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RESUMO 

 

 

 

A Tese investiga uma possível contribuição de Aristóteles à sistematização da leitura no 

ocidente. Parte do princípio de que a leitura é desencadeada pela admiração (to\ 

qauma/zein) em relação à complexidade do mundo. Mundo esse entendido como 

kosmos (kosmoj), dando assim uma dimensão, sobretudo, física a ele, e não apenas 

metafórica. Busca encontrar evidências de que Aristóteles promoveu os primeiros 

elementos que permitiram o surgimento do leitor autônomo de forma ampliada. 

Paralelamente a isso, ao instituir o gênero do tratado como forma de expor o seu 

pensamento, favoreceu a transição da oralidade para a escrita, iniciada por Platão, ao 

menos no que se refere ao texto filosófico, mas não apenas. Procura, no conceito de 

deliberação (bou/leusij) proposto por Aristóteles, elementos que constituem e dão 

embasamento para os mais diversos modos de promover leituras que possam se 

aproximar daquilo que comumente chamamos de uma leitura apropriada. Assim, a 

deliberação e a sua relação com a leitura constituem-se no problema central da presente 

investigação. Problema esse que, dentre outros, procura verificar em que medida a 

deliberação poderia contribuir para uma leitura mais segura dentro de processos 

inferenciais que fazemos, bem como a utilização adequada, ou não, da deliberação pode 

interferir nos mais diversos modos de leitura e as implicações éticas envolvidas nesse 

processo. Assim, procura identificar os elementos que constituem a deliberação; verifica 

como se dá o processo de leitura a partir dela. De modo sintético, esses objetivos, na sua 

especificidade, tentam contemplar o que implica no processo de leitura. Tais 

implicações incluem aspectos cognitivos, emocionais, afetivos, sensoriais, apenas para 

citar alguns. A análise suscita uma preocupação sobre o texto escrito, no entanto, outros 

focos de leitura também são objeto de investigação. A pesquisa tem como aporte um 

caráter notadamente bibliográfico, não obstante apresente elementos exploratórios. O 

desenvolvimento do texto apresenta-se estruturado em três momentos:  a) o surgimento 

da leitura a partir da admiração; leitura desencadeada pela deliberação humana; a 

transição da oralidade para a escrita; a superação às doutrinas não escritas; o tratado 

como gênero adotado por Aristóteles; a leitura como resultado da necessidade humana 

de oferecer explicações ao mundo que nos cerca; o pensamento platônico na “passagem” 

da oralidade para a escrita; possíveis conceituações de leitura; b) em que consiste a 

deliberação para Aristóteles e sua possível estruturação; análise da percepção 

(aiãsqhsij); escolha (proai/resij); desejo (bou/lhsij); inteligência (su/nesij) e o 

discernimento (gnw/mh); o meio-termo (meso/thj) e a sabedoria prática (fro/nhsij) 

como virtude intelectual (dianohtikh\ a)reth/) e os conceito de Ato (e)ne/rgeia) e 

Potência (du/namij); c) como a deliberação atua no processo de leitura; a relação da 

leitura com os elementos constituintes da deliberação; a leitura como um dizer sobre o 

dito; a leitura como a atualização da escrita; as ações e suas consequentes interpretações 

voluntárias, involuntárias e mistas, que possibilitam, dentre outros, modos pragmatistas 

e normativos de fazer uma leitura. 

 

Palavras-chave: Aristóteles. Deliberação. Escrita. Leitura. Oralidade.   
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ABSTRACT 

 

 

The thesis investigates a possible contribution of Aristotle to the systematization of reading in 

the West. It assumes that reading is triggered by admiration (to\qauma/zein) regarding the 

complexity of the world. Such world is understood as Kosmos (kosmoj), thus giving a 

particularly physical dimension to it, not only metaphoric. It is aimed to find evidences that 

Aristotle promoted the first elements which allowed the arising of the autonomous reader in 

an extended way. In parallel, when established the gender of treatise as a way to expose his 

thoughts, it favored the transition from orality to writing, initiated by Plato, at least in regard 

to the philosophical text, but not merely it. It is sought, in the concept of deliberation (bou/ 

leusij) proposed by Aristotle, elements that constitute and give basis for a wide range of 

means to promote readings that can approach what we commonly call an appropriate one. 

Thus, the decision and its relation with reading constitute the central problem of the present 

research. A problem which, among others, tries to verify to what extent the deliberation could 

contribute to a safer reading within inferential processes that we do as well as the proper use, 

or not, of the decision can interfere in the most diverse ways of reading and the ethical 

implications involved in this process. So, it is attempted to identify the elements that 

constitute the deliberation; and check as the process of reading happens from the deliberation. 

Synthetically, these objectives, in their specificity, try to behold what implies the reading 

process. Such implications include cognitive, emotional, affective, and sensory aspects, just to 

mention a few. The analysis raises a concern about the written text, however other reading 

aspects are also under investigation. The research has a particularly bibliographic framework, 

nevertheless it presents exploratory elements. The development of the text presents itself 

structured at three different moments: a) the emergence of reading from admiration; reading 

triggered by human decision; the transition from orality to writing; the overcoming to the 

unwritten doctrines; the treatise as a genre adopted by Aristotle; reading as a result of human 

need to provide explanations to the world around us; Platonic thought in the "passage" from 

orality to writing; possible conceptualizations of reading; b) wherein lies the deliberation to 

Aristotle and its possible structuring; analysis of perception (aiãsqhsij); choice 

(proai/resij); desire (bou/lhsij); intelligence (su/nesij) and discernment (gnw/mh); the 

medium-term (meso/thj) and practical wisdom (fro/nhsij) as intellectual virtue 

(dianohtikh\  a)reth/) and the concept of Act (e)n/rgeia) and power (du/namij); c) how the 

deliberation works in the reading process; the relation of reading to the elements of the 

deliberation; reading as a saying of the said; reading as the updating of the writing; the actions 

and their consequent voluntary, involuntary and mixed interpretations that enable, among 

others, pragmatic and normative ways of doing a reading. 

 

 

Keywords: Aristotle. Deliberation. Writing. Reading. Orality. 
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1 As citações das obras de Aristóteles seguem a orientação de Immanuel Bekker, proposta na edição da 

Regia Academia da Prússia. Essa forma de citar as obras aristotélicas é seguida universalmente pelas 

edições tidas como as mais conceituadas acerca do seu pensamento.  

 



8 

 

Poet.   (Poetica/Poética)  

Pol. (Politica/Política)  

Prob.   (Problemata/Problemas)  

Protre.   (Protréptico)  

S.E.    (Sophistici Elenchi/Refutações Sofísticas) 

Rhet.    (Rhetorica/Retórica)  

Top.    (Topica/Tópicos)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9 

 

SUMÁRIO 

  

1 INTRODUÇÃO ............................................................................................................... 10 

 

2 LEITURA: UMA TENTATIVA DE FUNDAMENTAÇÃO ......................................... 19 

2.1 A LEITURA (ana/gnwsh) E A ESCRITA (gra/fw): NOTAS INTRODUTÓRIAS ... 21 

2.2 A ADMIRAÇÃO (to\ qauma/zein) E A GÊNESE DA LEITURA ............................... 29 

2.3 PLATÃO E A SUPERAÇÃO ÀS DOUTRINAS NÃO ESCRITAS (a(grafa 

do/gmata) .......................................................................................................................... 36 

 

3 A ESTRUTURA DA DELIBERAÇÃO (bou/leusij) .................................................. 53 

3.1 A PERCEPÇÃO (aiãsqhsij) ....................................................................................... 60 

3.2 A ESCOLHA (proai/resij) ........................................................................................ 63 

3.3 O DESEJO (bou/lhsij) ............................................................................................... 66 

3.4 A INTELIGÊNCIA (su/nesij) E O DISCERNIMENTO (gnw/mh) .............................. 71 

3.5 O MEIO-TERMO (meso/thj) ....................................................................................... 73 

3.6 A SABEDORIA PRÁTICA (fro/nhsij) COMO VIRTUDE INTELECTUAL 

(dianohtikh\ a)reth) ....................................................................................................... 76 

 

4 LEITURA E DELIBERAÇAO: REVISITANDO ARISTÓTELES E A GÊNESE DA 

LEITURA ........................................................................................................................... 85 

4.1 MÚLTIPLOS MODOS DO DIZER (To\ le/gein le/getai pollaxw=j) 

 ............................................................................................................................................ 86 

4.2 A AÇÃO (pra/cij) ....................................................................................................... 90 

4.3 A RELEVÂNCIA DO SENTIDO .................................................................................. 93 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................................... 108 

 

REFERÊNCIAS ............................................................................................................... 115 

 

ANEXO A ......................................................................................................................... 122 

 



10 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A finalidade da arte e da 

educação é substituir a natureza 

e completar aquilo que ela 

apenas começou. 

 

Aristóteles 

 

I) Objeto da tese: 

A obra deixada por Aristóteles, inegavelmente, é um dos mais importantes 

legados da cultura grega. Contudo, a maior parte dos estudos realizados sobre o 

Estagirita
2
 pouco ou nada se refere à sua contribuição em relação à questão da leitura. 

Entretanto, a importância que a leitura adquire, a partir de Aristóteles, não pode ser 

negligenciada, sob pena de renunciarmos a um dos mais importantes aportes teóricos 

sobre sua origem e importância. 

Aristóteles não apenas sugere como tem início a leitura, também promovendo a 

transição da oralidade para a escrita, particularmente, mas não apenas, no que se refere 

ao texto filosófico. Transição essa só possível pelo domínio e autonomia que passou a 

ter como leitor obstinado que era. Assim, dentre os tantos créditos a ele atribuídos, 

talvez se possa, sem incidir em exagero, incluir o de colaborador inegável no processo 

de sistematização da escrita e da leitura no ocidente. 

A leitura é desencadeada, segundo o Estagirita, pela leitura do mundo. A leitura 

está em toda parte e o exercício da convivência, juntamente com a capacidade de 

observar e pensar o mundo, é que formam os primeiros leitores, uma vez que adquirem, 

desse modo, autonomia e independência. Um leitor independente é aquele que domina a 

leitura que faz, promovendo descrições e interpretações a partir de deliberações 

coerentes e pertinentes ao texto e ao contexto. Para Yunes, 

 

O ato de ler é um ato da sensibilidade e da inteligência, de compreensão e de 

comunhão com o mundo; lendo, expandimos o estar no mundo, alcançamos 

                                                        
2
 A opção pela designação em letra maiúscula deve-se ao fato de que, ao longo do tempo, no caso 

específico de Aristóteles, ultrapassou o significado de origem, ou local de nascimento, ganhando a 

conotação de nome próprio. Ao menos é o que se verifica nos principais estudiosos do pensamento 

aristotélico a que tivemos acesso. 
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esferas do conhecimento antes não experimentadas e, no dizer de Aristóteles, 

nos comovemos catarticamente e ampliamos a condição humana. Esta 

sensação de plenitude, iluminante, ainda que dolorosa e aguda tem sido a 

constante que o discurso artístico proporciona. Diante de um quadro, de uma 

música, de um texto, o mundo inteiro, que não cabe no relance do olhar, se 

condensa e aprofunda em nós um sentimento que abarca a totalidade, como se, 

pela parte que tocamos, pudéssemos entrever o não-visto e adivinhar o que, de 

fato, não experimentamos (YUNES, 1995, p. 185). 

Entretanto, o mundo aristotélico, revelado pela deliberação, embora surja, em 

determinados momentos, como metáfora, não deve ser compreendido sempre desse 

modo. O mundo de Aristóteles é, sobretudo, o mundo dado em sua materialidade, 

empírico, factual e, muitas vezes, palpável. É uma totalidade composta por partes 

mutáveis, mas que nunca deixam de ocupar seus devidos lugares, i.e., há uma espécie de 

“readequação” constante das partes sempre com o intuito de manter preservada a sua 

totalidade (Metaph. V, 26, 1024 a 1-2). Também há que se considerar que Aristóteles se 

expressa através da língua grega. No grego, o que é dito é o que é nomeado. Como 

oportunamente lembra Heidegger,  

 

o que é dito na língua grega é, de modo privilegiado, simultaneamente aquilo 

que em dizendo se nomeia. Se escutarmos de maneira grega uma palavra 

grega, então seguimos seu le/gein. Pela palavra grega verdadeiramente ouvida 

de maneira grega, estamos imediatamente em presença da coisa mesma, aí 

diante de nós, e não primeiro apenas diante de uma simples significação 

verbal. (1971, p. 25). 

No entanto, do mesmo modo como ocorre com o mundo, a percepção que temos 

sobre o que é nomeado pode se modificar pela interpretação ou pelo modo como esse é 

percebido. O que é dito obedece a uma estrutura, mas os dizeres que operam nessa 

estrutura estão em constante movimento. Assim, uma árvore é uma árvore, ainda que 

possa existir uma essência que a determina e que estará sempre presente nela. Todavia, o 

dizer sobre o que se diz sobre a árvore depende do agente que interpreta.  Para 

Aristóteles, um animal qualquer, quando representado em uma pintura, é um animal mas 

também a imagem de um animal. São, portanto, distintos e ambos ao mesmo tempo, não 

obstante as suas essências sejam sempre distintas (Mem., I, 450b, 17).  

Aristóteles percebe o mundo como kosmos (kosmoj), i.e., um mundo que 

transcende a ideia de planeta. De modo mais explícito: 

 

O significado do termo kosmos (kosmoj) para os gregos desse período liga-se 

diretamente às idéias de ordem, harmonia e mesmo beleza [...]. O cosmo é 

assim o mundo natural, bem como o espaço celeste, enquanto realidade 
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ordenada de acordo com certos princípios racionais. A idéia básica de cosmo 

é, portanto, a de uma ordenação racional, uma ordem hierárquica, em que 

certos elementos são mais básicos, e que se constitui de forma determinada, 

tendo a causalidade como lei principal. O cosmo, entendido assim como 

ordem, opõe-se ao caos (kaoj), que seria precisamente a falta de ordem, o 

estado da matéria anterior à sua organização. É importante notar que a ordem 

do cosmo é uma ordem racional, “razão” significando aí exatamente a 
existência de princípios e leis que regem, organizam essa realidade. É a 

racionalidade deste mundo que o torna compreensível, por sua vez, ao 

entendimento humano. É porque há na concepção grega o pressuposto de uma 

correspondência entre razão humana e a racionalidade do real – o cosmo – que 

este real pode ser compreendido, pode-se fazer ciência, isto é, pode-se tentar 

explica-lo teoricamente. (MARCONDES, 2001, p. 26). 

A deliberação (bou/leusij), portanto, surge como conceito central na presente 

pesquisa, uma vez que é o que promove a sensibilidade e se utiliza da inteligência, 

possibilitando a compreensão, razão pela qual se constitui na base da construção do 

problema e das questões que a motivaram. Assim, tenta-se responder, basicamente, a 

duas questões, a saber: É possível, a partir do conceito de deliberação proposto por 

Aristóteles, promover a leitura e identificar elementos que a constituem como sendo 

resultado de um processo inferencial mais seguro na “decifração” que fazemos no ato de 

ler? Como a deliberação afeta os modos possíveis de leitura de um texto ou contexto, 

levando-se em consideração suas possíveis interpretações, bem como as implicações 

éticas que incidem no processo de leitura? 

As questões postas direcionam-nos para os propósitos mínimos a serem 

atingidos. Desse modo, busca-se, como objetivo geral, investigar, a partir do conceito de 

deliberação proposto por Aristóteles, como a leitura, que tem início com a leitura do 

mundo, e, portanto, também de textos e contextos, permite interpretá-los e, a partir 

dessa, compreendê-los. Ainda que o objeto de análise recaia, de modo destacado, sobre 

o texto escrito, outros objetos de leitura também são foco de interesse. No entanto, não 

raras vezes, esses objetos de leitura, aparecerão como suporte e aporte, na tentativa de 

relacionar as concepções aristotélicas com o texto escrito. A análise de todas as 

possibilidades de leitura, acerca de tudo o que é passível de ser lido , constituir-se-ia em 

uma tarefa infindável, uma vez que, como se verifica ao longo da presente tese, os 

dizeres e os dizeres sobre o dito ocorrem de múltiplos modos. 

No intuito de alcançar o objetivo proposto, torna-se necessário objetivá-lo de 

modo específico. Assim sendo, busca-se analisar o que se poderia entender como leitura 

a partir de uma fundamentação que, se supõe, ainda que não esteja posta de forma clara, 
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seguramente está dada em Aristóteles; demonstrar o conceito de deliberação aristotélico; 

identificar os elementos que constituem a deliberação; verificar como se dá o processo 

de leitura a partir da deliberação aristótelica e discutir a relação entre a proposta 

aristotélica e a sua validade e atualidade para o mundo hodierno. 

De modo sintético, pode-se dizer que esses objetivos, na sua especificidade, 

tentam contemplar o que implica no processo de leitura. Essas implicações incluem 

aspectos cognitivos, emocionais, afetivos, sensoriais, apenas para citar alguns, dado que 

Aristóteles pensa na questão da leitura, como de resto em toda a atividade humana, 

dentro de uma Teoria da Ação. Teoria essa que encontra na base de uma postura dada 

pela sabedoria prática (fro/nhsij), enquanto virtude intelectual (dianohtikh\ a)reth/), 

elementos que possibilitam perceber as eventualidades e as incertezas do mundo.  

Referindo-se à ação (pra/cij), Abbagnano (1962, p. 8) afirma que “Aristóteles foi o 

primeiro que procurou [...] um significado específico pelo qual o termo pudesse referir -

se somente às operações humanas”. 

II) Considerações gerais: 

O estudo aqui apresentado tem como delineamento uma fundamentação 

notadamente bibliográfica, não obstante a pesquisa apresente elementos exploratórios, 

uma vez que a natureza das variáveis que operam no processo de investigação precisa 

ser identificada, já que nem todas são conhecidas. A opção, entretanto, pela pesquisa 

bibliográfica deve-se ao fato de que parece ser a que mais se adequa aos objetivos 

propostos. Essa adequação fica evidente, pois busca-se identificar, através de teorias 

existentes, elementos que sirvam de aporte para atingir os objetivos propostos.  

Assim, buscaram-se, como aporte teórico, alguns dos principais comentadores 

da obra de Aristóteles, bem como importantes teóricos da leitura. No entanto, não 

obstante o número crescente de pesquisadores interessados em estudar o pensamento 

aristotélico, a presente investigação exigiu que se restringisse mais do que o habitual, 

em pesquisas dessa modalidade, aos textos do próprio Aristóteles. Isso se deve 

principalmente ao fato de não se encontrar nos comentadores da obra aristotélica um 

interesse maior sobre a questão da leitura, restringindo-se a raras referências a esse 

aspecto. 
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Por outro lado, também deve-se considerar que o próprio Aristóteles não tem a 

preocupação de se colocar como um teórico da leitura. Por essa razão, a busca por 

informações e elementos que pudessem fundamentar uma teoria da leitura em 

Aristóteles exige uma atenção a detalhes mínimos que se encontram dispersos pela sua 

obra como um todo. Se levarmos em consideração que a obra aristotélica que chegou até 

nós restringe-se aos textos esotéricos, i.e., aqueles produzidos para serem utilizados no 

Liceu, enquanto que os textos exotéricos, destinados ao público em geral, nada ou 

poucos fragmentos chegaram até nós, a limitação se dá de forma inegável. Se 

acrescentarmos o fato, como bem observa Höffe (2006, p. 29), de “que os textos via de 

regra são compactos, escritos de modo elíptico e impregnados de acréscimos; existem 

também translados abruptos, e vários contextos ficam obscuros”, agravamos o problema . 

A leitura da obra de Aristóteles é singular e exige um cuidado e uma paciência 

que não se verifica, normalmente, em outros autores. As informações nem sempre estão 

dadas de modo linear e, por serem resultado de apontamentos feitos em aula, encontram-

se, na maioria das vezes, fragmentadas por toda a obra. Isso exige do leitor uma abdução 

exaustiva de informações. Com Aristóteles, não se consegue ler parcialmente uma obra e 

compreendê-la de modo satisfatório, como ocorre, não raras vezes, com muitos autores. 

Uma compreensão mais elaborada do pensamento aristotélico só é possível pela leitura 

de toda a obra, ou ainda,  

 

mesmo que consigamos ler outros filósofos segundo trechos, talvez mesmo por 
capítulos, um pensador tão vigoroso quanto Aristóteles estuda-se linha por 

linha, palavra por palavra. É preciso lê-lo, analisá-lo e relê-lo, sendo capaz 

daquela reflexão que sabe detalhar um argumento tãosomente aludido e que 

desperta à vida filosófica algumas ‘passagens duras de roer’ através de 

ilustrações e ponderações relevantes. (HÖFFE, 2006, p. 29). 

A questão da leitura coloca-se no contexto hodierno como um problema ainda a 

ser solucionado. Esse problema, no entanto, encontra-se na própria tentativa de 

conceituar o que vem a ser leitura, ou seja, o problema da leitura tem como preâmbulo, 

exatamente, a dificuldade em se dizer o que ela seja. Portanto, tentar elucidar o que vem 

a ser leitura é o primeiro desafio a ser enfrentado.  

Em um mundo multifacetado, a leitura impõe-se como condição básica para a 

inclusão nas sociedades do conhecimento. Assim, não pode haver uma única noção de 

leitura, uma vez que esta exige, igualmente, multifacetados níveis de leitura. A leitura, 
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em um primeiro momento, deve ser, fundamentalmente, uma leitura do mundo ou, ainda, 

é necessário que se faça uma leitura sobre o que é a leitura.  Ser leitor é, para Foucambert 

(1994), possibilitar a participação efetiva no mundo, promovendo transformações no 

agente da leitura, bem como contribuir para o aprimoramento do outro e das coisas  ou, 

além disso, é ter consciência de que se pode e se deve apropriar-se do mundo, 

compreendendo o que o torna do modo como é e como se desenvolve esse processo.  

Promover mudanças e estabelecer políticas de leitura requerem, sobretudo, que 

tenhamos um conhecimento profundo sobre o que esta seja. Ter domínio sobre ela, de 

modo pleno, é condição básica para que se possa exercer o direito inalienável à vida. Ler 

não pode se restringir apenas à decifração de palavras, mas, principalmente, deve ter 

como objetivo possibilitar que as pessoas desenvolvam um sentimento de pertença e se 

sintam incluídas no mundo. Essa inclusão é possibilitada pela capacidade de interpretar, 

reconhecendo desse modo o universo no qual estão inseridas, i.e., conforme lembra 

Yunes (2009, p. 09), “quem lê observa desde o conteúdo veiculado, o tema, a 

mensagem, [...], as vozes presentes [...], as ideologias postas, os argumentos, as 

intertextualidades latentes ou explícitas, a escolha das palavras e seu efeito”.  

No atual momento, em que vários são os modos de comunicação e fontes de 

informação, a leitura adequada só será possível instrumentalizando o leitor, de forma 

que esse possa fazer uma leitura deliberada - única possibilidade de interpretar e 

compreender a sua realidade. Somente compreendendo a realidade será possível avançar 

e promover mudanças substanciais, possibilitando, assim, o acesso à leitura pelas vias 

do esclarecimento e demonstrando a importância que ela tem. Compreender a realidade 

é criar condições para que o indivíduo saia da sua condição de invisibilidade social e 

existencial, passando a exercer a sua cidadania e a sua existência de forma plena. 

Obviamente que, como bem assevera Yunes (2001), embora a leitura, unicamente, não 

resolva todos os problemas do mundo, somente ela possibilita abrir o leque de 

possibilidades diante de situações impostas por ele; ou, ainda, a leitura enquanto fonte 

de informações insere o indivíduo no convívio humano e o instrumentaliza a fazer 

escolhas de modo mais acertado, tornando a sua existência um pouco mais amena.  

Políticas de leitura devem ser implantadas, uma vez que corremos o risco de 

condenarmos a maior parte da população mundial ao abandono definitivo. Conforme 

alerta Yunes (1995, p. 186), “a prática leitora nas sociedades contemporâneas não 
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corresponde, via de regra, senão ao uso estrito imposto pela sociedade de massas. [...] na 

sociedade brasileira, uma das metades não lê porque não sabe, a outra porque não quer”.  

Esse quadro, ainda segundo Yunes, deve-se às profundas crises sociais que se verificam 

desde muito tempo. Crises essas que disseminam a pobreza e o desencanto , produzindo 

gerações impossibilitadas de vislumbrarem um futuro mais promissor, permanecendo 

assim à mercê de malfadados desonestos (1995). 

Dados da Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 

Cultura) informam que cerca de um bilhão de pessoas no mundo são analfabetas totais e 

dois terços da população são considerados analfabetos funcionais. Dados do INEP 

(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), divulgados 

em 2012, mostram que 21% dos professores de escolas públicas brasileiras leem 

eventualmente e 34% nunca ou quase nunca. A ANL (Associação Nacional de Livrarias) 

divulgou no ano de 2013 que, no Brasil, em 70% das escolas não há biblioteca. 

Diante da realidade caótica que se apresenta, pensar na questão da leitura e 

investigar as suas origens passa a ser condição indispensável para que possamos ter uma 

compreensão global do que é, por que é, e como é a leitura no mundo contemporâneo. É 

perceber que a leitura e o leitor também têm uma história que os constitui; história essa 

que determinou, axiomaticamente, o modo como a leitura e o comportamento do leitor 

emerge no momento presente.  

Com esse intuito, o resgate histórico da leitura e, por consequência, do leitor, 

também suscita a presente investigação, pois “o sujeito é  um ser histórico, cuja inserção 

temporal também marca seu perfil. O tempo é uma categoria visceral na condição 

humana. [...] à lincaridade do tempo o homem contrapõe o seu exercício da memória, 

arrancando simultaneidades” (YUNES, 1995, p. 191). Assim, busca-se na Grécia antiga, 

já que esta é que enceta, na cultura ocidental, factíveis evidências do advento de ambos 

(leitura e leitor) uma possível arqueologia dessa prática e desse agente. 

Conceituar o que seja deliberação, bem como o que a constitui, torna-se 

indispensável na presente investigação, tendo em vista que toda a pesquisa está à mercê 

de uma arquitetura que tem na deliberação o seu propósito central. Assim, dedica-se um 

capítulo inteiro a esse conceito. No entanto, o propósito não é apenas o de se fazer um 

estudo histórico do que representou a deliberação no pensamento aristotélico.  A 
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preocupação maior funda-se, sobretudo, na tentativa de demonstrar que ela tem uma 

importância indiscutível no mundo atual e que, para a qual, não se tem dado a devida 

atenção enquanto possibilidade de aplicação em outros domínios do conhecimento 

humano. Âmbito que não se restrinja especificamente aos aspectos éticos, ainda que 

possam e devam estar presentes em todas as ações humanas.  

A deliberação reveste-se de uma atualidade inegável, se pensarmos que a leitura 

se processa de múltiplos modos, tamanhas são as fontes e as informações por elas 

disponibilizadas. Mais do que nunca, a deliberação torna-se necessária como 

instrumento de sustentação de uma leitura adequada. Isso porque vivemos em um mundo 

em que selecionar o que realmente importa e faz sentido tornou-se decisivo na busca de 

uma vida melhor, razão pela qual as possibilidades de como se pode utilizar a 

deliberação nos processos de leitura, de modo pragmático surge de modo destacado na 

investigação que ora se apresenta. Em ambos os casos, estão envolvidas situações ou 

certas circunstâncias (dentre elas, premissas relevantes e propósitos) em que seria 

possível deliberar sobre uma "interpretação" ou mesmo sobre diferentes interpretações. 

Enfim, objetiva-se, através destas análises, evidenciar que o que importa na leitura não é 

apenas a realidade ou a ficção nela contidas, mas o que de la se possa extrair a partir da 

deliberação. 

III) Estrutura do texto: 

No capítulo intitulado “Leitura: Uma tentativa de Fundamentação”, investiga-se 

o surgimento da leitura, que, segundo Aristóteles, teria se dado a partir da admiração (to\ 

qauma/zein). Leitura essa desencadeada pela deliberação humana. Pretende-se, 

também, demonstrar que o Estagirita pensa a partir da natureza o advento da leitura, e 

que a transição da oralidade para a escrita, como superação às doutrinas não escritas, 

surge com o gênero adotado por Aristóteles em razão do modo como este percebe a 

leitura. A leitura como resultado da necessidade humana de oferecer explicações ao 

mundo que nos cerca. A presença do pensamento platônico na “passagem” da oralidade 

para a escrita. Possíveis conceituações de leitura. 

No capítulo “A Estrutura da Deliberação”, verifíca-se em que consiste a 

deliberação para Aristóteles e apresenta-se a ela uma possível estruturação. No intuito 
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de identificar essa arquitetura, são analisados a percepção (aiãsqhsij), a escolha 

(proai/resij), o desejo (bou/lhsij), a inteligência (su/nesij) e o discernimento 

(gnw/mh),  o meio-termo (meso/thj) e a sabedoria prática (fro/nhsij) como virtude 

intelectual (dianohtikh\ a)reth/). Também, os conceito de Ato e Potência surgem de 

modo destacado, pois permeiam todo o pensamento aristotélico e, portanto, são 

imprescindíveis para a compreensão do processo deliberativo. 

No capítulo “Leitura e Deliberação: revisitando Aristóteles e a gênese da 

leitura”, tenta-se demonstrar como a deliberação atua no processo de leitura. Para isso, 

forma-se um corpus que procura relacionar a leitura com os elementos constituintes da 

deliberação. Assim, em um primeiro momento, a leitura surge como um dizer sobre o 

dito, envolta pelo movimento de Ato e Potência, em que a leitura se impõe como a 

atualização da escrita, a phrónesis como virtude intelectual responsável por encontrar a 

mesotes, a percepção, que guiada pelo discernimento e pela inteligência, promoverá o 

desejo que, por sua vez, direcionará a ação em função da melhor escolha. Em todos os 

casos, estão envolvidas situações ou certas circunstâncias (dentre elas, premissas 

relevantes e propósitos) em que seria possível deliberar sobre uma "interpretação" ou 

mesmo sobre diferentes interpretações. Por isso, também examinam-se as interpretações 

voluntárias, involuntárias, i.e., um modo pragmatista ou normativo de fazer uma leitura, 

respectivamente, bem como as ações mistas e como esses modos se fazem presentes, ou 

não, na leitura muitas vezes impostas, por exemplo, em livros didáticos, científicos, etc.  

Após realizadas as discussões pertinentes à leitura e à deliberação, apresentam-

se as Considerações Finais. O próprio termo “Considerações”, per se, denota o caráter 

provisório de tudo o que aqui é tratado, constituindo-se em uma modesta contribuição da 

Filosofia às Letras. 
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2 LEITURA: UMA TENTATIVA DE FUNDAMENTAÇÃO 

 

 Legere enim et non 

intellegere neglegere est. 

 

Catão 

 

 

Partir do conceito de deliberação (bou/leusij) em Aristóteles, para 

fundamentar uma possível relação com a leitura do modo como normalmente é definida, 

poderia, em um primeiro momento, ser arriscado. Essa cautela talvez se deva ao fato de 

que as questões relacionadas à deliberação estejam evidenciadas, normalmente, nos 

textos dedicados aos estudos do pensamento ético, proposto por Aristóteles, 

notadamente na Ética a Nicômaco (E.N.), Ética Eudemia (E.E.) e Magna Morália 

(M.M.). No entanto, o conceito de deliberação surge em praticamente toda a obra do 

Estagirita. Assim, as ocorrências com menções feitas à deliberação ou conceitos e 

expressões que a ela se ligam diretamente são verificados com maior frequência no 

conjunto de outras obras, em relação aos três tratados, ainda que somados, dedicados à 

ética, anteriormente referidos. 

Na E.N., E.E. e M.M., juntas, encontram-se setenta e uma ocorrências, sendo 

E.N. (35), E.E. (17) e M.M. (19). Nas demais obras em que ocorrem referências, 

encontram-se 225 citações assim distribuídas: na Mem. (2), Metaph. (4), Meteor. (2), 

Mu. (1), P.A. (2), Protre. (3), Pol. (34), Prob. (3), Rhet. (22), S.E. (2), Top. (9), Phrag. 

(43), De An. (6), Ath. (84), Aud. (1), De cael (2), H.A. (2), M.A. (3), totalizando 296 

ocorrências. [Vide Anexo A].  

Como podemos constatar, o triplo de citações ocorre em obras que não se 

referem de modo particular à ética, não obstante apareçam eventualmente relacionadas a 

ela. Na maior parte estão relacionadas a elementos constituintes da interpretação, da 

biologia, da lógica, da física, da metafísica, da epistemologia, da retórica, sobre a 

constituição de Atenas ou distribuídas em vários fragmentos. Portanto, relacionar a 

deliberação unicamente com a ética, em Aristóteles, significa não perceber que é por 

meio dela que o Estagirita pensa e tenta explicar em que consiste o mundo e o que o 

constitui. 
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Não obstante esse fato não seja ignorado pelos principais estudiosos do 

pensamento aristotélico, popularizou-se, por assim dizer, a relação entre deliberação e 

ética, embora isso não se mostre necessariamente verdadeiro, conforme visto. Relação 

essa que também surge com destacada relevância na presente investigação, uma vez que 

tanto a escrita quanto a leitura relacionam-se ou implicam em questões éticas. 

Entretanto, não se restringe a essa dimensão.  

As principais traduções e comentários propostos para a Ética a Nicômaco 

obedecem a uma tradução literal, contida no original em grego. Assim, ao menos se 

verifica nos comentários sobre a Ética a Nicômaco feitos por Tomás de Aquino no 

século XIII e por Saenz de Aguirre
3
, publicada em 1677, respectivamente, bem como 

nas clássicas traduções mais recentes de David Ross, para o inglês; Jules Tricot, para o 

francês; Carlo Natali, para o italiano e Antônio Caeiro, para a língua portuguesa de 

Portugal. Destacam-se, ainda, as traduções para o português do Brasil as de Marco 

Zingano, Leonel Vallandro e Gerd Bornheim, Mário Gama Kury e Edson Bini. A 

tradução sugerida por Bini, no entanto, merece especial atenção. Bini, “foge” em vários 

momentos da literalidade. Através de uma tradução que parece primar, em vários 

momentos, pela conotatividade, tenta se aproximar ao máximo do sentido pretendido 

pelo autor, i.e., do modo como ele interpreta a intenção contida no texto original.  De 

certo modo, o tradutor exercita a deliberação na leitura que faz a partir do original, bem 

como no resultado por ele proposto. 

Ao traduzir “Pa=sa te/xnh kaiì pa=sa me/qodoj, o(moi¿wj de\ pra=ci¿j te 

kaiì proai¿resij, a)gaqou= tino\j e)fi¿esqai dokeiÍ:” (E.N. 1094 a. 1, 2) Bini o faz 

do seguinte modo: “TODA ARTE, TODA INVESTIGAÇÃO e igualmente toda ação e 

projeto previamente deliberado
4
 parecem objetivar algum bem”. Essas são as palavras 

com as quais Aristóteles inicia a sua obra Ética a Nicômaco. A palavra deliberação 

(bou/leusij), como se percebe, não aparece no original. No entanto, a tradução é 

totalmente revestida de sentido se pensarmos, a partir de Bini, que proai¿resij é 

interpretada, em suas palavras: “literalmente: prévia escolha”
5
. A deliberação e a 

                                                        
3 Tivemos acesso apenas a edições mais recentes da obra de Tomás de Aquino e a terceira edição de 

Saenz de Aguirre, publicada em 1717. 
4 Grifo nosso. 
5 O tradutor faz essa advertência na primeira nota de rodapé, bem como oferece ao leitor o fragmento 

traduzido, a partir do original em grego.  
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capacidade de escolha estão sempre vinculadas. Nas palavras do próprio Aristóteles, “é 

a mesma coisa aquela sobre que deliberamos e a que escolhemos, salvo estar o objeto de 

escolha já determinado, já que aquilo por que nos decidimos em resultado da deliberação 

é o objeto de escolha”. (E.N., III, 3, 1113
 
a, 2-5)

6
, sendo que uma escolha prévia só é 

escolha se for livre e resultante de um processo deliberativo e o sentido dado for 

pertinente. Por outro lado, há que se considerar que Aristóteles não exclui nenhuma ação 

humana, bem como inclui toda a arte e toda a investigação no processo deliberativo, ou 

seja, “mas delibera-se acerca de toda coisa, e toda coisa é um possível assunto de 

deliberação, ou esta é impossível a respeito de alguma?” (E.N., III, 3 1112 a, 18 -19)
7
. 

Assim, talvez seja possível pensar que a relação entre deliberação e leitura seja, de fato, 

arriscada, entretanto perfeitamente possível pensá-las dentro de um universo mais 

amplo.  

Aristóteles não costuma ser considerado um teórico da leitura, não obstante 

dificilmente alguém ignore a sua significativa contribuição ao estudo da linguagem. No 

entanto, se o entendimento da questão da leitura se der, conforme proposto 

anteriormente, dentro de um panorama mais amplo, isso talvez seja aceitável e também 

permita trabalhar com a hipótese de que Aristóteles não apenas foi o responsável pela 

materialização da escrita no ocidente, como também lançou as bases da leitura das quais 

o mundo hodierno ainda lhe é devedor.  

O ponto de vista aqui apresentado não se restringe a uma teoria específica do 

processo de leitura, dada a multidisciplinaridade em que se baseia. Como afirma 

Cavalcanti (1989, p. 46), “qualquer visão do processo de leitura é, por definição, no 

presente estado de conhecimento, baseada em especulação [...]. As abordagens sobre 

leitura devem, portanto, ser aceitas transitoriamente na ausência de outras”.  

2.1 A LEITURA (ana/gnwsh) E A ESCRITA (gra/fw): NOTAS INTRODUTÓRIAS 

No seu conceito ampliado de leitura, Aristóteles tem como ponto de partida a 

preocupação com a leitura do mundo, não obstante, como assevera Heidegger (2011), 

                                                        
6 No original: bouleuto\n de\ kaiì proaireto\n to\ au)to/, plh\n a)fwrisme/non hÃdh to\ 

proaireto/n: to\ ga\r e)k th=j boulh=j kriqe\n proaireto/n e)stin.  
7 No original: Bouleu/ontai de\ po/teron periì pa/ntwn, kaiì pa=n bouleuto/n e)stin, hÄ periì e)ni¿wn ou)k 

eÃsti boulh/. 
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nem Platão nem Aristóteles possuíam uma palavra que contivesse o significado de 

“visão de mundo” (Weltanschauung). O que não equivale a dizer que ambos não 

tivessem uma compreensão profunda do que isso significa, diferentemente do mundo 

hodierno em que, ainda segundo o autor de Ser e Tempo, existe a palavra, mas o seu 

significado banalizou-se, isto é, 

 
nessa “palavra”, no fundo, expressa-se o desastre de nossa situação espiritual 

de hoje; a filosofia colabora para esse desastre, aguça-o justo pelo fato de 

orientar sua problemática na visão de mundo (weltanschauung), seja quando 

filosofamos baseados e rumo à visão de mundo como alguém que viaja para 

buscar couro ou renda de Bruxelas (HEIDEGGER, 2011, p. 52). 
 

Abdicou-se da história e da tradição que vem se construindo a partir de 

experiências acumuladas ao longo de séculos. Com isso, “abriu-se mão” do elemento 

interpretativo que, em última análise, permite a relação com os mais diversos 

significados que a palavra possa apresentar e representar nas mais diversas situações em 

que é empregada. Nesse sentido, conforme Cavalcanti: 

 

O processo de leitura é, portanto, um paradoxo entre as semelhanças e 

diferenças na interpretação. De um lado, pressupõe comunicação, o que 

implica interpretações semelhantes por leitores diferentes (embora o texto seja 

apenas um feixe de expressões indexicais [...]). Por outro lado, o processo 

capitaliza na criatividade, isto é, ele permite diferenças de interpretação. A 

tarefa do leitor é buscar o equilíbrio entre as exigências do procedimento de 

comunicação e a liberdade para criatividade. (CAVALCANTI, 1989, p. 35). 

O filósofo, não raras vezes, é um formulador de palavras. Entretanto, a sua 

preocupação está na formulação de enunciados e conceitos, em que a palavra adequada 

surge como instrumento na elaboração destes, isto é, tem como preocupação a utilização 

da palavra do modo mais lúcido e autêntico que lhe for possível. Nos termos de 

Heidegger: 

 
A palavra significa: o sistema enquanto ordenação supervisora e 

caracterização ordenativa das diversas regionalidades e valores da vida e a 

demarcação de seu nexo conjuntural – junto com a ‘ideia paralela’, pela qual 

se dá uma certeza e determinação para a orientação própria da vida prática 
própria (HEIDEGGER, 2011, p. 52). 

 

Aristóteles, conforme dito anteriormente, não cunhou uma palavra que 

denotasse aquilo que pretendia ao se referir a uma visão de mundo; todavia, percebia 

com nitidez o real sentido que esta possui. Assim, para ele,  essa visão de mundo tem um 

significado complexo e abrangente, que deve primar dentre outros aspectos pela  
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ordem e determinação dos princípios de tomada de posicionamento frente ao 

homem, aos valores e às coisas. [...] Ocupar-se com essas tarefas, e de tal 

modo que são resolvidas no tempo correto (pois no final da vida já não mais 

precisamos delas), é filosofar. Para isso é necessário um olhar amplo e 

abrangente, o domínio de regiões do saber, o domínio das artes, das religiões, 

dos âmbitos de vida sociopolíticos e econômicos. O filósofo correto tem de ser 

imediatamente e sempre um indivíduo lexical. (HEIDEGGER, 2011, p. 52). 
 

 

A lexicalidade, portanto, constitui-se em instrumento indispensável ao filósofo. 

Aristóteles, não por mero acaso, é considerado o primeiro historiador da filosofia, o pai 

da biologia, da lógica e do método científico; sistematizou a ética, escreveu tratados 

sobre poesia, arte e estética, teatro, zoologia, psicologia, retórica, política, meteorologia, 

medicina, botânica, física e metafísica, apenas para citar algumas das inúmeras 

contribuições oferecidas por ele à humanidade.
8
 Segundo Höffe (2006), os tratados de 

                                                        
8 Diôgenes Laêrtios (1977, p. 134-135), historiador do século terceiro, relaciona as obras atribuídas a 

Aristóteles, totalizando 445.270 linhas, conforme segue: “Da Justiça, em quatro livros; Dos Poetas, em 

três livros; Da Filosofia, em três livros; Do Estadista, em dois livros; Da Retórica ou Grilos, em um 

livro; Nêrintos, em um livro; O Sofista, em um livro; Menêxenos, em um livro; Sobre o Amor, em um 

livro; O Banquete, em um livro; Exortação à Filosofia, em um livro; Da Riqueza, em um livro; Da alma, 

em um livro; Da Prece, em um livro; Da Nobreza de Nascimento, em um livro; Do Prazer, em um livro; 

Alêxandros, ou A Favor das Colônias, em um livro; Do Reinado, em um livro; Da Educação, em um 
livro; Dos Bens, em três livros; Extratos das “Leis” de Platão, em três livros; Extratos da República, em 

dois livros; Da Economia Doméstica, em um livro; Da Amizade, em um livro; Do Sofrer ou Haver 

Sofrido, em um livro; Das Ciências, em um livro; Questões controvertidas, em dois livros; Soluções de 

Questões Controvertidas, em quatro livros; Divisões Sofísticas, em quatro livros; Dos Contrários, em um 

livro; Dos Gêneros e Espécies, em um livro; Dos Atributos essenciais, em um livro; Notas Sobre os 

Argumentos em Refutações, em três livros; Proposições Sobre a Excelência, em dois livros; Das Várias 

Significações dos Conceitos Filosóficos, em um livro; Das Paixões ou da Ira, em um livro; Ética, em 

cinco livros; Dos Elementos, em três livros; Da Ciência, em um livro; Do Princípio Lógico, em um livro; 

Divisões Lógicas, em dezessete livros; Da Divisão, em um livro; Das Perguntas e Respostas, em dois 

livros; Do Movimento, em um livro; Proposições, em um livro; Proposições Controvertidas, em um 

livro; Silogismos, em um livro; Primeiros Analíticos, em oito livros; Analíticos Posteriores Maiores, em 

dois livros; Dos Problemas, em um livro; Questões Metódicas, em oito livros; Do Bem Supremo, em um 
livro; Da Idéia (sic), em um livro; Definições Antepostas aos “Tópicos”, em sete livros; Silogismos, em 

dois livros; Do Silogismo e das Definições, em um livro; Do Desejável e do Contingente, em um livro; 

Prefácio aos Lugares-Comuns, em um livro; Tópicos para as Definições, em dois livros; Das Paixões, 

em um livro; Da Matemática, em um livro; Definições, em treze livros; Argumentações, em dois livros; 

Do Prazer, em um livro; Do Belo, em um livro; Teses para Argumentações, em vinte e cinco livros; 

Teses Referentes ao Amor, em quatro livros; Teses Referentes à Amizade, em dois livros; Teses 

Referentes à Alma, em um livro; Teses Sobre o Estado, em dois livros; Lições Sobre a Política de 

Teôfrastos, em oito livros; Das Ações Justas, em dois livros; Compêndio de Artes, em dois livros; Da 

Arte, em um livro; Outro Compêndio de Artes, em dois livros; Sobre o Método, em um livro; Compêndio 

da “Arte de” Teodectes, em um livro; Tratado de Arte Poética, em dois livros; Entimemas Retóricos, em 

um livro; Dos Graus de Grandeza, em um livro; Divisões dos Entimemas, em um livro; Da Dicção, em 
dois livros; Do Conselho, em um livro; Compêndio, em dois livros; Da Natureza, em um livro; Da 

Filosofia de Arquitas, em três livros; Da Filosofia de Spêusipos e de Xenocrates, em um livro; Extratos 

do “Tímaios” e das Obras de Arquitas, em um livro; Contra a Doutrina de Melissos, em um livro; 

Contra a Doutrina de Alcmáoin, em um livro; Contra os Pitagóricos, em um livro; Contra a Doutrina de 

Gorgias, em um livro; Contra a Doutrina de Xenofanes, em um livro; Contra a Doutrina de Zênon, em 

um livro; Dos Pitagóricos, em um livro; Dos Animais, em nove livros; Descrições Anatômicas, em oito 

livros; Seleção das Descrições Anatômicas, em um livro; Dos Animais Complexos, em um livro; Dos 

Animais Mitológicos, em um livro; Da Esterilidade, em um livro; Das Plantas, em dois livros; 

Fisiognômico, em um livro; Da Medicina, em dois livros; Da Mônada, em um livro; Prognósticos de 
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Aristóteles conservam, em grande parte, sua atualidade e servem como modelo e 

exemplos do que se entende por escrita filosófica, transparecendo aspectos do universo 

natural, linguístico e social. A partir da adoção e da criação do gênero tratado, 

Aristóteles impõe estilo e rigor na escrita, que determinam o modo como se apresentam 

os textos que obedecem a sólidos e criteriosos rigores científicos e filosóficos ainda 

hoje. Höffe (2006) evidencia a originalidade aristotélica e a sua contribuição com termos 

que até então não eram utilizados e que contribuíram para a formação do léxico 

filosófico, técnico e científico que permanece nos dias atuais. Ou melhor: 

 

uma vez que a Aristóteles pode reportar-se a exemplos anteriores apenas de 
modo limitado, ele deve ser tomado como co-criador de uma prosa científica 

sóbria. Além disso, é o criador de um grande número de expressões técnicas, 

as quais, passando pela tradução latina, tornam-se elemento fixo da 

terminologia filosófica. [...] As suas expressões técnicas são retiradas, de 

muitas maneiras, de perguntas; [...] ele diz ti, “o que”, poson, “quão grande”, 

poion, “de que tipo”, poû, “onde”. Nos princípios do movimento, ele fala de 

“De que”, “O que”, “De onde” e “Por causa de que”. Em todo caso, Aristóteles 

não busca nenhuma linguagem filosófica artificial, mas a precisão e a 

diferenciação, ocasionalmente também o progresso das expressões confiadas a 

linguagem comum. Dessa forma, ele obtém uma dicção móvel, de todo não-

escolástica. (HÖFFE, 2006, p. 28-29). 

A mera decifração de palavras consiste em uma conceituação demasiadamente 

estreita de leitura. A leitura é arte enquanto técnica (te/xnh) e, portanto, passível de ser 

aprendida (e ensinada). Todos podem aprender a ler; contudo, isso não significa que 

todos se tornarão leitores, ou, o que seria mais desejável, bons leitores, do mesmo modo 

                                                                                                                                                                             
Tempestades, em um livro; Da Astronomia, em um livro; Da Ótica, em um livro; Do Movimento, em um 

livro; Da Música, em um livro; Da Memória, em um livro; Problemas Homéricos, em seis livros; ; 

Problemas Poéticos, em um livro; Problemas Físicos em Ordem Alfabética, em trinta e oito livros; 
Problemas Teóricos, em dois livros; Instrução Enciclopédica, em dois livros; Da Mecânica, em um 

livro; Problemas Tirados das Obras de Demôcritos, em dois livros; Da Pedra Magnética, em um livro; 

Analogias, em um livro; Miscelânea de Problemas, em doze livros; Problemas Ordenados Segundo o 

Gênero, em quatorze livros; Controvérsias Jurídicas, em um livro; Vencedores nos Jogos Olímpicos, em 

um livro; Vencedores nos Jogos Píticos, em um livro; Da Música, em um livro; Sobre Pitó, em um livro; 

Crítica da Lista de Vencedores Píticos, em um livro; Vitórias nos Concursos Dionisíacos, em um livro; 

Das Tragédias, em um livro; Registros dos Concursos Dramáticos, em um livro; Provérbios, em um 

livro; Normas para os Repastos em Comum, em um livro; Leis, em quatro livros; Da Interpretação, em 

um livro; Constituições de 158 Cidades, em Geral, e em Particular das Democráticas, Oligárquicas, 

Aristocráticas e Tirânicas; Cartas a Filipe; Cartas de Selembrianos; Cartas a Alexandre, (quatro); 

Cartas a Antípatros (nove); A Mêntor (uma); A Aríston (uma); A Olimpiás (uma); A Temistagoras (uma); 
A Filoxenos (uma); Em Resposta a Demôcritos, um livro; Poema Começando pelo Verso “Santo, o mais 

venerado dos deuses, que alvejas de longe”, Poema Elegíaco começando com o verso ‘Filha de mãe de 

filhos belos’ “. 

Como bem observa Höffe (2006, p. 26), os 146 títulos apresentados por Diôgenes não incluem duas das 

principais obras de Aristóteles: Metafísica e a Ética que, se somadas, comporiam aproximadamente 45 

tomos com cerca de 300 páginas. 

Na relação das obras, Diôgenes faz referência a duas obras intituladas Da Música, em momentos 

diferentes. Difícil saber se seriam, de fato, duas obras distintas, continuações, ou até mesmo um descuido 

ao relacioná-las duplamente (nota nossa). 
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que, como diz Aristóteles, todos podem aprender a tocar cítara; entretanto, poucos serão 

grandes citaristas (E.N., II, 1, 1103a, 34-36).
9
 Não se pode esquecer que a música 

exercia uma função pedagógica na educação (paidei/a) grega, cabendo aos citaristas 

também a função de iniciar as crianças na leitura e na escrita.   

Torna-se necessário, como oportunamente alerta Mesnaric (2011), ter presente 

que quando Aristóteles se refere à arte como técnica, ele está sugerindo que o 

desencadeamento da ação (pra=ci¿j) ocorre pelos meios dos quais os agentes se valem 

quando pretendem atingir um fim (te/loj) qualquer. Porém, a ação posta por eles é 

coletiva, isto é, resulta do conhecimento que possuem sobre as atividades implicadas. 

Sendo coletiva, deve ser passível de aplicabilidade universal. Assim, pode-se inferir, por 

exemplo, que quem ensina a ler e a escrever é dotado da arte de ensinar para muitos 

alunos, pois tem, ao menos teoricamente, o domínio sobre as técnicas necessárias para 

fazê-lo. 

Por outro lado, é mister ressaltar que o coletivo, neste caso, é resultado de um 

processo intersubjetivo e, portanto, também individual. Os conhecimentos prévios 

podem divergir entre os agentes, pois ninguém interpreta do mesmo modo e, se assim o 

fizessem, seria impossível saber. Em suma, conforme sintetiza Moraes (1998, p. 12), 

“toda interpretação carrega um coeficiente de subjetividade”. Sendo as funções 

operativas das ações mistas, elas não apenas serão universais, mas também necessárias. 

Todo agente carrega consigo uma bagagem individual enquanto modo de perceber, 

porém sempre construída na e pela presença do outro. Assim, 

 
o ato de ler é sempre complexo e particular, pois depende de uma memória 

discursiva que é, ao mesmo tempo, coletiva e individual. Está sujeito à 

capacidade de entendimento da arquitetônica do ato ético e do estabelecimento 

de seus valores estéticos e desses imbricados verbal ou verbo-visualmente no 

enunciado (BERTI-SANTOS, 2012, p. 141). 
 

Todorov, ao prefaciar a obra Estética da criação verbal, à edição francesa, de 

Mikhail Bakhtin, destaca a relevância fundamental que os aspectos éticos e estéticos 

                                                        
9 As traduções diretas, para a língua portuguesa, das obras Ética a Nicômaco e Poética terão como 

suporte, aquelas propostas por Leonel Vallandro e Gerd Bornheim. ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco; 

Poética. Tradução de Leonel Vallandro e Gerd Bornheim. São Paulo: Nova Cultural, 1987. Neste caso 

foram utilizados os substantivos cítara e citaristas (tradução nossa). Na tradução proposta  por Vallandro 

e Bornheim, aparece lira. A preferência deve-se ao fato de que no original encontram-se kiqaristai¿ e 

kiqari¿zontej, respectivamente. Em nenhum momento há referência a Lira (lu/ra). 
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adquirem quando nos referimos a questões que norteiam o comportamento humano. É, 

como dito acima, sempre na presença do outro que nos constituímos como sujeitos.  

Nesse sentido, Bakhtin aproxima-se de Aristóteles. Todo o pensamento ético do 

discípulo de Platão se alicerça sobre o pressuposto de que não se pode agir sem se levar 

em consideração a implicação que o resultado dessas ações terá sobre o outro. O homem 

é essencialmente um ser social (zwªon poli/tikon),
10

 pois somente ele tem o poder 

sobre a palavra. Assim, diferentemente dos outros animais, pode distinguir o bem do 

mal, o justo do injusto e os demais valores (Pol., I.2. 1253 a 1-19). 

 

Razão pela qual, [...] o outro é ao mesmo tempo constitutivo do ser e 

fundamentalmente assimétrico em relação a ele: a pluralidade dos homens 

encontra seu sentido não numa multiplicação quantitativa dos “eu”, mas 

naquilo em que cada um é o complemento necessário do outro. [...] Contra a 

psicologia ou a lingüística subjetivas que procedem como se o homem 

estivesse sozinho no mundo, mas também contra as teorias empiristas que se 

limitam ao conhecimento dos produtos observáveis da interação humana, 

Bakhtin e seus amigos afirmam o caráter primordial do social: a linguagem e o 
pensamento, constitutivos do homem, são necessariamente inter-subjetivos. 

(BAKHTIN, 2003, XXVII, prefácio de Todorov). 

Para Aristóteles e Bakhtin, linguagem e sociedade constituem-se em um 

binômio indissociável. Para Castro (1997, p. 129), “Bakhtin entende o processo de 

significação como o resultado das estruturas sociais”. A própria enunciação, fazendo 

parte de um processo de comunicação ininterrupto, é entendida como um acontecimento 

de natureza social. Em Aristóteles, encontramos algo semelhante ou, no mínimo, muito 

próximo. Segundo Rohden (1995, p. 520), “estamos diante de um filósofo da opinião, da 

verossimilitude, um pesquisador das “coisas humanas”, que valoriza as analogias, os 

provérbios, as probabilidades”. Ou ainda, prossegue Rohden (1995, p. 520), devemos ter 

em mente que “a grande lição aristotélica consiste em apresentar uma Filosofia da 

Linguagem que não pretende eliminar de seu discurso a intencionalidade e a 

imprevisibilidade humanas”. 

Afirmar que existe uma relação de Bakhtin com Aristóteles pode, em um 

primeiro momento, ser temerário uma vez que em muitos momentos este parece ter sido 

alvo de críticas daquele. Todorov (2003, VIII), no prefácio à Estética da criação verbal, 

lembra-nos que “[...] é a tradição aristotélica que se encontra evocada aqui, com sua 

                                                        
10 A tradução literal significa “Animal Político”. A tradução por “ser social” deve-se ao fato de que esse 

parece ser o sentido que mais se aproxima, atualmente, do que pretendia Aristóteles. Embora a pólis 

(po/lij) grega se diferencie substancialmente do conceito de cidade e politicom (poli/tikon), 

igualmente, de cidadão, a intenção pretendida parece ser essa. 
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descrição de “processos” desencarnados como as figuras e os tropos, a peripécia e o 

reconhecimento, as partes e os elementos da tragédia”.  A crítica bakhtiniana ao 

formalismo herdado da tradição aristotélica que, segundo ele, teria influenciado os 

românticos, sustenta-se no materialismo aristotélico, ou ainda, na forma. Para Bakhtin, a 

“arquitetônica” do gênero não pode ser edificada a partir de sua fo rma ou modo como 

está organizada linguisticamente. É necessário ter presente se o gênero cumpre ou não 

uma função social. Entretanto, se poderia contra-argumentar a partir de dois 

pressupostos básicos. O primeiro é que todo gênero cumpre uma função social.  O 

segundo não é se a questão cumpre ou não uma função social, mas qual função social 

cumpre. O próprio Todorov (Op. cit.) adverte sobre a posição adotada por Bakhtin, ao 

lembrar que não deve haver precipitação sobre a posição adotada, uma vez que esta se 

encontra nos primeiros textos de Bakhtin e, portanto, seu pensamento não pode ficar 

restrito a isso. 

A sua investigação, paulatinamente, constrói um universo ampliado, isto é, 

ultrapassa os limites de várias áreas do conhecimento, buscando um entrelaçamento 

entre as possíveis “visões de mundo”. O texto só é possível a partir do contexto.  Na 

perspectiva de Bakhtin: 

 

O texto (escrito ou oral) enquanto dado primário de todas essas disciplinas, do 

pensamento filológico-humanista no geral (inclusive do pensamento teológico 

e filosófico em sua fonte). O texto é a realidade imediata (realidade do 
pensamento e das vivências), a única da qual podem provir essas disciplinas e 

esse pensamento. [...] O texto “subentendido”. Se entendido o texto no sentido 

amplo como qualquer conjunto coerente de signos, a ciência das artes (a 

musicologia, a teoria e a história das artes plásticas) opera com textos (obras 

de arte). São pensamentos sobre pensamentos, vivências das vivências, 

palavras sobre palavras, textos sobre textos. Nisto reside a diferença essencial 

entre as nossas disciplinas (humanas) e naturais (sobre a natureza), embora 

aqui não haja fronteiras absolutas, impenetráveis. (BAKHTIN, 2003, p. 307). 
 

Pode-se dizer que Bakhtin não é necessariamente um linguista, no sentido 

clássico da definição. Ele apresenta-se muito mais como um filósofo da linguagem, 

postura essa admitida pelo próprio Bakhtin (2003, p. 307): “Cabe denominar filosófica a 

nossa análise lingüística, nem filológica, nem crítico-literária ou qualquer outra análise 

(investigação) especial”, embora se possa admitir que o filósofo russo ampliou e 

atualizou o pensamento do macedônio de modo inquestionável.  A partir dos 

pressupostos e estudos realizados por Bakhtin, o texto passa a ser compreendido como 

um enunciado que, em última instância, caracterizará um discurso. É preciso levar em 
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consideração que esse processo ocorre em todas as esferas das atividades humanas. 

Razão pela qual, 

 

 dessas esferas, não só por seu conteúdo (temático) e por seu estilo verbal, ou 

seja, pela seleção operada nos recursos da língua – recursos lexicais, 

fraseológicos e gramaticais –, mas também, e sobretudo, por sua construção 

composicional. Estes três elementos (conteúdo temático, estilo e construção 
composicional) fundem-se indissoluvelmente no todo do enunciado, e todos 

ele são marcados pela especificidade de uma esfera de comunicação. 

(BAKHTIN, 1997, p. 280). 

A proposta da presente investigação não é promover uma intertextualidade do 

pensamento dos dois autores, ainda que isso pareça totalmente viável, pois em vários 

momentos o pensamento de ambos parece assemelhar-se, tampouco verificar se o círculo 

de Bakhtin ou dos neo-aristotélicos têm razão. A intenção constitui-se apenas em tentar 

fundamentar a ideia de que o pensamento aristotélico permanece, em vários aspectos, 

ainda atual. E que é possível encontrar em Aristóteles uma teoria da leitura.  

A leitura é sempre um desvelar de algo e tentativa de aplacar a angústia 

humana, no sentido mais profundo que essa possa ter. Portanto, cumpre um papel 

epistemológico fundamental, pois surge como possibilidade de solucionar problemas.  

Cavalcanti (1989), ao se referir aos processos de leitura, adverte-nos para o fato de que a 

leitura é compreensão de uma situação qualquer e, portanto, uma questão de 

desvelamento e resolução de problemas. Nesse mesmo sentido,  

ler significa descortinar, mudar de horizontes, interagir com o real, interpretá -
lo, compreendê-lo e decidir sobre ele. Desde o início a leitura deve contar com 

o leitor, sua contribuição ao texto, sua observação ao contexto, sua percepção 

do entorno. O prazer de ler é também uma descoberta. (YUNES, 1995, p. 186). 

Definir o que seja leitura, conforme afirmado no preâmbulo do presente texto, 

constitui-se na essência do problema da leitura. Do mesmo modo, conceituar o que seja 

escrita, não consiste em tarefa menor. Embora já se tenha apontado para possíveis 

diferenças conceituais, torna-se necessário explicitar de modo mais detalhado essas 

diferenças. Lentin (1996, p. 118) define o ato de ler e escrever de modo objetivo. Diz a 

autora: “ler = atividade de linguagem que permite trabalhar com a significação (e não 

decifrar). Escrever = atividade de linguagem que permite enunciar verbalmente o 

próprio pensamento por escrito (e não apenas traçar signo s gráficos)”. Portanto, duas 

atividades que se complementam. A escrita sem um leitor seria como plantar sem ter a 
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intenção de fazer a colheita. O leitor é quem dá sentido e atualiza a escrita, como se verá 

de modo mais detalhado no quarto capítulo da presente tese. 

Para Kleiman, a leitura ganha uma consistência mais profunda somente quando 

o leitor reúne dois aspectos fundamentais que se complementam. Em primeiro lugar, é 

necessário ter uma meta, ou ainda, é fundamental que se saiba a razão pela qual se deve 

ler. Em seguida, deve-se ter sempre presente que o texto precisa ser interpretado. Essas 

instâncias definem não apenas um leitor, mas o leitor experiente ou ideal (1993, p. 51). 

Trata-se, portanto, de uma relação notadamente epistêmica entre o leitor e o  texto, pois, 

para compreender algo, bem como a importância de sua dimensão, torna-se necessário 

ter o conhecimento de como esse algo foi construído, sua origem, causa e assim por 

diante.  Ler é, sobretudo, como afirma Yunes, (1995, p. 188) “interrogar as palavras, 

duvidar delas, ampliá-las. Deste contato, desta troca, nasce o prazer de conhecer, de 

imaginar, de inventar a vida”.  

No entanto, como lembra Fischer (2006, p. 11), “a definição de leitura 

continuará, por certo, a se expandir no futuro porque, assim como qualquer outra 

aptidão, ela também é um indicador do avanço da própria humanidade”.  

2.2 A ADMIRAÇÃO (to\ qauma/zein) E A GÊNESE DA LEITURA 

As primeiras tentativas que o ser humano fez para solucionar os seus problemas 

passa exatamente pela necessidade de interpretar e compreender o mundo que o cerca, 

ou ainda, surge da necessidade de fazer uma leitura dele. Desde os períodos mais 

remotos, o homem tem necessidade de oferecer explicações para os fenômenos de toda 

ordem, sejam físicos ou existenciais. Se, como dito anteriormente, a leitura é uma 

tentativa de aplacar a angústia humana, paradoxalmente é dela [angústia] que surge a 

leitura. Sem uma angústia moderada, não há curiosidade e espanto diante do mundo. Por 

outro lado, o excesso dela [angústia] paralisa o indivíduo. 

É pela admiração (to\ qauma/zein) diante da complexidade do mundo que o 

homem passa a pensar e, por conseguinte, também surge a necessidade de explicá-lo. 

Num primeiro momento, essas explicações são dadas pelas relações mágicas e míticas 

com uma realidade ainda confusa que se apresenta. Com o surgimento da filosofia, que 

ocorre, notadamente, pela insatisfação humana com as explicações até então oferecidas, 
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essa realidade passa a ser interpretada de modo diverso. Trata-se da primeira tentativa de 

promover o rompimento entre o mythos (mu/qoj) e o logos (lo/goj). Diz Aristóteles: 

 
De fato, os homens começaram a filosofar, agora como na origem, por causa 

da admiração, na medida em que, inicialmente, ficavam perplexos diante das 

dificuldades mais simples; em seguida progredindo pouco a pouco, chegaram a 

enfrentar problemas sempre maiores, por exemplo, os problemas relativos aos 

fenômenos da lua e aos do sol e dos astros, ou os problemas relativos à 

geração de todo o universo. Ora, quem experimenta uma sensação de dúvida e 
de admiração reconhece que não sabe; e é por isso que também aquele que ama 

o mito é de certo modo, filósofo: o mito, com efeito, é constituído por um 

conjunto de coisas admiráveis. De modo que, se os homens filosofaram para 

libertar-se da ignorância, é evidente que buscavam o conhecimento unicamente 

em vista do saber e não por alguma utilidade prática. E o modo como as coisas 

se desenvolveram o demonstra: quando já se possuía praticamente tudo o de 

que se necessita para a vida e também para o conforto e para o bem estar, 

então se começou a buscar essa forma de conhecimento. (Metaph., A, 2, 982b, 

12-24).11 

 

Aristóteles percebe o movimento a partir do binômio ato e potência. Tudo, na 

Natureza, está dado ou em ato (o que se apresenta com matéria e forma atualizadas) ou 

em potência (o que se apresenta como possibilidade). Assim, por exemplo, a semente de 

uma árvore é semente em ato, mas também é uma árvore em potência. Em última 

análise, o movimento é a passagem da potência para o ato, isto é, 

 

[...] de todas as coisas que nos vêm por natureza, primeiro adquirimos a 

potência e mais tarde exteriorizamos os atos. Isso é evidente no caso dos 

sentidos, pois não foi por ver ou ouvir frequentemente que adquirimos a visão 

e a audição, mas, pelo contrário, nós as possuíamos antes de usá-las, e não 

entramos na posse delas pelo uso. (E.N., II, 1, 1103a, 25-30). 

Portanto, quando o Estagirita afirma que o pensamento é desencadeado pelo 

espanto ou admiração diante do mundo, ele não está sugerindo que o mundo, como 

objeto, determinou o advento do pensamento. Não é o objeto que desencadeia o processo 

intelectual; tampouco o intelecto determina o objeto. Essa questão encontrou intensa 

                                                        
11 No original: dia\ ga\r to\ qauma/zein oi¸ aÃnqrwpoi kaiì nu=n kaiì to\ prw½ton hÃrcanto 

filosofeiÍn, e)c a)rxh=j me\n ta\ pro/xeira tw½n a)to/pwn qauma/santej, eiåta kata\ mikro\n 

ouÀtw proi+o/ntej kaiì periì tw½n meizo/nwn diaporh/santej, oiâon peri¿ te tw½n th=j selh/nhj 

paqhma/twn kaiì tw½n periì to\n hÀlion kaiì aÃstra kaiì periì th=j tou= panto\j gene/sewj. o( d' 

a)porw½n kaiì qauma/zwn oiãetai a)gnoeiÍn dio\ kaiì o( filo/muqoj filo/sofo/j pw¯j e)stin: o( ga\r 

mu=qoj su/gkeitai e)k qaumasi¿wnŸ: wÐst' eiãper dia\ to\ feu/gein th\n aÃgnoian e)filoso/fhsan, 

fanero\n oÀti dia\ to\ ei¹de/nai to\ e)pi¿stasqai e)di¿wkon kaiì ou) xrh/sew¯j tinoj eÀneken. 

martureiÍ de\ au)to\ to\ sumbebhko/j: sxedo\n ga\r pa/ntwn u(parxo/ntwn tw½n a)nagkai¿wn kaiì 

pro\j r(#stw¯nhn kaiì diagwgh\n h( toiau/th fro/nhsij hÃrcato zhteiÍsqai. A tradução para a 

língua portuguesa da obra Metafísica terá como suporte a tradução proposta por Marcelo Perini. 

ARISTÓTELES; REALE, Giovanni. Metafísica. Tradução de Marcelo Perini. São Paulo: Loyola, 2005. 

3 v. 
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discussão, no âmbito da linguagem, pelos empiristas e intelectualistas, ao menos desde o 

século XVII até meados do século XX. Os primeiros entendiam que as sensações e 

percepções dependem das coisas externas, enquanto os segundos acreditavam que elas 

dependem do sujeito do conhecimento. 

De certo modo, tal qual sugere Heidegger (2011), Aristóteles antecipa o 

pensamento fenomenológico. Para a fenomenologia, as percepções e as sensações 

sucedem simultaneamente. Assim, o desenvolvimento cognitivo é um processo que se 

manifesta de modos diversos em momentos igualmente distintos.  Se o mundo funciona 

como “catalisador” para o pensamento é porque o pensamento já existia em potência. 

Duns Scotus afirma que 

 
em sempre o posterior na ordem de dependência é também excedido na ordem 

de eminência. São dados três exemplos: a matéria é anterior ao composto, mas 
este é mais nobre que aquela; o mesmo acontece na relação matéria e forma, 

[...]. nos movimentos ordenados, isto é ‘naqueles em que a seqüência encontra -

se em uma ordem essencial de dependência’, como no caso do crescimento, 

[...] o que é posterior, isto é, o indivíduo adulto, depende de estágios anteriores 

(antes foi criança) e, contudo é mais perfeito como adulto que como criança, 

conforme a observação de Aristóteles: ‘o que é anterior na ordem da geração, é 

posterior na ordem da forma e da substância’. (DUNS SCOTUS, s/d, p. 22-

23).12 

Em um exemplo bastante simples: quando a água é posta em uma panela de 

pressão para ferver, tanto a fervura quanto o chiado característico, que se verifica 

quando a água entra em ebulição, já estavam dados em potência. No entanto, quando se 

atualiza, ou melhor, produz o chiado pelo vapor resultante da fervura, de modo geral, 

dizem que a água começou a ferver, pois tem como sinalizador o vapor . Todavia, é 

exatamente o contrário. Não é pelo chiado que a água começa a ferver, mas porque está 

fervente que produz o chiado. A dependência e a eminência com frequência são 

confundidas em sua ordem. 

Ler o mundo é condição elementar para a leitura da palavra escrita.  A leitura é a 

atualização do já dado. Essa atualização, portanto, só pode ser feita pelo leitor. O mundo 

e as suas representações, sejam de que ordem for, só passam a ter sentido no momento 

em que um agente qualquer se apropria dos mesmos dando-lhes sentido e significado. É 

                                                        
12 Texto disponibilizado pelo tradutor e citado com a sua autorização. A utilização do texto deve-se ao 

fato de que este é inédito em língua portuguesa. Tento sido traduzido diretamente do l atim, o mesmo 

encontra-se no prelo e será publicado, em edição bilíngue, pela Universidade de Lisboa. DUNS 

SCOTUS. As 219 teses condenadas em 1277. Tradução de Luis Alberto De Boni. Capítulo II (28 p.), 

s/d. (no prelo). 
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dentro dessa perspectiva que se desenvolve, por exemplo, o pensamento de Freire
13

 

(1983) na construção de uma filosofia da educação: 

 

A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura 

desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. Linguagem e 

realidade se prendem dinamicamente. A compreensão do texto a ser alcançada 

por sua leitura crítica implica a percepção das relações entre o texto e o 

contexto. (FREIRE, 1983, p. 11). 

Embora Freire parta também da constatação de que a leitura do mundo precede 

a leitura da escrita, a sua concepção tem um cunho também metafórico, em que o 

conceito de mundo vincula-se à realidade ou a contextos socioeconômicos. Em 

Aristóteles, não obstante também ocorra desse modo, há um conceito, em um primeiro 

momento, literal de mundo. O mundo em Aristóteles surge tal qual o vemos em sua 

materialidade. É um mundo que se distancia da concepção platônica. A filosofia 

naturalista de Platão está vinculada às concepções de mundo sensível e inteligível, 

restritas à ideia de tempo e espaço, em que o mundo onde vivemos não passa de uma 

cópia imperfeita de um mundo perfeito que só existe no plano das ideias. De qualquer 

modo, é na decifração do mundo que deciframos a nós mesmos. Compreender o mundo 

que nos cerca significa compreender a si mesmo. É buscar a constituição de uma 

identidade própria, pois permite ter uma compreensão do passado, situar-se no presente 

e vislumbrar o futuro. Como lembra Manguel (1997, p. 19-20), “todos nós lemos a nós e 

ao mundo à nossa volta para vislumbrar o que somos e onde estamos. Lemos para 

compreender, ou para começar a compreender. Ler, quase como respirar é nossa função 

essencial”.  

Partindo-se da concepção de Barthes (1973, p. 23), o texto “é uma determinada 

prática significante que se isenta das condições normais de comunicação e significação e 

institui um espaço específico onde se redistribui a ordem da língua e produz uma 

determinada significância”. Assim, num primeiro nível de compreensão, o texto 

filosófico exige uma contextualização historiográfica, pois “trata-se de examinar suas 

fontes, sua constituição, a editoração, as edições críticas, a tradução e outras 

características que se referem à sua autenticidade e características externas e históricas” 

(PAVIANI, 2001, p. 99). 

                                                        
13

 A presente investigação não tem a intenção de abordar o pensamento de Freire. Apenas faz referência 

ao Educador com o intuito de mostrar a atualidade, embora com abordagens ligeiramente diferentes, da 

concepção aristotélica de leitura. Ou, quem sabe, apontar para o fato de que essa abordagem não é nova e 

tampouco original, como normalmente parece indicar o pensamento freiriano.   
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 Nesse sentido, para Rorty há uma relação entre os aspectos racional e histórico, 

razão pela qual, 

 

As reconstruções racionais são necessárias para ajudar os filósofos da 

atualidade a buscar soluções para seus problemas. As reconstruções históricas 

são necessárias para demonstrar que esses problemas eram invisíveis para 

nossos ancestrais e, assim, não nos deixar esquecer de que nossos problemas 

são produtos históricos. (RORTY, 2005, p. 330).  

Por isso, ao se criticar um pensamento anterior, não se pode ignorar que se não 

fosse por esse também não haveria a crítica. Cada qual cumpre com o seu papel histórico 

e, portanto, sempre provisório, estando sujeito a acertos e erros.  

Também Monserrat-Molas parece perceber essa relação ao afirmar que o texto 

está sempre atrelado a dimensões políticas, culturais e históricas, pois: 

 

Ler é, antes de qualquer coisa, enfrentar o que nos é estranho. Nossa 

curiosidade de leitores pode ser determinada fundamentalmente por aqueles 

aspectos que fazem com que toda a escrita seja produto de uma época ou de 

um tempo e não de uma circunstância específica. Certamente, a forma como 
este se apresenta pode ser poiéticamente (sic) platônico ou cartesiano, posto 

que é um produto originário de Platão ou de Descartes ou de quem quer que 

seja e, é também, historicamente grega ou moderna, no entanto, estas 

dimensões não se mostram em seu todo, nem tampouco referem-se apenas as 

características específicas de uma necessidade comunicativa que deu origem a 

tais escritos “filosóficos” (2010, p. 39).14 

 

Bazerman percebe a importância do contexto histórico e social na identificação 

de um gênero, de modo definitivo, ao afirmar que, 

identificar gênero historicamente conduz o conceito de um fato essencial que 

reside nos textos a um fato social, real, na medida em que as pessoas o tomam 

como real e na medida em que essa realidade sócio-psicológica influi Una sua 

compreensão e no seu comportamento, dentro da situação como elas a 

percebem (BAZERMAN, 2006, p. 50). 

Segundo Paviani (2001), o acesso ao texto ocorre pela contextualização do autor 

e da obra, pelo gênero, bem como pela relevância de sua contribuição e pelo debate da 

questão. É importante levar em consideração a questão da sistematização, pois a análise 

                                                        
14 No original: “Leer es, en primer término, enfrentarnos a lo ajeno. Nuestra curiosidad de lectores puede 

determinarse primordialmente por aquellos aspectos que hacen que toda escritura sea el producto de una 

subjetividad creadora de una persona determinada, hija de un tiempo o de una época y no de otra o fruto 

de unas circunstancias peculiares. Por cierto, la forma como se nos presenta puede ser poiéticamente 

platónica o cartesiana, porque es un producto expresivo de Platón o de Descartes o de quien sea y, 

también, es históricamente griega o moderna, pero estas dimensiones no son todo lo que se nos muestra, 

ni tan sólo la característica específica de la voluntad comunicativa que originó tales escritos 

‘filosóficos’.  
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e a interpretação, segue Paviani (2001, p. 99), “do sentido do texto podem ser realizadas 

considerando o conteúdo lógico, filosófico e ideológico de seus enunciados”. 

Derrida, por sua vez, entende que se deve levar em consideração sempre 

conjuntamente  

 

o processo de linearização, tal como Leroi-Gourhan o descreve numa vasta 

escola histórica e a crítica jakobsoniana do conceito linearista de Saussure 

[...]. Se se dá por aceito que a linearidade da linguagem não prescinde deste 

conceito vulgar e mundano de temporalidade [...], que Heidegger mostrou 

determinar do interior toda ontologia, de Aristóteles a Hegel, a meditação da 
escritura e a desconstrução da história da filosofia tornam-se inseparáveis. 

(DERRIDA, 1973, p. 107). 

Vilela e Koch (2001), afirmam que existe sempre a pressuposição de um 

universo comunicativo de meios linguísticos, que se constitui em um sistema organizado 

em subsistemas. Apesar disso, o texto está além desse sistema, pois se constitui numa 

estrutura complexa de pensamento. 

Bazerman observa que, 

 

na lingüística, as preocupações com a linguagem em uso e a análise do 

discurso tem renovado o interesse no gênero como meio de organizar os 

aspectos linguísticos à ação situada. Dessa forma, temos estudos da maneira 

como elementos semânticos e sintáticos se agregam em diferentes gêneros e 

das maneiras como a organização interna dos gêneros revela o processo 

lingüístico dos eventos numa série de movimentos tipificados, descritíveis em 

termos formais e funcionais. (BAZERMAN, 2001, p. 58). 

Todorov (1980, p. 46) pensa a linguagem como um sistema em transformação 

constante e ininterrupta. No entanto, as suas origens não podem ser negligenciadas, sob 

pena de comprometermos a sua historicidade e, assim, a dimensão dos gêneros, pois o 

gênero antecede, no tempo, a tudo. “Saussure não dizia que: ‘o problema da origem da 

linguagem não é outro senão o de suas transformações’?” (1980, p. 46). 

Portanto, ao se promover uma desconstrução do pensamento aristotélico, no 

sentido mais próximo possível daquele pretendido por Derrida, pode-se verificar que 

pensamento e linguagem estão sempre atrelados, bem como a contextualização ganha 

uma dimensão que não pode ser ignorada. Bittar é categórico a esse respeito ao afirmar 

que 
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linguagem e pensamento não se dissociam, e aqui está a chave para a 

compreensão do pensamento aristotélico como pensamento formal e 

naturalmente helênico. Aristóteles, descontextualizado, não pode ser 

compreendido convenientemente, daí o sociologismo de sua sabedoria, ou ao 

menos daquela parte de sua sabedoria que nos foi legada, representar 

instrumento não pouco importante para a penetração filológica e 

significacional em sua obra. Pensamento e linguagem não só não se dissociam, 

mas, são, sobretudo, e simultaneamente, os pólos ou extremos da lógica e da 

retórica. (BITTAR, 2003, p. 161). 

Assim, para Bittar (2003), estudar não apenas a linguagem em Aristóteles, mas 

também investigar a linguagem de que esse se vale torna-se imprescindível para se obter 

uma compreensão do Corpus Aristotelicum. Compreensão essa que só é possível, 

conforme dito anteriormente, pela contextualização. Afinal, Aristóteles é quem faz a 

transição da oralidade para a escrita de modo sistemático. Conforme o autor: “É com 

Aristóteles que se introduz uma sistemática atenção com a significação das palavras” 

(2003, p. 159). Isso não significa que, para os autores desse período, a diferença entre a 

oralidade e a escrita não estivesse sendo delineada. No entanto , é uma diferença ainda 

obscura, em que a escrita está relacionada, ou vinculada, muito mais a uma “forma” de 

representação gráfica da oralidade do que, necessariamente, à escrita do modo como a 

mesma será concebida posteriormente. Na percepção de Desbordes,  

em seus textos sobre a escrita os antigos indicam claramente uma diferença 

entre o escrito e o oral e em geral consideram que a escrita é um artefato 

secundário, uma representação da língua falada, embora admitindo que 

existam ou possam existir dissimetrias de um fenômeno ao outro. Acrescento 

que na maioria das vezes podemos segui-los perfeitamente em suas 
explicações, apesar da ausência do material tipográfico [...] que hoje nos 

permite romper com a uniformidade da escrita e nela introduzir uma diferença 

entre formas escritas de pleno direito e formas escritas que apenas substituem 

formas orais. (1996, p. 25). 

Cipro Neto e Ulisses (2008, p. 280-284) exemplificam essa distinção de modo 

claro: “utiliza-se com frequência a forma a gente como pronome de primeira pessoa do 

plural, em geral com verbo na terceira pessoa do singular: Com o tempo, a gente 

aprende cada coisa! Na língua formal, essa expressão é subst ituída por nós”. Portanto, a 

representação gráfica da palavra, por si só, não significa ausência de oralidade. Escrever 

do mesmo modo como se fala é permanecer na oralidade. Assim, existe um modo de 

dizer articulado pela voz e outro pela escrita. Nem tudo o que está na escrita encontra-se 

na oralidade, assim como nem tudo o que se verifica na oralidade pode ser explicitado 

pela escrita. A escrita não é uma representação da oralidade. A escrita e a fala são 

representações distintas da língua. Entretanto, constituem-se em modos que estão 

inseridos e compõem todo um sistema linguístico. 
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Todavia, a transição da oralidade para a escrita não equivale, como afirma 

Fischer, à transposição de uma cultura da oralidade para uma sociedade letrada (2006). 

Essa transposição talvez ainda esteja em processo. Não atingimos, salvo em casos muito 

isolados, uma civilização de letrados. 

O período em que viveu Aristóteles oferece um momento propício para que 

ocorra a substituição, ainda que parcial, da oralidade pela escrita. É no  final do século 

IV e meados do século III que se verifica uma forte tendência à adoção da escrita de 

modo peculiar. Platão e Xenofonte, principais divulgadores do pensamento socrático, 

como atesta Fischer (2006), valeram-se da escrita para conservar o pensamento 

filosófico de Sócrates, que estava totalmente à mercê da oralidade. Isso se deve, dentre 

outros fatores, ao surgimento do papiro, que possibilitou a difusão do texto escrito, uma 

vez que agora era possível produzir cópias e socializar esses textos na pólis grega, ao 

crescente interesse por parte da aristocracia em documentar leis, a adoção da leitura e da 

escrita em algumas cidades-estado, como parte obrigatória do ensino, a helenização do 

mundo antigo, promovida por Alexandre.  

2.3 PLATÃO E A SUPERAÇÃO ÀS DOUTRINAS NÃO ESCRITAS (a(grafa 

do/gmata) 

Aristóteles contribuiu, inegavelmente, para a introdução no povo helênico do 

hábito da leitura, não apenas por ser, como afirma Höffe (2006, p. 22), “um leitor voraz” 

e o primeiro a dispensar o dida/skaloj (uma espécie de “leitor coletivo”), i.e., o servo 

que, na Grécia antiga, tinha como função “ler” em voz alta enquanto outros o 

escutavam, mas principalmente por ter percebido as vantagens que a autonomia do ato 

de ler faculta ao leitor. Platão, ao menos em três ocasiões, em Diálogos diferentes 

(Teeteto, 183e, Sofista, 217c, Parmênides, 127a) ao se referir à única vez em que o 

filósofo Parmênides esteve em Atenas, relata que um pequeno grupo, dentre eles 

Sócrates, reunira-se para “ouvirem ler o texto” do pensador de Eléia. No século V a. C., 

o historiador Heródoto aproveitava a realização de eventos olímpicos, em que havia 

grande aglomeração de pessoas, para ler em voz alta as suas obras. As interpretações, 

utilizando-se de recursos tais como entonação, emoção, ritmo, dentre outros, eram 

patrimônio exclusivo do “leitor-declamador”. Essa prática, no entanto, ao impossibilitar 
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o acesso direto ao texto escrito, restringia todas as possíveis significações que se poderia 

atribuir a ele (FISCHER, 2006). De modo mais explícito: 

 

a essência do texto não era imediata, e o público, em geral, não era crítico em 

relação a nada exceto ao próprio declamador: voz, paixão, aparência, carisma. 

Era o mundo da oratória, do desempeno oral, com critérios completamente 

diferentes dos da “leitura” como a conhecemos hoje. Era o leitor-autor quem 

incorporava o texto, quem pensava pelo público passivo. (FISCHER, 2006, p. 

53). 

Diferentemente de Heródoto, Aristóteles, ao dispensar o dida/skaloj, 

promove a socialização da independência da leitura, uma vez que essa não se torna 

patrimônio individual, mas é compartilhada e exigida de seus discípulos. É com 

Aristóteles que os discípulos também adquirem autonomia para ler e escrever, sendo que 

a maior parte da produção textual de Aristóteles, que chegou até o presente momento, é 

resultado do somatório de contribuições de textos escritos por seus discípulos (HÖFFE, 

2006).   

No entendimento de alguns estudiosos da leitura, seria necessário estabelecer 

distinções entre “leitores” e “ledores”, como é o caso de Cauquelin (1995), que 

estabelece tal distinção conceitual. Nesse sentido, Aristóteles seria muito mais um ledor 

do que propriamente um leitor. No entanto, essas possíveis conceituações, ainda que 

sejam delineadas, não serão objeto de um estudo mais aprofundado na presente 

investigação, e o leitor aparecerá como munido da qualidade de ledor, sendo que as 

referidas distinções serão feitas quando houver a necessidade de assim proceder. 

Segundo a autora, o leitor é aquele que lendo em voz alta o que lhe é apresentado, ou 

imposto, faz, através de sua leitura, com que o escritor ausente se torne presente. Torna-

se uma espécie de elaborador da projeção do imaginário alheio, diferentemente do ledor 

que “dispensa” o escritor e faz a sua própria interpretação. O leitor, nas palavras da 

própria autora, é um 

 

personagem útil, mas secundário, meio pelo qual os textos abrem caminho, 

matéria fêmea submissa à força viril do escritor. Empresta-voz. A leitura em 

voz alta faz do leitor o escravo do escritor. Em certo sentido, o leitor é um 
erômeno, o elemento passivo do casal pederástico. Ele estende o seu órgão 

vocal para a penetração da escrita. [...] O domínio do mestre sobre o aluno é 

deste tipo: o aluno lê o que o mestre dá a ler, relação pedagógico-pederástica, 

que, que caracteriza uma certa forma de educação, a da Antiguidade grega. 

“Leitor”, tomado nesse sentido, é um qualitativo pouco elogioso, que fixa uma 
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posição e lembra a do escravo. Efetivamente, são os escravos que lêem para os 

seus senhores. (CAUQUELIN, 1995, p. 36-37).15 

 

A autonomia na leitura, portanto, torna-se algo perigoso, pois transcende a 

simples decifração da grafia e liberta o espírito da submissão àqueles que detêm o poder. 

A leitura permite apossar-se do conhecimento de modo individual. Quando alguém lê 

isoladamente, pode ler o que lhe convém e o resultado de suas leituras não pode ser 

controlado ou direcionado. Assim, o leitor, ou como prefere Cauquelin, o ledor, 

representa uma ameaça à cultura grega. A leitura enquanto atividade autárquica passa a 

ser, sobretudo, uma transgressão política. Ser um ledor, para Cauquelin, significa 

 

Ler para si. Silenciosamente. Impregnar-se do texto, ser apenas um com ele. 

Substituir o escritor, fazer soar as palavras na cabeça. Prática textual que 

intervém bastante tarde na vida intelectual antiga, e que não é freqüente. 

Lendo silenciosamente, vai-se mais depressa, pode-se consultar 

proveitosamente toda uma série de documentos. Também passividade, sem 

dúvida, mas que a alma transforma em atividade. Principalmente por oposição 
à leitura em voz alta, atividade não-espetacular, não-teatral. (CAUQUELIN, 

1995, p. 37). 

 

O fato de Aristóteles ter se tornado um leitor (ou ledor) contumaz, no entanto, 

não pode ser visto como algo secundário. Em Aristóteles, diferentemente de seus 

contemporâneos, segundo Bittar (2003), existe uma visível preocupação com a 

plurivocidade e um cuidado com a escolha adequada das palavras, o que lhe possibilitou 

identificar diferenças semânticas entre a linguagem comum e o caráter epistêmico  de 

determinadas terminologias. Fato este logo percebido por Platão.  Nas palavras de 

Mesquita (2005, p. 75), “[...] parece que Platão teria em alto apreço as qualidades deste 

seu colaborador talentoso. Nas antigas Vidas neoplatônicas, atribuem-se ao mestre 

ateniense duas alcunhas saborosas que este costumaria atribuir ao discípulo ”. Essas 

alcunhas obedecem a dois aspectos, a saber:  

 

A primeira, que de bom grado se compreende, seria “a inteligência” (o( Nou=j), 

ou também, mais interpretativamente, “ a inteligência da aula”. 

A segunda tem mais forte ressonância cultural.  Ainda de acordo com os 

depoimentos de origem alexandrina, Platão chamaria a Aristóteles “o leitor” 

(a)nagnw/sthj), repetindo frequentemente: “Vamos a casa do leitor” . 

(MESQUITA, 2005, p. 75). 

 

                                                        
15 A distinção feita por Cauquelin deve permanecer restrita à proposta da autora. Na presente tese optou -

se por leitor, ainda que esse deva ser conceituado como o que a autora entende por ledor.  
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As alcunhas atribuídas por Platão ao seu principal discípulo, ao mesmo tempo 

em que podem denotar certo humor platônico e demonstrar intimidade e apreço do 

mestre pelo pupilo, também podem ocultar outras inferências possíveis que revelam 

aspectos que não podem ser ignorados. Mesquita (2005) interpreta esse episódio como 

não sendo apenas uma idiossincrasia do discípulo, ou um traço revelador da sua 

personalidade, mas, sobretudo, o início de uma profunda modificação nos hábitos de 

leitura que Aristóteles introduziria na cultura helênica. Até aquele momento, os livros 

não eram lidos diretamente, mas escutados, isto é, uma leitura a partir da leitura do 

outro. Conforme relata o autor: 

 

O grego coevo não lia seguindo ele próprio com os olhos as maiúsculas do 

texto, ou soletrando em surdina as letras que ia desenrolando no papiro, muito 

menos, como é evidente, folheando as páginas inexistentes dos volumosos 

cilindros. Reclinava-se passivamente para saborear, como numa representação 

teatral, as frases que um servo educado recitava. 

A novidade introduzida por Aristóteles foi a de acumular numa só pessoa a 

dupla função de recitador e de ouvinte, fazendo assim evoluir a noção arcaica 

de “leitor” como aquele que lê alto para outrem e fundando a partir dela a 

noção de “leitor” como alguém que lê baixo, ou em pensamento, para si 

mesmo. 

Com efeito, no regime cultural em que cobra sentido o a)nagnw/sthj, o leitor 

é um escravo e ler uma ocupação servil. (MESQUITA, 2005, p. 76).  

Outra inferência possível acerca dos epítetos aristotélicos é apontada por 

Mesquita (2005) a partir de uma observação feita por Düring (1976), que coloca em 

dúvida o modo como Platão se referia ao seu discípulo. Segundo ele, não se pode 

ignorar o fato de que, na atribuição de apelidos, também pode conter uma conotação 

depreciativa, de desaprovação e, neste caso, ofereceria indícios de que na realidade 

ocultava-se, por trás dessas alcunhas, uma possível ironia platônica. Aliás, convém 

lembrar que Platão era um mestre na “arte” de ironizar. Tendo herdado essa habilidade 

de seu principal mentor, o filósofo Sócrates, que a utilizava como método de 

investigação, a ironia está presente em todos os diálogos platônicos que resistiram até o 

momento presente. 

Nessa observação pode estar oculto muito mais do que o próprio Düring 

percebeu. Não se pode ignorar que Aristóteles era considerado um meteco (me/t-
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oikoj)
16

 e, portanto, não possuía o mesmo “status” de um cidadão ateniense, o que o 

colocava numa condição social inferior, em relação aos seus concidadãos. 

Por outro lado, há que se levar em consideração que a leitura até então era uma 

atividade servil e de pouco ou nenhum prestígio. Saber ler, se não era demérito, 

certamente era tido como uma atividade menor. Fischer (2006), referindo-se a esse 

período, afirma que todos os povos antigos que se localizavam na região do 

mediterrâneo tinham na oralidade, e não na leitura e na escrita, o seu modo de inter-

relação social, bem como se valiam de servos para promoverem a leitura em voz alta. A 

maior parte dos gregos e romanos jamais se utilizara da leitura e da escrita. Essas eram 

privilégio de uma minoria que detinha o poder econômico e político que lhes facultava a 

possibilidade de terem escravos alfabetizados. Diante desse quadro, parece não haver 

nenhuma dúvida em relação à situação adversa em que se encontrava Aristóteles, tanto 

no que concerne à sua condição de meteco (me/t-oikoj) bem como em relação às reais 

intenções de Platão ao tratá-lo de modo tão diverso. Para Borges, essas circunstâncias se 

confirmam e revelam um Platão que vai além da ironia. Para ele,  

 

Sem a graciosidade da poesia, a descrição é repetitiva e assim tem que ser, 

pois a natureza que se observa também se repete. As características do gênero 

se transferem, todavia, maliciosamente, para seu cultor; Aristóteles, 

estrangeiro na academia de Platão, será chamado “leitor” e também 

“repetidor” – epítetos pejorativos para uma sociedade que desconfiava da 

escrita filosófica e que se irritava com assuntos impertinentes (BORGES, 

2006, p. 39). 

A leitura, e o leitor, conforme visto anteriormente, constituem-se em elementos 

fundamentais para mapear o universo no qual está inserido o período clássico da Grécia 

antiga. Aristóteles vivencia o desprezo pela leitura e o desapreço ao leitor autônomo. As 

conceituações pertinentes à leitura e ao leitor denotam claramente esse sentimento. 

Leitura e leitor, naquele período, possuem significados literalmente pejorativos ou estão 

relacionados diretamente a conotações que remetem ao desdenho e ao insulto. Os 

                                                        
16 ‘Meteco’ (me/t-oikoj) significa estrangeiro, ou ainda, segundo Bailly (1950, p. 1269), “estrangeiro 

que vem a se estabelecer em qualquer parte (êtranger qui vient s’établir qqe part)” . Aristóteles era filho 

de Nicômaco e de Féstias. Nasceu em 384 a. C., em Estagira, pequena cidade situada na Macedônia, mais 

especificamente na península Calcídica, tendo falecido na ilha de Eubéia, em Cálcis, em 322 a.  C. A 

pólis (po/lij) grega não considerava cidadãos os escravos, populações subjugadas e metecos. Para ser 

considerado cidadão, segundo Glotz (1980, p. 127), “era preciso ser ateniense, isto é, cidadão. Até a 

metade do século V, esse título se aplicava a qualquer indivíduo que fosse filho de pai ateniense. 

Contudo, em 451/0, a lei de Péricles decidiu que, para ser ateniense, cumpria que ambos os pais 

houvessem nascido em Atenas: os filhos de mãe estrangeira (mêtróxenoi) passaram a ser considerados 

“bastardos” (nôthoi) perante o direito público”.  
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substantivos ‘leitor’ (a)nagnw/sthj) e ‘leitura’ (ana/gnwsh) derivam da mesma matriz 

etimológica do adjetivo a)na/gnwj, que significa algo que possui uma forma impura 

(BAILLY, 1950) ou ainda, como propõe Isidro Pereira (1998, p. 37), literalmente, 

impuro, culpável, criminoso. Assim também ocorre com o substantivo gnw=sij (ewj), 

i.e., conhecimento, noção. No entanto, os substantivos ‘leitor’ e ‘leitura’ trazem os 

radicais a)/n, que indicam negação, sugerindo um sentido diametralmente oposto.  

É nesse contexto que se move e se constrói o pensamento aristotélico. Um 

universo de intrigas, preconceituoso e excludente. Segundo Diôgenes Laêrtios (1977, p.  

129), Aristóteles estaria ausente da Academia quando Platão morreu, encontrando-se em 

viagem à Macedônia em missão diplomática na condição de representante dos 

atenienses, fato esse que Platão teria interpretado como traição, e teria dito: “Aristóteles 

deu-me um pontapé, como fazem os potros com a mãe que os gerou”. Somente após sua 

volta teria abandonado a Academia platônica, ao vê-la sendo dirigida por Xenocrates, 

seu desafeto declarado. Essa versão, todavia, difere substancialmente da da maioria dos 

historiadores da filosofia, como, por exemplo, Reale (1990, p. 188), para quem 

Aristóteles não apenas teria permanecido na Academia até a morte de seu mestre 

abandonando-a por vê-la sendo administrada por Espeusipo, como teria, juntamente com 

Xenocrates, fundado uma “Escola” em Assos, na Ásia Menor. Essa versão também 

assemelhasse a de Philippe (2002, p. 10), que não apenas confirma os dados de Reale 

como acrescenta que Aristóteles teria deixado a Academia no ano de 348, exatamente o 

ano em que é atribuída a morte de Platão. 

Aristóteles, como observa Cauquelin (1995, p. 57), sai da Academia frustrado e 

ofendido, pois acreditava que seria o sucessor natural de Platão, e os vintes anos 

passados na Academia teriam sido em vão. Talvez isso explique porque o Estagirita, em 

mais de uma ocasião, lembrando seu mestre, afirma que a filosofia só deveria ser motivo 

de estudos após os cinquenta anos de idade.  

Curioso também é o fato de que Aristóteles, em vários momentos, se refere ao 

seu mestre sempre em tom de respeito e admiração, como se observa desde os primeiros 

textos, como no Eudemo, por exemplo, depois na Metafísica e na Ética a Nicômaco, 

apenas para citar alguns. As obras de Aristóteles são, na verdade, fontes históricas sobre 

Platão e a sua doutrina. Mesmo nas críticas que Aristóteles, não raras vezes, dirige ao 
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seu mentor, sempre o faz obedecendo a critérios intelectuais e jamais pessoais. Por sua 

vez, a recíproca parece não ser verdadeira. Não obstante Platão já houvesse escrito boa 

parte de sua obra antes de ter tido contato com o jovem macedônio, verifica-se uma 

única referência a Aristóteles em toda a sua obra. Ora, se Aristóteles gozasse de todo o 

prestígio que com frequência aparece nos comentadores de sua obra, seria de se esperar 

que Platão fizesse menção ao seu “gênio criador”, ainda que eventualmente.  

No entanto, a despeito disso tudo, Platão pode ter optado pelo diálogo pela 

facilidade que subjaz a esse gênero por ocasião da leitura feita para outros,
17

 uma vez 

que o diálogo permite conservar a oralidade, a despeito de toda a beleza e profundidade  

que, certamente, contém. Para Paviani (1993, p. 13), “o texto de Platão possui uma certa 

força que o conserva sempre atual. O caráter retórico e dialético, a oralidade e uma certa 

ambigüidade que dela decorre fazem parte do debate, da investigação que leva o diálogo 

à inconclusão”.  

Platão encontra-se em um “hiato histórico”, em que introduzir a obra escrita não 

significa apenas um novo modo de comunicar-se, mas, sobretudo, romper com a tradição 

histórica, amalgamada na oralidade. Fischer lembra-nos de que a postura de ojeriza à 

filosofia escrita, demonstrada por Platão, fez com que esse tivesse chegado ao extremo 

de defender a legislação que preconizava o controle da poesia. O que justifica o fato de 

Platão não ter incluído o poeta em sua utópica república (2006), fato corroborado por 

Reale, ao enfatizar que Platão, ao ministrar cursos, recusava-se a escrevê-los. Ao 

discorrer, por exemplo, sobre as “realidades últimas e supremas”, acreditava que essas 

só podiam ser ensinadas através do diálogo direto e tendo como instrumento a aplicação 

da dialética oral (2004). Platão optou por evitar inclusive os textos que ele próprio 

entendia serem passíveis de se recorrer à escrita. Acrescenta Reale: 

 

mesmo em relação aos temas a respeito dos quais considerou que pudesse 

escrever, buscou sempre evitar conferindo-lhes tratamento “sistemático”, 

procurando reproduzir o espírito do diálogo socrático, cujas peculiaridades 

buscava imitar. Tentou reproduzir o jogo de perguntas e respostas, com todos 

os meandros da dúvida, com fugazes e imprevistas revelações que 

impulsionam para a verdade sem, porém, revela-la, convidando a alma do 

                                                        
17 Segundo Abbagnano (1982, p. 257), “para grande parte do pensamento antigo  e até Aristóteles, o 

diálogo não é somente uma das formas pelas quais se pode exprimir o discurso filosófico, mas a sua 

forma própria e privilegiada, porque esse discurso não é feito pelo filósofo a si mesmo e não o encerra 

em si mesmo, mas é um conversar, um discutir, um perguntar e responder entre pessoas associadas pelo 

interesse comum da pesquisa. O caráter associado da pesquisa, como os gregos a conceberam no período 

clássico, encontra a sua expressão natural no diálogo”.  
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ouvinte a realizar o seu encontro com ela, com as rupturas dramáticas de 

seqüência que preparam para ulteriores investigações: em suma, toda aquela 

dinâmica tipicamente socrática estava presente. (REALE, 2004, p. 135). 
 

Trabattoni (2003, p. 31), ao se referir às interpretações feitas, pelo que ele 

denomina de “tubingueses” (expoentes da escola de Tübingen-Milão), afirma que 

 

as causas pelas quais Platão se mostra reticente nos seus escritos possuem, 

segundo eles, caráter histórico, e não filosófico (nem muito menos religiosos); 

são o fruto de uma escolha, não de uma coação. Além disso [...], a escrita 

estava gradativamente levando a melhor sobre a conservação oral do saber, 

podendo parecer a muitos como um fato novo e preocupante. 

Determinar se a atitude de Platão em relação à escrita está atrelada a 

significados históricos/contingentes ou teóricos/filosóficos parece ser a chave que 

elucidaria a questão.  

Trabattoni (2003), ao fazer suas digressões alertando para o fato de que alguém 

poderia ser tentado a estabelecer paralelos entre as obras de Platão e Aristóteles, adverte 

que essa comparação seria totalmente inadequada, já que a obra de Aristóteles está 

dividida em dois grupos, a saber: os escritos exotéricos e os escritos esotéricos
18

; 

escritos para o público em geral e escritos para serem utilizados dentro da escola, 

respectivamente. Platão escreveu Diálogos, o que poderia corresponder aos escritos 

exotéricos; e os ensinamentos orais proferidos na Academia representariam os escritos 

esotéricos. 

Se observado por esse aspecto, a advertência é pertinente. Todavia, a questão 

que está em jogo pode ir além do proposto por Trabattoni em sua crítica aos pensadores 

da escola de Tübingen-Milão, i.e., a postura platônica pode ter ocorrido em razão tanto 

de aspectos histórico-contingentes (ninguém está imune ao seu contexto histórico e, 

portanto, também religioso) – aliás, como se verá logo mais, um dos aspectos centrais da 

                                                        
18 Dos escritos exotéricos (e)xwteriko/j) de Aristóteles, temos apenas informações, uma vez que foram 

totalmente perdidos ao longo do tempo. Quanto aos textos esotéricos (e)swteriko/j), acredita-se que 

tenham chegado até nós a maior parte. Segundo Höffe (2006, p. 28), “Na sua absoluta  maior parte os 
escritos esotéricos de Aristóteles são apontamentos de aula: apontamentos para as preleções ou pós -

escritos de preleções, que não são destinados à publicação. Ao que tudo indica, a maioria deles é 

trabalhada em vários aspectos após uma primeira forma escrita, frequentemente pelo próprio Aristóteles, 

em parte primeiramente por Teofrasto e outros discípulos. Deve-se contar não só com diferentes 

camadas, mas também com agrupamentos, excursos, observações e remissões. Alguns textos, contudo, 

Aristóteles mesmo poderia ter redigido no momento de finalização: além da Ética a Nicômaco talvez as 

Categorias, a Tópica e os Analíticos. Notavelmente, há para alguns temas diferentes textos, em especial 

para a ética, a saber, a Ética a Nicômaco, a Ética a Eudemo e a Ética magna (Magna Moralia, cuja 

autenticidade é, sem dúvida, questionável”.  
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permanência na oralidade em Platão ocorre exatamente em razão do apelo religioso – 

como também por preferência teórico-filosófica. Ambos estão inexoravelmente 

imbricados. A justificativa apresentada por Trabattoni (2003, p. 35), a partir da 

interpretação dos tubinguenses, é a de que 

 

o paralelo é ainda mais impróprio, porque Aristóteles sempre escreveu as 

doutrinas de escola, enquanto Platão não; e porque Platão afirmou 
explicitamente nos seus escritos a superioridade da comunicação oral em 

relação à escrita, enquanto Aristóteles jamais o fez. 

Ora, se a comparação vista por esse viés está correta, pelos mesmos argumentos 

se pode suspeitar das razões platônicas e compreender porque o discípulo de Sócrates 

manteve-se fiel a oralidade optando pelo gênero do diálogo enquanto Aristóteles, tendo 

permanecido por pouco tempo nessa modalidade, abandona a mesma e opta pelo gênero 

do tratado. Ao menos parece ser consenso de que Platão considerava a oralidade 

superior à escrita. Permanece, no entanto, ainda como uma questão em aberto, as razões 

que o motivaram a proceder desse modo. 

Em vários momentos, Platão oferece provas de sua preferência pela doutrina 

oral, em detrimento da escrita. Exemplos disso é a Carta sétima e o Diálogo Fedro, em 

que se concentram declaradas críticas à escrita. A despeito de ainda persistirem dúvidas 

por parte de alguns estudiosos de Platão sobre a autenticidade das Cartas
19

, os textos 

referidos fornecem elementos que não podem ser negligenciados. Diferentemente das 

Cartas, com o Fedro parece haver unanimidade sobre a sua autoria. De qualquer modo, 

isso não compromete o objetivo aqui proposto. 

Na Carta sétima, encontra-se um Platão desterrado. Alguém que está longe de 

sua Pátria e de seus familiares. Portanto, como bem observa Trabattoni (2003), devemos  

levar em consideração o apelo às vezes levemente exagerado, bem como as mot ivações, 

como sendo de uma pessoa ausente por muito tempo e à mercê dessa contingência. 

                                                        
19 As cartas, em número de treze, de modo geral são curtas e se resumem, na sua maioria, ao período em 

que Platão esteve em Siracusa, na Sicília. Trabattoni (2003, p. 161-162) faz uma análise detalhada tanto 

do Fedro quanto da Carta sétima, e destaca que “o problema é complicado pelo fato de que nem todos os 

estudiosos admitem sua autenticidade. Podemos citar como exemplo os dois estudiosos italianos que 

mais se ocuparam das Cartas platônicas, Antônio Maddalena e Giorgio Pasquali. O primeiro 

considerava, sem mais, espúrias todas as epístolas em bloco, enquanto o segundo admitia a autenticidade 

ao menos de algumas, entre as quais, especialmente, a sétima. Devemos dizer, aliá s, que em anos 

recentes a maioria dos historiadores está inclinada a reconhecer a autenticidade do texto [...], e as vozes 

contrárias se mostram sempre mais esporádicas (apesar de, ao menos algumas delas, autorizadas)”.  
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Também o fato de Platão estar em terras estrangeiras com o propósito claro de difundir o 

seu pensamento, particularmente político, não pode ser ignorado.  

Segundo Reale (1990), ao tentar convencer o tirano Dionísio I, governador de 

Siracusa, das vantagens em se adotar a postura do rei-filósofo, o faz pela persuasão. Ora, 

os resultados que se obtêm pela persuasão são mais imediatos quando se usa a oralidade 

em substituição antes que a escrita, particularmente quando aqueles que são objetos 

dessa são iletrados
20

. Nesse caso, a opção pela oralidade seria justificável. Porém, não se 

trata de verificar casos isolados. 

Ao que parece, a questão concentra-se na escrita, propriamente dita, e nos 

problemas que dela podem advir. Dentre esses, encontra-se a interpretação, que seria 

demasiadamente dificultada. O discurso oral facilita a adequação em função do público 

que se quer atingir, i.e., pode ser mudada de acordo com o que o momento e as 

circunstâncias exigem; enquanto a escrita, embora possa ser direcionada, não permite 

essa adequação simultânea ao contexto. Sócrates ensina que o filósofo , para ser bom 

orador, deve saber como adequar os seus discursos em relação aos seus ouvintes, ou 

melhor, 

 

enquanto não se conhecer a natureza da alma e puder determinar que espécie 

de discurso convém a cada natureza, adornando-os de acordo com esse 

critério, para oferecer a uma alma complexa discursos também complexos e de 

variadas harmonias, e para almas simples discursos igualmente simples, não se 

ficará em condições de manejar a arte da oratória com a perfeição exigida pela 

natureza desse gênero de composição, não só para ensinar como para 

convencer. (Fedro, 277c).21 

 

Paradoxalmente, o pensamento platônico chegou até nós pelo fato de terem sido 

escritos. Esse fato poderia colocar em cheque o argumento de uma possível resistência à 

escrita. Entretanto, há que se observar que Platão, particularmente em suas obras da 

                                                        
20 O que não é o caso de Dionísio I, mas da imensa população da Sicília, a exemplo de todo o mundo 

antigo conhecido. Segundo o historiador grego Diodoro Sículo (Loeb Classical Library, XIII, 96.4, 

1967), que teria vivido no século I a. C., o tirano sabia ler e escrever desde tenra idade. Informa ainda 

que Dionísio tivera uma origem humilde e acrescenta, como reforço a essa informação, o fato de ele ser 

escriba, o que reforça a tese aqui defendida de que saber ler e escrever, naquele período, era uma tarefa 

menor, não obstante ser motivo de certo prestígio.   
21 O conceito que os gregos tinham de alma (yuxh/) não deve ser entendido como o conceito 

introduzido, particularmente, pelo cristianismo. Os gregos concebiam a alma como “substância” 

intelectiva. Portanto, a alma, para os gregos, está relacionada ao psiquismo humano. Para o diálogo 

Fedro, bem como para a Carta sétima, foram utilizadas, como suporte, as traduções para a língua 

portuguesa propostas por Carlos Alberto Nunes (PLATÃO. Diálogos de Platão. Tradução de Benedito 

Nunes. Pará: Universidade Federal do Pará, 1975). 
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juventude, usou a grafia para materializar a oralidade e não necessariamente a escrita, ao 

menos não do modo como se verifica em seus escritos posteriores. O que se “escreve” é 

fundamental; contudo, o modo como se faz não pode ser negligenciado. Nesse sentido, 

Fischer é categórico ao afirmar que  

 

a decodificação da mnemônica (auxílios à memória) e de imagens (figuras 

pictóricas) também pode ser considerada ‘‘leitura’’, ainda que no sentido 
primitivo. O homem de Neandertal e os primeiros Homo sapiens sapiens liam 

entalhes em ossos sinalizando algo que lhes fosse significativo – pontuação de 

um jogo, marcações de dias ou de ciclos lunares. A arte rupestre também era 

‘‘lida’’ como histórias visuais dotadas de informações com significado. Tribos 

primitivas liam extensas mensagens imagéticas em cascas de árvores ou em 

couro, ricas em detalhes. Em diversas sociedades antigas, varetas eram lidas 

para a contagem de quantidades. A sinalização permitia que mensagens 

simbólicas fossem lidas a distância: bandeiras, fumaça, fogo, reflexos em 

metais polidos e outros dispositivos. Os incas liam os nós de quipo codificados 

por cores para monitorar transações comerciais complexas. Os polinésios 

antigos liam registros em cordas e entalhes para embalar suas gerações. Todas 
essas ‘leituras’ envolviam códigos predeterminados. Transmitiam um 

significado conhecido – uma ação (como na arte rupestre), valores numéricos 

(como em varetas e nós) ou nome falado (como em entalhes e cordas) – sem 

cumprir, no entanto, os critérios da escrita completa. (2006, p. 14)22. 

 

Como afirma Olson (1997), todo aquele que fala, via de regra, o faz de modo 

embaraçoso e o grande desafio consiste, exatamente, em tornar suficientemente claro na 

escrita o que se pretendia na oralidade. Evidencia ainda que dentre os muitos pensadores 

do período antigo que preferiram confiar na oralidade, em detrimento da escr ita, 

encontra-se Platão: “Vale recordar que Platão não se inclinava a atribuir tal autoridade a 

escrita” (OLSON, 1997, 204). Porém, afirmações desse tipo exigem cautela. Deve-se ter 

sempre presente o que o próprio Acadêmico afirma sobre si mesmo, ou ainda, 

 

o que estou em condições de afirmar de quantos escreveram e ainda virão a 

escrever com pretensão de conhecer as questões com que me ocupo, quer as 

tenham ouvido de mim mesmo ou de outras pessoas, quer as descobrissem por 

esforço próprio, é que, no meu modo de pensar, eles não entendem nada de 

nada de todas essas questões. (Carta sétima, 341c). 

 

                                                        
22 Grifo nosso. “Escrita completa” é uma expressão utilizada por Fischer com o intuito de most rar que os 
conceitos de escrita mostram-se, via de regra, insuficientes para determinar o que, de fato, a constitui e a 

define. Dentro do conceito sugerido, a “escrita completa” deve contemplar, no mínimo, três critérios, a 

saber: “ter por objetivo a comunicação; consistir em sinais gráficos artificiais realizados sobre uma 

superfície durável ou eletrônica; e empregar sinais que se relacionem convencionalmente ao discurso 

articulado (a organização sistemática de sons vocais significativos) ou a programação eletrônica de modo 

que efetive a comunicação.” (FISCHER, 2006, p. 14). Nas obras de Platão, esses critérios estão 

presentes. Assim, não se pode afirmar que Platão não teria escrito. Apenas o fez, como se busca 

demonstrar na presente investigação, resistindo a essa modalidade de expressão e conservando a 

oralidade em boa parte de suas obras.  
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A advertência procede. Tentar elucidar o que está contido em um texto ou em 

um discurso não consiste em tarefa fácil, dado que ambos podem ser profundos ou 

superficiais. Não se trata aqui de fazer defesa da escrita e execração da oralidade. Como 

afirma Certeau (2000, p. 223), a oralidade e a escrita não podem ser vistas como 

instâncias diametralmente opostas ou como se estivessem hierarquicamente dadas, mas 

tão somente como instâncias que obedecem a características e a elementos constitutivos 

de modos diversos. O que se busca é encontrar fundamentos coerentes que permitam 

afirmar que, se Platão tem destacada importância na transição da oralidade para a 

escrita, esta só se apresentará como sistema, dando origem ao modo como escrevemos 

hodiernamente, por Aristóteles. Trabattoni é categórico ao concluir que  

 

a afirmação segundo a qual a comunicação oral é incomparavelmente mais 

persuasiva do que a comunicação escrita pode dar, frequentemente, a 
impressão de que Platão tenha confiado suas doutrinas mais importantes à 

comunicação oral, quando, ao contrário, se trata sempre de uma vantagem 

relativa, porque qualquer tipo de comunicação é mais ou menos imperfeito e 

insuficiente (2003, p. 182). 

 

 

Quando Platão (Carta sétima, 341a-b) faz o comentário sobre si mesmo, o faz 

em uma carta e, visivelmente, em tom de desabafo. Sentiu-se traído pelo tirano Dionísio, 

em quem havia depositado total confiança. Após ter dividido com Dionísio boa parte de 

suas ideias, foi surpreendido ao saber que haviam sido publicadas na forma de um 

tratado. Esse fato foi agravado por não aparecer nenhuma alusão a ele. O tratado fora 

escrito como se as ideias nele contidas fossem totalmente originais.  O plágio cometido 

certamente provocou em Platão um desconforto em relação à escrita, pois Dionísio 

anotava tudo o que era dito (vide Nota 13) e, ao se referir ao texto produzido a partir de 

suas ideias, o faz com evidente desdém, como sendo um tratado. 

Esse episódio marca de modo profundo a concepção do discípulo de Sócrates 

sobre a escrita, a ponto de referir-se àqueles que escrevem como sendo indivíduos 

destituídos de bom senso. Para Platão (Carta sétima, 344d),  

Eis a razão de todo homem de senso abster-se de escrever sobre esses temas 
sérios e de expô-los à inveja e à incompreensão do público. Daí, podermos 

tirar a seguinte conclusão: quando vemos alguma composição escrita, ou seja , 

de um legislador, a respeito de leis, ou de outro indivíduo sobre assunto 

diferente, é certeza não ter o autor levado muito a sério o seu trabalho, ainda 

mesmo que trate de um sujeito grave, por haver ficado retido o pensamento na 

porção mais nobre de sua alma. Mas, se, de fato, confiou à escrita, como coisa 

da mais alta importância, então, é que os humanos, não os eternos do Olimpo, 

fizeram que ele o juízo perdesse. 
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A preocupação de Platão com os discursos escritos e orais torna-se mais notória 

ainda no Fedro, em que Sócrates, debatendo com Fedro, examina as características e a 

validade de ambos, concluindo que o diálogo oral é superior ao escrito. Sócrates (Fedro, 

275c-d) demonstra essa preferência de modo explícito, ao afirmar que 

 

quem presume ter deixado num livro uma arte em caracteres escritos, ou quem 

a recebe, na suposição de que desses caracteres virá a sair algum 

conhecimento claro e duradouro, revela muita ingenuidade e o 

desconhecimento total do Oráculo de Amão, dado que imagine ser o discurso 

escrito mais do que um meio para quem sabe. 

 

Continuando o diálogo, Sócrates (Fedro, 275d), valendo-se de sua habilidade 

didática, assevera que: “é que a escrita, Fedro, é muito perigosa e, nesse ponto, 

parecidíssima com a pintura, pois esta, em verdade, apresenta seus produtos como vivos; 

mas, se alguém lhe formula perguntas, cala-se cheia de dignidade. O mesmo passa com 

os escritos”. Está presente nessa postura, de modo claro, a teoria platônica dos dois 

mundos. O mundo sensível, sendo apenas uma cópia imperfeita do mundo inteligível e 

perfeito, que só existe no plano das ideias (formas), não pode ser considerado real. 

Assim, na mesma medida em que uma pintura não pode ser aceita como demonstração 

do real, a escrita é imitação do discurso “puro” que advém da alma. 

Ora, se um homem é uma cópia imperfeita de um homem que só existe, de 

modo perfeito, no mundo das ideias, a representação desse mesmo homem em forma de 

pintura ou escultura seria a cópia de uma cópia e, portanto, inaceitável. Essa 

interpretação é reforçada pela afirmação de Fedro, com a qual Sócrates concorda 

inteiramente. Fedro (Fedro, 276a), acompanhando o raciocínio de seu interlocutor, diz: 

“referes-te ao discurso de quem sabe, discurso vivo e animado, do qual, com toda a 

justiça, pode ser considerado simples simulacro o discurso escrito”. 

A escrita afasta o homem ainda mais do mundo inteligível. Sendo cópia do 

discurso, que já é cópia, tal qual o exemplo acima, será cópia de uma cópia. O discurso 

oral aproxima-se mais do mundo inteligível e, por isso, possibilita falar sobre temas que 

não podem ser aludidos pela escrita, tais como o belo, o bom, o justo. Escrever sobre 

esses conceitos serviria apenas para tentar resguardar a memória. Contudo, se aquilo que 

sabemos não é necessariamente aprendido, mas relembrado, a escrita é totalmente 

desnecessária. Ironicamente, Sócrates questiona: 
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E o homem que dispuser do conhecimento do justo, do belo e do bom, diremos 

que seria menos ajuizado do que o lavrador com suas sementes? [...] Não irá, 

por conseguinte, escrever na água suas coisas, semeando com cálamo e tinta 

discursos incapazes de se defenderem por meio da palavra [...] Não, sem 

dúvida; só por brincadeira, como parece, é que ele semeará e escreverá nos 

jardins da escrita. Com seus escritos estará formando um tesouro de 

reminiscências para quando chegar a velhice esquecida, para si próprio e todos 

os que lhe vierem no rasto. (Fedro, 276c-d). 

 

 Os livros, para Sócrates, impediam o processo de aprendizagem. Havia 

uma única interpretação possível de um texto e essa era privilégio de poucos. Apenas 

aqueles dotados de um intelecto devidamente treinado podiam comunicá-la. 

Comunicação essa que deveria se dar, inexoravelmente, de modo oral (FISCHER, 2006). 

Assim, Platão, ao nos legar uma vasta obra escrita, não poderia ter feito diferente, ou, 

ainda, o gênero do diálogo pode ter sido uma tentativa de manter-se o mais próximo 

possível da dialética. Trinta e seis obras que resistiram ao tempo e chegaram até nós 

foram escritas na forma de diálogos. As Cartas poderiam ser exceção; ainda assim, 

também se constituem em um modo de dialogar. Portanto, como assevera Sócrates 

(Fedro, 276e), devemos seguir em tudo as determinações da “arte dialética”.   

Essa “preferência” de Platão certamente influenciou o jovem Aristóteles. Talvez 

justifique o fato de que os primeiros escritos do Estagirita tenham ocorrido na forma de 

diálogos. O Protrépticos e Eudemo, por exemplo, são diálogos escritos no período em 

que Aristóteles ainda frequentava a academia platônica. Contudo, conforme informado 

em nota anteriormente, o gênero diálogo era comum na Grécia clássica. 

Para Mesquita (2005), o importante é que com Aristóteles o mundo ocidental 

abre as portas para um horizonte totalmente novo, em que os modos de investigar, de 

produzir ciência e cultura ganham uma nova dimensão. Com ele, surge o método 

científico e tanto a leitura como a escrita passam a ocupar lugar de destaque.  Ainda 

segundo Mesquita (2005, p. 77), 

com Aristóteles, o mundo grego passou do ensino oral para o hábito de ler [...] 

este lance produzirá toda uma catadupa de mudanças radicais na actividade 

científica. Não é exagero dizer que, com ela, é a própria noção moderna de 

investigar que surge. [...] A institucionalização de rotinas de pesquisa, a 

atenção à recolha de dados, o pendor para o coleccionismo histórico ou 

erudito, a criação de transmissão escolar e da prosa científica, o interesse 

sistemático pela tradição das disciplinas, são directamente devedores desta 

primeira inovação (sic). (MESQUITA, 2005, p. 77).  
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Nos Tópicos (I, 14, 105b12-18), Aristóteles oferece de modo detalhado como se 

deve proceder para fazer uma leitura profunda e adequada.  Essas recomendações são 

sugeridas atualmente, ainda que se ignore a sua autoria. Mesquita (2005, p. 78), ao 

comentar a importância desse legado deixado por Aristóteles, destaca o fato de que 

devemos a ele “a prática de sublinhar e anotar os manuscritos à margem, de os 

transcrever e de elaborar fichas de trabalho, rotinas indissociáveis da leitura directa dos 

textos e, ao mesmo tempo, condições ind ispensáveis daqueles feitos”.  

Em que medida a descoberta precoce da leitura e de todo o detalhamento na 

maneira de ler exerceram influências em Aristóteles é difícil de dimensionar, mas 

igualmente difícil seria não levar em consideração este “requinte” de leitor em sua 

predileção pelo tratado. O tratado exige exatamente esse cuidado quase cirúrgico na sua 

elaboração. Cada detalhe é minimamente analisado. Constitui-se em uma obra em que se 

trata de uma arte, ciência ou de qualquer matéria particular, enquanto o diálogo é um 

conversar em que está inferida a pergunta e a resposta entre pessoas ligadas por 

interesses comuns. Para Aristóteles (Metaph., V, 28, 1024a 30), o gênero é quem 

primeiro possibilita definições, permitindo, desse modo, também perceber diferenças e 

oposições próprias, bem como estilos diferentes presentes nesse.  

Até que ponto essa minúcia, como bem observa Philippe (2002), pode ter 

alguma relação com a leitura e uma possível influência paterna, é difícil dizer. O fato é 

que Aristóteles nasceu e se criou até o início da adolescência em uma casa onde a leitura 

era atividade rotineira. O pai de Aristóteles, Nicômaco, era médico e escritor, sendo que 

se atribui a ele seis livros de medicina (i)atrika/) e um de física (fusika/). Esse 

episódio, por sua vez, é motivo de controvérsias. Reale (1990) desconfia dessa 

influência, uma vez que Nicômaco morreu quando Aristóteles ainda era muito jovem. 

Cauquelin (1995), por sua vez, não apenas informa que ele estava com onze anos de 

idade quando perdeu seus pais, como reforça a tese de que ele teve a sua iniciação na 

leitura ainda muito jovem, e credita essa conquista ao ambiente familiar e social em que 

ele estava inserido. Relatando os hábitos costumeiros de um menino que, em tenra idade, 

brinca nas praias do mar Egeu, em Estagira, referindo-se a Aristóteles, Cauquelin diz 

que, além desses momentos em contato com a natureza,  
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[...] ele tem outras preocupações. Gosta de ler, e os livros não faltam nem em 

Estagira nem em Pela. Os reis da Macedônia protegem as letras e as artes. 

Zêuxis pintou os afrescos do palácio, Filipe abrigará suntuosamente Lisipo. Os 

poemas cantam Homero, que Aristóteles sabe de cor. Logo que se acabam de 

escrever, as obras dos filósofos de Atenas são conhecidas. Ainda que não 

compreenda o que lê, Aristóteles tenta memorizar o que aprende. É a idade em 

que a inteligência se impregna de uma atmosfera, nutre-se dela, move-se 

facilmente através de pedaços de conhecimento que pouco a pouco se 

organizam. Aristóteles não é nem uma criança prodígio,  nem um superdotado; 

nenhum sinal brilhante presidiu ao seu nascimento, nenhum pretexto para 

construir uma lenda – como a que inventaram para Platão. Simplesmente, ele é 
atento, paciente, curioso a respeito de tudo. (CAUQUELIN, 1995, p. 28). 

 

 

 Para Borges (2006), todavia, existem outras razões a serem consideradas na 

trajetória do Estagirita e que podem explicar sua preferência por determinados gêneros, 

particularmente, o tratado; gêneros que podem assinalar a possibilidade de incluir outros 

escritos em uma cultura em que se destacavam a prosa e poesia recitadas. Em suas 

palavras,  

 

Diferentemente de Descartes, Espinosa e outros modernos, que viriam a propor 

a cura da mente viciada, Aristóteles concentrou-se nas regras formais da 

exposição; manifestava profunda confiança na capacidade da razão e de seu 

fundamento último. Por isso, pôde escrever, por exemplo, um tratado tão 

exemplar em sua abrangência, necessariamente exaustiva, simétrico a seu 

objeto, que é um todo sem lacunas e incorruptível, pois, afinal, cosmos quer 

dizer ao mesmo tempo ordem e beleza [...] A descrição requer ordem. O que        

se pretende com a descrição de tantos animais, pássaros, serpentes, insetos e 

até de criaturas fantásticas não é apenas discorrer sobre seu comportamento, 
como nascem copulam, andam, piscam ou morrem. O que se quer é – mais que 

descobrir – provar um princípio explicativo, que só pode ser também o correto 

princípio constitutivo de cada ser em uma ordem mais ampla. [...] Tornou-se 

então mais plausível descrever o mundo a partir de um princípio lógico do que 

demonstrar que ele tivesse sido plasmado através de diferentes condensações e 

diluições da matéria. (BORGES, 2006, p. 38-39). 

Aristóteles percebe o cosmos como um grande tratado, em que tudo está 

harmonicamente dado. Essa harmonia, no entanto, necessita ser compreendida. É um 

universo cifrado e cumpre ao leitor decifrá-lo. Por isso, Aristóteles não é prescritivo, 

mas descritivo. Não cabe ao leitor, assim como ao cientista, ordenar o mundo, mas, 

unicamente, descrevê-lo da forma mais precisa e minuciosa possível. Um mundo em 

constante e rápida transformação exige por parte do leitor uma adequação no modo de 

percebê-lo, uma vez que este se apresenta de modos diversos, mas parece conservar uma 

essência que permanece inalterada. No entender de Yunes, 

o aprendizado da leitura técnica, psicológica e filosoficamente é uma tomada 
de posse do mundo nesta civilização da escrita. Em outros tempos, era o verbo 

da oralidade; hoje, o da imagem, mas sempre é o verbo: lê-lo, aproximá-lo, é 
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aproximar-se de uma condição (in)suspeita, onde, dirigidos que somos por ele, 

lutamos para dirigi-lo e experimentar um novo prazer (1995, p. 188).  

Por isso, nem todos se tornarão leitores, ou, o que seria mais desejável, bons 

leitores. Mas o que é ser um bom leitor, afinal? Talvez seja como tocar cítara, 

assimilando a técnica necessária para poder expressar plenamente a interpretação. O que 

é ser um bom leitor para o Estagirita? É ser um observador atento, é saber lidar com o 

atordoamento do incógnito, do mistério. Em suma, ser um bom leitor é, sobretudo, saber 

ler o mundo e, assim, apropriar-se dele. 
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3 A ESTRUTURA DA DELIBERAÇÃO 

 

Deliberamos sobre as coisas que 

estão ao nosso alcance e podem 

ser realizadas; e essas são, 

efetivamente, as que restam. 

Porque como causas admitimos 

a natureza, a necessidade, o 

acaso, e também a razão e tudo 

que depende do homem. Ora, 

cada classe de homem delibera 

sobre as coisas que podem ser 

realizadas pelos seus esforços 

 

Aristóteles (E.E., 1112a, 30-34). 

 

Conforme abordado no capítulo anterior, a leitura tem início pela leitura do 

mundo, desencadeada pela admiração e pelo espanto que este provoca; leitura essa que 

ganha várias dimensões ao longo do tempo. Aristóteles, ao fazer suas investigações, 

utiliza-se de métodos próprios e adequados a cada circunstância. Todavia, em todas 

essas circunstâncias, ou modalidades de leituras propostas pelo Estagirita, o modus 

operandi parece ser o mesmo, i.e., uma capacidade ou faculdade de agir de modo correto 

diante de qualquer situação que se nos apresente. A tese, que pretendemos defender, 

parte do pressuposto de que essa capacidade ou faculdade, para Aristóteles, é a 

deliberação (bou/leusij). Assim, neste capítulo, trataremos do conceito de deliberação 

e o que a constitui
23

. 

A deliberação surge como instrumento que permite não apenas ler, mas ler do 

modo mais adequado possível. Ela possibilita fazer toda e qualquer leitura, e não apenas 

leituras específicas. Permite apropriar-se da situação e avaliar de forma mais segura as 

informações disponíveis, possibilitando, assim, tomar decisões de modo igualmente 

seguro. Isso, obviamente, não garante que todas as leituras serão corretas, mas  

certamente assegura a diminuição da incidência do equívoco.  

Via de regra, o modo como se aprende a ler obedece a um critério ordinário e 

sem conexão com a realidade, impossibilitando o prazeroso exercício do pensamento. 

                                                        
23 Parte da revisão e discussão dos conceitos aristotélicos aqui apresentados é objeto de estudo iniciado 

em Fantinel (2003). 
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Assim, ocorre em todos os âmbitos da leitura. O que de fato faz sentido aprender? Qual 

a importância do que se aprende na leitura de um enunciado matemático, filosófico, de 

uma fórmula química, uma lei da física, gramática, e assim por diante? Se a relação 

nexo-causal não for estabelecida, pouco ou nenhum valor terá. Em última análise, a 

pergunta talvez deva ser sobre o sentido que implica a leitura para a vida. 

Possibilitar interpretações sobre o mundo é função inexorável da leitura. A 

leitura ajuda-nos a compreender o mundo, na medida em que serve para confirmar o que 

já está presente nele. Segundo Gadamer (1993), a compreensão é sempre precedida pela 

interpretação. Assim, equivocar-se ao interpretar algo é indesejável. Entretanto, mais 

grave ainda é não ter interpretação alguma sobre o que quer que seja. O equívoco ao se 

interpretar algo pode ser corrigido. A ausência de interpretações, ao impossibilitar o 

acesso à compreensão, é condenar o ser humano ao senso comum. 

Toda interpretação é, como afirma Heidegger (2011, p. 208) em seu livro 

Interpretações fenomenológicas sobre Aristóteles, “interpretação da faticidade; 

conquista do propósito (Vorhabe) [...] articular o delineamento da situação de antemão 

em e como situação determinada como faticidade, isto é, o que falta em relação à 

faticidade, o que ela encobre”.  

A deliberação só é possível em relação ao que depende daquele que age 

(agente), pois se delibera, unicamente, diante de situações que estão ao alcance do 

mesmo e, portanto, realizáveis (E.N., III, 3, 1112 a 30-31). Essas realizações devem ser 

concretas, passíveis de consumação. Em última análise, devem ser resultado da sensatez 

e do discernimento humano (gnw/mh) (E.N., III, 3, 1112 a 20-24). Ninguém delibera 

sobre o impraticável ou sobre aquilo que não pode ser diferente, isto é, sobre o 

impossível ou sobre o necessário (a)nagxaiªoj)
24

. Neste ponto, é fundamental 

esclarecer o que Aristóteles concebe como necessário. 

                                                        
24 Tudo o que não pode não ser, i.e., tudo o que não pode ser de outra forma. Essa, ao menos, parece ser a 
concepção aristotélica do conceito. A citação continua: “Ademais, dizemos que é necessário que seja 

assim o que não pode ser diferente do que é. E desse significado de necessário derivam, de certo modo, 

todos os outros significados. De fato, dizemos que o que é obrigatório é constrangido a fazer ou a sofrer 

quando, por força da obrigação, não pode seguir sua tendência, o que significa que a necessidade é 

aquilo por força do qual uma coisa não pode ser diferente do que é. E o mesmo vale para as coisas que 

são causa da vida e do bem: quando é impossível que o bem e a vida existam sem que existam 

determinadas coisas, estas são necessárias e esta causa é uma necessidade. Além disso, no âmbito das 

coisas necessárias entra também a demonstração, porque – em se tratando de uma verdadeira 

demonstração – não é possível que as conclusões sejam diferentes do que são. E a causa dessa 
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Na Metafísica (V, 5, 1015a, 20-35; 1015b 5-15), Aristóteles oferece, de modo 

detalhado, o que ele entende por necessário. Nas palavras do filósofo: 

 

Necessário significa (a) aquilo sem cujo concurso não é possível viver: a 

respiração e o alimento, por exemplo, são necessários ao animal porque este 

não pode existir sem eles. (b) E significa também aquilo sem o que o bem não 

pode existir nem se reproduzir, ou aquilo sem o que o mal não pode ser 

eliminado ou evitado: tomar um remédio, por exemplo, é necessário para não 

ficar doente, e navegar para Egina é necessário para ganhar dinheiro. Além 

disso, necessário significa o que obriga a obrigação. E isso é o que se impõe 

como obstáculo e como impedimento ao impulso natural e à deliberação 

racional. De fato, o que é obrigação se diz necessário e por isso também 

doloroso, como diz Eveno: “Tudo o que é necessário é natureza obrigatória”. E 

a obrigação é uma necessidade, como também Sófocles afirma: “Mas a 

obrigação me constrange a fazer estas coisas”. E a necessidade parece ser algo 

inflexível, e com razão, porque se opõe ao movimento decorrente da 

deliberação e do raciocínio.25 

 

 

 Não sendo possível deliberar sobre o impossível ou o necessário,  seria 

insensatez a deliberação acerca de realidades eternas; nem mesmo em relação às 

realidades que se encontram previamente determinadas. Não existe a possibilidade de 

mudar o imutável. Não há deliberação acerca do Tempo, por exemplo, dado que o seu 

movimento independe do empenho do agente. Tampouco se delibera sobre os fenômenos 

físicos. É inútil deliberar sobre a lei da gravidade, uma vez que ela ocorrerá 

independentemente da vontade
26

 de qualquer agente (FANTINEL, 2011). 

Essa concepção, que considera o determinado como não sendo passível de 

deliberação, encontrará nos estoicos relevante importância. Sêneca (1991, p. 590), por 

                                                                                                                                                                             
necessidade são as premissas, se é verdadeira que as proposições das quais o silogismo deriva não podem 
ser diferentes do que são. Algumas das coisas que são necessárias têm fora de si a causa do seu ser 

necessárias; outras não têm fora de si e são elas mesmas as causas pelas quais outras são necessárias. 

Portanto o sentido primário e fundamental de necessário é simples, pois este não pode ser de muitos 

modos e, conseqüentemente, não pode ser ora de um modo, ora de outro, pois nesse caso seria de muitos 

modos. Se, portanto, existem seres eternos e imóveis, neles não pode haver nada que seja forçado nem 

contra sua natureza.” 
25 Grifos nossos. 
26 O substantivo vontade deve ser entendido ao longo de todo o texto como sinônimo de intenção ou 

capacidade de agir. Neste caso específico, o mesmo é utilizado como tentativa de aproximar a ideia 

aristotélica ao pensamento hodierno. Quando for utilizada como conceito aristotélico, será substituída 

por “escolha deliberada”. A advertência deve-se ao fato, como bem assevera Zingano (1997, p. 68), de 
que “[...] é bem conhecido o anátema sobre a noção antiga de vontade: os gregos desconheciam esta 

noção, que viria a ter uma expressão própria somente com o pensamento cristão. Por outr o lado, a 

doutrina aristotélica da deliberação é vista precisamente como um sintoma desta falta: por desconhecer a 

noção de vontade, Aristóteles foi levado a sustentar que só deliberamos sobre os meios e nunca sobre os 

fins. [...] Temo, no entanto, que este esquema não deixe de distorcer inevitavelmente a tese aristotélica 

ao mesmo tempo em que embeleza demasiadamente os requisitos da vontade moderna. Uma análise mais 

equitativa da tese aristotélica talvez seja necessária, e tenho a impressão que seu result ado consistirá em 

uma recuperação da doutrina da escolha deliberada como uma tese muito sensata a respeito da vontade 

humana”. 
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exemplo, entendia que o sábio é aquele dotado da capacidade de distinguir entre o que 

está determinado e o que é passível de mudança, i.e., devemos nos resignar com o que 

não pode ser mudado e termos coragem suficiente para mudar o que pode ser mudado, 

pois “o destino conduz quem consente e arrasta quem não consente” (Ducunt volentem 

fata, nolenten trahunt).
27

  

Infinitas são as coisas que não se podem mudar. Não se escolhe um passado 

diferente. Nenhum fato passado é objeto de escolha, pois “ninguém escolhe ter saqueado 

Tróia, ninguém delibera a respeito do passado, mas só a respeito do que está para 

acontecer e pode ser de outra forma, enquanto o que é passado não pode deixar de haver 

ocorrido” (E.N.,VI, 2, 1139 b 5-9)
28

. Aristóteles, citando Agatão, o poeta, afirma que 

“pois somente isto é ao próprio Deus vedado: O fazer não sucedido o que uma vez 

aconteceu” (E.N.,VI, 2, 1139b 10-11).
29

 

Aristóteles, ao fazer essas reflexões, parece ter como objetivo um bem maior. 

Essas ponderações têm como desígnio principal identificar, no domínio da existência 

humana, a validade de suas constatações. A aplicabilidade ou não de um ponto de vista 

comportamental dessas teorias é que, em última análise, move o pensamento 

Aristotélico.  

Não raras vezes, a deliberação, exatamente por ser permeada pela postura que o 

agente adota, necessita de sugestões e é sempre fundamentada em conhecimentos 

prévios (PHILIPPE, 2002, p. 49). Isso ocorre de igual modo, tanto nas decisões mais 

complexas como nas mais triviais. Todas as deliberações são, para Aristóteles, passíveis 

de resultados singulares e indefinidos, ao afirmar que “delibera-se a respeito das coisas 

                                                        
27 Na realidade, trata-se de um verso pertencente a uma reconstrução do Hino a Zeus do filósofo, estoico 

grego, Cleantes. Essas concepções antecedem a Aristóteles. Na verdade, fazem parte de um modo de 

perceber a realidade e as coisas que pertencem ao mundo antigo. O método maiêutico socrático, de certa 

forma, tratava de analisar as alternativas possíveis acerca das quais se delibera  com vistas à verdade. 

Conquanto Aristóteles é quem, a exemplo de tantos outros conceitos, investiga e dá a eles a devida 

importância. 
28 No original: ou)k eÃsti de\ proaireto\n ou)de\n gegono/j, oiâon ou)deiìj proaireiÍtai  ãIlion 

peporqhke/nai: ou)de\ ga\r bouleu/etai periì tou= gegono/toj a)lla\ periì tou= e)some/nou kaiì 

e)ndexome/nou, to\ de\ gegono\j ou)k e)nde/xetai mh\ gene/sqai: 
29 No original: mo/nou ga\r au)tou= kaiì qeo\j steri¿sketai, a)ge/nhta poieiÍn aÀss' aÄn vÅ 

pepragme/na. 
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que comumente acontecem de certo modo, mas cujo resultado é obscuro, e daquelas em 

que este é indeterminado” (E.N., 1112 b, III, 3, 8-9).
30

 

Desse modo, delibera-se somente em relação ao que é indeterminado, posto que 

o que já está “solucionado” não mais será motivo de deliberação. Ainda assim, Irwin 

atenta para o fato de que Aristóteles está afirmando a existência de certa indeterminação 

real nas coisas, nos seguintes termos: 

 

A afirmação de que algo é indefinido pode referir-se simplesmente ao seu 

comentário de que temos dúvidas sobre o que fazer. Se isto está correto, então 

Aristóteles nos diz que precisamos da deliberação nos casos nos quais as 

considerações são tão variadas e complexas a ponto de tornar inadequado um 

apelo a generalizações que fossem, por si só, suficientes para nos dizer o que 

fazer. (IRWIN, 1996, p. 55). 

 

A deliberação caracteriza-se pela incessante busca do que fazer, diante de uma 

situação qualquer. Essa busca é resultado de um somatório de experiências que se 

acumula ao longo da vida – conhecimentos prévios, conforme já dito acima – razão pela 

qual o ancião delibera melhor
31

, e também depende de esforços pessoais. É uma busca 

que se assemelha a uma espécie de construção, isto é, “o que vem em último lugar na 

ordem da análise parece ser primeiro na ordem da geração”  (E.N., III, 3, 1112b, 23-

24)
32

. 

Ao se perfurar um poço, não obstante se inicie pelo local onde possivelmente 

haverá água, a escavação só ocorrerá após verificar-se a importância de se ter água. Não 

há deliberação sobre a necessidade de se ter água disponível,  mas somente sobre como 

obtê-la. Identificam-se os fins (te/loj) e, a partir dessa constatação, buscam-se 

igualmente identificar os meios, através dos quais se chega aos fins propostos. Assim, 

“uma vez colocado o fim, examina-se como e por quais meios se poderá atingi-lo; e 

sobre esses meios, portanto, versará a deliberação”. (ABBAGNANO, 1982, p. 223). 

Contudo, acrescenta Zingano, a deliberação não se limita a encontrar os 

melhores meios, mas também, e principalmente, analisar as possíveis consequências 

                                                        
30 No original: to\ bouleu/esqai de\ e)n toiÍj w¨j e)piì to\ polu/, a)dh/loij de\ pw½j a)pobh/setai, 

kaiì e)n oiâj a)dio/riston. 
31 Homero utiliza o termo boulh/ para referir-se ao conselho de anciãos. Esse conselho, de certa forma, 

inspira o “conselho dos quinhentos”. Este tinha por finalidade deliberar previamente e submeter os 

resultados dessa deliberação ao povo antes que as decisões fossem aprovadas.  
32 No original: kaiì to\ eÃsxaton e)n tv= a)nalu/sei prw½ton eiånai e)n tv= gene/sei.  
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resultantes da ação. Para o autor, “a deliberação é precisamente esse processo de buscar, 

a partir de um fim, os meios adequados para obtê-lo, e isso inclui necessária e 

explicitamente uma avaliação das conseqüências da ação tão longe quanto possa ir a 

análise”. (ZINGANO, 1996b, p. 90).  

Ao se constatar algo que pareça correto, não se delibera sobre esse bem, mas 

unicamente acerca dos meios que possibilitam atingi-lo. Não se delibera sobre os fins, 

mas sobre meios, ou ainda, sobre o que é relativo aos fins. Para MacIntyre, “o bem que 

devemos imediatamente realizar deve ser realizado, seja por causa dele mesmo, ou 

apenas por causa de algum outro bem” (MACINTYRE, 2001, p. 146).  

Por essa razão, afirma Aristóteles, é que o médico não delibera se deve ou não 

curar, assim como o legislador se deve ou não criar leis justas. A vida e a justiça são 

bens desejáveis por si mesmos. Todavia, a constatação de um bem como fim é dado pela 

moral, ao passo que os meios para atingi-lo são dados pelo intelecto (E.N., III, 3, 1112b, 

12-17). 

Zingano (1998, p. 102) percebe com clareza que os fins são postos pelo hábito e 

os meios são obtidos mediante a deliberação prática. Desse modo, a sabedoria prática 

(fro/nhsij) constitui-se na retidão da deliberação sobre os meios com respeito a um fim 

que é bom, ou adequado. É ela (fro/nhsij) que torna o homem capaz de deliberar de 

modo correto, eleger as melhores coisas e raciocinar acerca de como alcançá-las (LEAR, 

1988, p. 200). 

Assim, pode-se depreender que 

 

a habilidade intelectual encontra os melhores meios para alcançá-lo. [...] Por 

mais hábil que seja o agente, mas de panourgi/a, vilania; se o fim é bom, 

mas os meios não são os melhores, a retidão da ação também fracassa e a 

prudência [fro/nhsij], desaparece a despeito das boas intenções do agente. 

(ZINGANO, 1998, p. 102).33 

                                                        
33A expressão em grego, colocada entre colchetes, que segue a palavra prudência, utilizada por Zingano, 

não se encontra no original. O acréscimo se deve por ficar evidente que o autor (Zingano), ao utilizar a 

palavra prudência como proposta de tradução, está se referindo a fro/nhsij. Assim, por exemplo, ao 

traduzir a passagem (E.N., VI, 10, 1142b 32-33)– h( eu)bouli¿a eiãh aÄn o)rqo/thj h( kata\ to\ 

sumfe/ron pro\j to\ te/loj, ouÂ h( fro/nhsij a)lhqh\j u(po/lhyi¿j e)stin – traduz-se por: “ o que é 

útil ao fim, do qual a prudência é a apreensão verdadeira ou o que é útil ao fim, do qual a  prudência é a 

apreensão verdadeira”. (ZINGANO, 1998, p. 99).  
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Por outro lado, só há deliberação em relação ao possível. Essa possibilidade é, 

para Aristóteles, tudo aquilo que pode ser realizado a partir do próprio empenho. Diz 

ele: “Por coisas ‘possíveis’ entendo aquelas que se podem realizar pelos nossos 

esforços” (E.N., III, 3, 1112b, 27).
34

 Todo e qualquer esforço, por mais intenso que seja, 

resultará inútil se não for direcionado somente para aquilo que estiver ao nosso alcance . 

(E.N., III, 3, 1112
 
a 30-32).  

Para Abbagnano (1982, p. 223), a deliberação é “a condição das alternativas 

possíveis que uma certa situação oferece à escolha”. Assim, na mesma medida, a 

constatação da possibilidade de algo só será passível de ser verificada por aquele s 

dotados de sabedoria prática, i.e., somente por aqueles que estiverem em pleno domínio 

de suas faculdades mentais. Somente esses podem identificar o que pode ou não ser 

objeto da deliberação. De modo enfático, adverte Aristóteles (E.N., III, 3, 1112
 
a 20-22) 

que “é de se presumir que devamos chamar objeto de deliberação não àquilo que um 

néscio ou um louco deliberaria, mas àquilo sobre que pode deliberar um homem 

sensato”. É a virtude dianoética da sabedoria prática que possibilita o bem deliberar ou, 

ainda, “é característico dos homens dotados de sabedoria prática o ter deliberado bem, a 

excelência da deliberação será a correção no que diz respeito àquilo que conduz ao fim 

de que a sabedoria prática é a apreensão verdadeira.” (E.N., VI, 9, 1142 b, 31-33)
35

. 

A estrutura da deliberação engloba:  percepção (aiãsqhsij) e a situação 

particular do agente; a escolha (proai/resij) e os meios para se alcançar um fim 

(te/loj); o  desejo (bou/lhsij) como vetor ao fim (te/loj) almejado; a inteligência 

(su/nesij) e o discernimento (gnw/mh) como adequação do processo de deliberação; e a 

sabedoria prática (fro/nhsij) como virtude intelectual (dianohtikh\ a)reth/) que 

norteia a deliberação. 

 

 

 

 

                                                        
34 No original: dunata\ de\ aÁ di' h(mw½n ge/noit' aÃn:. 
35 No original: ei¹ dh\ tw½n froni¿mwn to\ euÅ bebouleu=sqai, h( eu)bouli¿a eiãh aÄn o)rqo/thj h( 

kata\ to\ sumfe/ron pro\j to\ te/loj, ouÂ h( fro/nhsij a)lhqh\j u(po/lhyi¿j e)stin. 
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3.1 A PERCEPÇÃO (aiãsqhsij)
36

 

 

O conceito de percepção aparece na obra aristotélica com evidente destaque, 

sobretudo no De Anima, em que, ao iniciá-lo pelo resgate de diversos conceitos 

apresentados por seus antecessores, e confrontando-os, elabora seu próprio conceito. 

Assim, verificamos (De An., 403b, 30) que a alma (yuxh/)37
 é associada por Demócrito 

e Leucipo ao fogo. Elemento este que, por ser quente, facilitaria o “desprendimento” dos 

objetos pelo ar e, assim, poderiam ser assimilados e conhecidos pelo intelecto. Ainda no 

De Anima (404a, 16), analisa a doutrina de Pitágoras, concluindo que em pouco ou nada 

se diferencia da proposta sugerida por Demócrito e Leucipo, uma vez que o movimento  

se daria pelas poeiras dispersas pelo ar. Em (404b, 7), afirma que Anaxágoras, de modo 

análogo, pensa na alma como movimento e que, por sua vez, teriam posto o universo em 

movimento. Empédocles (404b, 11) supõe que alma seria constituída de todos os 

elementos da natureza: terra, água, fogo e ar, bem como por sentimentos, tais como: 

amor e ódio, e assim por diante. Já em (406b, 15), observa que Platão concebe a 

constituição da alma de modo próximo ao de Empédocles, i.e., a percepção ocorreria 

pela semelhança e pela analogia. Pensa-se no semelhante pela semelhança que este 

apresenta ou pela relação aparente entre objetos ou situações. De modo mais explícito: 

uma estátua de Sócrates, lembra Sócrates pela semelhança que a ele remete, enquanto 

que um pensamento profundo remete a Sócrates pela profundidade do pensar, 

respectivamente. A alma em movimento é, para Platão, o próprio entendimento. Assim 

procede o Estagirita (De An., 405a, 20), a partir de Tales, Diógenes, Heráclito, 

Alcméon, Hípon e Crítias, constatando que também esses associam a essência da alma 

ao movimento.  

A alma, no entanto, não pode ser apenas movimento. Ela é uma espécie de 

substância que tem como função atualizar o saber, ou ainda, uma substância que obedece 

                                                        
36 Carlo di Natale, na tradução da Ética a Nicômaco para o italiano, prefere traduzir aiãsqhsij por 

sensação (sensazione). Por outro lado, vários tradutores preferem, neste caso especificamente, traduzir 

por “percepção”. Assim procedem Vallandro e Bornheim em sua tradução para a língua portuguesa, a 

partir da versão inglesa de W. Ross e J. Tricot na tradução francesa. Para Tricot, seja percepção ou 

sensação, o mais importante é que o sentido dado aproxime-se da ideia de apreensão do real: 

“aiãsqhsij, sensation ou perception qui appréhende les ultimes dones du réel” (1959, p. 298).  
37 A alma (yuxh/) deve ser entendida como elemento ou substância intelectual, parte intelectiva , ou 

simplesmente intelecto.  
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à razão (lo/goj). Nesse sentido, a alma é responsável pelo saber (e(pistv/mv) e não 

apenas pelo exercício do saber (qewrei=n) (De An., 412 a, 20).  

O entendimento, no entanto, parece ser, na origem, uma certa substância que 
existe e não estar sujeito a corrupção, pois, caso pereça, será acima de tudo 

pelo enfraquecimento na velhice. Acontece, porém, como no caso dos órgãos 

sensoriais: se um ancião arranjasse um olho apropriado, veria como um jovem. 

A velhice não se deve, consequentemente, ao facto de a alma ser afectada de 

alguma maneira, mas sim ao facto de ser afectado aquilo em que ela está, 

como é o caso da embriaguez e das doenças. O entender e o contemplar 

perecem com a destruição de algum outro órgão interno, mas o entendimento 

é, em si mesmo, impassível. Discorrer, amar ou odiar não são afecções 

daquele, mas daquilo que o possui, enquanto seu possuidor. Por isso, 

perecendo aquele, nem se recorda, nem se ama: é que tais afecções não eram 
dele, mas sim de algo comum que pereceu. Já o entendimento é, sem dúvida, 

algo mais divino e impassível. Fica claro, a partir destes factos, que a alma não 

pode mover-se; e se não se move de todo, é evidente que não se move por si 

mesma (De An., 408b, 19-31).38 

 

Dessa forma, também se sucede com a fala e a escrita. Ambas diferem 

dependendo do lugar e da cultura nas quais se inserem; contudo, as afecções da alma não 

mudam e o processo pelo qual se dá a apreensão perceptiva obedece ao mesmo critério, 

observadas as devidas circunstâncias. Assim parece perceber Irwin (1996, p. 62) quando 

interpreta a ideia de percepção em Aristóteles como sendo um meio para aplicar regras 

gerais a casos particulares. A percepção teria a função de apreender os aspectos 

relevantes em uma situação particular. Aquele que julga bem, reconhecendo o que há de 

mais provável em cada caso particular, e que percebe como agir ou comportar-se do 

melhor modo, só pode fazê-lo através da percepção. 

Os sons emitidos pela fala são símbolos das paixões da alma, [ao passo que] os 
caracteres escritos [formando palavras] são os símbolos dos sons emitidos pela 

fala. Como a escrita, também a fala não é a mesma em toda parte [para todas 

as raças humanas]. Entretanto, as paixões da alma, elas mesmas, das quais 
esses sons falados e caracteres escritos (palavras) são originalmente signos, 

são as mesmas em toda parte [para toda a humanidade], como o são também os 

                                                        
38 No original: ma/lista ga\r e)fqei¿ret' aÄn u(po\ th=j e)n t%½ gh/r# a)maurw¯sewj, nu=n d' wÐsper 

e)piì tw½n ai¹sqhthri¿wn sumbai¿nei: ei¹ ga\r la/boi o( presbu/thj oÃmma toiondi¿, ble/poi aÄn 

wÐsper kaiì o( ne/oj. wÐste to\ gh=raj ou) t%½ th\n yuxh/n ti peponqe/nai, a)ll' e)n %Ò, kaqa/per 

e)n me/qaij    kaiì no/soij. kaiì to\ noeiÍn dh\ kaiì to\ qewreiÍn marai¿netai aÃllou tino\j eÃsw 

fqeirome/nou, au)to\ de\ a)paqe/j e)stin. to\ de\ dianoeiÍsqai kaiì fileiÍn hÄ miseiÍn ou)k eÃstin 

e)kei¿nou pa/qh, a)lla\ toudiì tou= eÃxontoj e)keiÍno, vÂ e)keiÍno eÃxei. dio \ kaiì tou/tou 

fqeirome/nou ouÃte mnhmoneu/ei ouÃte fileiÍ: ou) ga\r e)kei¿nou hÅn, a)lla\ tou= koinou=, oÁ 

a)po/lwlen: o( de\ nou=j iãswj qeio/tero/n ti kaiì a)paqe/j e)stin.   oÀti me\n ouÅn ou)x oiâo/n te 

kineiÍsqai th\n yuxh/n, fanero\n e)k tou/twn: ei¹ d' oÀlwj mh\ kineiÍtai, dh=lon w¨j ou)d' u(f' 

e(auth=j. 
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objetos dos quais essas paixões são representações ou imagens (De Int. 16 a 3-

8).39 

Irwin (1996), ao promover a análise da aiãsqhsij em Aristóteles, relaciona a 

percepção com a situação particular em que se encontra o agente. Na verdade, uma 

espécie de “apreciação situacional”. Essa apreciação fornece ao indivíduo os elementos 

necessários para que este aja com magnificência ao invés de exibir um vício qualquer: 

“Fornece uma oportunidade para (digamos) gastar dinheiro com o bem comum e não 

para exibir riqueza.” (IRWIN, 1996, p. 63). 

A perspectiva de cada um é resultado da habilidade que cada agente possui em 

perceber a relevância de um dado qualquer e concentrar-se nele. Sem embargo, o que ele 

parece querer dizer é que somente as pessoas dotadas de certas capacidades conseguem 

ver as coisas de modo distinto. Somente elas têm o poder de concentração e prestam 

atenção em detalhes que passam despercebidos por outras pessoas. (IRWIN, 1996, p. 

64). 

Segundo Höffe (2006), Aristóteles parece estar propondo que se faça uma 

epistemologia da percepção, i.e., a percepção busca o conhecimento do singular e a 

partir dele promove-se um crescimento epistêmico. Tendo a percepção se “apropriado”  

do singular, essas percepções ficam retidas na memória e são aprimoradas pela 

experiência das relações que se estabelecem entre causa e efeito. É, portanto, não apenas 

saber que, mas, sobretudo, saber por que ocorrem as relações de causa e efeito, ou seja, 

“porque se conhece a razão da coisa, sabe-se que ela pode comportar-se apenas assim, e 

não diferentemente; não se sabe de modo meramente casual (kata symbebêkos), mas 

pura e simplesmente.” (HÖFFE, 2006, p. 45). 

De tal modo, a postura adotada por um agente qualquer está diretamente 

relacionada à forma como esse agente percebe, a partir de seu ponto de vista, a situação 

com a qual se depara, i.e., está diretamente relacionada ao particular, em razão de que 

este particular é objeto da percepção (E.N., VI, 8, 1142 a, 26-28). Em todas as coisas 

que realizamos, estão incluídos os particulares e esses são um tipo especial de 

                                                        
39 No original: ãEsti me\n ouÅn ta\ e)n tv= fwnv= tw½n e)n tv= yuxv= paqhma/twn su/mbola, kaiì ta \ 

grafo/mena tw½n e)n tv= fwnv=. kaiì wÐsper ou)de\ gra/mmata pa=si ta\ au)ta/, ou)de\ fwnaiì ai¸ 

au)tai¿: wÒn me/ntoi tau=ta shmeiÍa prw¯twn, tau)ta\ pa=si paqh/mata th=j yuxh=j, kaiì wÒn 

tau=ta o(moiw¯mata pra/gmata hÃdh tau)ta/.  
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percepção. Essa percepção especial é instrumento da fro/nhsij, já que a percepção 

também é atributo da inteligência (su/nesij) e do discernimento (gnw/mh) (E.N., VI, 

11, 1143 a, 33-35). 

Aristóteles não afirma que a percepção determina um juízo relevante. Ele 

apenas diz que não podemos fazer esse juízo sem levarmos em consideração a percepção  

(IRWIN, 1996. p. 58). Ele é acima de tudo um cientista, e sabe que a percepção, através 

de seus instrumentos dos sentidos, tem como tarefa principal conciliar o conhecimento  

(HOFFMAN, 2003, p. 85). Desse modo, conclui Aristóteles, os sentidos não nos 

enganam. Quando nos enganamos, o erro deve-se a uma má interpretação dos sentidos, a 

partir do interpretado e processado pelo intelecto. (HOFFMAN, 2003, p. 85). 

3.2 A ESCOLHA (proai/resij)
40

  

A proai/resij, de certa forma, é um fim da bou/leusij, pois deliberamos 

com vistas à escolha. “A deliberação se conclui e culmina na escolha. O objeto de uma e 

de outra é o mesmo, se excetuarmos o fato de que o objeto da escolha já está definido 

pelo processo deliberativo que a escolha encabeça” (ABBAGNANO, 1982, p. 223).  

A proai/resij, mais do que simples escolha, é escolha deliberada. É ela que 

designa a escolha deliberada dos meios para alcançar um fim (AUBENQUE, 1986, p. 

119). A importância da escolha é examinada com atenção destacada por Aristóteles. 

Esse exame, por sua vez, exige a conceituação de dois termos, sem os quais poderia 

resultar inconsistente a presente análise. Trata-se da distinção estabelecida por 

Aristóteles entre o voluntário e o involuntário. 

Por voluntário, Aristóteles entende todas aquelas ações que, de certo modo, 

dependem da nossa vontade. O homem age voluntariamente quando os princípio s que 

                                                        
40 Tendo em vista que MacINTYRE (2001) faz sérias restrições à tradução da palavra grega proai/resij 

por “escolha”, tornam-se necessários alguns esclarecimentos. A opção por traduzir a expressão por 

“escolha” deve-se ao fato de que parece ser a preferência de grande parte dos tradutores. Essa opção se 

verifica nas traduções feitas para o português e outras línguas neolatinas. Carlo di Natali, ao traduzir a 

Ética Nicomachea para o italiano, traduz por scelta: “Ora, la scelta è principio d’azione, nel senso di ‘ciò 

a partire da cui’ há origine il movimento, e non nel senso di ‘ciò in vista di cui’, mentre il desiderio, e il 

ragionamento in vista di qualcosa, sono i princìpi della scelta” (ARISTOTELE, 1999, 1139a, 31-33). J. 

Tricot, ao traduzir para o francês, faz a mesma opção: “le principe de l’action morale est ainsi lê libre 

choix (principe étant ici le point d’origine du mouvement et non la fin où il tend), et celui de choix est lê 

désir et la règle dirigée vers quelque fin.” (ARISTOTE, 1959, 1139a, 31-33). 
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movem a ação estão em nós; quando o praticar, ou não, uma ação qualquer, depende 

unicamente daquele que a desempenha. Razão pela qual “[...] o homem age 

voluntariamente, pois nele se encontra o princípio que move as partes apropriadas do 

corpo em tais ações; e aquelas coisas cujo princípio motor está em nós, em nós está 

igualmente o fazê-las ou não as fazer”. (E.N., III, 1, 1110, 15-18).
41

 

De modo diametralmente oposto, o involuntário se caracteriza por aquilo que, 

de certa maneira, independe de nossa vontade. É resultado de condições que se 

encontram fora de nossos domínios. É consequência de algo forçado ou compulsório. 

Aristóteles exemplifica essa circunstância dizendo que uma pessoa arrastada por uma 

rajada de vento nada poderia fazer, tampouco um homem que houvesse sido 

sequestrado, pois em ambos os casos foram submetidos a fatores externos a eles. (E.N., 

III, 1, 1109 b, 35-4 a). 

Entretanto, alguns atos podem ser “mistos”. Essas ações são assim consideradas 

quando alguém comete algo com o intuito de evitar um mal maior. Por exemplo, alguém 

que, para salvar a vida de um ente querido, cometesse um ato abominável, por imposição 

de um tirano que os mantivesse cativos. A esse tipo de ações, Aristóteles chamou de 

não-voluntário.  

Esses conceitos são determinados dependendo das implicações causadas à alma  

(yuxh/) humana. Em suma: “Tudo o que se faz por ignorância é não-voluntário, e só o 

que produz dor e arrependimento é involuntário” (E.N., III, 1, 1110 b, 18-19).
42

 Assim, 

o homem que comete algo, devido unicamente a sua ignorância, e não se angustia com o 

resultado de sua ação, por mais nefasto que possa ser, não age voluntariamente, uma vez  

que não sabia o que fazia. Por outro lado, também não agiu involuntariamente, uma vez 

que não sentiu dor alguma. Pode-se depreender disso que, para Aristóteles, o voluntário 

e o não-voluntário estão diretamente relacionados ao arrependimento demonstrado por 

aquele que pratica a ação. (E.N.III, 1, 1110 b, 20-25.a). 

Aristóteles estabelece distinção entre agir por ignorância e agir na ignorância.  

                                                        
41 No original: kaiì ga\r h( a)rxh\ tou= kineiÍn ta\ o)rganika\ me/rh e)n taiÍj toiau/taij pra/cesin 

e)n au)t%½ e)sti¿n: wÒn d' e)n au)t%½ h( a)rxh/, e)p' au)t%½ kaiì to\ pra/ttein kaiì mh/. e(kou/sia dh\ ta\ 

toiau=ta, a(plw½j d' iãswj a)kou/sia: 
42 No original: To\ de\ di' aÃgnoian ou)x e(kou/sion me\n aÀpan e)sti¿n, a)kou/sion de \ to\ e)pi¿lupon 

kaiì e)n metamelei¿#: 
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Agir por ignorância parece diferir também de agir na ignorância, pois, do 

homem embriagado ou enfurecido diz-se que age não em resultado da 

ignorância, mas de uma das causas mencionadas e, contudo, sem conhecimento 

do que faz, mas na ignorância (E.N., III, 1, 1110 b, 25-27). 

Assim, a ação não é movida pela ignorância, mas pelas reações provocadas pelo 

comportamento e situações externas. Desse modo, as circunstâncias externas 

determinam muitas vezes o resultado de nossas ações. Ignorar as particu laridades dessas 

circunstâncias equivale a ignorar o que se deve ou não fazer. A incapacidade de 

estabelecer essas distinções é atribuída, por Aristóteles, ao homem perverso. Essa 

incapacidade provoca o erro, e erros dessa espécie tornam os homens injustos e 

geralmente maus. 

Por outro lado, o homem não pode ignorar certos aspectos. Não pode ignorar 

aquele que age, porquanto isso significaria desconhecer a si próprio.  Todavia, é 

perfeitamente possível ignorar aquilo que se está fazendo, sem que aja a intenção de 

cometer algo reprovável. Por isso, alguém no intuito de salvar seu semelhante pode 

ministrar-lhe uma dose exagerada de medicamentos e obter um resultado contrário 

àquele pretendido. Contudo, o agir, ou não agir, depende do homem. Avaliar as 

consequências de nossas ações é prova de sabedoria. Enfim, “tudo depende do valor 

daquilo que é sacrificado em comparação com o que se quer salvar; estimar isto pertence 

à prudência [fro/nhsij]”. (PHILIPPE, 2002, p. 47). 

A escolha, embora pareça ser voluntária, não se identifica com o voluntário. 

Caso contrário, os animais não humanos que também agem voluntariamente teriam 

competência para escolher. A escolha, portanto, é essencialmente uma capacidade 

humana. O homem aristotélico é um animal que escolhe. Nesse sentido, Sartre não está 

tão distante de Aristóteles. Somos condenados à liberdade, assim como à escolha. O ser 

humano não pode evitar a escolha. Por ser constituído de “ logismos" (cálculo ou 

raciocínio) bem como de logos (discurso enquanto regra), o ser humano pode escolher, 

livre de sentimentos como a cobiça ou arrebatamentos, características inerentes aos 

animais e às crianças. Assim, os homens sempre optam, seja a favor ou contra a 

conformidade do logos (VERGNIÉRES, 1999, p. 100-101). 

Para Zingano (1996b, p. 83), de uma ação segue-se necessariamente a 

possibilidade da não-ação. Para que possamos fazê-la, temos que ser dotados da 
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faculdade de não fazê-la, pois só se pode fazer algo se esse algo também for passível de 

não realização. O fazer deve pressupor o não fazer. Partindo de um ponto de vista 

lógico, esse autor elabora um silogismo da seguinte maneira: se pode A,  segue-se daí 

que se pode não A. De tal modo, ainda que não se escolha, escolhe-se não escolher. 

Diante de uma situação, em que não se saiba como fazer de modo correto, ao menos, 

podemos optar por não correr o risco de incorrer no erro. 

3.3 O DESEJO (bou/lhsij) 

A teoria aristotélica da deliberação é uma teoria da propagação do desejo 

(LEAR, 1988, p. 168). O objeto do desejo constitui-se em um bem para aquele que 

escolhe. Porém, adverte Aristóteles, é necessário ter clara a diferença entre desejo e 

apetite
43

. O primeiro só é possível para as pessoas dotadas de razão, enquanto o segundo 

somente àquelas incontinentes. O apetite está diretamente relacionado com o agradável e 

o doloroso, enquanto a escolha nem com um nem com outro (E.N., III, 2, 1111 b, 15-

20), ou seja, busca-se o fim (te/loj) por ele mesmo, e isso independe de ser agradável 

ou doloroso.  

Conforme visto, Aristóteles afirma que o bem é aquilo a que todas as coisas 

tendem. Portanto, toda a investigação, assim como toda ação e toda escolha, tem em 

mira um bem qualquer (E.N., I, 1, 1094 a, 1-3).
44

 Esse bem só será atingido se houver 

um desejo que nos conduza ao fim (te/loj) almejado. 

Aristóteles (E.N, I, 13, 1102a, 30, 1103a 4) faz clara distinção entre o elemento 

irracional, portanto vegetativo, e o elemento racional, portanto intelectual, como 

                                                        
43 É importante lembrar a observação que faz Jonatthan Lear, no que se refere ao fato de que a confusão 

que envolve esses termos é comum, mesmo em traduções clássicas das obras aristotélicas. Nas palavras 
do autor: “Lamento tener que decir que tanto la nueva como la vieja traducción de Oxford están 

equivocadas en estos puntos. Trataré de explicar el problema para los que no conocen el griego. 

Básicamente, el traductor emplea ‘apetito’ para traducir tanto un vocablo que normalmente se traduce 

por ‘deseo’ (orexis). De este modo, la traducción hace que parezca como si los apetitos cortaran a través 

las partes del alma humana. Ésta no es la tesis de Aristóteles. Aristóteles reconoce que ha y muy distintos 

tipos de deseo: hay apetitos básicos de nutrición y sexo, hay también deseos ‘de orden superior’, como el 

deseo de saber, de alcanzar la virtud, etc. Es el deseo, no el apetito el que corta a través las partes del 

alma humana. [...] La tesis de Aristóteles es que tanto el apetito como la mente práctica – aunque 

parezcan tan distintos – han de ser concebidos como contenidos en una sola parte desiderativa del alma: 

pues tanto como otro constituyen fuerzas motivadoras, y Aristóteles cree que todas as fuerzas 

motivadoras dentro de un animal son especies del deseo” . (LEAR, 1988, p. 168). 
44 No original: Pa=sa te/xnh kaiì pa=sa me/qodoj, o(moi¿wj de\ pra=ci¿j te kaiì proai¿resij, 

a)gaqou= tino\j e)fi¿esqai dokeiÍ: dio\ kalw½j a)pefh/nanto ta)gaqo/n, ouÂ pa/nt' e)fi¿etai. 
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constituintes da faculdade de desejar. Ambos são por ele subdivididos em dois. No 

primeiro caso (natureza irracional):  

a) quando refere-se a um desejo comum também aos animais não humanos, 

i.e., aproxima-se mais a propriedades do instinto primitivo, animalesco, 

tais como: alimentar-se e dormir e  

b) onde parece haver uma certa relação com o elemento irracional, mas que 

de certo modo tem participação na razão.  No segundo caso (natureza 

racional), que somente ficará clara em (E.N. VI, I, 1139 a, 4-14) ele as 

apresenta como sendo científica e calculativa. 

Na Metafísica, Aristóteles afirma que “todo o homem tem por natureza o desejo 

de saber”
45

 (Metaph., 980 a, 21). Portanto, um desejo que antecede a deliberação. Logo, 

não pode ser o desejo a que se refere quando afirma que todo desejo deliberado é 

racional ou implica na razão, i.e., “os que afirmam ser objeto de desejo o bem aparente 

devem admitir que não existe objeto natural de desejo, mas apenas o que parece bom a 

cada homem é desejado por ele. Ora, coisas diferentes e até contrárias parecem boas a 

diferentes pessoas” (E.N., III, 3, 1113a, 20-22)
46

, de forma que também em Ética a 

Nicômaco (E.N. VI, 2, 1139 a, 17-19) reaparece o léxico utilizado na Metafísica, 

entretanto associado às virtudes da alma e como resultado da escolha deliberada. No 

entanto, o desejo aparece como conceito (bou/lhsij), e não mais como mera expressão, 

em todo o livro III da Ética a Nicômaco.       

Portanto, Aristóteles introduz um terceiro modo ou modalidade do desejo: (i) 

desejo como o que apetece (e)piqumi/a); (ii) desejo como impulso (qumoj) e (iii) desejo 

como resultante do processo racional (bou/lhsij).
47

  

No primeiro caso, ele não está se referindo a uma natureza meramente 

vegetativa, porquanto essa “espécie” de desejo não se restringe unicamente a um estado 

de natureza primitivamente pura. Por outro lado, também não pode estar se referindo a 

um desejo de natureza puramente racional, mas a um desejo, por assim dizer misto, ou 

                                                        
45 No original: Pa/ntej aÃnqrwpoi tou= ei¹de/nai o)re/gontai fu/sei  
46 No original: toiÍj d' auÅ to\ faino/menon a)gaqo\n boulhto\n le/gousi mh\ eiånai fu/sei boulhto/n, 

a)ll' e(ka/st% to\ dokou=n: aÃllo d' aÃll% fai¿netai, kaiì ei¹ ouÀtwj eÃtuxe, ta)nanti¿a. 
47 Zingano (2009) parece concordar com essa “subdivisão”; no entanto, entende que todos os tipos de 

desejo relacionam-se à deliberação. 
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seja, que se identifica com a subdivisão vista anteriormente em “b”. Ao fazer a 

afirmação, o Estagirita faz uso do verbo o)re/gontai (apetite), não parecendo se referir a 

um apetite irracional, uma vez que no irracional não pode estar dado, ainda que em 

potência, o racional. Por sua vez, também torna-se improvável que se referisse a um 

apetite inteiramente racional. No segundo caso, existe o elemento não racional; 

entretanto, a escolha tem participação, i.e., escolhe-se em função do prazer, tentando 

evitar, assim, a dor e buscando-se o que se parece ou se assemelha ao agradável (E.N.  

III, 1113 b, 2). No terceiro caso, o desejo impõe-se como um querer desejar, ou ainda, é 

um “desejo desejado”. Em última análise, o elemento vegetativo não participa do 

processo racional enquanto o apetitivo e o desiderativo sim. 

Rocha (2000) interpreta a utilização por Aristóteles de oÃrecij como uma 

designação inicial dos desejos irracionais, tendo depois feito uso do conceito de modo 

indistinto, i.e., tanto para se referir aos desejos racionais bem como irracionais.  No 

entanto, não resulta claro que o desejo a que Aristóteles se refere na Metafísica é o 

mesmo que se verifica na Ética a Nicômaco. Ao menos não no que se refere a um desejo 

deliberado. Ao referir-se ao desejo deliberado, Aristóteles ora prefere bou/lhsij, ora 

opta por oÃrecij. Assim, tanto o desejo, enquanto apetite, como o desejo deliberado 

fazem parte da natureza racional; todavia, somente a bou/lhsij tem por objeto um fim 

racional. Nas palavras de Aristóteles: 

Já mostramos que o desejo [bou/lhsij] tem por objeto o fim; alguns pensam 

que esse fim é o bem, e outros que é o bem aparente. Ora, os primeiros terão 

de admitir, como consequência de suas premissas, que a coisa desejada pelo 

homem que não escolhe bem não é realmente um objeto de desejo (porque, se 

o fosse, deveria ser boa também; mas no caso que consideramos é má). Por 

outro lado, os que afirmam ser objeto de desejo o bem aparente devem admitir 

que não existe objeto natural de desejo, mas apenas o que parece bom a cada 

homem é desejado por ele. Ora coisas diferentes e até contrárias parecem boas 

a diferentes pessoas. (E.N. III, 4, 1113 a, 15-34).48 

Aparentemente, o uso indistinto do termo oÃrecij, enquanto elemento lexical, 

parece aceitável. Aristóteles, de fato, como bem observa Höffe (2006), escreve de modo 

                                                        
48 No original: ¸H de\ bou/lhsij oÀti me\n tou= te/louj e)stiìn eiãrhtai, dokeiÍ de\ toiÍj me\n 

ta)gaqou= eiånai, toiÍj de\ tou= fainome/nou a)gaqou=. sumbai¿nei de\ toiÍj me\n [to\] boulhto\n 

ta)gaqo\n le/gousi mh\ eiånai boulhto\n oÁ bou/letai o( mh\ o)rqw½j ai¸rou/menoj ei¹ ga\r eÃstai 

boulhto/n, kaiì a)gaqo/n: hÅn d', ei¹ ouÀtwj eÃtuxe, kako/nŸ, toiÍj d' auÅ to\ faino/menon a)gaqo\n 

boulhto\n le/gousi mh\ eiånai fu/sei boulhto/n, a)ll' e(ka/st% to\ dokou=n: aÃllo d' aÃll% 

fai¿netai, kaiì ei¹ ouÀtwj eÃtuxe, ta)nanti¿a. 
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elíptico e acrescenta dados a todo instante, bem como faz cortes inesperados tornando 

muitas vezes o texto um tanto quanto obscuro. Por isso, diferentemente de outros 

pensadores, nos quais se pode ler parcialmente os seus textos, a obra do Estagirita exige 

uma leitura cuja cautela impõe ao leitor o exame de linha por linha e cada palavra que as 

compõem. No entanto, enquanto conceito, ainda que se admita o hermetismo do texto 

aristotélico, o Estagirita parece fazer distinções propositais enquanto elemento 

conceitual. Em Ética a Nicômaco (E.N. III, 1113 a, 10), os dois conceitos são 

associados, porém evidenciando a distinção entre ambos. Diz Aristóteles: bouleutikh\ 

oÃrecij, ou seja, um desejo que resulta da reflexão, ou conforme dito anteriormente um 

“desejo desejado”. Portanto, o desejo enquanto apetite (oÃrecij), apresentado na 

Metafísica, não pode ser o desejo enquanto bou/lhsij, pela simples razão de que o 

primeiro surge antes da deliberação, enquanto o segundo é resultado dela e promove a 

escolha. 

Conforme referido anteriormente, aquele que escolhe sempre o faz buscando os 

meios com vistas a um fim, bem como que a escolha não pode visar a coisas 

impossíveis, isto é, aquelas que estão além das forças do agente. Entretanto, com o 

desejo isso não ocorre, pois se pode desejar o impossível. Aristóteles exemplifica essa 

ideia com o desejo da imortalidade. Pode-se desejar viver para sempre; contudo, por 

mais que haja esforços nesse sentido, nenhum efeito resultaria. Percebe-se claramente 

que a escolha está relacionada aos meios que conduzem a um bem qualquer, enquanto o 

desejo relaciona-se diretamente aos fins. Nesse sentido, Aristóteles deixa claro que:  

 

Além disso, o desejo relaciona-se com o fim e a escolha com os meios. Por 

exemplo: desejamos gozar saúde, mas escolhemos os atos que nos tornarão 

sadios; e desejamos ser felizes, e confessamos tal desejo, mas não podemos 

dizer com acerto que “escolhemos” ser felizes, pois, de um modo geral, a 

escolha parece relacionar-se com as coisas que estão em nosso poder (E.N., 

III. 2, 1111 b, 26-32).49 

Por conseguinte, o que faz um agente qualquer desejar apenas o possível quando 

escolhe? Aristóteles responde afirmando que essa tarefa cabe ao intelecto prático, pois 

esse é quem visa aos fins. Em ultima análise, “a escolha é um desejo deliberado” e, por 

                                                        
49 No original: eÃti d' h( me\n bou/lhsij tou= te/louj e)stiì ma=llon, h( de\ proai¿resij tw½n pro\j 

to\ te/loj, oiâon u(giai¿nein boulo/meqa, proairou/meqa de\ di' wÒn u(gianou=men, kaiì 

eu)daimoneiÍn boulo/meqa me\n kaiì fame/n, proairou/meqa de\ le/gein ou)x a(rmo/zei: oÀlwj ga\r 

eÃoiken h( proai¿resij periì ta\ e)f' h(miÍn eiånai.. 
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isso, tanto o raciocínio quanto o reto desejo devem contribuir para que a escolha seja 

acertada. Escolhemos sempre em função do desejo, porém, um desejo deliberado  (E.N. 

VI, 2, 1139 a, 25-38). 

O desejo é o responsável pelo início do processo de escolha e, portanto, da 

deliberação. Vergnières (1998, p. 121) percebe o desejo como uma faculdade: “É a 

faculdade motora: ela é aquilo pelo que me ponho efetivamente em movimento, para 

fugir ou perseguir alguma coisa que minha faculdade de desejar reconheceu como 

desejável ou não”. Para a autora, o movimento provocado pela faculdade de desejar, se 

dá em função da capacidade, por parte do agente, de produzir silogismos práticos, ou 

melhor, 

 

o processo se opera assim: a boulesis propõe um fim desejável (por exemplo, a 

saúde); a inteligência prática [fro/nhsij] delibera sobre os meios a pôr em 

operação para atingir este fim que se torna a premissa de um silogismo 

(VERGNIÈRES, 1998, p. 121-122). 

Esse silogismo poderia ser construído da seguinte maneira: dirigir em alta 

velocidade aumenta o risco na ocorrência de acidentes; ora, vou dirigir, logo, não devo 

imprimir alta velocidade. 

A escolha que fazemos, o modo como desejamos, bem como o objeto desse 

desejo, são indicadores importantes da natureza da alma humana. Através desses 

indicadores, também podemos apontar aqueles que são dotados de sabedoria prática. 

Saber que não se delibera acerca de coisas impossíveis e desejar o que é bom são 

características de quem possui essa sabedoria, pois agir de forma contrária “tornaria um 

indivíduo tolo e ridículo” (E.N., III, 2, 1111 b, 20-25).  As ações que caracterizam a vida 

prática dependem da natureza da pessoa que as opera. Assim, pode-se afirmar que os 

homens são resultado de suas obras. As ações que um homem elege, desde que 

livremente eleitas, constituem-no na pessoa que é (MAURI, 1992, p. 30). 

O desejo tem como função motivar a escolha. É a partir do momento em que se 

identifica o fim almejado que se passa a desejá-lo. Sem que o objeto do desejo esteja 

claro, o desejo não se constitui, já que implica em se saber como proceder para atingi-lo. 

É como se o fim antecedesse aos meios. Como se o causado desencadeasse a causa.  O 

princípio adotado é o de “ato e potência”. Assim, aquilo que se encontra em ato é 

(também) anterior ao que se encontra em potência, dado que é o ato que leva a potência 
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a atualizar-se. É como se o adulto fosse anterior a criança, ou, no mínimo, já estivesse 

contido nela (em potência).  

Essa concepção, de certa forma, já está presente em Platão. Para o mestre do 

Estagirita, não desejamos aquilo que nos seja totalmente desconhecido, ou, ainda, 

desejamos o que já possuímos como presente-ausente (PLATÃO, 1996, p. 511). Essa 

interpretação permanece nos dias atuais. Lyotard afirma que 

 

o desejo está provocado, estabelecido pela ausência da presença, ou 

inversamente, algo que está posto não está e quer estar, quer coincidir consigo 

mesmo, realizar-se, e o desejo não é nada mais que esta força que mantém 

juntas, sem confundi-las, a presença e a ausência. (LYOTARD, 1989, p. 81). 

 

Portanto, o desejo sempre está relacionado com o que, de certo modo, não nos é 

estranho. Ninguém deseja o que desconhece totalmente, como assevera Platão, uma vez 

que estamos dentro de um universo linguístico que nos determina. Ninguém consegue 

desejar o que não existe, pois, ao pensarmos no não existente, ele passa a existir. 

Podemos pensar em tomar um bom vinho. Podemos até desejar que o vinho que 

gostaríamos de beber fosse melhor do que qualquer vinho antes provado. No entanto, 

isso só ocorre porque temos a informação do que seja vinho e sabor. Assim, podemos 

descrever sabores melhores ou piores; todavia, não nos é dada a possibilidade de 

descrevermos sabores que desconhecemos totalmente.  

 

3.4 A INTELIGÊNCIA (su/nesij) E O DISCERNIMENTO (gnw/mh) 
50

 

A capacidade deliberativa manifesta a reta razão humana, isto é, evidencia a 

razão prática. Ela “é ‘recta ratio agibilium’, e sua matéria própria é o que se ordena ao 

fim” (MAURI, 1992, p. 31). É essa razão que coloca em movimento o que pode ser 

motivo de escolha. Cabe ao reto juízo, ou discernimento, “classificar” os melhores 

                                                        
50 O termo (gnw/mh) é utilizado também como “discernimento”, obedecendo à tradução para a língua 

portuguesa da E.N. utilizada na presente tese. Por outro lado, o termo ‘reto juízo’ é utilizado a partir de 

Tomás de Aquino e, ainda para diferenciá-lo da expressão grega  (o)rqo\j lo/goj), normalmente traduzida 

para a língua portuguesa por “reta razão”. Na tradução para o francês, J. Tricot prefere traduzir gnw/mh 

por “jugement”, e ‘o)rqo\j lo/goj’ por “droite règle”. Já a tradução de Carlo di Natali para o italiano 

prefere ‘considerazione’ e ‘retta ragione’, respectivamente. O mais importante, contudo, é que os termos 

utilizados nos mais diversos idiomas buscam aproximação com o termo grego gnw/mh. Já o termo 

su/nesij, surge como ‘inteligência’ e ‘compreensão’ na tradução francesa e italiana, respectivamente.  
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meios que nos possibilitam atingir o fim desejado. É um “ajuizamento” que tem como 

função principal distinguir o que é correto (FANTINEL; PEREIRA, 2011). 

Aristóteles define discernimento (gnw/mh) como sendo a reta discriminação 

daquilo que pode ser aceito como correto. Em suas palavras: “O que se chama 

discernimento, e em virtude do qual se diz que os homens são ‘juízes humanos’ e que 

‘possuem discernimento’ é a reta discriminação do equitativo” (E.N. VI, 1143 a, 19-

20).
51

 Identificar o equitativo torna-se necessário para que se possam eleger as 

possibilidades de escolhas com as quais nos deparamos. Dessa forma, o discernimento 

funciona como uma espécie de seleção prévia entre as possibilidades postas. Parece ser 

condição primeira, para se atingir bons fins, que os meios também o sejam. 

Assim posto, saber quais são as coisas que podem se tornar assunto de 

deliberação e dúvida passam a ser o principal desafio. Essa tarefa, diz Aristóteles, 

cumpre à inteligência. A inteligência é que julga aquilo que é “deliberável”. Não 

obstante, a inteligência não pode ser confundida com a própria fro/nhsij, cujas funções 

se assemelham, uma vez que os objetos a que visam são os mesmos, ou melhor, “os seus 

objetos são os mesmos que os da sabedoria prática [fro/nhsij]; mas inteligência e 

sabedoria prática [fro/nhsij] não são a mesma coisa” (E.N., VI, 10, 1143a, 7-9). A 

inteligência é o instrumento através do qual é dada à fro/nhsij a capacidade de decidir 

entre o que se deve ou não fazer.  

A inteligência é uma virtude subordinada à fro/nhsij, uma vez que cabe a essa 

última “emitir ordens” dizendo o que se deve ou não fazer, baseando -se no julgamento 

feito pela inteligência. Portanto, julgar é o atributo principal da inteligência. Desse 

modo, a boa deliberação só se dá na medida em que a inteligência julga adequadamente 

tudo aquilo que está em processo de deliberação. Por essa razão, pode-se dizer que a 

sabedoria prática é preceptiva, enquanto seu fim é determinar o que se deve ou não 

fazer. Em contrapartida, a inteligência é judicativa. O saber prático é mais estimável do 

que a inteligência, não obstante seja composta por ela, pois a busca se ordena ao juízo 

como um fim e o juízo ao precepto (TOMÁS DE AQUINO, 2001, p. 377, 884). 

 

                                                        
51 No original: ¸H de\ kaloume/nh gnw¯mh, kaq' hÁn suggnw¯monaj kaiì eÃxein fame\n gnw¯mhn, h( 

tou= e)pieikou=j e)stiì kri¿sij o)rqh/. 
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3.5 O MEIO-TERMO (meso/thj) 

As virtudes morais residem na meso/thj, i.e., no justo meio entre dois extremos 

e identificar o critério que determina esse equilíbrio, é condição indispensável na 

verificação de como esse processo se dá (FANTINEL, 2011). Aristóteles reconhece a 

dificuldade em se estabelecer uma medida exata entre excessos, quando nos referimos a 

assuntos que se relacionem com a moral. Essa dificuldade reside no fato de que critérios 

quantitativos são relativos, uma vez que as necessidades variam de pessoa para pessoa. 

Ou melhor: 

mas até que ponto um homem pode desviar-se sem merecer censura? Isso não 
é fácil de determinar pelo raciocínio, como tudo que seja percebido pelos 

sentidos; tais coisas dependem de circunstâncias particulares, e quem decide é 

a percepção. Fica bem claro, pois, que em todas as coisas o meio-termo é 

digno de ser louvado, mas que às vezes devemos inclinar-nos para o excesso e 

outras vezes para a deficiência. Efetivamente, essa é a maneira mais fácil de 

atingir o meio-termo e o que é certo (E.N., II, 9, 1109 b, 20-26)52 

Tugendhat (2000) percebe o meio-termo como resultado da constatação do que 

cada indivíduo faz. Resultado esse que dependerá das circunstâncias em que o agente se 

encontra. É adotar um comportamento correto em relação aos sentimentos imediatos, de 

acordo com um padrão de medida. Padrão esse que não deve ser excessivamente muito 

nem excessivamente pouco, sendo que ambos dependerão sempre das circunstâncias nas 

quais um agente qualquer se encontra, i.é, implica ou está implicado no agir de modo 

correto relativamente ao modo como se percebe e se procede diante daquilo que a 

situação exige que se faça. Nas palavras de Aristóteles: 

 

por meio-termo no objeto entendo aquilo que é equidistante de ambos os 

extremos, e que é um só para todos os homens; e por meio-termo relativamente 

a nós, o que não é nem demasiado nem demasiadamente pouco – e este não é 

um só e o mesmo para todos.53[...] O meio-termo relativamente a nós não deve 

ser considerado assim: se dez libras é demais para uma determinada pessoa 

comer e duas libras é demasiadamente pouco, não se segue daí que o treinador 

prescreverá seis libras; porque isso também é, talvez, demasiado para a pessoa 
que deve comê-lo, ou demasiadamente pouco – demasiadamente pouco para 

Milo e demasiado para o atleta principiante. O mesmo se aplica à corrida e à 

                                                        
52 No original: ta\ de\ toiau=ta e)n toiÍj kaq' eÀkasta, kaiì e)n tv= ai¹sqh/sei h( kri¿sij. to\ me\n 

aÃra tosou=to dhloiÍ oÀti h( me/sh eÀcij e)n pa=sin e)paineth/, a)pokli¿nein de \ deiÍ o(te\ me\n e)piì 

th\n u(perbolh\n o(te\ d' e)piì th\n eÃlleiyin: ouÀtw ga\r r(#=sta tou= me/sou kaiì tou= euÅ 

teuco/meqa. 
53 No original: to\ d' iãson me/son ti u(perbolh=j kaiì e)llei¿yewj. le/gw de\ tou= me\n pra/gmatoj 

me/son to\ iãson a)pe/xon a)f' e(kate/rou tw½n aÃkrwn, oÀper e)stiìn eÁn kaiì to\ au)to\ pa=sin, pro\j 

h(ma=j de\ oÁ mh/te pleona/zei mh/te e)llei¿pei: 
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luta. Assim, um mestre em qualquer arte evita o excesso e a falta, buscando o 

meio-termo e escolhendo-o – o meio-termo não no objeto, mas relativamente a 

nós (E.N., II, 6, 1106 a, 28-32.  E.N., II, 6, 1106 a, 36-1106 b, 7)54. 

O que está em jogo aqui é a capacidade, por parte de um agente qualquer, de 

identificar, pela deliberação, a justa medida entre dois extremos. É a parte racional da 

alma que se impõe sobre a parte irracional determinando a melhor medida (FANTINEL, 

2011, p. 76).  

Para Garcia (2000, p. 79), a virtude encontra-se na capacidade do fro/nimoj em 

perceber o que é necessário em uma situação qualquer e agir de acordo com tal 

percepção, i.e., depende da sua capacidade de considerar casos concretos estabelecendo 

sempre uma espécie de acordo com o resultado de considerações reflexivas e do modo 

como as concebe. 

Parece não existir dúvidas de que essa espécie de sabedoria é a responsável 

principal pela identificação do meio-termo moral. Ela é que determina o excesso, ou a 

falta de algo, de acordo com cada situação particular. Assim, o que em um determinado 

momento pode ser excessivo, em outro poderá não sê-lo. Do mesmo modo, sentimentos 

e emoções podem ser nobilitantes ou indesejáveis, dependendo da circunstância em que 

o agente se encontra (FANTINEL, 2011). Portanto, essa disposição vincula-se à 

capacidade de promover escolhas. Somente aquele que é capaz de identificar o meio - 

termo pode fazer escolhas adequadas. É uma disposição de caráter que permite fazê-lo. 

Nas palavras de Aristóteles: 

por exemplo, tanto o medo como a confiança, o apetite, a ira, a compaixão, e 
em geral o prazer e a dor, podem ser sentidos em excesso ou em grau 

insuficiente; e, num caso como no outro, isso é um mal.  Mas senti-los na 

ocasião apropriada, com referência aos objetos apropriados, para com as 

pessoas apropriadas, pelo motivo e da maneira conveniente, nisso consistem o 

meio-termo e a excelência característicos da virtude.55[...] A virtude é, pois, 

uma disposição de caráter relacionada com a escolha e consiste numa 

                                                        
54 to\ de\ pro\j h(ma=j ou)x ouÀtw lhpte/on: ou) ga\r eiã t% de/ka mnaiÍ fageiÍn polu\ du/o de\ 

o)li¿gon, o( a)lei¿pthj eÁc mna=j prosta/cei: eÃsti ga\r iãswj kaiì tou=to polu\ t%½ lhyome/n% hÄ 

o)li¿gon:  Mi¿lwni me\n ga\r o)li¿gon, t%½ de\ a)rxome/n% tw½n gumnasi¿wn polu/. o(moi¿wj e)pi ì 

dro/mou kaiì pa/lhj. ouÀtw dh\ pa=j e)pisth/mwn th\n u(perbolh\n me\n kaiì th\n eÃlleiyin 

feu/gei, to\ de\ me/son zhteiÍ kaiì tou=q' ai¸reiÍtai, me/son de\ ou) to\ tou= pra/gmatoj a)lla\ to\ 

pro\j h(ma=j. 
55 oiâon kaiì fobhqh=nai kaiì qarrh=sai kaiì e)piqumh=sai kaiì o)rgisqh=nai kaiì e)leh=sai kaiì 

oÀlwj h(sqh=nai kaiì luphqh=nai eÃsti kaiì ma=llon kaiì hÂtton, kaiì a)mfo/tera ou)k euÅ: to\ d' 

oÀte deiÍ kaiì e)f' oiâj kaiì pro\j ouÁj kaiì ouÂ eÀneka kaiì w¨j deiÍ, me/son te kaiì aÃriston, oÀper 

e)stiì th=j a)reth=j. 
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mediania, isto é, a mediania relativa a nós, a qual é determinada por um 

princípio racional próprio do homem dotado de sabedoria prática [fro/nimoj]. 

E é um meio-termo entre dois vícios, um por excesso e outro por falta; pois 

que, enquanto os vícios ou vão muito longe ou ficam aquém do que é 

conveniente no tocante às ações e paixões, a virtude encontra e escolhe o 

meio-termo.56 (E.N., II, 6, 1106 b; E.N., II, 6, 1106 b, 36-1107 a, 6). 

Encontrar o meio-termo, portanto, não é tarefa fácil. Assim, ser bom não é para 

qualquer um, posto que em todas as coisas é difícil encontrar a justa medida. Encontrar 

o meio de um círculo só é possível para aqueles que sabem fazê-lo. Poucos são os bons, 

uma vez que poucos são aqueles dotados de sabedoria prática (GARCIA, 2000). 

Percebe-se que Aristóteles, de forma quase insistente, torna a relacionar o homem 

dotado de sabedoria prática com a verificação do meio-termo. 

Entretanto, a fro/nhsij também desempenharia o papel de meio-termo entre as 

virtudes éticas e as demais virtudes dianoéticas. Assim, ao menos, parece interpretar 

Garcia (2000) quando afirma que a fro/nhsij em Aristóteles é uma virtude 

intermediária ou mediadora, que conjuga as virtudes dianoéticas com as éticas. 

Constitui-se em virtude ética porque envolve ação e conduta humanas, valendo-se de 

juízos práticos do agir e atinge as virtudes dianoéticas. (GARCIA, 2000). Para essa 

autora, a fro/nhsij não é uma virtude intelectual “pura”. Ela constitui-se no próprio 

meio-termo entre a moral e o intelecto. 

A fro/nhsij determina de forma concreta a conduta moral a partir das 

circunstâncias particulares e das lições postas pela experiência moral. Enquanto virtude 

intelectual, torna-se imperativa para a perfeita constituição das virtudes morais. Sem a 

fro/nhsij, as virtudes morais não existiriam (GARCIA, 2000). Cabe a ela, enquanto 

responsável pelo conhecimento prático, ditar as regras a serem seguidas, levando-se em 

consideração todas as circunstâncias envolvidas em uma situação qualquer. Segue-se daí 

que a phrónesis [fro/nhsij] esteja no meio das duas virtudes, constituindo-se 

em uma ‘ponte’, já que não é uma virtude puramente intelectual, senão que 

envolve uma dimensão volitiva e implica um certo grau de ‘compromisso’, [...] 

em um momento específico e com uma circunstância singular (GARCIA, 

2000, p. 82). 

                                                        
56 ãEstin aÃra h( a)reth\ eÀcij proairetikh/, e)n meso/thti ouÅsa tv= pro\j h(ma=j, w¨risme/nv lo/g% 

kaiì %Ò aÄn o( fro/nimoj o(ri¿seien. meso/thj de\ du/o kakiw½n, th=j me\n kaq' u(perbolh\n th=j de\ 

kat' eÃlleiyin: kaiì eÃti t%½ ta\j me\n e)llei¿pein ta\j d' u(perba/llein tou= de/ontoj eÃn te toi Íj 

pa/qesi kaiì e)n taiÍj pra/cesi, th\n d' a)reth\n to\ me/son kaiì eu(ri¿skein kaiì ai¸reiÍsqai.... 
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Em última análise, é o fro/nimoj que, dotado da capacidade de bem deliberar, 

pode, assim, perceber as circunstâncias que o envolvem e sinalizar de modo apropriado 

o meio-termo moral. Somente ele pode deliberar em conformidade com a fro/nhsij e, 

por conseguinte, agir moralmente e de forma justa. (ZINGANO, 1996). 

3.6 A SABEDORIA PRÁTICA (fro/nhsij) COMO VIRTUDE INTELECTUAL 

(dianohtikh\ a)reth/)  

Aristóteles divide as virtudes em dois grupos: as virtudes éticas (obtidas pelo 

hábito, costume) e as virtudes dianoéticas (dadas pelo intelecto). A prática repetitiva de 

condutas adequadas é que promove a conquista de uma excelência moral. Por outro lado, 

as virtudes intelectuais resultam ou estão diretamente ligadas à experiência e, por essa 

razão, adquiridas pelo ensino (E.N., II, 1, 1103 a, 12-18). 

  

a virtude se divide em espécies de acordo com esta diferença, porquanto 

dizemos que algumas virtudes são intelectuais e outras morais; entre as 

primeiras temos a sabedoria filosófica, a compreensão, a sabedoria prática; e 

entre as segundas, por exemplo, a liberalidade e temperança57. 

 

Portanto, o saber agir de modo adequado e no momento certo é algo apenas 

possível e condição dada para poucos. É uma disposição que permite agir sempre de 

forma correta, e não apenas em situações particulares, previamente experienciadas, 

ainda que essas experiências prévias sejam determinantes para a percepção de uma 

situação qualquer. É uma capacidade de posicionar-se da melhor forma possível diante 

de toda e qualquer circunstância com a qual nos deparamos. É agir de modo virtuoso na 

melhor acepção da palavra, ou ainda,   

Ser virtuoso no sentido do phrónimos [fro/nimoj] é saber o que se necessita 

em uma situação particular e atuar de acordo com tal conhecimento. [...] A 

ação surge então em um momento determinado e numa situação específica e 

apela aos princípios do caráter universal para sua realização. (GARCIA, 

2000, p. 86). 

Assim, somente o fro/nimoj, i.e., o homem dotado de fro/nhsij, é capaz de 

considerar todas as possibilidades de ação diante de uma situação qualquer. É aquele 

                                                        
57 No original: diori¿zetai de\ kaiì h( a)reth\ kata\ th\n diafora\n tau/thn: le/gomen ga\r au)tw½n 

ta\j me\n dianohtika\j ta\j de\ h)qika/j, sofi¿an me\n kaiì su/nesin kaiì fro/nhsin dianohtika/j, 

e)leuqerio/thta de\ kaiì swfrosu/nhn h)qika/j. 
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que tem o domínio sobre essa situação. Trata-se, para Aristóteles, de uma capacidade 

que permitiria distinguir o que pode ser considerado bom ou mau, adequado ou 

inadequado para o homem. Em suas palavras: “resta, pois, a alternativa de ser ela uma 

capacidade verdadeira e raciocinada de agir com respeito às coisas que são boas ou más 

para o homem” (E.N., VI, 5, 1140b, 4).
58

 Essa relação do agir com determinada 

capacidade parece não sugerir apenas uma ação, mas o modo pelo qual se age e, 

sobretudo, como se age. 

Para o Estagirita, este “como” agir do homem é quase hermenêutico. É um 

posicionar-se diante do mundo e das coisas que o constitui, interpretando-o para poder 

compreendê-lo. Assim, o fro/nimoj se revela por meio de uma capacidade não apenas 

de perceber-se no mundo – um mundo constituído de coisas, fatos, situações, etc., onde 

nos encontramos –, mas se revela principalmente através do modo como estamos neste 

mesmo mundo. 

Heráclito também o percebe desse modo, e aproxima a ideia de fro/nhsij à de 

pensar bem, ponderar, ser sensato, etc. O pensador de Éfeso faz uma distinção entre 

“espécies” de saber. No fragmento 112 (DIELS; KRANZ, Frag. 112),
59

 aproxima a ideia 

de fro/nhsij àquele que pensa com sensatez, que pensa bem. Tendo como ponto de 

partida o conhecimento, ele sistematiza o pensamento a partir do modo como esse será 

empregado. Não basta saber ou pensar esse saber, o que realmente importa é a maneira 

como utilizamos os resultados desse saber.  

De fato, de nada adianta possuirmos muitos “saberes” se não soubermos o que 

fazer com eles. Saber não é sinônimo de sabedoria. Da mesma forma, o pensar e o 

“saber-pensar” distinguem-se entre si. A fro/nhsij constitui-se na aplicação daquilo 

que se sabe, i.e., “ela implica na síntese do conhecimento teorético e a conduta prática.” 

(GARCIA, 2000, p. 8). 

                                                        
58 lei¿petai aÃra au)th\n eiånai eÀcin a)lhqh= meta\ lo/gou praktikh\n periì ta\ a)nqrw¯p% 

a)gaqa\ kaiì kaka/. 
59 swfroneiÍn a)reth\ megi¿sth, kaiì sofi¿h a)lhqe/a le/gein kaiì poieiÍn kata \ fu/sin 

e)pai¿+ontaj. “Bem-pensar é a maior virtude, e sabedoria dizer coisas verdadeiras e agir de acordo com a 

natureza, escutando-a”. Todas as referências aos fragmentos de Heráclito de Éfeso, que aparecem no 

presente texto, obedecem à numeração sugerida por Diels & Kranz, In: DIELS, Hermann; KRANZ, 

Walther. Die Fragmente der Vorsokratiker. Zurique, Weidmann, (1951) 1992. As propostas de 

traduções, no entanto, poderão variar de autores, obedecendo ao critério da coerência. Nesse caso, a 

tradução proposta para o fragmento é de Alexandre Costa, In: COSTA, 2002, p. 175. 
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Heráclito, no fragmento 113, afirma que “o pensar [froe/ein] é comum a todos” 

(DIELS; KRANZ, Frag. 113)
60

, do mesmo modo que o falar, o ouvir, o sentir, etc., 

porém, diferente do pensar com sabedoria. No fragmento 116, nos é sugerido que “em 

todos os homens está o conhecer a si mesmo e o pensar com sabedoria [swfroneiÍn]” 

(DIELS; KRANZ, 116.2).
61

 No entanto, se o pensar é comum a todos, em Heráclito, o 

pensar com sabedoria é apenas possível a todos (COSTA, 2002, p. 246). Possibilidade 

essa que se materializa no saber prático. Isso significa afirmar que não basta agir em 

conformidade com aquilo que sabemos, mas, sobretudo, agir aplicando aquilo que 

sabemos em conformidade com o que cada situação espera de nós.  

No fragmento 112, utiliza o verbo swfroneiÍn ao passo que no fragmento 113 o 

verbo utilizado é fronei=n62. Estabelece uma distinção clara entre o pensar simplesmente 

e o pensar com sabedoria. Nesse sentido, Costa é taxativo ao constatar que “a diferença 

entre esses dois modos de pensar é observada textualmente, pois Heráclito emprega com 

precisa distinção os verbos fronei=n, e swfroneiÍn, pensar e bem-pensar, 

respectivamente” (COSTA, 2002, p. 246)
63

. Essa concepção está diretamente 

relacionada ao pensamento trágico. Na linguagem dos trágicos, a fro/nhsij tem o 

significado de pensar “saudável”, tanto do ponto de vista intelectual quanto ético, e 

denota uma certa afetividade. É a melhor palavra, o gesto oportuno, a reta deliberação. 

(AUBENQUE, 1986, p. 185). 

Essa distinção encontra-se em Platão sob o conceito de sofi/a e de fro/nhsij, 

e exerce enorme influência no pensamento aristotélico – não obstante para alguns 

autores Platão não faça nenhuma distinção entre ambos – “Platão não distingue nem 

                                                        
60 cuno/n e)sti pa=si to\ frone/ein. A tradução é de Alexandre Costa (2002, p. 175). 
61 a)nqrw¯poisi pa=si me/testi ginw¯skein e(wutou\j kaiì swfroneiÍn. A tradução é de Alexandre 

Costa (2002, p. 179). 
62 Fragmento 112.1 STOB. Flor. I 178 “swfroneiÍn a)reth\ megi¿sth, kaiì sofi¿h a)lhqe/a le/gein 

kaiì poieiÍn kata\ fu/sin e)pai¿+ontaj“. Fragmento 113. 113-179 “cuno/n e)sti pa=si to\ frone/ein”. 

“Bem pensar é a maior virtude, e sabedoria dizer coisas verdadeiras e agir de acordo com a natureza, 

escutando-a” e “O pensar é comum a todos” respectivamente. A tradução é de Alexandre Costa (2002, p. 

175). 
63 O autor prefere as traduções ‘pensar’ e ‘bem-pensar’, respectivamente. Mantivemos essa tradução por 

entendermos que, de certa forma, as traduções sugeridas aproximam-se da ideia de simples pensar e 

pensar de forma sensata, adequada. Essa última como adequada em conformidade com a situação que se 

lhe espera. Ou ainda, com saber simplesmente e sabedoria. Torna-se necessário, no entanto, informar que 

outros autores preferem traduções diferentes. KIRK e RAVEN (1996, p. 189), por exemplo, preferem 

traduzir por inteligência, ou melhor, por uma particularidade de inteligência.  
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mesmo os dois termos” (ABBAGNANO, 1982, p. 831). Por outro lado, Jaeger (2000) 

defende a tese de que os dois conceitos estão suficientemente definidos em Platão. Para 

esse autor, o conceito de fro/nhsij encontrado nos primeiros escritos de Aristóteles é 

totalmente platônico.  

No Mênon, Sócrates aproxima a ideia de fro/nhsij como sendo uma afecção da 

alma. “E agora, examinemos também as coisas referentes à alma. Há algo que chamas 

fro/nhsij, e também <coisas que chamas> justiça, coragem, facilidade de aprender, 

memória, liberalidade e todas as coisas desse tipo?” (Mênon, 88 a 6)
64

 No mesmo 

Diálogo, Sócrates relaciona a fro/nhsij com a facilidade de aprender. Segundo ele, 

quando acompanhadas de razão, tanto as coisas aprendidas quanto as exercitadas são 

benéficas. “E não é assim também com a prudência, e com a facilidade de aprender: 

acompanhadas de razão, tanto as coisas que são aprendidas quanto as que são 

exercitadas são coisas proveitosas, desacompanhadas de razão, nocivas?”  (Mênon, 88 b, 

6-8)
 65

. 

Continuando seu diálogo com Mênon, Sócrates afirma que, ao examinar o que 

são as virtudes, a fro/nhsij, juntamente com a opinião verdadeira, possibilita o agir de 

forma correta.  

 

Logo, a opinião verdadeira, em relação à correção da ação, não é em nada um 

guia inferior à compreensão. E isso é o que agora mesmo negligenciamos no 

exame sobre que tipo de coisa era a virtude, dizendo que somente a 

compreensão [fro/nhsij] dirige o agir corretamente, ao passo que, vejo agora, 

também a opinião verdadeira era <assim>. (Mênon, 97 b 9-c.2).66 

Essas preocupações permeiam o universo de Aristóteles. São questões tratadas 

com certa frequência na Academia (JAEGER, 2000, p. 96), razão pela qual esboça, em 

seus textos produzidos, ainda na Academia de Platão, a preocupação com a dimensão 

                                                        
64 ãEti toi¿nun kaiì ta\ kata\ th\n yuxh\n skeyw¯meqa. swfrosu/nhn ti kaleiÍj kaiì 

dikaiosu/nhn kaiì a)ndrei¿an kaiì eu)maqi¿an kaiì mnh/mhn kaiì megalopre/peian kaiì pa/nta 

ta\ 88.b toiau=ta; A tradução é de Maura Iglesias. (PLATÃO, 2001, p. 73). 
65 Ou)kou=n kaiì swfrosu/nh w¨sau/twj kaiì eu)maqi¿a: meta\ me\n nou= kaiì manqano/mena kaiì 

katartuo/mena w©fe/lima, aÃneu de\ nou= blabera/. A tradução para o português é de Maura 

Iglesias. (PLATÃO, 2001). 
66 Do/ca aÃra a)lhqh\j pro\j o)rqo/thta pra/cewj ou)de\n xei¿rwn h(gemwÜn fronh/sewj: kaiì 

tou=to/ e)stin oÁ nundh\ parelei¿pomen e)n tv= periì th=j a)reth=j ske/yei o(poiÍo/n ti eiãh, 

le/gontej oÀti fro/nhsij mo/non h(geiÍtai tou= o)rqw½j pra/ttein: to\ de\ aÃra kaiì do/ca hÅn 

a)lhqh/j. A tradução para o português é de Maura Iglesias (PLATÃO, 2001). 
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que a fro/nhsij possui no que se refere ao agir humano. Exemplo disso é o Protréptico, 

em que o Macedônio dedica boa parte de seus estudos ao conceito de fro/nhsij, um 

dos primeiros trabalhos importantes de Aristóteles e, no entanto, posterior a Eudemo e 

Sobre a Filosofia.  

Conforme Berti (2000, p. 8), não se trata necessariamente de uma obra da 

juventude, mas do último período de Aristóteles na academia platônica.
67

 

Portanto, é compreensível e notória a influência platônica no pensamento 

aristotélico. Para Jaeger, o conceito de fro/nhsij contido no Protréptico é inteiramente 

platônico e está relacionado a especulações metafísicas. “Trata-se do ideal 

contemplativo da escola de Platão que fazia do conhecimento da verdade suprema o 

fundamento da vida verdadeiramente digna do ser humano” (NOGUEIRA, 2001, p. 12). 

Jaeger torna sua reflexão ainda mais radical ao entender que o Aristóteles que se verifica 

no Protréptico, é uma verdadeira exaltação do ideal platônico de vida. Essa 

interpretação de Jaeger aparece de forma contundente ao afirmar que  

a experiência na qual esta obra oferece testemunho não é nenhum idílio 
vulgar de intelectual, senão a beatitude do homem que aprendeu a ver o 

mundo através dos olhos de Platão. A obra vem a ser, deste modo, um 

manifesto em favor da vida platônica e da filosofia platônica como o meio 

para alcançá-la. (JAEGER, 2000, p. 99).68 

No entanto, as análises referentes ao conceito de fro/nhsij, feitas no 

Protreptico, denotam mais do que uma simples influência platônica. Mostram o desenho 

de um problema que acompanhará Aristóteles em grande parte de suas investigações 

                                                        
67 Na verdade, não existe consenso acerca da data em que Aristóteles teria escrito o Protréptico. José 

Américo Pessanha informa que essa obra teria sido escrita após o diálogo Eudemo – que trata da 

imortalidade da alma – e antes do diálogo Sobre a Filosofia – cuja preocupação é analisar de forma 

crítica a teoria platônica das ideias –. Este último teria sido escrito quando Aristóteles já se encontrava 

em Assos, portanto após a morte de seu mestre Platão (ARISTÓTELES, 1987, p. 10). Essa hipótese 

poderia se sustentar no fato de que Aristóteles não criticaria seu mestre enquanto aluno da Academia. Ao 

menos não de maneira tão explícita. Enrico Berti, no entanto, na introdução à sua tradução italiana do 

Protreptico, bem como em La Filosofia del Primo Aristotele (1962, p. 465) sustenta a tese de que 

Aristóteles o teria escrito em data posterior aos diálogos Eudemo e Sobre a Filosofia, provavelmente em 

351-350 Essa tese é reforçada pelo professor João Carlos Nogueira, em seu artigo “O Conceito de 

Phrónesis no Protréptico de Aristóteles”. Segundo Nogueira, baseando-se em Berti, o Protréptico seria 

uma “obra do último período de Aristóteles na Academia”. Portanto, uma obra do primeiro período 
aristotélico, porém de um Aristóteles já com certa maturidade. (NOGUEIRA, 2001, p. 11). De qualquer 

forma, o intuito neste momento é demonstrar que a preocupação com o conceito de fro/nhsij ocupa o 

pensamento aristotélico desde muito cedo, ao contrário do que muitos supõem ser uma preocupação 

tardia do Estagirita. 
68 Tradução nossa. 
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filosóficas. Jaeger sustenta a tese de que somente na E.N. é que a fro/nhsij irá se 

inserir, de modo definitivo, no âmbito das virtudes intelectuais, i.e., resultante do 

intelecto humano. Enquanto o Protreptico conservava a fro/nhsij como resultado único 

da forma concebida por Platão – contemplando o Ser eterno, contempla também o Sumo 

Bem –, a E.N. a coloca como dependente do conhecimento. Na E.N., a fro/nhsij passa 

a ser constituinte da consciência humana prática e adquire base moral (JAEGER, 2000, 

p. 271-272). 

Berti diverge da análise feita por Jaeger, pois afirma que o pensamento ético 

desenvolvido por Aristóteles no Protreptico não é platônico, e a fro/nhsij só é 

utilizada raríssimas vezes com alguma conotação platônica (BERTI, 1962, p. 461). O 

Protreptico, na concepção de Berti, é muito mais do que uma simples especulação de um 

aspirante à filosofia. É uma obra que demonstra o limiar de uma filosofia original, com 

características tipicamente aristotélicas. Na verdade, é uma obra que anuncia a 

maturidade de Aristóteles. 

Em detrimento da polêmica gerada por Jaeger, o mais importante é a 

constatação de que o conceito de fro/nhsij é elemento central no Protreptico. Para esse 

autor, o conceito está relacionado com uma espécie de apreensão criadora da bondade 

pura, como resultado de uma intuição da alma. Essa apreensão e intuição estão presentes 

no espírito grego. A fro/nhsij, diz Jaeger, “é uma idéia inata que habita a alma grega” 

(JAEGER, 2000, p. 100). Tornou-se razão teorética pura e, muitas vezes, passou a 

designar outras atividades. A ginástica, a medicina e qualquer que fosse a disciplina era 

denominada fro/nhsij (JAEGER, 2000). 

A fro/nhsij surge como sinônimo de qualquer situação, comportamento ou 

atividade que seja reconhecida como um bem. Na verdade, Aristóteles demonstra que ela 

é o maior de todos os bens (BERTI, 1962, p. 485). Esse argumento fundamenta-se no 

fato de que tudo deve ser comandado pelo que possui maior valor. Quem comanda é a 

lei. Assim, essa lei também deve ter sua origem na fro/nhsij. Essa, ao menos, parece 

ser a concepção apresentada por Aristóteles no final do fragmento 38 do Protréptico. 
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Nesse fragmento, o Estagirita nos informa que devemos respeitar as leis, porque elas são 

um bem que se origina na fro/nhsij (NOGUEIRA, 2001, p. 15).
69

 

Nogueira observa que o povo considerava os grandes legisladores como Sólon e 

Licurgo exemplos de sabedoria: “Com este argumento destaca-se a função prática da 

fro/nhsij que se manifesta no ato de ordenar o que se deve ou não fazer do ponto de 

vista ético-político” (NOGUEIRA, 2001, p. 15). O mesmo autor, fundamentando sua 

análise, destaca que, no fragmento 39, tal posição acima delineada ganha substância. “O 

phrónimos [fro/nimoj], isto é, o homem dotado de fro/nhsij, nos fornece a norma e o 

exato critério para discernir, entre os bens, o que nos incumbe escolher em vista de 

nossa realização” (NOGUEIRA, 2001, p. 15). 

Já no fragmento 5, Aristóteles afirma que: 

todos admitiriam que a sabedoria [fro/nhsij] de outra parte, deriva do aprender 

e do pesquisar aquelas coisas de que a filosofia nos deu a capacidade; em vista 

disto como não se deveria sem hesitação filosofar? (Protrep., 5.2-7.1).70 

Essa sabedoria que ordena de modo infalível é “exatamente a fro/nhsij no 

sentido da sabedoria prática que exerce a função de prescrever o bem que se deve fazer e 

o mal que se deve evitar na conduta” (NOGUEIRA, 2001, p. 13). É a virtude 

responsável pelo bom direcionamento das ações (pra=cij), em busca dos bens 

identificados pela ética. Em última análise, trata-se de investigar a virtude humana e o 

que é essa virtude. “Por virtude humana entendemos não a do corpo, mas a da alma; e 

também à felicidade chamamos uma atividade da alma” (E.N., I, 13, 1102 a, 16-18).
71

 

A alma, todavia, é dotada de duas partes: uma racional e outra privada de razão. 

Essa última inclui os desejos e as sensações, enquanto a primeira acolhe as funções 

                                                        
69 No fragmento original encontra-se: àOti de\ <kaiì> me/gisto/n e)sti tw½n a)gaqw½n <sc. h( 

fro/nhsij> kaiì pa/ntwn w©felimw¯taton tw½n aÃllwn, e)k tw½nde dh=lon: pa/ntej ga\r 

o(mologou=men oÀti deiÍ to\n me\n spoudaio/taton aÃrxein kaiì to \n th\n fu/sin kra/tiston, to\n 

de\ no/mon aÃrxonta kaiì ku/rion eiånai mo/non: ouÂtoj de \ fro/nhsi¿j tij kaiì lo/goj a)po \ 

fronh/sew¯j e)stin.  
70 Th\n de\ fro/nhsin aÀpantej aÄn o(mologh/seian e)k tou= manqa/nein gi¿gnesqai <kaiì> zhteiÍn 

wÒn ta\j duna/meij filosofi¿a periei¿lhfen, wÐste pw½j ou)k a)profasi¿stwj filosofhte/on 

e)stiì kaiì. A tradução é de João Carlos Nogueira em: O Conceito de Phrónesis no Protréptico de 

Aristóteles. Phrónesis: Revista de Ética. Campinas, SP., v. 3, n. 2, p. 13, julho-dezembro 2001. 
71 a)reth\n de\ le/gomen a)nqrwpi¿nhn ou) th\n tou= sw¯matoj a)lla\ th\n th=j yuxh=j: kaiì th\n 

eu)daimoni¿an de\ yuxh=j e)ne/rgeian le/gomen.  
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práticas que, por sua vez, são igualmente constituídas por dois princípios. O primeiro 

desses princípios é responsável pela contemplação do ser imutável, enquanto o segundo 

tem como função primordial a ação. 

Ainda que o primeiro princípio seja motivo de preocupação, a análise aqui 

pretendida recairá sobre o princípio responsável pelo agir humano, uma vez que é nesse 

âmbito que transita a fro/nhsij. Trata-se, portanto, de evidenciar que a função prática 

só é passível de ser realizada quando nos referimos ao mutável, já que este não pode ser 

diferente. Conforme visto anteriormente, ninguém delibera sobre o impraticável ou 

sobre aquilo que não pode ser diferente, ou seja, sobre o impossível ou sobre o 

necessário. 

A fro/nhsij tem a função de analisar os meios que possibilitam alcançar um 

fim. É ela que nos abre todo o “leque” de possibilidades ao que é, ou não, passível de 

deliberação, devemos ou não fazer, etc. “A fro/nhsij é a virtude da dianóia 

(dianoi¿aj), pela qual somos habilitados a deliberar” (Rhet., 1366 b, 20).
72

 

Pode-se dizer que pertence à fro/nhsij a função de analisar cada caso em 

particular. É a capacidade de constatar o que é bom para cada perfil de pessoa. É 

permitir a cada indivíduo a realização de seus afazeres em geral, sempre de acordo com 

cada tipo de situação que esse venha a se deparar (MACINTYRE, 2001, p. 130). 

Só o homem dotado dessa capacidade (fro/nimoj) é capaz de julgar o que é 

relevante para ele em cada situação em particular. Esse julgamento é que lhe permite 

discernir quais são os aspectos que devem ser considerados, levando-se em conta a sua 

situação naquele momento e, a partir disso, agir de forma correta. “É alguém ser capaz 

de identificar apenas quais circunstâncias são relevantes e, portanto, que premissas 

devem ser utilizadas na construção deliberativa” (MACINTYRE, 2001, p. 147-148). A 

fro/nhsij proporciona ao agente um posicionamento, não apenas diante de problemas 

específicos, e possibilita adotar a melhor forma de posicionar-se diante de toda e 

qualquer circunstância. Isso não garante que seja adotada sempre a melhor postura, mas 

certamente garantirá a diminuição na incidência do equívoco. 

                                                        
72 No original: fro/nhsij d' e)stiìn a)reth\ dianoi¿aj kaq' hÁn euÅ bouleu/esqai du/nantai periì 

a)gaqw½n kaiì kakw½n tw½n ei¹rhme/nwn ei¹j eu)daimoni¿an. 
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Em suma, a fro/nhsij é, segundo Berti, “o resultado do encontro entre o desejo 

de chegar a certo fim e o cálculo dos meios necessários para alcançá-lo, ou deliberação. 

Quando o desejo é reto, isto é, voltado a um fim bom, e o cálculo verdadeiro, quer dizer, 

quando indica os meios realmente necessários, tem-se a verdade prática” (BERTI, 1998, 

p. 145). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



85 

 

4 LEITURA E DELIBERAÇAO: REVISITANDO ARISTÓTELES E A GÊNESE DA 

LEITURA 

 

 

Todos nós supomos que aquilo 

que sabemos não é capaz de ser 

de outra forma. Quanto às 

coisas que podem ser de outra 

forma, não sabemos, quando 

estão fora do nosso campo de 

observação, se existem ou não 

existem. 

 

Aristóteles  
(E.N. VI, 1139b, 20-22) 

 

Aristóteles define o homem como o único ser capaz de pensar de modo racional 

e, por consequência, deliberar. “O ser humano é por natureza um animal político”  (o( 

aÃnqrwpoj fu/sei politiko\n z%½on) (Pol. A 2, 1253 a, 2-3). Tese reforçada pela 

afirmação de que “o homem é o único dentre os animais que possui lo/goj” ou, ainda, 

(lo/gon de\ mo/non aÃnqrwpoj eÃxei tw½n z%¯wn) (Pol. A 2, 1253 a, 9-10). Soares 

(1997) aproxima o lo/goj (logos) aristotélico a conceitos, tais como: discurso, dizer e 

comunicar. Assim, o dizer adquire uma dimensão política e, por consequência, ética. Por 

outro lado, se o dizer se insere no âmbito do discurso, estamos dizendo não apenas 

quando dizemos, mas quando dizemos algo sobre o que foi dito. Essa “simbiose”, 

constitui-se naquilo que Soares (1997) denomina “Lógica do Dizer”. Lógica essa que, 

em última análise, se constitui em um estudo do próprio lo/goj. 

Parafraseando Aristóteles (Metaph. Z, 1, 1028 a 10), quando esse assevera que 

“o ente se diz de muitos modos” (To\ o)\n le/getai  pollaxw=j), Soares (1997, p. 1) 

afirma que também “o dizer se diz de muitos modos” (To\ le/gein le/getai 

pollaxw=j). Portanto, o ente e o dizer têm como elemento em comum a polissemia, 

que se evidencia como sendo própria da linguagem humana, isto é, caracteriza o ser 

humano enquanto essência. A polissemia textual possibilita a apropriação das 

possibilidades interpretativas, sendo que devemos sempre respeitar o modo como está 
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tecido o texto em toda a sua complexidade e variedade de significação, ou seja, torna-se 

necessário ter o cuidado de respeitar e identificar as possíveis variações linguísticas, 

bem como o estilo do gênero textual e as múltiplas combinações linguísticas que ele 

encerra (SIMÕES, 2009, p. 62). O “ser humano diz os entes de muitos modos [...]. O 

lo/goj diz (os entes) de muitos modos. A linguagem diz (a realidade) de muitos modos. 

O dizer diz (os ditos) de muitos modos.” (SOARES, 1997, p. 2). 

4.1 MÚLTIPLOS MODOS DO DIZER (To\ le/gein le/getai pollaxw=j) 

Se o dizer se diz de muitos modos, conforme explicitado acima, e o dizer diz os 

ditos de muitos modos, o modo como as coisas estão postas (ou ditas) aproxima-se mais 

do que se costuma designar por habilidade e competência (como, por exemplo, a escrita) 

que não obstante expresse sempre algo, esse algo será invariavelmente limitado. 

Entretanto, ao dizer o que está expresso, as possibilidades são  infindáveis. Assim, a 

leitura é sempre um dizer sobre o dito. Uma impressão construída pelo leitor dotado de 

aptidão e competência para fazê-lo. Por outro lado, a leitura também é um dizer sobre o 

não dito, uma vez que o não dito também é um dizer. Para que isso ocorra, é necessário 

encontrar, como sugere Certeau (2000, p. 35), uma “maneira de caminhar”, i.e., 

“reaprender operações comuns e fazer da análise uma variante do seu objeto” . De modo 

mais explícito: “O texto é uma máquina preguiçosa que requer do leitor um árduo  

trabalho cooperativo para preencher espaços do não-dito ou do já-dito, espaços, por 

assim dizer, deixados em branco” (ECO, 1979, p. 27). 

Quando Sartre, em sua obra A Náusea, deixa palavras em branco, por estarem 

realmente em branco, alegando a impossibilidade de identificar o que estava escrito, ou 

ainda por rasuras ou mesmo incompreensão da grafia, sugere o que poderia estar escrito; 

no entanto, permite que o leitor diga o não dito na sua “escrita-leitura” do diário de 

Roquentin. Atualizar o texto, portanto, é tarefa do leitor ou, ainda, “um texto, tal como 

aparece em sua superfície (ou manifestação) linguística, representa uma cadeia de 

artifícios expressivos que o destinatário [leitor] deve actualizar.” (ECO, 1979, p. 53). A 

leitura é, por assim dizer, a atualização do que já estava dado, em potência, na escrita. 

Não devemos confundir o não dito com o omitido, uma vez que a omissão 

também é dizer, nem com o dito de modo diverso, e tampouco com não dizer, uma vez 
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que é sempre um dizer. Parafraseando Sartre
73

, o dizer é uma condenação e o dizer sobre 

o dito uma escolha. John Cage
74

, em sua “Música Aleatória”, ao compor suas peças 

musicais, deixa compassos em branco, como é o caso da composição 4’33’’, em que o 

compositor apresenta três movimentos, todos em branco, e os músicos não devem 

executar uma única nota sequer. Isso ocorre em exatos quatro minutos e trinta e três 

segundos. Se contado o tempo musical dentro de compassos escritos unicamente com a 

figura da pausa, o tempo em nada fica comprometido. A intenção de Cage é inverter a 

situação - são os sons emitidos pela plateia que agora se evidenciam, pelo total silêncio 

da orquestra, que devem ser observados. A leitura que fazemos de algo é, de certo modo, 

uma leitura de nós mesmos, ou ainda, 

o ato de ler, assim, carrega para um encontro intersubjetividades e memórias 
várias que se interpenetram e resultam na interpretação. [...] Mas interpretação 

não é desocultamento do mistério do texto, mas do mistério do próprio leitor. 

Interpretar é um ato de leitura que associa o sujeito ao discurso que elabora e o 

explica enquanto se explica. (YUNES, 1995, p. 193). 

Quando Robert Rauschenberg
75

 apresenta um quadro em branco, ou apagado, 

ele não está, necessariamente, omitindo ou não dizendo algo; apenas o faz ao seu modo. 

No “quadro em branco”, exposto em 1953, ao mostrar o branco, coloca como 

possibilidade a atualização de qualquer cor, uma vez que no branco encontram-se todas 

as cores. Assim, permite que o observador delibere e escolha os infinitos significados 

que o mesmo possa apresentar ou representar. Com textura levemente luminosa, 

provocada pela técnica e pelo jogo de luzes na galeria, fazia com que a sombra dos 

expectadores “transitasse” pela tela, mostrando que nunca estivera de fato vazia. A 

presença do outro é que dá sentido e significado a ela. 

                                                        
73 Para Sartre, o homem está condenado à liberdade e essa condenação se traduz pela impossibilidade de 

não escolher. Sempre é uma escolha. Ainda que se escolha não escolher, já está implícita uma escolha, 

i.e., a escolha de não escolher. “O homem está condenado a ser livre. Condenado porque não se criou a si 
próprio; e, no entanto livre, porque, uma vez lançado ao mundo, é responsável por  tudo quanto fizer”. 

(SARTRE, 1973, p. 15). 
74Músico e compositor dos Estados Unidos e um dos mais renomados representantes do movimento 

vanguardista conhecido como “Música Aleatória”, em que o compositor deixa aleatoriamente compassos 

em branco na partitura e o executante os preenche improvisando. No caso específico da composição 

4’33”, composta em 1952, o silêncio dos instrumentos musicais de toda uma orquestra sinfônica tem por 

objetivo possibilitar a percepção dos mais diversos sons produzidos na sala de concerto. 
75 Artista contemporâneo, estadunidense, e um dos mais influentes representantes do movimento “Pop 

Art” e do “Expressionismo Abstracto”.  
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Desse modo, a presença do outro, enquanto leitor, possibilita múltiplas leituras, 

pois são igualmente múltiplos os leitores. Assim como são igualmente diversas as 

possibilidades de leituras e releituras feitas por um único leitor. Para Solé (1998, p. 22) , 

o leitor constrói o significado do texto. [...] O significado que um escrito tem 
para o leitor não é uma tradução ou réplica do significado que o autor quis lhe 

dar, mas uma construção que envolve o texto, os conhecimentos prévios do 

leitor que o aborda e seus objetivos.  

O leitor faz convergir para si o significado de todo o conjunto de leituras que 

previamente acumulou (LAJOLO, 2002). 

No entanto, é necessário ter presente que esse significado atribuído pelo leitor 

deve sempre implicar na adoção de uma postura ética, uma vez que se os conhecimentos 

prévios do mesmo (leitor) são determinantes, esse não deve tomar como definitivo o 

significado por ele atribuído ao texto ou ao contexto. A arrogância e a vaidade são 

antípodas de uma leitura dimensionada pela postura ética.  Como constata Aristóteles 

(E.N. VI, 3, 1139b, 18-20), “se quisermos exprimir-nos com exatidão e não nos 

guiarmos por meras analogias, evidencia-se pelo que segue: todos nós supomos que 

aquilo que sabemos não é capaz de ser de outra forma”.  Portanto, como observa Sobral 

(2012), o dizer é, sobretudo, se dizer. É assumir um compromisso com o dito, razão pela 

qual o dizer sempre supõe e pressupõe o eu e o outro. Os atos humanos são sempre 

produzidos na relação que se estabelece com o outro e em tudo aquilo que essa relação 

exige e engloba. Desse modo, deve-se ter sempre presente que o compromisso ético 

deve ser o norteador de toda a ação humana. E, por isso, 

podemos definir os atos humanos como relacionais, sempre co-construídos, 

[...] em nossa relação com o outro e na interferência dos demais em nossos 

pensamentos e atos, práticos, estéticos, cognitivos, e na relação do outro 
conosco e em nossa interferência, pensamentos e atos práticos, estéticos, 

cognitivos sobre o próximo. [...] Uma atividade de permanente interpretação 

do dito e do dizer que envolve a assunção de dever e a constante 

responsabilidade diante do outro, perante o próximo, ao lado desse. (SOBRAL, 

2012, p. 29). 

Ainda que se possa admitir que, em determinadas circunstâncias, seja facultado 

ao autor “desconsiderar” certos aspectos éticos, ao escrever determinados textos, como, 

por exemplo, um romance ou uma poesia, ele não pode ser aplicado à leitura. O leitor, 

para Aristóteles (Poética, 168, 1461a, 3-8), não pode negligenciar as implicações éticas 

contidas no ato de ler, i.e., para emitir juízos éticos sobre uma personagem, as ações ou 

as palavras utilizadas por ela, não podem ficar restritas unicamente a elas. É 
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fundamental que se leve em consideração qual personagem agiu, de que modo o fez, 

quando, motivada por quais situações, a quem se referia, por que se referia, se assim 

procedia com o intuito de evitar um mal maior ainda que incorresse na possibilidade de 

cometer um mal maior, e assim por diante. 

A escrita pode ser transgressão, ou seja, pode, embora nem sempre deva, ser 

violada, enquanto a leitura não, ao menos quando é resultante de um processo 

deliberativo. A escrita pode descrever situações impossíveis. A leitura fica “refém” do 

que é possível depreender dela. O que não significa dizer que o leitor não possa e não 

deva conceber o impossível. Uma pedra pode chorar quando descrita deste modo em um 

verso poético, assim como pode ser aceito pelo leitor que isso ocorra. Nesse sentido, nos 

lembra o discípulo de Platão, que um cavalo pode perfeitamente ser descrito com as 

duas patas, dianteira e traseira, do mesmo lado, erguidas ao mesmo tempo. Ao proceder 

desse modo, o artista comete um erro em relação à natureza, mas não em relação à arte 

(Poet., 162-165, 1460b, 13-30). 

Entretanto, é o conjunto das duas preocupações (escrita e leitura) que 

proporciona ao texto uma dimensão ideal, pois “a obra de um homem só é perfeita 

quando está de acordo com a sabedoria prática e com a virtude moral; esta faz com que 

seja reto o nosso propósito; aquela com que escolhamos os devidos meios” (E .N. VI, 

1144 a, 6-9)
76

. 

O leitor, para Bertrand (2003, p. 413), “ao ler, atualiza o texto e o seu sentido, 

de acordo ou não com suas expectativas e previsões advindas de sua competência 

linguística e cultural”. No entanto, as expectativas lançadas sobre a leitura não podem 

determinar a sua interpretação, do mesmo modo que um cientista pode ter expectativas 

de que o resultado de seu experimento resulte no que foi por ele almejado; todavia, não 

deve manipular as variáveis contidas no processo para obter o fim desejado, pois uma 

coisa é deliberar e outra é deliberar bem. Por essa razão, afirma Aristóteles (E.N. VI, 9, 

1142b, 18-20), que tanto aquele que é mau, bem como aquele que não tem domínio 

sobre si sempre alcançarão, como resultado, aquilo que propuseram a si mesmos e isso 

não corresponde ao deliberar bem, uma vez que a deliberação acertada é aquela que visa 

sempre a um bem. 

                                                        
76 No original: to\ eÃrgon a)poteleiÍtai kata\ th\n fro/nhsin kaiì th\n h)qikh\n a)reth/n: h( me\n 

ga\r a)reth\ to\n skopo\n poieiÍ o)rqo/n, h( de\ fro/nhsij ta\ pro\j tou=ton. 
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A atualização de algo que se encontra em potência é penas possível, conforme já 

delineado no segundo capítulo. Em primeiro lugar está dada a potência e depois a 

exteriorização do ato (E.N., II, 1, 1103a, 25-30). A possibilidade de atualização de algo 

posto, fica, portanto, “refém” da aptidão e competência para fazê-lo.  Nesse sentido, 

 

A leitura carece da mobilização do universo de conhecimento do outro – do 

leitor – para atualizar o universo do texto e fazer sentido na vida, que é o lugar 
onde o texto realmente está. 

Aprender a ler é familiarizar-se com diferentes textos produzidos em 

diferentes esferas sociais (jornalística, artística, judiciária, científica, didático-

pedagógica, cotidiana, midiática, literária, publicitária, entre outras) para 

desenvolver uma atitude crítica, quer dizer, de discernimento, que leve a 

pessoa a perceber as vozes presentes nos textos e perceber -se capaz de tomar a 

palavra diante deles. (YUNES, 2009, p. 9). 

Para Aristóteles (Metaph. VI, 4), não é possível acessar o mundo em sua 

essência, mas unicamente relacionar-se com ele através da linguagem e do pensamento. 

O Ato (e)ntele/keia ou e)ne/rgeia) é, para Aristóteles, a realização da Potência 

(du/namij). O primeiro entendido como movimento e o segundo como ação. Embora o 

movimento seja também um modo de se representar a ação, ambos se diferenciam pelos 

fins que os caracterizam. De modo mais explícito: ouvir, pensar e enxergar são 

representados pelo fim que possuem em si mesmos, ao passo que decifrar o que está 

sendo dito, pensado e visto constitui-se em algo construído, i. é, o movimento é inerente 

a função, enquanto a ação é resultado da elaboração dessa função.   Assim, o que está 

dado na escrita é a atualização do que já estava dado no mundo, do mesmo modo que a 

leitura é a atualização daquilo que já está dado na escrita. 

4.2 A AÇÃO (pra/cij) 

Aristóteles divide as ações em três modalidades, a saber: voluntárias, 

involuntárias e não-voluntárias. As primeiras dependem da vontade do agente, as 

segundas independem de sua vontade, e as terceiras, tendo as duas anteriores agido ao 

mesmo tempo, são classificadas como mistas. Entretanto, as ações mistas tendem mais 

aos atos voluntários, uma vez que visam a um fim que está sempre relacionado às 

circunstâncias em que se encontra o agente. (E.N, III, 1110 a, 12-15). 

Assim, uma leitura pode se dar, não em conformidade com aquilo que o leitor 

interpreta como sendo o mais correto, mas de acordo com o que se mostra mais 
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adequado diante de uma determinada circunstância. Desse modo, quando é exigida a 

leitura de um texto qualquer, mas cujo resultado tenha que atender aos interesses de 

alguém (por exemplo, um professor), a interpretação, não raras vezes, obedece ao que se 

espera do leitor (ou aluno) e não, necessariamente, ao resultado de sua própria 

interpretação. 

Procedendo assim, a ação não pode ser tomada como voluntária nem tampouco 

involuntária, uma vez que o leitor sabe o que se espera dele, mas também está sendo 

pressionado por uma força maior. Salvo essa força se dê por constrangimento, pois neste 

caso a ação seria totalmente involuntária, uma vez que o agente não teria o domínio e 

nem o conhecimento das circunstâncias que envolvem o ato (E.N. III, 1111a, 21-23), o 

meio termo (mesotes) precisa ser “ajustado” ao que o momento exige, i.e., obedecer à 

avaliação que o intelecto, ou a virtude intelectual (phrónesis), faz e reproduzir o que se 

espera dele. 

Assim, torna-se necessário ter presente o que é fundamental: obter tão somente 

a aprovação ou a aprovação como resultado de uma deliberação livre utilizando-se de 

uma interpretação deliberada como tentativa de alcançar o conhecimento mesmo que se 

tenha de abdicar da aprovação. 

Ao buscar a aprovação, em detrimento do conhecimento, o agente não avalia 

com sabedoria prática, pois sujeita-se a uma leitura normativa, ou seja, reproduz tal qual 

se espera que ele o faça. Na impossibilidade de ser aprovado por não “corresponder” ao 

que se espera do agente, submetendo-se ao propósito de quem o está arguindo com o 

intuito único de ser aprovado, é negligenciar o apelo do intelecto e abdicar totalmente de 

sua liberdade. Portanto, age em conformidade com a phrónesis aquele que, mesmo 

incorrendo no risco de uma reprovação, é fiel aos seus princípios e, desse modo, 

encontra o justo meio-termo, pois sabe que o conhecimento deve se sobrepor à 

aprovação. 

Embora, em um primeiro momento, a ação possa ser questionada, de um ponto 

de vista não ético, pois a intenção fora a de evitar um mal maior, ainda que se tenha 

cometido um mal menor. Conforme Aristóteles, ninguém jogaria voluntariamente ao mar 

uma carga preciosa; no entanto, se diminuir o peso da embarcação fosse necessário para 

enfrentar uma tempestade, e assim salvar a vida da tripulação, não fazê-lo seria total 
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insensatez (E.N. III, 1110a, 5-10). Não obstante, diante de situações extremas (como por 

exemplo, ser reprovado), o aluno interprete não como pretendia, mas tal qual acredita 

ser o que se espera que ele o faça, ele não age com sabedoria prática, uma vez que quem 

o obriga a agir deste modo é que avalia de forma equivocada e negligencia a ética. 

Ninguém, sendo honesto, voluntariamente furtaria ou roubaria algo. No entanto, se esse 

ato reprovável fosse para pagar o resgate de um ente querido, talvez fosse justificável.   

As ações mistas, envolvendo o ato voluntário e o involuntário , colocam o agente 

em uma situação de escolha extremada e, portanto, comprometem a deliberação. As 

ações involuntárias, por estarem subordinadas à compulsão ou à ignorância e, assim, 

com o princípio motor encontrando-se fora do agente, são totalmente destituídas da 

possibilidade do processo deliberativo (E.N. III, 1109b, 35-40). As ações voluntárias, 

por sua vez, sendo aquelas em que a motivação é interna e possibilitam o fazer e o não 

fazer, são as únicas que sempre resultam totalmente da deliberação (E.N. III, 1110a, 15-

19). Conforme já visto (no capítulo anterior), as ações são sempre precedidas de 

escolhas. Por conseguinte, toda a escolha é escolha deliberada e voluntária. Uma escolha 

não sendo passível de deliberação, não é escolha. Portanto, as ações voluntárias são 

sempre as mais desejáveis, haja vista resultarem de escolhas deliberadas livremente.  

Todas as ações sempre envolvem situações ou certas circunstâncias, dentre elas, 

premissas relevantes e propósitos, em que seria possível deliberar sobre uma 

"interpretação" ou mesmo sobre diferentes interpretações. Por isso, seja qual for a 

interpretação que se faz, essa sempre envolverá um modo pragmatista ou normativo de 

se fazer uma leitura. Modos que se fazem presentes, ou não, na leitura muitas vezes 

imposta, não apenas por um professor, mas também em livros didáticos, científicos, etc. 

 Entretanto, torna-se necessário considerar algumas interpretações que, 

supostamente, não poderiam ser feitas de modo diverso daquele que se espera do leitor. 

Em um enunciado matemático, por exemplo, espera-se que o resultado obtido seja o 

mesmo para todos os leitores. X + 2, sendo igual a 6, resulta que X sempre será igual a 

quatro. No entanto, o que está sendo proposto aqui não é, necessariamente, apenas o 

resultado, contudo as múltiplas possibilidades de se chegar até ele. Por isso, o enunciado 

último ou, como prefere Aristóteles, “o enunciado definitório” (to\n o(ristiko\n lo/gon) 

não tem como objeto apenas o fato, mas, sobretudo, a função de identificar a causa. 
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Desse modo, a definição de um retângulo é a conclusão do enunciado, enquanto o modo 

e o meio como este é feito é que evidencia a sua causa. Os meios, entretanto, são 

múltiplos e a cada situação devemos adequar o exercício do saber (De An., 413 a, 15-

20).  

O ponto de partida e o de chegada pode ser o mesmo. No entanto, os elementos 

operativos de que fazemos uso determinam o modo como a trajetória entre esses dois 

pontos dar-se-á. Do mesmo modo, a interpretação de um manual técnico de engenharia 

ou coisa que o valha pressupõe um comportamento isonômico. Todavia, pelas mesmas 

razões acima referidas, as possibilidades de fazê-lo são infinitas. Poderíamos ainda 

acrescentar que na busca por alternativas sugeridas pelo agente que interpreta podem-se 

encontrar modos novos de equalizar o mesmo problema e, até mesmo, verificar 

eventuais equívocos nele contidos. Portanto, o que importa na leitura não se resume 

apenas à decifração de palavras, mas o que se pode subtrair dela por intermédio da 

deliberação, levando-se em consideração leituras possíveis a partir de um ponto de vista 

do leitor. 

A pergunta e a resposta devem ser sempre norteadas pelo sentido nelas 

implicadas. Sentido que é dado por quem formula a pergunta e pelo leitor. No entanto, 

será sempre o leitor quem “decidirá” o que lhe está sendo perguntado. Ao se perguntar, 

por exemplo, em uma prova de matemática, o que é uma raiz quadrada, a resposta 

poderia ser dada com o desenho de uma árvore com uma raiz cuja forma geométrica 

fosse quadrada. A pergunta não está, necessariamente, errada. Contudo, está incompleta 

para o que se pretendia perguntar, dado o fato de que a disciplina é de matemát ica. A 

resposta, ainda assim, está correta; entretanto, não será admitida como tal, uma vez que 

aquele que formulou a questão não almejava a resposta oferecida. O modo como se 

percebe algo, necessariamente, deve ser dotado de sentido. Se não há sentido, não se 

estabelecerá uma relação nexo-causal. O que não faz sentido não tem causa nem 

consequência. 

4.3 A RELEVÂNCIA DO SENTIDO 

Buscar o sentido contido em um texto, ou contexto, portanto, torna-se 

fundamental na tentativa que fazemos de interpretá-lo de um modo deliberado, i.e., “a 

leitura é uma atividade inteligente de construção de sentidos. A busca ativa de sentido 
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constitui a alavanca, a finalidade básica do ato de ler” (GATÉ, 2001, p. 24). Referindo-

se ao poeta, Aristóteles afirma que esse é um imitador que se assemelha a qualquer 

artista que habita no âmbito do imaginário. Sendo assim, prossegue o Estagirita, o 

mesmo incidirá, necessariamente, em pelo menos uma dentre três situações: a) como 

eram ou como são; b) do modo como os outros dizem que as mesmas são ou como se 

lhes parecem ser; c) como deveriam ser (Poet., 1460b, 8-12). 

Nessa busca pelo sentido, há que se considerar ao menos seis elementos 

indispensáveis na leitura. Elementos que Aristotéles analisa na Poética e os retoma no 

Órganon, particularmente, em Da Interpretação. Nesses textos, encontra-se a tentativa 

aristotélica de relacionar a linguagem com o pensamento, ou seja, “o verbo ermhneuw 

(hermeneüo) significa exprimir o pensamento mediante a palavra. O assunto fundamental de 

Aristóteles neste tratado é precisamente a linguagem na sua relação com o pensamento, como 

tradutora ou intérprete deste” (De Int., p. 81, nota do tradutor). Os elementos que promovem 

a leitura são delineados, a saber: 

a) A elocução [le/cij] (Poet., 1461a, 9-14): o conceito de elocução surge em 

Aristóteles com uma dimensão inusitada. Seus antecessores, embora fizessem uso dela, 

tais como os Sofistas o fizeram, não perceberam e não explicitaram de modo sistemático 

o seu lugar e as funções que ocupam no pensamento humano. Essa dimensão será 

encontrada pela primeira vez em Aristóteles. Segundo o Estagirita, todas as 

possibilidades do pensamento estão vinculadas à palavra, sejam elementos que primam 

pela razão, sejam estéticos, éticos, ou suscitem emoções (Poet., 1456a, 113, 2-6). Em 

suma: a “qualidade essencial da elocução é a clareza sem baixeza” (Poet., 1458a, 18).
77

 

A elocução é composta de várias partes ou grupos: letra, sílaba, conjunção, nome, verbo, 

artigo, flexão e proposição. A letra, embora seja definida como sendo um som único e 

indivisível, apresenta características peculiares, pois, se assim não fosse, os animais não 

humanos também produziriam letras, uma vez que também emitem sons (Poet., 1456b, 

22-24). 

Aristóteles também percebeu que as letras possuem “subdivisões”, i.e., vogais, 

semivogais e mudas. Definiu as vogais como sendo aquelas cujo som emitido não se 

produz pelo encontro dos lábios ou da língua; as semivogais, como sendo aquelas 

                                                        
77 No original: Le/cewj de\ a)reth\ safh= kaiì mh\ tapeinh\n eiånai. 
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produzidas pelos mesmos e a muda como sendo mista, ou ainda, a que necessita dos 

lábios e da língua, mas que, no entanto, só será audível quando pronunciada 

simultaneamente a uma vogal ou semivogal (Poet., 1456b, 25-30). 

A sílaba é um fonema que, por se encontrar isolada, é destituída de significação 

própria (Poet., 119, 1056b, 35-37). Não se trata aqui de palavras monossilábicas, tão 

somente de palavras cujas sílabas, quando separadas, perdem o significado uma vez que 

é parte de um todo. Do mesmo modo, é palavra que não possui significado  próprio a 

conjunção. 

O nome, embora não possua tempo determinado, trata-se de um som 

significativo cuja unidade é o que o determina. O nome não pode ser, portanto, 

fragmentado, já que, ao dividirmos um nome, ele perde o sentido (Poet., 1457a, 10-13). 

Aristóteles oferece como exemplo o nome próprio Qeo/dwroj, em que, diz ele, dwroj 

quando separado, não possui significado por si só (Poet., 1457a.13). Ora, Qeo/j [Deus] e 

Dwron [dom, presente], quando separados, perdem o seu propósito. Assim, enquanto os 

nomes simples, quando separados perdem totalmente o seu significado, com os nomes 

compostos isso não ocorre totalmente. Quando separados, conservam certo sentido, mas 

totalmente diferente da sua unidade. Aristóteles, ao retomar o tema, em Da Interpretação, 

oferece como exemplo o nome Kallippoj, que é a junção de kaloj [belo] e ippoj 

[cavalo] (De Int. II, 20-22). O nome é sempre dado por convenção, ou seja, não encontramos 

nomes em nenhum som produzido pela natureza. Ele torna-se nome ao tornar-se um símbolo, 

diferentemente dos sons emitidos pela natureza, que, mesmo significando algo, jamais serão 

um nome. Ruídos ou grunhidos, por exemplo, produzidos por animais, embora tenham e 

façam sentido, não são nomes (De Int. II, 20-25).  

Quanto ao verbo, Aristóteles o define como sendo um som composto e que, 

diferentemente do nome, exprime sempre o tempo, mas tal qual o nome não pode ser 

fragmentado e retirado do seu conjunto. Exemplifica com os nomes “homem” e 

“branco”, afirmando que esses não denotam tempo, enquanto que “anda” e “andou”, 

exprimem o presente e o passado, respectivamente (Poet., 1457a, 14-18). Uma 

explicitação detalhada sobre o verbo, e como complemento do que fora exposto no De 

Anima, ressurge na obra Da Interpretação.  
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O verbo é o que não apenas transmite um significado particular, como também 
possui uma referência temporal. Nenhuma parte por si mesma tem um 

significado. Ele indica sempre que alguma coisa é dita ou predicada de outra 

coisa. Que eu explique o que entendo por “como também possui uma 

referência temporal”. Por exemplo, saúde é um nome; está saudável é um 

verbo, não um nome, pois além de transmitir seu próprio significado, indica 

que o estado significado (ou seja, a saúde) existe agora. Portanto o verbo é 

uma coisa predicada de alguma coisa, quer dizer, de uma alguma coisa 

predicada de um sujeito ou neste encontrada presente. (De Int. III, 6-11).78 

O detalhamento, proposto por Aristóteles acerca do verbo, apresentado na obra 

Da Interpretação, constitui-se em um verdadeiro tratado sobre o tema. Explorar mais 

esse conceito, no entanto, não é objeto da presente investigação. O propósito resume-se 

em demonstrar que em Aristóteles encontramos vasto material sobre os temas aqui 

referidos e buscar nestes o aporte necessário para fundamentar elementos basilares da 

escrita e da leitura aqui pretendidos.  

A flexão é mista, i.e., está presente tanto no nome quanto no verbo. Indica o 

singular e o plural; modos de expressão, tais como sentenças exclamativas e 

interrogativas, bem como as flexões verbais (Poet., 1457a, 19-23). A proposição, por sua 

vez, também pode ser mista. No entanto, por razões diferentes. Sendo um som composto 

e constituído de significantes, nem sempre estão presentes simultaneamente nomes e 

verbos, uma vez que podem existir proposições sem verbo , como “a definição de 

homem”, por exemplo. A unidade de uma proposição pode ocorrer de dois modos. Por 

indicar uma só coisa ou por reunir muitas coisas. Um poema homérico é uno pelo 

encadeamento da narrativa em versos, enquanto a definição de homem se refere a um 

único objeto (Poet., 1457a, 24-30). 

b) A metáfora [metafora/]: empregada quando se quer transpor para algo ou 

alguém o nome de outro algo ou alguém, do gênero para a espécie, ou vice-versa, da 

espécie para outra espécie, ou ainda por analogia (Poet., 1457b, 6-9). A analogia 

encontra-se na relação entre quatro termos, ou situações. Quando o segundo termo está 

relacionado ao primeiro, na mesma proporção o quarto está para o terceiro. Desse modo, 

o quarto termo equivalerá ao segundo, enquanto o segundo poderá substituir o quarto 

                                                        
78 No orginal:  ̧Rh=ma de/ e)sti to\ prosshmaiÍnon xro/non, ouÂ me/roj ou)de\n shmai¿nei xwri¿j: eÃsti de\ 

tw½n kaq' e(te/rou legome/nwn shmeiÍon. le/gw d' oÀti prosshmai¿nei xro/non, oiâon u(gi¿eia me\n 

oÃnoma, to\ d' u(giai¿nei r(h=ma: prosshmai¿nei ga\r to\ nu=n u(pa/rxein. kaiì a)eiì tw½n u(parxo/ntwn 

shmeiÍo/n e)stin, oiâon tw½n kaq' u(pokeime/nou. ®to\ de\ ou)x u(giai¿nei kaiì to\ ou) ka/mnei ou) r(h=ma 

le/gw: (Tradução de Edson Bini). 
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[urna – Dioniso] e [escudo – Ares]. Assim, pode-se construir a frase: a urna, escudo de 

Dioniso e o escudo, urna de Ares. No entanto, adverte Aristóteles, a falta de um dos 

quatro elementos não impede a metáfora. Por exemplo: semear pode ser dito, 

metaforicamente, “lançar a semente” (Poet., 1457b, 16- 25). Entretanto, a metáfora não 

se restringe a isso. Aristóteles resume o modo de dizer, metaforicamente, em outras 

palavras, de modo sintético:  

“Todos, deuses e homens, dormiam ainda, pela noite alta”, diz o poeta, e logo 
a seguir: “quando lançava os olhos sobre a planície de Tróia  [admirava] o 

tumultuoso som das flautas e das siringes”. É que “todos” está por “muitos” 

metaforicamente, porque “todos” é uma espécie de “muitos”. Também “só ela 

[está] excluída [de banhar-se no Oceano]” há de entender-se como metáfora: 

“só” está por “o mais conhecido”. (Poet., 1461a, 15-20).79 

Aristóteles relaciona a metáfora com a imagem. Afirma que a diferença entre 

ambas é demasiadamente sutil. Dizer que Aquiles se lançou feito um leão, corresponde a 

uma imagem, ao passo que ao dizer este leão atirou-se, é uma metáfora. Ocorre, 

notadamente, por transposição, pois em sendo ambos corajosos, Aquiles adquire as 

qualidades de leão (Rhet. IV, 1-8). 

c) A prosódia [proswdi/a]: sobre a prosódia, Aristóteles basta-se em 

acrescentar que através dela resolvem-se outras dificuldades. E oferece como exemplo  

da importância da entonação, ritmo e acento, versos de Hípias de Taso (Poet., 1461a, 21-

22). Obviamente que, pelo exemplo utilizado, ele está se referindo ao verso 

pronunciado, demonstrando a importância da acentuação tônica das palavras.  Se pensado 

a partir da tradução para o português, os versos não apresentam essa conotação [glória 

nós lhe daremos] e [parte do qual apodrece com a chuva]; no entanto, no grego faz todo 

o sentido, uma vez que os versos só ganham ritmo pela entonação provocada pela 

acentuação: "di¿domen de/ oi ̧euÅxoj a)re/sqai" kaiì "to\ me\n ouÂ katapu/qetai oÃmbr%". 

(Poet., 1461a, 22-23).   

d) A diérese [diai/resij]: a exemplo da prosódia, na Poética, Aristóteles 

limita-se a dizer que também tem por finalidade resolver problemas outros. Oferece 

como exemplo, da mesma forma, versos. Neste caso de Empédocles: “Mas depressa se 

                                                        
79 No original: to\ de\ kata\ metafora\n eiãrhtai, oiâon "pa/ntej me/n r(a qeoi¿ te kaiì a)ne/rej euÂdon 

pannu/xioi": aÀma de/ fhsin "hÅ toi oÀt' e)j pedi¿on to\  Trwiko\n a)qrh/seien, au)lw½n suri¿ggwn te 

oÀmadon": to\ ga\r pa/ntej a)ntiì tou= polloi¿ kata\ metafora\n eiãrhtai, to\ ga\r pa=n polu/ ti. kaiì to\ 

"oiãh d' aÃmmoroj" kata\ metafora/n, to\ ga\r gnwrimwt̄aton mo/non. 
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tornaram mortais, [as coisas antes imortais, e misturadas, as que antes eram 

[simples...” (Poet., 1461a, 23-24). Novamente, parece que Aristóteles pensa na 

obviedade do exemplo a partir dos versos escolhidos. Obviedade essa que, tal qual o 

exemplo citado para demonstrar a importância da prosódia, só obtém o resultado 

pretendido em grego, uma vez que a separação de vogais adjacentes não resta clara ou 

mesmo possível na tradução. No original, os versos de Empédocles assim aparecem:  

"aiåya de\ qnh/t' e)fu/onto ta\ priìn ma/qon a)qa/nat' eiånai zwra/ te priìn ke/krhto" 

(Poet.,1461a.24-25). Não obstante haja referência também na Metafísica, particularmente nos 

capítulos 4, 6 e 10, e também na Retórica, o conceito está sempre vinculado às mesmas 

funções. 

e) A anfibolia [a)mfiboli¿#]: caracteriza-se por apresentar uma duplicidade de 

significações sintáticas. Aristóteles a exemplifica com a afirmação: “a maior parte da 

noite passou” ["par%x̄hken de\ ple/w nu/c:"], em que “maior parte” tem duplo sentido  

(Poet., 1461a, 25-26); 

f) Usos em geral da linguagem [dia/lextoj] (Poet., 1461a, 26-30): ao referir-se 

à linguagem em geral, Aristóteles deixa claro que os elementos constitutivos da 

elocução não se restringem unicamente ao texto poético, mas a todo e qualquer modo de 

expressão que se somam à poesia, dentre outros as tragédias, as fábulas, a epopeia, os 

tratados e as artes em geral (Poet., 1455b, 185, 1462). 

Essa minúcia no detalhamento, observada por Aristóteles, da articulação 

motora, a respiração, os aparelhos, os órgãos e tecidos utilizados quando pronunciamos 

ou escrevemos palavras, bem como a identificação e divisão dos fonemas vocálicos, 

conjugação verbal, regras gramaticais em geral, figuras de linguagem, por ele 

inaugurados, sendo que pouco ou nada mudaram nas conceituações que hoje fazemos, 

conferem ao discípulo de Platão uma originalidade inquestionável. Tal originalidade, 

fundamentada em aspectos biológicos e, portanto, verificadas no mundo físico, quando 

relacionadas à linguagem, impõe, necessariamente, parodiando Heidegger, não um ser 

jogado no mundo, mas um ser que se mostra membro (me/loj), e não simplesmente 

parte (me/roj) do mundo. O mundo aristotélico é a linguagem descortinando a Natureza 

e a própria Natureza revelando-se na linguagem.  



99 

 

Os Escolásticos referiram-se a esses elementos como sendo uma falácia 

(so/fisma) contida em Aristóteles. No entanto, uma falácia que tem como finalidade 

mostrar que os “enganos” do poeta não têm como propósito confundir o leitor, mas 

unicamente servir-se de figuras de linguagem que possibilitam a construção de uma 

ideia que poderá ou não ser “revelada” por ele. Trata-se de uma capacidade de ambos 

(escritor e leitor) de perceber e ser percebido. Segundo o sofista Górgias de Leontini
80

, 

aquele que recorre ao engano poético (a)pa/th) age bem ao fazê-lo; no entanto, é mais 

sábio aquele que é enganado (BARBOSA & CASTRO, 1993). O poeta é inteligente pela 

sua capacidade de “enganar”; entretanto, só aquele que se permite “entrar no engano” do 

poeta é mais inteligente que esse. Segundo Reale (2004, p. 79), “quem engana, ou seja, o 

poeta, é melhor por sua capacidade criadora de ilusões poéticas, e quem é enganado é 

melhor porque é capaz de captar a mensagem dessa criatividade”.  

O Escolástico Petri Hispani, por exemplo, definiu esse procedimento como 

sendo um “silogismo sofístico” contido no pensamento aristotélico. Silogismo que, 

segundo Hispani, seria a faculdade de fazer crer, de modo idôneo, que algo seja aquilo 

que não é (Summulae logicales, 7.03). Não se trata, portanto, de uma percepção 

(a)ntilh/yic), no sentido geral do termo. Mas uma percepção em um sentido mais 

amplo e profundo, em que se insere a cognição dotada de todos os elementos éticos e 

estéticos nela contidos. Ao menos parece ser essa a intenção de Aristóteles ao incluir no 

processo deliberativo a percepção enquanto aiãsqhsij, em preferência aos termos 

anteriormente referidos. 

Na psicologia da percepção, proposta pela Gestalt, encontra-se um teste 

largamente utilizado por essa escola de pensamento. Trata-se do “cubo de Necker”, em 

que um cubo é apresentado a várias pessoas. Estas, ao visualizarem o mesmo desenho, 

acabam por descrevê-lo de vários modos. O cubo continua sendo um cubo; todavia, o 

modo de percebê-lo ocorre de modo distinto pelos observadores. Referindo-se também a 

uma ilustração, Wittgenstein (1989, p. 188) conclui que “podemos perceber a ilustração 

ora como uma, ora como outra coisa. Sendo que nós a interpretamos e a vemos como 

interpretamos”. E só podemos fazê-lo pelos conhecimentos prévios que possuímos. Para 

                                                        
80 Górgias de Leontini foi um dos maiores expoentes do pensamento sofístico. Nasceu aproximadamente entre os 

anos 485 e 480 a. C., em Leontini, na Sicília. Foi pioneiro em teorizar sobre elementos estéticos contidos nas 

palavras, assim como procurou encontrar a essência da poesia (REALE, 2004). 
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Wittgenstein (1989), se “A” aparenta ser vermelho, esse só ganhará sentido, na medida 

em que soubermos identificar o vermelho de “A” na discriminação das cores.  

Assim, um objeto “A” que se apresenta na cor vermelha seria destituído de 

sentido e significado se o agente que o percebe não tivesse o domínio sobre os conceitos 

de cores, pela simples razão de que o objeto em questão seria dotado de sentido somente 

para quem o observa e se este soubesse empregar o conceito de vermelho. Submersa em 

um universo de entidades complexas, a leitura e a sua consequente interpretação ganham 

sentido, não apenas pelas razões nelas contidas, mas principalmente pelo modo através 

do qual se tornam inteligíveis. Assim sendo, a possibilidade para que essa 

inteligibilidade ocorra pressupõe o domínio sobre determinados conceitos linguísticos. É 

através da linguagem que elaboramos as possibilidades para determinar o que algo pode 

ser. Como afirma Locke (1986, p. 434), “no que se refere as essências reais das 

substâncias, unicamente supomos seu ser [...]. Porém, o que sempre as vinculam a certas 

espécies é a essência nominal, da qual se supõe serem seu fundamento e causa”.  

A leitura que se faz, portanto, está subordinada muito menos ao texto ou 

contexto do que ao modo como essa se processa (FURTADO, 2000). A leitura é sempre 

um modo de perceber. Acertadamente, Derrida (2001) diz que um texto, quando lido por 

pessoas diferentes, em momentos igualmente distintos, sempre resultará em leituras 

diversas. No entanto, há que se considerar que uma única pessoa, conforme já dito 

anteriormente, pode fazer inúmeras leituras diferentes tantos quantos forem diferentes 

esses momentos. A perspectiva pode mudar, os conhecimentos prévios adquiridos 

fornecem elementos estruturantes novos que possibilitam perceber e interpretar de um 

modo mais elaborado. A cada nova leitura feita de “um mesmo texto”, é sempre um 

“novo leitor” que a faz. Como já havia percebido Heráclito (1966, frag. 12), a ninguém é 

dada a possibilidade de banhar-se duas vezes no mesmo rio, pois tanto a água quanto 

aquele que se banha já não são os mesmos. Somos seres em constante transformação e, 

portanto, revisores de nós mesmos.  

O modo como percebemos o mundo adquire características determinadas pelo 

contexto histórico, com todos os elementos que o constituem. Como adverte Höffe 

(2008, p. 162), 
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devido à mutabilidade de realidade e linguagem, pode-se obter, a partir da 

observação do nosso falar das coisas, uma explicação sobre a sua real 

estrutura. Como o logos tem um caráter de contenedor do ser, a ontologia de 

Aristóteles diz respeito à realidade tanto quanto a linguagem que a representa. 

Ela libera – como o fazem, a seu modo, também a filosofia da natureza e a 

ética – aqueles conceitos fundamentais, o seu significado múltiplo e as suas 

linhas de conexão essenciais, que constituem tanto o pensamento e a  

linguagem quanto o mundo. 

Entretanto, a leitura pode ser o que Certeau chamou de “silucacro”; i.e., o lugar 

onde uma suposta realidade pode ser dada e aniquilada a sua construção. O real passa a 

ser aquilo que nos fazem acreditar (CERTEAU, 2000). Assim, ocorre, por exemplo, com 

o texto normativo. Não raras vezes encontramos hachurado - o verbo hachurar significa 

aquele que tem hachuras – [ou quem sabe “achuras”] em alguma cor reticulada, o que é 

denominado de “reforço” para a leitura. Ora, ao se destacar o que, supostamente, é o que 

existe de mais importante em uma leitura, significa também conduzi-la. Condução essa 

que se impõe a partir de um princípio de autoridade, que não obstante possa, ou mesmo 

deva, existir, não se constitui na leitura definitiva de um texto, uma vez que essa não 

existe. 

Em uma leitura normativa, o real passa a ser ditado e determina o modo como 

este deve ser compreendido. O significado já está previamente elaborado. Assim, a 

deliberação não encontra espaço para permitir outras possíveis leituras, uma vez que se 

encontra previamente dada, viciada, contaminada. Ao fazer a leitura de um texto, o 

princípio de autoridade pode e talvez deva ser considerado (um professor, especialista, 

autoridade no assunto, o próprio autor, etc.); entretanto, esse (autoridade) deve ser parte 

integrante da leitura e não a própria leitura. De modo mais explícito: a leitura deve ser 

uma leitura também de quem propõe o quê e como deveria ser lido. Como adverte 

Certeau,  

 

o real contado dita interminavelmente aquilo que se deve crer e aquilo que se 

deve fazer. E o que pode contrapor aos fatos? A pessoas tem que se inclinar, e 

obedecer àquilo que “significam”, como o oráculo de Delfos. A fabricação de 

simulacros fornece assim o meio de produzir crentes e portanto praticantes. 

Esta instituição do real é a forma mais visível de nossa dogmática 

contemporânea [...]. Ela não comporta mais um lugar próprio, nem cátedra ou 

magistério. Código anônimo, a informação inerva e satura o corpo social [...]. 

Articulam nossas existências ensinando-nos o que elas devem ser. “Cobrem o 
acontecimento”, ou seja, fazem deles as nossas legendas (legenda: aquilo que 

se deve ler e dizer). (CERTEAU, 2000, p. 287). 

Pode-se dizer que a leitura encontra-se submersa no trinômio texto ou contexto, 

deliberação e leitura, que poderiam estar assim dispostos: 
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Figura 1 – Leitura: trinômio 

       Fonte: Elaborada pelo autor (2016). 
 

Aquilo que está contido no texto ou contexto é passível de acesso de muitos 

modos. Esses modos, entretanto, determinam o resultado da ação. Aristóteles é enfático 

nesse aspecto, ao observar que as pessoas quando deliberam o fazem pensando estarem 

analisando e investigando do modo como está descrito. No entanto, continua o 

Estagirita, a análise e a investigação deliberada não se dá como se fora um processo 

geométrico, uma vez que nem toda investigação é resultado da deliberação, mas toda a 

deliberação é investigação (E.N., III, 1112b, 20-24). A inter-relação do homem com o 

mundo pressupõe a escolha do modo que, e como se deve adotar, no intuito de 

aproximar-se ao máximo de uma leitura, no mínimo, satisfatória. A leitura que fazemos 

ganha um estatuto de realidade, na medida em que é ela que possibilita a relação dos 

homens com o mundo e as coisas que o compõem. Ou, como propunha Descartes (1989), 

uma relação entre duas substâncias: A substância das coisas (res-extensa) e a substância 

pensante (res-cogitans). 

Nesse sentido, pode-se dizer que o texto ou o contexto está para a substância 

das coisas na mesma medida em que a leitura está para a substância pensante. Ambas 

estão relacionadas e são indissociáveis; no entanto, ocupam dimensões diferentes, tanto 

no espaço quanto no tempo, assim como se distinguem no que se refere a capacidades, 

competências e qualidade do que é produzido. De modo sintético: 

 

 
Apesar de a leitura e a escrita estarem plenamente relacionadas, a leitura é, na 

verdade, a antítese da escrita. Na realidade, cada uma ativa regiões distintas do 

cérebro. A escrita é uma habilidade, a leitura, uma aptidão natural. A escrita 
originou-se de uma elaboração; a leitura desenvolveu-se com a compreensão 

mais profunda pela humanidade dos recursos latentes da palavra escrita. A 

história da escrita foi marcada por uma série de influências e refinamentos, ao 

passo que a história da leitura envolveu estágios sucessivos de 

amadurecimento social. Escrita é expressão, leitura é impressão. A escrita é 

pública; a leitura, privada. A escrita é limitada; a leitura infinita. A escrita 

congela o momento. A leitura é para sempre. (FISCHER, 2006, p. 8). 

Não se trata de uma relação entre sujeito e objeto. No caso específico do texto, 

este não é produzido como “coisa”, embora seja “objetivado” quando posto à disposição 

de um agente qualquer. O texto é resultado de toda uma arquitetura elaborada pelo 
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intelecto, sensibilidade, escolha, desejo, ilusões e tudo o mais que possamos pensar 

dentro de uma constituição do humano. Entretanto, ao ser “objetivado”, ele se coloca 

totalmente ao sabor ou dissabor daquele que o lê. Com Barthes aprendemos que 

 

na cena do texto não há ribalta: não existe por trás do texto ninguém at ivo (o 

escritor) e diante dele ninguém passivo (o leitor); não há um sujeito e um 

objeto. O texto prescreve as atitudes gramaticais: é o olho indiferenciado de 

que fala um autor excessivo (Angelus Silesius): “O olho por onde eu vejo 

Deus é o mesmo olho por onde ele me vê”. (BARTHES, 2013, p. 23). 

O texto, ao determinar, para permanecer com Barthes, “as atitudes gramaticais” , 

não estabelece o modo [ou os modos] e tampouco o sentido [ou sentidos], de forma 

definitiva, nele contidos, ainda que o autor ao escrevê-lo tenha tido a intenção de fazê-

lo. Assim, como propõe Aristóteles, a deliberação não ocorre sobre como escrever as 

letras do alfabeto, uma vez que quem escreve, supostamente as conhece, mas sobre o 

modo de dispô-las, já que sobre esse se impõe a deliberação. A deliberação encontra-se 

nos diversos modos do dizer, pois só deliberamos sobre o que pode se dar de modos 

diversos (E.N., III, 3, 1112b). Portanto, como já abordado, a deliberação não se dá sobre 

os fins; contudo, indica os melhores meios para atingi-los. Por isso, ninguém delibera 

sobre a importância da leitura, mas sobre os meios que permitam fazê-la do melhor 

modo possível. 

Assim, a percepção, sendo a situação particular em que se encontra o agente, é 

mister que esse seja, de algum modo, dotado da capacidade de perceber a relação entre a 

essência da psiché (yuxh/) e a sua relação com o elemento epistêmico nela contido. É 

tarefa da psiché promover o conhecimento, do mesmo modo que cumpre à percepção 

identificar os modos para realizá-lo. Assim, conforme afirmado anteriormente (Capítulo 

3), também ocorre com a fala, a escrita e a leitura, uma vez que são universais. Essas 

podem estar submersas em culturas diversas; no entanto, estão sempre subordinadas a 

sensações originárias de uma psiché universal. É diante do texto, ou do contexto, que o 

agente se posiciona. Posicionamento esse que dependerá de sua sensibilidade. Ainda que 

a percepção se dê de modo indutivo, i.e., tem como referência o particular e, a partir dos 

resultados aferidos desse particular, generaliza o resultado; esse (resultado) ocorre 

unicamente no que concerne à “decifração” do que está dado, sem contudo, promover a 

interpretação desses dados.  
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A percepção permite identificar os nossos limites, necessidades e 

possibilidades, sem oferecer por si só a solução ao problema. É, em última instância, o 

que Irwin denominou de “apreciação situacional” (conforme Capítulo 2). Podemos saber 

se nos é possível ler ou escrever; entretanto, saber como fazê-los não é tarefa da 

percepção. Ela surge como elemento indispensável no processo deliberativo, e está sob o 

domínio da sabedoria prática ou, ainda, a percepção não estabelece raciocínios 

complexos, mas lhes possibilita que ocorram. 

Para que o resultado obtido pela percepção possa ocorrer, é necessário que se 

deseje realizá-lo. É o desejo que direciona ao fim que se pretende atingir. Assim, não 

basta ter a percepção de que é necessário resolver um problema qualquer. É necessário, 

sobretudo, desejar encontrar o modo de como solucioná-lo. É a combinação entre a 

percepção e o desejo que determina e desencadeia o ato deliberativo, uma vez que o 

desejo almeja as melhores escolhas. Nenhuma escolha resulta satisfatória se não for 

objeto do desejo. Por conseguinte, pode-se ter a percepção de que é necessário 

interpretar o mundo; no entanto, se não houver o desejo de assim agir, o processo cessa. 

Por isso, diz Aristóteles, que ninguém, exceto aquele que estivesse destituído de suas 

capacidades mentais, desejaria o que lhe é danoso. Portanto, toda escolha é escolha 

deliberada. 

A “escolha” que não resulta de um processo deliberativo, não sendo, portanto, 

fruto do desejo, resulta inadequada. Da mesma maneira ocorre com a “escolha” de uma 

profissão, por exemplo, quando imposta por alguém. Onde não há espaço para a 

realização do desejo, não existe a possibilidade de se fazer escolhas que resultem 

naquilo que estamos dispostos a efetivar. Nesse caso, as escolhas são, notadamente, 

normativas. Não raras vezes verifica-se um bom músico, administrando mal uma 

empresa; um ótimo gestor sendo um péssimo advogado; um excelente professor 

atendendo em um consultório dentário, e assim por diante. O desejo nada mais é do que 

a manifestação da necessidade de atualizar os dons que já estavam potencialmente 

presentes em nós. 

Esses dons, por sua vez, são identificados pela inteligência e pelo 

discernimento. São essas instâncias que possibilitam a identificação do que pode, ou 

não, ser motivo de escolha. “Escolhas” como as referidas acima, não podem ser 

resultado da inteligência e do discernimento, uma vez que são insanas. Aristóteles, na 
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interpretação de Höffe (2008, p. 162), “desde o princípio vê o ente com relação ao logos, 

tendo em vista, em mesma medida, a razão e a sua articulação, a linguagem e o seu 

sentido, a iluminação das estruturas fundamentais da realidade”.  

Obviamente que Aristóteles, ao sugerir esse caminho, apresenta como propósito 

possibilitar que se encontre a felicidade. Nesse sentido, a deliberação é epistêmica 

enquanto possibilidade de resolução de problemas, mas, sobretudo, ontológica, uma vez 

que tem como preocupação primeira o ser humano em sua totalidade.  Ser humano que 

deve buscar o equilíbrio encontrando o meio-termo: encontrar essa mediania é tarefa do 

intelecto. 

Aristóteles, ao dividir as virtudes em éticas e dianoéticas [morais e intelectuais, 

respectivamente], demonstra que os aspectos ontológicos e epistemológicos são 

instâncias indissociáveis. Em toda modalidade de leitura que se faz, sempre estará 

presente a inferência e essa, por sua vez, encontra-se exatamente no ponto intermediário 

entre o que é dito e o que se diz sobre o dito, já que ela é que promove conclusões, ainda 

que provisórias, tendo como referência premissas conhecidas.  As inferências, segundo 

Feltes e Silveira (2002), estão subordinadas a códigos que possibilitam verificar certas 

evidências sobre as intenções contidas nas informações dadas ou oferecidas por quem as 

produz. 

O cuidado, portanto, no excesso ou na “precariedade” do ato inferencial pode 

comprometer qualquer leitura, tanto no que se refere aos seus aspectos epistêmicos bem 

como éticos.
81

 Essa dificuldade em se estabelecer a mediania, segundo Aristóteles, pode 

                                                        
81 Exemplo de texto construído a partir de uma situação cotidiana de ações e interlocuções, elaborado 

com a orientadora da presente tese, a partir de relato do orientando (sobre uma situação vivida 

pessoalmente), e apresentado em seminário da disciplina Processos Inferenciais: Modelos e Aplicações. 

No exemplo, há quatro agentes na situação: o professor, o primeiro encanador, o segundo encanador e o 

leitor. 

“Um professor ao chegar em casa depara-se com uma situação problemática: a torneira do banheiro 

está quebrada (PERCEPÇÃO). Assim, deseja consertá-la (DESEJO) e compra uma nova torneira e 

decide instalá-la (ESCOLHA).  (POR DELIBERAÇÃO) Ao tentar instalá-la, percebe que não possui o 
domínio da técnica necessária para executar a tarefa  (PERCEPÇÃO). Sendo assim, decide chamar um 

encanador (ESCOLHA) e o faz (DELIBERAÇÃO). Esse encanador verifica que a torneira comprada 

pelo professor é um modelo novo (PERCEPÇÃO). E diz: “Infelizmente, não posso instalá-la” 

(DELIBERAÇÃO). Embora frustrado, o professor decide insistir e chama um segundo encanador 

(ESCOLHA e DELIBERAÇÃO). Este ao verificar a torneira comprada, diz: “Humm... é um modelo 

novo” (PERCEPÇÃO). O professor, baseado na experiência anterior, conclui, antecipando uma nova  

frustração: “Então, o senhor não poderá instalá-la.” (DELIBERAÇÃO: INFERÊNCIA A PARTIR DA 

EXPERIÊNCIA ANTERIOR). A essa afirmação, o segundo encanador replica: “Não, eu a instalarei 

seguindo o manual de instruções, que aqui está, na caixa em que se encontra a torneira comprada.” E 
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ser provocada por quem enuncia (falante), e aponta três situações que podem 

comprometer a credibilidade do enunciador e confundir o ouvinte, a saber: a falta de 

sabedoria prática [fro/nhsij], de virtude [a)reth] e de benevolência [eu)/noia] (Rhet. 1, 

1378a, 5-15), ou, ainda, uma reta opinião, caráter e aconselhar bem, respectivamente. 

Também alude ao modo como se deve argumentar, no intuito de persuadir e 

dissuadir. Assevera, no entanto, que o discurso, por si só, não basta. Existe todo um 

emaranhado de significações que precisa ser decifrado. As deliberações ocorrem muito 

mais em razão do modo como aparenta o orador, enquanto o modo co mo se dispõe o 

ouvinte serve muito mais aos processos, i.e., está relacionado ao seu estado intelectual e 

emocional (Rhet. 1, 1377b, 10-32). Na Retórica, o Estagirita dedica-se amplamente à 

análise do estilo, dos meios que possibilitam dar amplitude ao est ilo, da conveniência do 

estilo (particularmente nos capítulos III até VII). Afirma que o estilo tem sua origem, 

basicamente, no emprego adequado das palavras (Rhet., 1-12). Com exemplos 

ligeiramente diferentes, mas mantendo o mesmo sentido, também faz menção à 

importância das palavras, dos signos, homônimos e nomes (Cat., 1-4). Ou ainda: 

 

Cada uma das palavras ou expressões não combinadas significa uma das 

seguintes coisas: o que (a substância), quão grande, quanto (a quantidade), que 

tipo de coisa (a qualidade), com o que se relaciona (arelação), onde (o lugar), 

quando (o tempo), qual a postura (a posição), em quais circunstâncias (o 

estado ou condição), quão ativo, qual o fazer (a ação), quão passivo, qual o 
sofrer (a paixão). Exemplos, sumariamente falando, de substância são homem, 

cavalo; de quantidade, dois côvados de comprimento, três côvados de 

comprimento; de qualidade, branco e gramatical. Termos como metade, dobro, 

maior indicam relação; no mercado, no Liceu, e expressões similares indicam 

lugar; enquanto a referência é ao tempo em expressões como ontem, o ano 

passado, etc. Deitado ou sentado indica posição; calçado ou armado indica 

estado; corta ou queima indica ação; é cortado ou é queimado indica paixão.82 

É necessário identificar os sinais, significar os signos e encontrar o modo mais 

adequado possível no uso da linguagem, tarefa essa da sabedoria prática [fro/nesij], 

que, enquanto virtude dianoética, possibilita encontrar o meio-termo nas inferências que 

                                                                                                                                                                             
assim o fez. (DELIBERAÇÃO VIA: PERCEPÇÃO, ESCOLHA, DESEJO, INTELIGÊNCIA, 

DISCERNIMENTO e SABEDORIA PRÁTICA)”. 
82 No original: Tw½n kata\ mhdemi¿an sumplokh\n legome/nwn eÀkaston hÃtoi ou)si¿an shmai¿nei hÄ 

poso\n hÄ poio\n hÄ pro/j ti hÄ pou\ hÄ pote\ hÄ keiÍsqai hÄ eÃxein hÄ poieiÍn hÄ pa/sxein. eÃsti de\ ou)si¿a 

me\n wj̈ tu/p% ei¹peiÍn oiâon aÃnqrwpoj, iàppoj: poso\n de\ oiâon di¿phxu, tri¿phxu: poio\n de\ oiâon 

leuko/n, grammatiko/n: pro/j ti de\ oiâon dipla/sion, hÀmisu, meiÍzon: pou\ de\ oiâon e)n  Lukei¿%, e)n 

a)gor#=: pote\ de\ oiâon xqe/j, pe/rusin: keiÍsqai de\ oiâon a)na/keitai, ka/qhtai: eÃxein de\ oiâon 

u(pode/detai, wÐplistai: poieiÍn de\ oiâon te/mnein, kai¿ein: pa/sxein de\ oiâon te/mnesqai, kai¿esqai. 

(Tradução de Edson Bini). 
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fazemos nas mais diferentes situações. É a fro/nesij que permite ampliar e 

universalizar a leitura, haja vista pertencer ao intelecto posicionar-se do melhor modo 

diante, não apenas de circunstâncias específicas, mas de toda e qualquer situação com a 

qual um agente qualquer se depara. Em suma: saber utilizar a sabedoria prática permite 

identificar os signos, suas significações e o modo adequado da linguagem. Essas  

características talvez permitam, sem incorrer em exagero, que Höffe (2008, p. 163) 

afime que é possível encontrar em Aristóteles “um tratamento em linhas gerais das três 

disciplinas da filosofia da linguagem atual: a semiótica (doutrina dos sinais), a 

semântica (doutrina do significado) e a pragmática (doutrina do uso da linguagem)”.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Dictum Factum 

 

A tese procurou investigar vários aspectos de modo evidenciado: a leitura, a 

partir de Aristóteles, como sendo resultado da admiração humana com o mundo; a 

superação às doutrinas não escritas, ou ainda, a “passagem” de um período determinado 

pela oralidade para a escrita [ao menos no que se refere ao texto filosófico, mas não 

apenas]; a deliberação e uma possível estrutura que a constitui e, finalmente, a relação 

entre as situações propostas, i.e., como o dizer e o dito, bem como o modo de perceber a 

realidade a partir de uma postura deliberada podem, ou não, contribuir no processo de 

leitura de um texto ou contexto. 

Essas preocupações obedeceram a uma arquitetônica que visa sugerir que a 

leitura tem início com a leitura do mundo. No entanto, em um primeiro momento esse 

mundo não surge como metáfora, mas como realidade palpável. O mundo aristotélico é 

um mundo concreto. O mundo antigo, chegando ao renascimento, como bem descreve 

Foucault (1981), percebe a realidade por convenentia e aemulatio [ligações com coisas 

próximas e semelhança, respectivamente]. Assim, na ligação de coisas próximas, estão o 

mar, a terra, o corpo, ou seja, a face humana assemelha-se ao céu, uma vez que o sol e a 

lua também podem ser olhos celestes. Por outro lado, a semelhança pode se dar com o 

fogo em relação ao calor; a umidade em relação aàágua, e assim por diante. É um mundo 

percebido pelos sentidos. O que certamente faz com que Platão e, posteriormente, 

Descartes, desconfiem dele. Do mesmo modo que Aristóteles tenta encontrar elementos 

que diminuam a incidência do equívoco sobre as percepções que temos e fazemos sobre 

o mundo, uma vez que, ainda que os nossos sentidos nos enganem, não temos, na 

perspectiva do Estagirita, outros elementos para interagir com ele. 

É dentro dessa perspectiva que Aristóteles, em um primeiro momento, 

vislumbra o mundo. Um mundo que está relacionado com a Natureza. É a partir da 

Natureza que brotam a água, o fogo, as plantas e, por consequência, tudo o que constitui 

a essência humana. 
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Para os gregos antigos, do período arcaico, ou mitológico, tudo teve origem a 

partir do Céu [ou)rano/j] e da Terra [GaiÍa]. Esse modo de perceber o cosmos permeou 

o pensamento grego por muitos séculos e determinou, sobremaneira, o seu modo de 

pensar. É com a Terra, diz Hesíodo, na sua Teogonia (2012), que todas as coisas do 

mundo tiveram início. Assim, portanto, pode também ter ocorrido com a leitura e a 

escrita. 

A escrita grega baseava-se no modo de arar a terra. Escrevia-se com direções 

invertidas a cada linha. Se a primeira iniciasse da esquerda para a direita, com a segunda 

ocorria o contrário e com a terceira tornava-se a inverter em relação à segunda, e assim 

por diante. Essa forma imitava o arado do boi, razão pela qual esse tipo de escrita é 

denominado de bustrofedon (em grego, significa caminho do boi arando a terra) 

(CAGLIARI, 2009). É sulcando a terra e semeando que se produz e reproduz. Por isso, 

talvez, utilizemos expressões como “lavrar a ata”, por exemplo.  

Também, relaciona-se com a procriação humana. Afrodite é gerada pelo 

resultado da castração do Céu (ou)rano/j) por seu filho Cronos que, tendo o líquido 

seminal, misturado ao sangue do órgão genital de seu pai, jogado ao mar, fecunda uma 

onda, dando assim origem à deusa da beleza e do amor. Não por mero acaso, a palavra 

sexo tem sua origem no verbo latino seccare, que significa, literalmente, cortar, 

seccionar. É a terra fecundada pelo sêmen jogado em seu sulco que brota e dá à luz.  

Assim também ocorre com o ato de ler e com a leitura. As palavras ler e leitura 

têm sua matriz etimológica no verbo grego le/gw, que por sua vez origina o verbo latino 

legere, que são sinônimos de colheita
83

. Por isso, os antigos, em seus primórdios, não 

faziam distinção entre os léxicos ler e colher, bem como entre leitura e colheita. A 

transformação, no campo semântico, por razões que não resultam claras, só é verificada 

por volta do século I a. C. (SUTTER, 2002). Todavia, a influência semântica exercida 

sobre várias das principais línguas contemporâneas é inquestionável. O mesmo ocorre, 

                                                        
83 Tanto os dicionários de Isidro Pereira [grego-português] (1998, p. 343), quanto o dicionário Bailly [grego-

francês] (1950, p. 1175-1176), relacionam o verbo  le/gw, com dizer, declarar, anunciar, designar, querer dizer, 

vangloriar-se e ler. Bailly ocupa praticamente duas páginas para descrever as inúmeras possibilidades de traduzir 

o verbo. No entanto, encerra afirmando, em destaque, que o mesmo, a exemplo do latim, significa ler. Gomes 

Ferreira (1983, p. 667), em seu dicionário de latim-português, por sua vez, apresenta como significado do verbo 

legere, “reunir, juntar, colher, apanhar (flores, frutos, etc.) [...] examinar, percorrer, seguir as pegadas de, revistar 

[...]. Ler”. E faz questão de frisar: “Obs. Este último significado abrange: juntar as letras, acção de ler, ler em 

voz baixa e, mais raramente, ler em voz alta”. 
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por exemplo, com o português (Ler), com o espanhol (Leer), com o italiano (Legere), 

com o francês (Lire), e com o alemão (Lesen), apenas para citar alguns.  

Os primeiros registros escritos, verificados na Grécia antiga, encontram-se 

estampados em um vaso datado de cerca de 750-690 a. C., em que aparecem dois versos 

hexâmetros do poeta épico Homero, estando o primeiro verso completo e o segundo 

fragmentado (CAGLIARI, 2009). Os versos hexâmetros (seis sílabas métricas: ec + 

me/tron), ou hexamêtros dactílicos, são assim denominados por obedecerem a uma 

métrica que se inspira na anatomia do dedo humano (dactilus ou da/xtuloj), 

particularmente o indicador, por ter a primeira falange mais longa em relação às duas 

falanges da extremidade, que são mais curtas (LESKY, 1995). Assim, foram escritos os 

poemas épicos de Homero e também de Hesíodo. Essa divisão se presta muito bem ao 

canto e, por serem versos curtos, também à memorização. Por isso , devem ter servido 

muito bem aos demais poetas rapsodos. 

Permeada pela relação direta com a Natureza, a percepção do mundo e das 

coisas impõe-se como sendo algo indissociável. A admiração só pode ocorrer enquanto 

perplexidade diante da complexidade da existência de tudo o que nos cerca. A Natureza, 

para Aristóteles, se coloca como um verdadeiro referencial teórico, o qual possibilita 

fundamentar as suas primeiras teorias. É na relação biológica com o mundo que os fatos 

se processam. É o dedo da mão indicando o caminho do verso, a água gerando a beleza e 

o amor, as letras, as sílabas e as palavras determinadas pela articulação motora da boca e 

do sistema respiratório e a terra que nos alimenta oferecendo subsídios para que se possa 

pensar a escrita como semeadura e a leitura como colheita.  

Nessa cosmogonia, relatada pelos poetas gnômicos, aedos e rapsodos e pelos 

arquétipos que constituíram os seres mitológicos, existe toda uma sabedoria. Sabedoria 

que influenciou todo o pensamento posterior a ela, desde os pré-socráticos até, de certa 

maneira, o modo hodierno de pensar (COLLI, 2012).  

É nesse universo, submerso na transição da oralidade para a escrita, que se 

encontra Aristóteles. Essa transição acaba por ter um significado muito maior do que a 

simples materialização da escrita e o advento da leitura. Ela carrega consigo a tentativa 

de superar, definitivamente, o pensamento mitológico e a perspectiva naturalista dos 
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pré-socráticos. Ela fundamenta um caráter epistêmico em relação ao mito e ao 

ontológico em relação aos pensadores do período cosmológico. Caráteres esses 

inaugurados, sobretudo, pelos sofistas, Sócrates e Platão. 

Ao que parece, o modo de efetivar as percepções do mundo não satisfazem o 

Estagirita. É necessário encontrar um modo que possibilite a descrição das coisas e dos 

fenômenos que nos cercam, de forma, se possível, minimamente detalhada. 

Detalhamento esse que exigiu o surgimento de um novo gênero dentro do texto 

filosófico. Somente com a formalidade do tratado tornou-se possível dar um aspecto 

que, paulatinamente, se aproximava de um modo científico de descrever o mundo.  

É nesse contexto que surge a deliberação como possibilidade de leitura ou 

decifração do mundo. É o intelecto, alimentado pelos sentidos que deve ter a  

incumbência de desvelá-lo. Não basta perceber. É necessário dar sentido e significado 

ao que é percebido. Sentido que culmina nas escolhas que fazemos, e toda a escolha é 

um posicionar-se frente ao mundo. 

Resgatar o pensamento aristotélico, no sentido de encontrar elementos que 

possam ter contribuído para a leitura e a escrita, no ocidente, bem como identificar na  

deliberação esses elementos, torna-se plenamente plausível. Trata-se, como vimos, de 

um pensador singular. Singularidade que se traduz na genialidade de quem se torna 

autônomo na leitura, sugerindo como deveríamos proceder para fazermos uma le itura 

apropriada e assim, (re)tirarmos o que de melhor está nela inserido. Um pesquisador do 

inefável que, tendo apenas a observação e o pensamento como “ferramentas”, produziu 

em aproximadamente quarenta anos, 148 obras que, se atualizadas para a escrita, no 

formato que utilizamos hoje, comporia 45 tomos com cerca de 300 páginas cada, 

abordando em torno de 30 áreas do conhecimento. 

Com essas credenciais, ignorar a contribuição de Aristóteles não seria apenas 

injusto, mas, sobretudo, ingenuidade. As contribuições oferecidas pelo Estagirita 

encontram amplo espaço diante das dificuldades que o mundo contemporâneo apresenta 

em relação à cultura, ou à falta dela. A partir de Aristóteles, é possível repensar o modo 

de dizer, bem como o modo de se dizer sobre o que é dito. É viabilizar uma fonte 

inesgotável de informações que pode trazer um novo modo de inserir-se no universo do 

conhecimento. 
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Assim, em um mundo multifacetado, múltiplos são os modos pelos quais se 

processa a leitura. O acesso a informações ocorre de modo rápido e abundante. Há 

pouco mais de dez anos, seria impensável ter uma ferramenta portátil, como um celular, 

por exemplo, e poder, por meio dele, receber e enviar toda sorte de informações 

englobando todo o planeta. O problema, portanto, não é mais o acesso a informações, 

mas o excesso delas. Excesso esse que exige, cada vez mais, escolhas sobre o que 

realmente interessa e o modo de proceder, no intuito de promover uma interpretação 

adequada ao que se nos apresenta. 

Diante dessa nova realidade, a deliberação sobre o modo, ou modos, de interagir 

com o mundo surge como ferramenta fundamental na identificação das inúmeras 

possibilidades que atuam no processo, dada a sua versatilidade. Como observa Yunes, 

 
são muitas as novas variáveis que entram em consideração para reconceituar a 

leitura e suas implicações; elas enlaçam muitas questões teórico-

epistemológicas da interpretação e abordam a produção de sentido em práticas 

culturais, políticas e éticas nitidamente imbricadas no tecido da vida social 

(YUNES, 2002, p. 23). 

Nessa perspectiva, talvez fosse possível pensar que os “novos” modos de ler e 

escrever, quando fazemos uso de algumas novas tecnologias, não seria, de fato, novo, ou 

como preferem alguns linguistas, uma nova linguagem. A novidade encontra-se no 

“hardware”, mas o “software” apenas foi reprogramado, i.e., utilizamos ferramentas 

diferentes, com formas e formatos igualmente diferentes, mas uma língua e uma 

linguagem que remontam aos tempos primitivos da escrita.  

Recorremos com frequência ao pictograma para nos comunicarmos. Ao 

fazermos uso, por exemplo, de emoticons sorrindo ou chorando, do desenho de um 

coração, da junção de dois desenhos (desenho do sol + um dado de cassino  = soldado, ou 

I seguido do desenho de um coração + um objeto qualquer = eu amo o objeto qualquer) 

estamos, de fato, fazendo uso de outra linguagem. No entanto , não de uma nova 

linguagem. De certo modo, é um retorno à oralidade, uma vez que a escrita tenta imitar a 

voz ou, ainda, “pictogramas são unidades de escrita com forma de figuras que  evocam 

uma ideia e, ao mesmo tempo, referem-se a um som, a uma sílaba ou, mais comumente, 

a uma palavra ou expressão da linguagem oral”. (CAGLIARI, 2009, p. 13). 

Nessa modalidade de “leitura”, o desejo não está na decifração do signo, senão 

na utilização da ferramenta. É como gostar da caneta, mas não saber o que fazer com 
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ela. Não se trata de negar as ilimitadas possibilidades que as novas tecnologias nos 

oferecem como instrumentos de leitura. Trata-se de encontrar o meio-termo entre a 

“tecnofobia” e a “tecnolatria”. Se, por um lado não devemos temer as novas tecnologias, 

também devemos ter o cuidado de não nos relacionarmos dogmaticamente com elas. O 

problema não está na utilização de novas ferramentas, porém no modo como as 

utilizamos. Não podemos condenar o espelho pelo reflexo que produz, mas devemos 

deliberar sobre o que ele está refletindo, i.e., ninguém delibera sobre a importância das 

novas tecnologias, mas unicamente sobre o modo de como podemos utilizá-las com o 

intuito de obtermos os melhores fins. 

Quem negaria a beleza, até há pouco intangível, de se entrar, ainda que 

virtualmente, em um museu, assistir a um filme, uma companhia de danças, ouvir 

sinfonias, brincar com a magia da fotografia e assim por diante? No entanto , é 

necessário saber que “quem vai ao encontro de um texto (livro, filme, ou cidade), vai ou 

deveria ir com seus nervos, informações e interesses, reunidos sob sua experiência de 

vida” (YUNES, 2002, p. 27). Fazer-se de fato presente. Presença essa que significa, 

ainda segundo Yunes, “estar mobilizado por completo, e isto parece impossível quando 

sequer temos uma ideia, mesmo que vaga, de quem somos”.  

Em um país como o nosso, em que as políticas de leitura praticamente inexistem 

e a população não lê porque não sabe ou porque não quer,  conforme anunciado na 

presente tese, toda e qualquer contribuição que promova a leitura e identifique modos de 

como fazê-la adquire uma inquestionável relevância e atualidade. Somente com um povo 

letrado poderemos pensar em liberdade e ética. Poderemos fa lar em desenvolvimento e 

inserção social. Todo o discurso, seja filosófico, sociológico, antropológico, político, ou 

coisa que o valha, será como velas impulsionadas por um vento inútil e descabido, uma 

vez que quem o ouve não encontra um porto seguro, já que se encontra acorrentado na 

impossibilidade de interpretá-lo. 

O mundo atual não se diferencia do mundo de Aristóteles, no que concerne à 

finalidade de perceber a sua essência, a qual só será passível de ser verificada diante do 

desejo de fazê-lo, determinada pela inteligência e pelo discernimento. Elementos esses 

que permitem, a quem for dotado de sabedoria prática, fazer a melhor escolha para 

atingir o fim proposto. Para usar uma expressão de Karl Jaspers (HERSCH, 1978, p. 27), 

trata-se de uma “escrita cifrada”, que ele traduz como sendo a própria “linguagem da 
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transcendência”. Um mundo cifrado que requer a sua decifração. Parodiando a Esfinge 

de Tebas, um mundo que lançava e continua lançando o seu desafio, gritando: LEIA-ME 

OU TE DEVORO! 
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ANEXO A 

 

Nota explicativa: 

Toda e qualquer investigação sempre tem um caráter provisório e torna-se 

passível de ser fonte de novas pesquisas. Assim, a título de colaboração para eventuais 

pesquisas, e consequentes aprofundamentos futuros sobre o tema aqui abordado, 

anexamos uma série de citações em que aparecem o termo (ou conceito) deliberação e 

outros léxicos (ou conceitos) relacionados a ela.  

É importante informar que as citações aqui apresentadas podem não contemplar 

a totalidade de ocorrências, uma vez que não foram verificadas todas as obras de 

Aristóteles e também por eventuais equívocos na procura. 

A fonte utilizada para as citações teve como base a Sgreek, a partir do projeto 

TLG da Universidade da Califórnia, conforme devidamente mencionado nas Referências 

da tese. 

As ocorrências aparecem abreviadas obedecendo, conforme já informado no 

preâmbulo do texto (Nota 1), à orientação de Immanuel Bekker, do seguinte modo: E.N., 

E.E., M.M., Mem., Metaph., Meteor., Mu., P.A., Protre., Pol., Prob., Rhet., S.E., Top., 

Phrag., De An., Ath., Aud., De cael., H.A. e M.A. 

De An. 414b.2 a/rxei de\ toiÍj me\n futoiÍj to\ qreptiko\n mo/non, e(te/roij de\ tou=to/ te kaiì to\ 

ai¹sqhtiko/n. ei¹ de\ to\ ai¹sqhtiko/n, kaiì to\ o)rektiko/n: oÃrecij me\n ga\r e)piqumi¿a kaiì qumo\j kaiì 

bou/lhsij, ta\ de\ z%½a pa/nt' eÃxousi mi¿an ge tw½n ai¹sqh/sewn, th\n a(fh/n: %Ò d' aiãsqhsij u(pa/rxei, 

tou/t% h(donh/ te kaiì lu/ph kaiì to\  

     De An. 417a.27 ẅj hÃdh le/gomen e)pisth/mona to\n eÃxonta th\n grammatikh/n: e(ka/teroj de\ 

tou/twn ou) to\n au)to\n tro/pon dunato/j e)stin, a)ll' o( me\n oÀti to\ ge/noj toiou=ton kaiì h( uÀlh, o( d' 

oÀti boulhqeiìj dunato\j qewreiÍn, aÄn mh/ ti kwlu/sv tw½n eÃcwqen: o( d' hÃdh qewrw½n, e)ntelexei¿# wÔn 

kaiì kuri¿wj e)pista/menoj to/de to\ A.  

     De An. 417b.24 oÀti tw½n kaq' eÀkaston h( kat' e)ne/rgeian aiãsqhsij, h( d' e)pisth/mh tw½n 

kaqo/lou: tau=ta d' e)n au)tv= pwj̄ e)sti tv= yuxv=. dio\ noh=sai me\n e)p' au)t%½, o(po/tan bou/lhtai, 

ai¹sqa/nesqai d' ou)k e)p' au)t%½: a)nagkaiÍon ga\r u(pa/rxein to\ ai¹sqhto/n. o(moi¿wj de\ tou=to eÃxei 

ka)n taiÍj e)pisth/maij taiÍj tw½n ai¹sqhtw½n, kaiì dia\ th\n  

     De An. 432b.5 th=j yuxh=j: pro\j de\ tou/toij to\ o)rektiko/n, oÁ kaiì lo/g% kaiì duna/mei eÀteron aÄn 

do/ceien eiånai pa/ntwn. kaiì aÃtopon dh\ to\ tou=to diaspa=n: eÃn te t%½ logistik%½ ga\r h( bou/lhsij 

gi¿netai, kaiì e)n t%½ a)lo/g% h( e)piqumi¿a kaiì o( qumo/j: ei¹ de\ tri¿a h( yuxh/, e)n e(ka/st% eÃstai 

oÃrecij. kaiì dh\ kaiì periì ouÂ nu=n o(  
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     De An. 433a.23 cewj. eÁn dh/ ti to\ kinou=n, to\ o)rektiko/n. ei¹ ga\r du/o, nou=j kaiì oÃrecij, e)ki¿noun, 

kata\ koino\n aÃn ti e)ki¿noun eiådoj: nu=n de\ o( me\n nou=j ou) fai¿netai kinw½n aÃneu o)re/cewj ž h( ga\r 

bou/lhsij oÃrecij, oÀtan de\ kata\ to\n logismo\n kinh=tai, kaiì kata\ bou/lhsin kineiÍtaiŸ, h( d' 

oÃrecij kineiÍ kaiì para\ to\n logismo/n: h( ga\r e)pi 

     De An. 433a.24 oÃrecij, e)ki¿noun, kata\ koino\n aÃn ti e)ki¿noun eiådoj: nu=n de\ o( me\n nou=j ou) 

fai¿netai kinw½n aÃneu o)re/cewj ž h( ga\r bou/lhsij oÃrecij, oÀtan de\ kata\ to\n logismo\n kinh=tai, 

kaiì kata\ bou/lhsin kineiÍtaiŸ, h( d' oÃrecij kineiÍ kaiì para \ to\n logismo/n: h( ga\r e)piqumi¿a 

oÃreci¿j ti¿j e)stin. nou=j me\n ouÅn pa=j o)rqo/j e)stin: oÃrecij 

     Ath. Pol. 3.6.1 di¿kaj au)toteleiÍj [kri¿n]ein, kaiì ou)x wÐsper nu=n proanakri¿nein. ta\ me\n ouÅn 

periì ta\j a)rxa\j tou=ton eiåxe to\n tro/pon. h( de\ tw½n  ¹Areopagitw½n boulh\ th\n me\n ta/cin eiåxe tou= 

diathreiÍn tou\j no/mouj, di%̄kei de\ ta\ pleiÍsta kaiì ta\ me/gista tw½n e)n tv= po/lei, kaiì 

kola/zousa kaiì zhmiou=sa pa/ntaj tou\j  

    Ath. Pol. 4.3.6 to\n mh\ aÃrxein pro\ tou= pa/ntaj e)celqeiÍn: to/te de\ pa/lin e)c u(parxh=j klhrou=n. 

ei¹ de/ tij tw½n bouleutw½n, oÀtan eÀdra boulh=j hÄ e)kklhsi¿aj vÅ, e)klei¿poi th\n su/nodon, a)pe/tinon o( 

me\n pentakosiome/dimnoj treiÍj draxma/j, o( de\ i¸ppeu\j du/o, zeugi¿thj de\ mi¿an. h( de\ boulh\ h( e)c  

¹Arei¿ou pa/gou fu/lac  

     Ath. Pol. 4.4.1 boulh=j hÄ e)kklhsi¿aj vÅ, e)klei¿poi th\n su/nodon, a)pe/tinon o( me\n 

pentakosiome/dimnoj treiÍj draxma/j, o( de\ i¸ppeu\j du/o, zeugi¿thj de\ mi¿an. h( de\ boulh\ h( e)c  

¹Arei¿ou pa/gou fu/lac hÅn tw½n no/mwn kaiì dieth/rei ta\j a)rxa/j, oÀpwj kata\ tou\j no/mouj aÃrxwsin. 

e)ch=n de\ t%½ a)dikoume/n% pro\[j th\n tw½n]  

     Ath. Pol.  4.4.4 hÅn tw½n no/mwn kaiì dieth/rei ta\j a)rxa/j, oÀpwj kata\ tou\j no/mouj aÃrxwsin. 

e)ch=n de\ t%½ a)dikoume/n% pro\[j th\n tw½n]  ¹Areopagitw½n boulh\n ei¹sagge/llein, a)pofai¿nonti par' 

oÁn a)dikeiÍtai no/mon. e)piì de\ toiÍj sw[̄m]asin hÅsan oi¸ daneismoi¿, kaqa/per eiãrhtai, kaiì h( xwr̄a 

di' o)li¿gwn hÅn.     

     Ath. Pol.  8.2.3 mi¿aj e)k pentakosiomedi¿mnwn. [So/l]wn me\n ouÅn ouÀtwj e)nomoqe/thsen periì tw½n 

e)nne/a a)rxo/ntwn: to\ ga\r a)rxaiÍon h( e)n  ¹A[rei¿]% [pa/g% bou]lh/, a)nakalesame/nh kaiì kri¿nasa 

kaq' au(th/n, to\n e)pith/deion e)f' e(ka/stv tw½n a)rxw½n e)p' [e)n]ia[ut]o\n [diata/ca]sa a)pe/stellen. 

fulaiì d' hÅsan d§  

     Ath. Pol. 8.4.1 e)n toiÍj no/moij toiÍj So/lwnoj oiâj ou)ke/ti xrw½ntai pollaxo[u= ge/]graptai, 

"3tou\j naukra/rouj ei¹spra/ttein"3, kaiì "3a)nali¿skein e)k tou= naukrarikou= a)rgur[i¿o]u"3. 

b[ou]lh\n d' e)poi¿hse tetrakosi¿ouj, e(kato\n e)c e(ka/sthj fulh=j, th\n de\ tw½n  ¹Areopagitw½n 

eÃtacen e)piì [to\] nomofulakeiÍn, wÐsper u(ph=r 

     Ath. Pol. 9.2.9 to\ mh\ du/nasqai kaqo/lou perilabeiÍn to\ be/ltiston: ou) ga\r [d]i¿k[aion] e)k tw½n 

nu=n gignome/wn, a)ll' e)k th=j aÃllhj politei¿aj qewreiÍn th\n e)kei¿nou bou/lhsin.   ¹En me\n ouÅn toiÍj 

no/moij tau=ta dokeiÍ qeiÍnai dhmotika/, pro\ de\ th=j nomoqesi¿aj poih/saj th\n tw½n x[r]ew½n 

[a)po]ko 

     Ath. Pol. 20.3.3 u(pecelqo/ntoj de\ tou= Kleisqe/nouj, <a)fiko/menoj o( Kleome/nhj> met' o)li¿gwn, 

h(ghla/tei tw½n  ¹Aqhnai¿wn e(ptakosi¿aj oi¹ki¿aj. tau=ta de\ diapraca/menoj, th\n me\n boulh\n 

e)peira=to katalu/ein,  ¹Isago/ran de\ kaiì triakosi¿ouj tw½n fi¿lwn met' au)tou= kuri¿ouj 

kaqista/nai th=j po/lewj. th=j de\ boulh=j  

     Ath. Pol. 20.3.5 oi¹ki¿aj. tau=ta de\ diapraca/menoj, th\n me\n boulh\n e)peira=to katalu/ein,  

¹Isago/ran de\ kaiì triakosi¿ouj tw½n fi¿lwn met' au)tou= kuri¿ouj kaqista/nai th=j po/lewj. th=j de \ 

boulh=j a)ntista/shj kaiì sunaqroisqe/ntoj tou= plh/qouj, oi¸ me\n periì to\n Kleome/nhn kaiì  

¹Isago/ran kate/fugon ei¹j th\n a)kro/ 

     Ath. Pol. 21.3.2 plei¿ouj th=j politei¿aj: oÀqen e)le/xqh kaiì to\ mh\ fulokrineiÍn, Ž  pro\j tou\j 

e)ceta/zein ta\ ge/nh boulome/nouj. eÃpeita th\n boulh\n pentakosi¿o[u]j a)ntiì tetrakosi¿wn 
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kate/sthsen, penth/konta e)c e(ka/sthj fulh=j. to/te d' hÅsan e(kato/n. dia\ tou=to de\ ou)k ei¹j 

dwd̄eka fula\j sune/tacen, oÀpw[j] au)t%½ mh\  

     Ath. Pol. 22.2.2 plh/qouj, e)n oiâj e)te/qh kaiì o( periì tou= o)strakismou= no/moj. prw½ton me\n ouÅn 

eÃtei pe/mpt% meta\ tau/thn th\n kata/stasin, e)f'  Ȩrmokre/ontoj aÃrxontoj, tv= boulv= toiÍj 

pentakosi¿oij to\n oÀrkon e)poi¿hsan, oÁn eÃti kaiì nu=n o)mnu/ousin. eÃpeita    tou\j strathgou\j 

v(rou=nto kata\ fula/j, e)c e(ka/sthj fulh=j  

     Ath. Pol. 23.1.3   To/te me\n ouÅn me/xri tou/tou proh=lqen h( po/lij, aÀma tv= dhmokrati¿# kata\ 

mikro\n au)canome/nh: meta\ de\ ta\ Mhdika\ pa/lin iãsxusen h( e)n  ¹Arei¿% pa/g% boulh\ kaiì di%k̄ei 

th\n po/lin, ou)deniì do/gmati labou=sa th\n h(gemoni¿an, a)lla\ dia\ to\ gene/sqai th=j periì SalamiÍna 

naumaxi¿aj ai¹ti¿a. tw½n ga\r  

     Ath. Pol. 24.3.7 aÃndraj tre/fesqai. dikastaiì me\n ga\r hÅsan e(cakisxi¿lioi, toco/tai d' 

e(cako/sioi kaiì xi¿lioi, kaiì pro\j tou/toij i¸ppeiÍj xi¿lioi kaiì diako/sioi, boulh\ de\ pentako/sioi, 

kaiì frouroiì newri¿wn pentako/sioi, kaiì pro\j tou/toij e)n tv= po/lei frouroiì n§, a)rxaiì d' eÃndhmoi 

me\n ei¹j e(ptakosi¿ouj aÃndraj, u(pero/ 

     Ath. Pol. 25.2.1 menoj tou= dh/mou prosta/thj  ¹Efia/lthj o( Sofwni¿dou, Ž  dokw½n kaiì 

a)dwrodo/khtoj eiånai kaiì di¿kaioj pro\j th\n politei¿an, e)pe/qeto tv= boulv=. kaiì prw½ton me\n 

a)neiÍlen pollou\j tw½n  ¹Areopagitw½n, a)gw½naj e)pife/rwn periì tw½n di%khme/nwn. eÃpeita th=j 

boulh=j e)piì Ko/nwnoj aÃrxontoj aÀpanta  

     Ath. Pol. 25.2.3 tei¿an, e)pe/qeto tv= boulv=. kaiì prw½ton me\n a)neiÍlen pollou\j tw½n  

¹Areopagitw½n, a)gw½naj e)pife/rwn periì tw½n di%khme/nwn. eÃpeita th=j boulh=j e)piì Ko/nwnoj 

aÃrxontoj aÀpanta perieiÍle ta\ e)pi¿qeta di' wÒn hÅn h( th=j politei¿aj fulakh/, kaiì ta\ me\n toiÍj 

pentakosi¿oij, ta\ de\ t%½ dh/m% kaiì toiÍj  

     Ath. Pol. 25.3.4 me/nou Qemistokle/ouj, oÁj hÅn me\n tw½n  ¹Areopagitw½n, eÃmelle de\ kri¿nesqai 

mhdismou=. boulo/menoj de\ kataluqh=nai th\n boulh\n o( Qemistoklh=j pro\j me\n to\n  ¹Efia/lthn 

eÃlegen oÀti sunarpa/zein au)to\n h( boulh\ me/llei, pro\j de\ tou\j  ¹Areopagi¿taj, oÀti dei¿cei tina\j 

sunistame/nouj e)piì katalu/sei th=j  

     Ath. Pol. 25.3.5 de\ kri¿nesqai mhdismou=. boulo/menoj de\ kataluqh=nai th\n boulh\n o( 

Qemistoklh=j pro\j me\n to\n  ¹Efia/lthn eÃlegen oÀti sunarpa/zein au)to\n h( boulh\ me/llei, pro\j de\ 

tou\j  ¹Areopagi¿taj, oÀti dei¿cei tina\j sunistame/nouj e)piì katalu/sei th=j politei¿aj. a)gagwÜn de\ 

tou\j aiŗeqe/ntaj th=j boulh=j ouÂ  

     Ath. Pol. 25.3.7 sunarpa/zein au)to\n h( boulh\ me/llei, pro\j de\ tou\j  ¹Areopagi¿taj, oÀti dei¿cei 

tina\j sunistame/nouj e)piì katalu/sei th=j politei¿aj. a)gagwÜn de\ tou\j aiŗeqe/ntaj th=j boulh=j 

ouÂ die/triben o(  ¹Efia/lthj, iàna dei¿cv tou\j a)qroizome/nouj, diele/geto meta\ spoudh=j au)toiÍj. o( d'  

¹Efia/lthj ẅj eiåden  

     Ath. Pol. 25.4.4 kataplagei¿j, kaqi¿zei monoxi¿twn e)piì to\n bwmo/n. qaumasa/ntwn de\ pa/ntwn 

to\ gegon[o/j], kaiì meta\ tau=ta suna-    qroisqei¿shj th=j boulh=j tw½n pentakosi¿wn, 

kathgo/roun tw½n  ¹Areopagitw½n oÀ t'  ¹Efia/lthj kaiì <o(> Qemistoklh=j,kaiì pa/lin e)n t%½ dh/m% 

to\n au)to\n tro/pon, eÀwj periei¿lonto  

     Ath. Pol. 26.1.1 dolofonhqeiìj met' ou) polu\n xro/non di'  ¹Aristodi¿kou tou=  Tanagrai¿ou.   Ḩ 

me\n ouÅn tw½n  ¹Areopagitw½n boulh\ tou=ton to\n tro/pon a)pesterh/qh th=j e)pimelei¿aj. meta\ de\ 

tau=ta sune/bainen a)ni¿esqai ma=llon th\n politei¿an dia\ tou\j proqu/mwj dhma 

     Ath. Pol. 30.2.12 touj e)k prokri¿twn, e)k tw½n a)eiì bouleuo/ntwn plei¿ouj prokri¿nontaj: ta\j d' 

aÃllaj a)rxa\j a(pa/saj klhrwta\j eiånai kaiì mh\ e)k th=j boulh=j. tou\j de\ e(llhnotami¿aj oiá aÄn 

dia-    xeiri¿zwsi ta\ xrh/mata mh\ sumbouleu/ein. boula\j de\ poih=sai te/ttaraj e)k th=j h(liki¿aj 

th=j ei¹rhme/nhj ei¹j to\n loipo\n xro/ 
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     Ath. Pol. 30.4.7 aÃrista: kaÃn ti qe/lwsin bouleu/sasqai meta\ pleio/nwn, e)peiskaleiÍn 

eÀkaston e)pei¿sklhton oÁn aÄn e)qe/lv tw½n e)k th=j au)th=j h(liki¿aj. ta\j d' eÀdraj poieiÍn th=j boulh=j 

kata\ penqh/meron, e)a\n mh\ de/wntai pleio/nwn. plhrou=n de\ th\n boulh\n tou\j e)nne/a aÃrxontaj. 

ta\j de\ xeirotoni¿aj kri¿nein pe/nte  

     Ath. Pol. 30.4.8 e)peiskaleiÍn eÀkaston e)pei¿sklhton oÁn aÄn e)qe/lv tw½n e)k th=j au)th=j h(liki¿aj. 

ta\j d' eÀdraj poieiÍn th=j boulh=j kata\ penqh/meron, e)a\n mh\ de/wntai pleio/nwn. plhrou=n de\ th\n 

boulh\n tou\j e)nne/a aÃrxontaj. ta\j de\ xeirotoni¿aj kri¿nein pe/nte tou\j laxo/ntaj e)k th=j boulh=j, 

kaiì e)k tou/twn eÀna klhrou= 

     Ath. Pol. 30.4.10 qh/meron, e)a\n mh\ de/wntai pleio/nwn. plhrou=n de\ th\n boulh\n tou\j e)nne/a 

aÃrxontaj. ta\j de\ xeirotoni¿aj kri¿nein pe/nte tou\j laxo/ntaj e)k th=j boulh=j, kaiì e)k tou/twn eÀna 

klhrou=sqai kaq' e(ka/sthn h(me/ran to\n e)piyhfiou=nta. klhrou=n de\ tou\j laxo/ntaj pe/nte tou\j 

e)qe/lontaj proselqeiÍn e)nanti¿on  

     Ath. Pol. 30.5.3 sqai kaq' e(ka/sthn h(me/ran to\n e)piyhfiou=nta. klhrou=n de\ tou\j laxo/ntaj 

pe/nte tou\j e)qe/lontaj proselqeiÍn e)nanti¿on th=j boulh=j, prw½ton me\n i¸erw½n, deu/teron de\ 

kh/rucin, tri¿ton presbei¿aij, te/tarton tw½n aÃllwn: ta\ de\ tou= pole/mou oÀtan de/v a)klhrwtiì 

prosagago/ntaj tou\j strathgou\j xrh 

     Ath. Pol. 30.6.3 mati¿zesqai. to\n de\ mh\ i¹o/nta ei¹j to\ bouleuth/rion tw½n bouleuo/ntwn th\n wÐran 

th\n prorrhqeiÍsan o)fei¿lein draxmh\n    th=j h(me/raj e(ka/sthj, e)a\n mh\ eu(risko/menoj aÃfesin th=j 

boulh=j a)pv=. Ž    Tau/thn me\n ouÅn ei¹j to\n me/llonta xro/non a)ne/grayan  

     Ath. Pol. 31.2.5 kineiÍn mhd' e(te/rouj qe/sqai. tw½n de\ strathgw½n to\ nu=n eiånai th\n aiàresin e)c 

a(pa/ntwn poieiÍsqai tw½n pentakisxili¿wn, th\n de\ boulh\n e)peida\n katastv=, poih/sasan 

e)ce/tasin <e)n> oÀploij e(le/sqai de/ka aÃndraj kaiì grammate/a tou/toij, tou\j de\ ai̧reqe/ntaj 

aÃrxein to\n ei¹sio/nta e)niauto\n au)tokra/to 

     Ath. Pol. 31.2.8 <e)n> oÀploij e(le/sqai de/ka aÃndraj kaiì grammate/a tou/toij, tou\j de\ 

aiŗeqe/ntaj aÃrxein to\n ei¹sio/nta e)niauto\n au)tokra/toraj, kaiì aÃn ti de/wntai sumbouleu/esqai 

meta\ th=j boulh=j. e(le/sqai de\ kaiì iàpparxon eÀna kaiì fula/rxouj de/ka. to\ de\ loipo\n th\n 

aiàresin poieiÍsqai tou/twn th\n boulh\n kata\ ta\  

     Ath. Pol. 31.3.2 raj, kaiì aÃn ti de/wntai sumbouleu/esqai meta\ th=j boulh=j. e(le/sqai de\ kaiì 

iàpparxon eÀna kaiì fula/rxouj de/ka. to\ de\ loipo\n th\n aiàresin poieiÍsqai tou/twn th\n boulh\n 

kata\ ta\ gegramme/na. tw½n d' aÃllwn a)rxw½n plh\n th=j boulh=j kaiì tw½n strathgw½n mh\ e)ceiÍnai 

mh/te tou/toij mh/te aÃll% mh 

     Ath. Pol. 31.3.3 e(le/sqai de\ kaiì iàpparxon eÀna kaiì fula/rxouj de/ka. to\ de\ loipo\n th\n 

aiàresin poieiÍsqai tou/twn th\n boulh\n kata\ ta\ gegramme/na. tw½n d' aÃllwn a)rxw½n plh\n th=j 

boulh=j kaiì tw½n strathgw½n mh\ e)ceiÍnai mh/te tou/toij mh/te aÃll% mhdeniì ple/on hÄ aÀpac aÃrcai 

th\n au)th\n a)rxh/n. ei¹j de\ to\n aÃllon  

     Ath. Pol. 32.1.4 tau/thn a)ne/grayan th\n politei¿an. e)pikurwqe/ntwn de\ tou/twn u(po\ tou= 

plh/qouj, e)piyhfi¿santoj  ¹Aristoma/xou, h( me\n boulh\ <h(> e)piì Kalli¿ou priìn diabouleu=sai 

katelu/qh mhno\j Qarghliw½noj tetra/di e)piì de/ka, oi¸ de\ tetrako/sioi ei¹sv/esan e)na/tv fqi¿nontoj 

Qarghliw½noj: eÃdei de\ th\n ei¹lh 

     Ath. Pol. 32.1.7 mhno\j Qarghliw½noj tetra/di e)piì de/ka, oi̧ de\ tetrako/sioi ei¹sv/esan e)na/tv 

fqi¿nontoj Qarghliw½noj: eÃdei de\ th\n ei¹lhxuiÍan t%½ kua/m% boulh\n ei¹sie/nai d§ e)piì de/ka 

Skiroforiw½noj. h( me\n ouÅn o)ligarxi¿a tou=ton kate/sth to\n tro/pon, e)piì  Kalli¿ou me\n aÃrxontoj, 

eÃtesin d' uÀsteron th=j tw½n tura/n 

     Ath. Pol. 37.1.6 san tw½n me\n aÃllwn ta\ oÀpla parele/sqai, Qhrame/nhn de\ diafqeiÍrai to/nde 

<to\n> tro/pon: no/mouj ei¹sh/negkan ei¹j th\n boulh\n du/o keleu/ontej e)pixeirotoneiÍn, wÒn o( me\n eiâj 
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au)tokra/toraj e)poi¿ei tou\j tria/konta, tw½n politw½n a)pokteiÍnai tou\j mh\ tou= katalo/gou 

mete/xontaj tw½n trisxi 

     Ath. Pol. 40.2.6 pa=si toiÍj e)k Peiraie/wj sugkatelqou=si, wÒn eÃnioi fanerw½j hÅsan dou=loi, kaiì 

tri¿ton, e)pei¿ tij hÃrcato tw½n katelhluqo/twn mnhsikakeiÍn, a)pagagwÜn tou=ton e)piì th\n boulh\n 

kaiì pei¿saj aÃkriton a)pokteiÍnai, le/gwn oÀti nu=n dei¿cousin, ei¹ bou/lontai th\n dhmokrati¿an 

s%z̄ein kaiì toiÍj oÀrkoij e)mme/ 

     Ath. Pol. 41.2.13 meta\ <th\n> tw½n tura/nnwn kata/lusin h( Kleisqe/nouj, dhmotikwte/ra th=j 

So/lwnoj. eÀkth d' h( meta\ ta\ Mhdika/, th=j e)c  ¹Arei¿ou pa/gou boulh=j e)pistatou/shj. e(bdo/mh de\ 

h( meta\ tau/thn, hÁn  ¹Aristei¿dhj me\n u(pe/deicen,  ¹Efia/lthj d'e)pete/lesen, katalu/saj th\n  

¹AreopagiÍtin boulh/n: e)n vÂ  

     Ath. Pol. 41.2.15 th=j e)c  ¹Arei¿ou pa/gou boulh=j e)pistatou/shj. e(bdo/mh de\ h( meta\ tau/thn, hÁn  

¹Aristei¿dhj me\n u(pe/deicen,  ¹Efia/lthj d'e)pete/lesen, katalu/saj th\n  ¹AreopagiÍtin boulh/n: e)n 

vÂ pleiÍsta sune/bh th\n po/lin dia\ tou\j dhmagwgou\j a(marta/nein dia\ th\n th=j qala/tthj a)rxh/n. 

o)gdo/h d' h( tw½n tetra 

     Ath. Pol. 41.2.25 ga\r au)to\j au(to\n pepoi¿hken o( dh=moj ku/rion, kaiì pa/nta dioikeiÍtai 

yhfi¿smasin kaiì dikasthri¿oij, e)n oiâj o( dh=mo/j e)stin o( kratw½n. kaiì ga\r ai ̧th=j boulh=j kri¿seij 

ei¹j to\n dh=mon e)lhlu/qasin. kaiì tou=to dokou=si poieiÍn o)rqw½j:    eu)diafqorwt̄eroi ga\r o)li¿goi 

tw½n pollw½n ei¹sin kaiì ke/rdei  

     Ath. Pol. 42.2.2 pwleiÍ tou=ton h( po/lij: e)a\n de\ nikh/sv, toiÍj [d]hmo/taij e)pa/nagkej e)ggra/fein. 

meta\ de\ tau=ta d[ok]ima/zei tou\j e)ggrafe/ntaj h( boulh/, kaÃn tij do/c[v] newt̄eroj o)ktwkai¿dek'    

e)tw½n eiånai, zhmioiÍ t[o]u\j dhmo/taj tou\j e)ggra/yantaj. e)pa\n de\ dokimasqw½sin oi¸ eÃfhboi, 

sullege/ntej oi¸ pate/rej  

     Ath. Pol. 43.2.1 tonhqe/ntej aÃrxousin e)k Panaqhnai¿wn ei¹j Panaqh/naia. [x]eirotonou=si de\ 

kaiì ta\j pro\j to\n po/lemon a(pa/saj.   20boulh\20 de\ klhrou=tai f§, n§ a)po\ fulh=j e(ka/sthj. 

prutaneu/ei d' e)n me/rei tw½n fulw½n e(ka/sth kaq' oÀ ti aÄn la/xwsin, ai̧ me\n prw½tai te/ttarej ²§ 

kaiì l§ h(me/raj e(ka/sth, ai¸ de\ ²§  

     Ath. Pol. 43.3.3 ga\r aÃgousin to\[n] e)niauto/n. oi¸ de\ prutaneu/ontej au)tw½n prw½ton me\n 

sussitou=sin e)n tv= qo/l%, lamba/nontej a)rgu/rion para\ th=j po/lewj, eÃpeita suna/gousin kaiì 

th\n boulh\n kaiì to\n dh=mon: th\n me\n ouÅn boulh\n oÀsai h(me/rai, plh\n    e)a/n tij a)fe/simoj vÅ, to\n 

de\ dh=mon tetra/kij th=j prutanei¿aj  

     Ath. Pol. 43.3.4 prw½ton me\n sussitou=sin e)n tv= qo/l%, lamba/nontej a)rgu/rion para\ th=j 

po/lewj, eÃpeita suna/gousin kaiì th\n boulh\n kaiì to\n dh=mon: th\n me\n ouÅn boulh\n oÀsai h(me/rai, 

plh\n    e)a/n tij a)fe/simoj vÅ, to\n de\ dh=mon tetra/kij th=j prutanei¿aj e(ka/sthj. kaiì oÀsa deiÍ 

xrhmati¿zein th\n boulh/n, kaiì oÀ ti e)n  

     Ath. Pol. 43.3.6 lh\n kaiì to\n dh=mon: th\n me\n ouÅn boulh\n oÀsai h(me/rai, plh\n    e)a/n tij 

a)fe/simoj vÅ, to\n de\ dh=mon tetra/kij th=j prutanei¿aj e(ka/sthj. kaiì oÀsa deiÍ xrhmati¿zein th\n 

boulh/n, kaiì oÀ ti e)n e(ka/stv tv= h(me/r# kaiì oÀpou kaqi¿zein, ouÂtoi progra/fousi. progra/fousi de\ 

kaiì ta\j 20e)kklhsi¿aj20 ouÂtoi: mi¿an me\n ku 

     Ath. Pol. 43.6.2 nai¿wn kaiì tw½n metoi¿kwn me/xri triw½n e(kate/rwn, kaÃn t[i]j u(posxo/meno/j ti 

mh\ poih/sv t%½ dh/m%. e(te/ran de\ taiÍj i¸kethri¿aij, e)n vÂ qeiìj o( boulo/menoj i̧kethri¿an, u(pe\r wÒn aÄn 

bou/lhtai Ž  kaiì i¹di¿wn kaiì dhmosi¿wn, diale/cetai pro\j to\n dh=mon. ai ̧de\ du/o periì tw½n aÃllwn 

ei¹si¿n, e)n aiâj keleu/ousin oi̧ no/moi     

     Ath. Pol. 44.2.2 me/nein a)nagkaiÍon e)n tv= qo/l% tou=to/n e)stin kaiì trittu\n tw½n pruta/newn hÁn 

aÄn ouÂtoj keleu/v. kaiì e)peida\n sunaga/gwsin oi̧ pruta/neij th\n boulh\n hÄ to\n dh=mon, ouÂtoj 

klhroiÍ 20proe/drouj20 e)nne/a, eÀna e)k th=j fulh=j e(ka/sthj plh\n th=j prutaneuou/shj, kaiì pa/lin 

e)k tou/twn e)pista/thn eÀna, kaiì  
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     Ath. Pol. 45.1.1 th\n ²§ prutaneu/ontej, e)f' wÒn aÄn eu)shmi¿a ge/nhtai. deiÍ de\ probou/leuma 

gene/sqai kaiì periì tou/twn.   Ḩ de\ boulh\ pro/teron me\n hÅn kuri¿a kaiì xrh/masin zhmiw½sai kaiì 

dh=sai kaiì a)pokteiÍnai. kaiì Lusi¿maxon au)th=j a)gagou/shj wj̈ to\n dh/mion, kaqh/menon hÃdh 

me/llonta a)poqnv/ 

     Ath. Pol. 45.1.8 skein: kaiì kri¿sewj e)n dikasthri¿% genome/nhj, o( me\n Lusi¿maxoj a)pe/fugen, 

kaiì e)pwnumi¿an eÃsxen o( a)po\ tou= tupa/nou, o( de\ dh=moj a)fei¿leto th=j boulh=j to\ qanatou=n kaiì 

deiÍn kaiì xrh/masi zhmiou=n, kaiì no/mon eÃqeto, aÃn tinoj a)dikeiÍn h( boulh\ katagn%½ hÄ zhmiw̄sv, 

ta\j katagnw̄seij kaiì ta\j e)pi 

     Ath. Pol. 45.1.10 o( de\ dh=moj a)fei¿leto th=j boulh=j to\ qanatou=n kaiì deiÍn kaiì xrh/masi 

zhmiou=n, kaiì no/mon eÃqeto, aÃn tinoj a)dikeiÍn h( boulh\ katagn%½ hÄ zhmiw̄sv, ta\j katagnws̄eij 

kaiì ta\j e)pizhmiw̄seij ei¹sa/gein tou\j qesmoqe/taj ei¹j to\ dikasth/rion, kaiì oÀ ti aÄn oi¸ dikastaiì 

yhfi¿swntai, tou=to ku/rion eiånai.  

     Ath. Pol. 45.2.1 zhmiw̄seij ei¹sa/gein tou\j qesmoqe/taj ei¹j to\ dikasth/rion, kaiì oÀ ti aÄn oi ̧

dikastaiì yhfi¿swntai, tou=to ku/rion eiånai.   kri¿nei de\ ta\j a)rxa\j h( boulh\ ta\j plei¿staj, kaiì 

ma/lisq' oÀsai xrh/mata diaxeiri¿zousin: ou) kuri¿a d' h( kri¿sij, a)ll' e)fe/simoj ei¹j to\ 

dikasth/rion. eÃcesti de\ kaiì toiÍj i¹diw¯ 

     Ath. Pol. 45.2.6 taij ei¹sagge/llein hÁn aÄn bou/lwntai tw½n a)rxw½n mh\ xrh=sqai toiÍj no/moij: 

eÃfesij de\ kaiì tou/toij e)stiìn ei¹j to\ dikasth/rion, e)a\n au)tw½n h( boulh\ katagn%½.      dokima/zei 

de\ kaiì tou\j bouleuta\j tou\j to\n uÀsteron e)niauto\n bouleu/sontaj kaiì tou\j e)nne/a aÃrxontaj. 

kaiì pro/teron  

     Ath. Pol. 45.4.1 me\n hÅn a)podokima/sai kuri¿a, nu=n de\ tou/toij eÃfesi¿j e)stin ei¹j to\ 

dikasth/rion.   tou/twn me\n ouÅn aÃkuro/j e)stin h( boulh/: probouleu/ei d' ei¹j to\n dh=mon, kaiì ou)k 

eÃcestin ou)de\n a)probou/leuton ou)d' oÀ ti aÄn mh\ progra/ywsin oi̧ pruta/neij yhfi¿sasqai t%½ dh/ 

     Ath. Pol. 46.1.6 skeu/h tau/taij kaiì newsoi¿kouj: xeirotoneiÍ d' a)rxite/ktonaj o( dh=moj e)piì ta\j 

nau=j. aÄn de\ mh\ paradw½sin e)ceirgasme/na tau=ta tv= ne/# boulv=, th\n dwrea\n ou)k eÃstin au)toiÍj 

labeiÍn: e)piì ga\r th=j uÀsteron boulh=j lamba/nousin. poieiÍtai de\ ta\j trih/reij, de/ka aÃndraj e)c 

au([th=j] e(lome/nh  

     Ath. Pol. 46.1.7 tonaj o( dh=moj e)piì ta\j nau=j. aÄn de\ mh\ paradw½sin e)ceirgasme/na tau=ta tv= 

ne/# boulv=, th\n dwrea\n ou)k eÃstin au)toiÍj labeiÍn: e)piì ga\r th=j uÀsteron boulh=j lamba/nousin. 

Ž  poieiÍtai de\ ta\j trih/reij, de/ka aÃndraj e)c au([th=j] e(lome/nh trihropoiou/j. e)ceta/zei de\ kaiì 

ta\ oi¹kodomh/mata ta\ dh 

     Ath. Pol. 47.1.7 aÃrxei d' o( laxwÜn kaÄn pa/nu pe/nhj vÅ. paralamba/nou[si] de\ to/ te aÃgalma 

th=j  ¹Aqhna=j kaiì ta\j Ni¿kaj kaiì to\n aÃllon ko/smon kaiì ta\ xr[h/m]ata e)nanti¿on th=j boulh=j.   

eÃpeiq' oi̧ 20pwlhtaiì20 i§ me/n ei¹si, klhrou=tai d' eiâj e)k th=j f[u]lh=j. [m]isqou=si de\ ta\ 

misqw̄mata pa/nta, kaiì ta\ me/ 

     Ath. Pol. 47.2.5 talla pwlou=si kaiì ta\ te/lh meta\ tou= tami¿ou tw½n stratiwtikw½n kaiì tw½n 

e)piì to\ qewriko\n v(rhme/nwn e)nanti¿on th=j [boulh=j], kaiì kurou=sin oÀt% aÄn h( boulh\ xeirotonh/sv, 

kaiì ta\ praqe/nta me/talla, ta/ t' e)rga/sima ta\ ei¹j tri¿a eÃth peprame/na, kaiì ta\ 

sugkexwrhme/na ta\ ei¹j [!] eÃ[th] pepra 

     Ath. Pol. 47.2.5 talla pwlou=si kaiì ta\ te/lh meta\ tou= tami¿ou tw½n stratiwtikw½n kaiì tw½n 

e)piì to\ qewriko\n v(rhme/nwn e)nanti¿on th=j [boulh=j], kaiì kurou=sin oÀt% aÄn h( boulh\ xeirotonh/sv, 

kaiì ta\ praqe/nta me/talla, ta/ t' e)rga/sima ta\ ei¹j tri¿a eÃth peprame/na, kaiì ta\ 

sugkexwrhme/na ta\ ei¹j [!] eÃ[th] pepra 

     Ath. Pol. 47.2.9 peprame/na, kaiì ta\ sugkexwrhme/na ta\ ei¹j [!] eÃ[th] peprame/na. kaiì ta\j 

ou)si¿aj tw½n e)c  ¹Arei¿ou pa/gou feugo/ntwn kaiì tw½n aÃll[wn] e)nant[i¿on th=j b]oulh=j pwlou=sin, 
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katakurou=si d' oi¸ q§ aÃrxontej. kaiì ta\ te/lh ta\ ei¹j e)niaut[o\]n peprame/na, a)nagra/yantej ei¹j 

leleukwme/na grammateiÍa  

     Ath. Pol. 47.2.12 rou=si d' oi¸ q§ aÃrxontej. kaiì ta\ te/lh ta\ ei¹j e)niaut[o\]n peprame/na, 

a)nagra/yantej ei¹j leleukwme/na grammateiÍa to/n te pria/menon kaiì [oÀsou] aÄn pri¿htai, tv= 

boulv= paradido/asin. a)nagra/fousin de\ xwriìj me\n ouÁj deiÍ kata\ p[ru]tanei¿an e(ka/sthn 

kataba/llein, ei¹j de/ka grammateiÍa, xwriìj  

     Ath. Pol. 47.5.2 e)piì th=j [q§] prutanei¿aj. dio\ kaiì pleiÍsta xrh/mata e)piì tau/thj sulle/getai 

th=j prutanei¿aj. ei¹sfe/retai me\n ouÅn ei¹j th\n boulh\n ta\ grammateiÍa kata\ ta\j katabola\j 

a)nagegramme/na, threiÍ d' o( dhmo/sioj: oÀtan d' vÅ xrhma/twn [kata]bolh/, paradi¿dwsi toiÍj 

a)pode/ktaij au)ta\ tau=ta  

     Ath. Pol. 48.1.3 [Ei¹siì] d' 20a)pode/ktai20 de/ka keklhrwme/noi kata\ fula/j: ouÂtoi de\ 

paralabo/ntej ta\ [gra]mmateiÍa, a)palei¿fousi ta\ kataballo/mena xrh/mata e)nanti¿on t[h=j 

boulh=j] e)n t%½ bouleuthri¿%, kaiì pa/lin a)podido/asin ta\ grammateiÍa t[%½ dh-]mosi¿%. kaÃn tij 

e)lli¿pv katabolh/n, e)ntau=q' e)gge/graptai,  

     Ath. Pol. 48.1.7 mosi¿%. kaÃn tij e)lli¿pv katabolh/n, e)ntau=q' e)gge/graptai, kaiì dipla/[sion 

a)]na/gkh to\ [e)ll]eifqe\n kataba/llein hÄ dede/sqai, kaiì tau=ta ei¹spra/t[tein h( bo]ulh\ kaiì 

dh=sai [ku]ri¿a kata\ tou\j no/mouj e)sti¿n. tv= me\n ouÅn proterai¿# de/xontai ta\j [pa/sa]j kaiì 

meri¿zousi taiÍj a)rxaiÍj, tv= d' u(sterai¿# to/n  

     Ath. Pol. 48.2.4 ta\j [pa/sa]j kaiì meri¿zousi taiÍj a)rxaiÍj, tv= d' u(sterai¿# to/n te merismo\n 

ei¹s[fe/rou]si gra/yantej e)n sani¿di kaiì kata-le/gousin e)n t%½ bouleuthri¿%, kaiì pro[tiq]e/asin 

e)n tv= boulv=, eiã ti¿j tina oiåden a)dikou=nta periì to\n merism[o\n hÄ aÃr]xonta hÄ i¹diwt̄hn, kaiì 

gnwm̄aj e)piyhfi¿zousin, e)a/n ti¿j ti  

     Ath. Pol. 48.4.4 sthj, kaiì pare/drouj b§ e(ka/st% tw½n eu)qu/nwn oiâj a)nagkaiÍo/n e)sti taiÍj 

a)[gor]aiÍj kata\ to\n e)pwn̄umon to\n th=j fulh=j e(ka/sthj kaqh=sqai, kaÃn tij bou/l[htai¿] tini tw½n 

ta\j eu)qu/naj e)n t%½ dikasthri¿% dedwko/twn e)nto\j g§ h([merw½n a)f'] hÂj eÃdwke ta\j eu)qu/naj 

euÃqunan aÃn t' i¹di¿an aÃn te  

     Ath. Pol. 49.1.1 ei¹sa/gousin [tau/thn th\n] euÃqunan ei¹j to\ dikasth/rion, kaiì oÀ ti aÄn gnw½sin oi¸ 

dikasta[i¿, tou=to ku/]rio/n e)stin.   Dokima/zei de\ kaiì tou\j iàppouj h( boulh/, kaÄn me/n tij kal[o\n 

iàppon eÃx]wn kakw½j dokv= tre/fein, zhmioiÍ t%½ si¿t%: toiÍj de\ mh\ dunam[e/noij a)kol]ouqeiÍn, hÄ mh\ 

qe/lousi me/nein  

     Ath. Pol. 49.2.5 tonh/sv de/ka aÃndraj: ouÁj d' aÄn katale/cwsi, paradido/asi toiÍj i¸ppa/rxoij 

kaiì fula/rxoij, ouÂtoi de\ paralabo/ntej ei¹sfe/rousi to\n kata/logon ei¹j th\n boulh/n, kaiì to\n 

pi¿nak' a)noi¿cantej, e)n %Ò kataseshmasme/na ta\ o)no/mata tw½n i̧ppe/wn e)sti¿, tou\j me\n 

e)comnume/nouj tw½n pro/teron e)gge 

     Ath. Pol. 49.3.2 kaiì tou=ton a)fia=sin.   eÃkrinen de/ pote kaiì ta\ paradei¿gmata kaiì to\n pe/plon 

h( boulh/, nu=n de\ to\ dikasth/rion to\ laxo/n: e)do/koun ga\r ouÂtoi kataxari¿zesqai th\n kri¿sin. kaiì 

th=j poih/sewj tw½n  Nikw½n kaiì tw½n aÃqlwn tw½n ei¹j ta\ Panaqh/naia sunepime 

     Ath. Pol. 49.4.1  Nikw½n kaiì tw½n aÃqlwn tw½n ei¹j ta\ Panaqh/naia sunepimeleiÍtai meta\ tou= 

tami¿ou tw½n stratiwtikw½n.   dokima/zei de\ kaiì tou\j a)duna/touj h( boulh/: no/moj ga/r e)stin, oÁj 

keleu/ei tou\j e)nto\j triw½n mnw½n kekthme/nouj kaiì to\ sw½ma pephrwme/nouj, wÐste mh\ du/nasqai 

mhde\n eÃrgon  

     Ath. Pol. 49.4.4 e)stin, oÁj keleu/ei tou\j e)nto\j triw½n mnw½n kekthme/nouj kaiì to\ sw½ma 

pephrwme/nouj, wÐste mh\ du/nasqai mhde\n eÃrgon e)rga/zesqai, dokima/zein me\n th\n boulh/n, 

dido/nai de\ dhmosi¿# trofh\n du/o o)bolou\j e(ka/st% th=j h(me/raj. kaiì tami¿aj e)stiìn au)toiÍj 

klhrwto/j.  
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     Ath. Pol. 50.1.1   sundioikeiÍ de\ kaiì taiÍj aÃllaij a)rxaiÍj ta\ pleiÍsq' wj̈ eÃpoj ei¹peiÍn.   Ta\ me\n 

ouÅn u(po\ th=j boulh=j dioikou/mena tau=t' e)sti¿n. klhrou=ntai de\ kaiì 20i¸erw½n e)piskeuastaiì20 

de/ka aÃndrej, oiá lamba/nontej tria/konta mna=j para\ tw½n a)podektw½n e)piskeu 

     Ath. Pol. 54.3.4 lou/menon, oÁj tw½n gramma/twn e)stiì ku/rioj, kaiì ta\ yhfi¿-    smata ta\ 

gigno/mena fula/ttei, kaiì taÅlla pa/nta a)ntigra/fetai kaiì paraka/qhtai tv= boulv=. pro/teron 

me\n ouÅn ouÂtoj hÅn xeirotonhto/j, kaiì tou\j e)ndocota/touj kaiì pistota/touj e)xeiroto/noun. kaiì 

ga\r e)n taiÍj sth/laij pro\j taiÍj summa 

     Ath. Pol. 54.4.2 xi¿aij kaiì proceni¿aij kaiì politei¿aij ouÂtoj a)nagra/fetai. nu=n de\ ge/gone 

klhrwto/j. klhrou=si de\ kaiì e)piì tou\j no/mouj eÀteron, oÁj paraka/qhtai tv= boulv=, kaiì 

a)ntigra/fetai kaiì ouÂtoj pa/ntaj. xeirotoneiÍ de\ kaiì o( dh=moj grammate/a, to\n a)nagnwso/menon 

au)t%½ kaiì tv= boulv=, kaiì ouÂtoj ou)deno/j e)sti  

    Ath. Pol.  54.5.2 eÀteron, oÁj paraka/qhtai tv= boulv=, kaiì a)ntigra/fetai kaiì ouÂtoj pa/ntaj. 

xeirotoneiÍ de\ kaiì o( dh=moj grammate/a, to\n a)nagnwso/menon au)t%½ kaiì tv= boulv=, kaiì ouÂtoj 

ou)deno/j e)sti ku/rioj a)ll' hÄ tou= a)nagnw½nai.  klhroiÍ de\ kaiì 20i¸eropoiou\j20 de/ka, tou\j e)piì ta\ 

e)kqu/mata  

     Ath. Pol. 55.2.2 tou/toij, eÃti d' aÃrxonta kaiì basil[e/]a kaiì pole/marxon, kata\ me/roj e)c 

e(ka/sthj fulh=j. dokima/zontai d' ouÂtoi prw½ton me\n e)n tv= b[oul]v= toiÍj f§, plh\n tou= 

grammate/wj, ouÂtoj d' e)n dikasthri¿% mo/non wÐsper oi¸ aÃlloi aÃrxont[ej] ž pa/ntej ga\r kaiì oi ̧

klhrwtoiì kaiì oi¸ xeirotonhtoiì dokimasqe/ntej  

     Ath. Pol. 55.2.5 e)n dikasthri¿% mo/non wÐsper oi¸ aÃlloi aÃrxont[ej] pa/ntej ga\r kaiì oi ̧

klhrwtoiì kaiì oi¸ xeirotonhtoiì dokimasqe/ntej aÃrxousinŸ, oi̧ d' e)nne/a aÃ[r]xontej eÃn te tv= 

boulv= kaiì pa/lin e)n dikasthri¿%. kaiì pro/teron me\n ou)k hÅrxen oÀnt[in'] a)podokima/seien h( 

boulh/, nu=n d' eÃfesi¿j e)stin ei¹j to\ dikasth/ 

     Ath. Pol. 55.2.7 aÃrxousinŸ, oi¸ d' e)nne/a aÃ[r]xontej eÃn te tv= boulv= kaiì pa/lin e)n dikasthri¿%. 

kaiì pro/teron me\n ou)k hÅrxen oÀnt[in'] a)podokima/seien h( boulh/, nu=n d' eÃfesi¿j e)stin ei¹j to\ 

dikasth/rion, kaiì tou=to ku/rio/n e)sti th=j dokim[a]si¿aj. e)perwtw½sin d', oÀtan dokima/zwsin, 

prw½ton me\n "3ti¿j soi path\r kaiì  

     Ath. Pol. 55.4.4 sxhtai tou\j ma/rturaj, e)perwt#= "3tou/tou bou/letai¿ tij kathgoreiÍn"3; kaÄn 

me\n vÅ tij kath/goroj, dou\j kathgori¿an kaiì a)pologi¿an, ouÀtw di¿dwsin e)n me\n tv= boulv= th\n 

e)pixeirotoni¿an, e)n de\ t%½ dikasthri¿% th\n yh=fon: e)a\n de\ mhdeiìj bou/lhtai kathgoreiÍn, eu)qu\j 

di¿dwsi th\n yh=fon: kaiì pro/teron  

     Ath. Pol. 55.4.5 hgoreiÍn"3; kaÄn me\n vÅ tij kath/goroj, dou\j kathgori¿an kaiì a)pologi¿an, ouÀtw 

di¿dwsin e)n me\n tv= boulv= th\n e)pixeirotoni¿an, e)n de\ t%½ dikasthri¿% th\n yh=fon: e)a\n de\ mhdeiìj 

bou/lhtai kathgoreiÍn, eu)qu\j di¿dwsi th\n yh=fon: kaiì pro/teron me\n eiâj e)ne/balle th\n yh=fon, 

nu=n d' a)na/gkh pa/ntaj e)stiì  

     Ath. Pol. 56.1.2 meta\ tau=t' ei¹j th\n a)rxh\n ei¹se/rxontai. Lamba/nousi de\ kaiì 20pare/drouj20 oÀ 

t' aÃrxwn kaiì o( basileu\j kaiì o( pole/marxoj du/o eÀkastoj, ouÁj aÄn bou/lhtai, kaiì    ouÂtoi 

dokima/zontai e)n t%½ dikasthri¿% priìn paredreu/ein, kaiì eu)qu/naj dido/asin e)pa\n 

paredreu/swsin.  

     Ath. Pol. 57.3.4 kaiì trau/matoj, aÄn me\n e)k pronoi¿aj a)poktei¿nv hÄ trws̄v, e)n  ¹Arei¿% pa/g%, 

kaiì farma/kwn, e)a\n a)poktei¿nv dou/j, kaiì purkai+a=j: tau=ta ga\r h( boulh\ mo/na dika/zei. tw½n d' 

a)kousi¿wn kaiì bouleu/sewj, kaÄn oi¹ke/thn a)poktei¿nv tij hÄ me/toikon hÄ ce/non, oi¸ e)piì Palladi¿%. 

e)a\n d' a)pokteiÍnai me/n tij  

     Ath. Pol. 59.5.1 dokimasi¿aj taiÍj a)rxaiÍj a(pa/saij, kaiì tou\j a)peyhfisme/nouj u(po\ tw½n 

dhmotw½n, kaiì ta\j katagnw̄seij ta\j e)k th=j boulh=j. ei¹sa/gousi de\ kaiì di¿kaj i¹di¿aj, e)mporika\j 
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kaiì metallika/j, kaiì dou/lwn, aÃn tij to\n e)leu/qeron kakw½j le/gv. kaiì e)piklhrou=si taiÍj 

a)rxaiÍj ouÂtoi ta\ dikasth/ria ta/ <t'> iãdia  

     Ath. Pol. 60.1.7 to\n a)gw½na th=j mousikh=j kaiì to\n gumniko\n a)gw½na kaiì th\n i¸ppodromi¿an, kaiì 

to\n pe/plon poiou=ntai, kaiì tou\j a)mforeiÍj poiou=ntai meta\ th=j boulh=j, kaiì to\ eÃlaion toiÍj 

a)qlhtaiÍj a)podido/asi. sulle/getai de\ to\ eÃlaion a)po\ tw½n moriw½n: ei¹spra/ttei de\ tou\j ta\ 

xwri¿a kekthme/nouj e)n oiâj ai ̧mori¿ai  

     Ath. Pol. 60.2.6 pro/teron d' e)pw̄lei to\n karpo\n h( po/lij: kaiì eiã tij e)coru/ceien e)lai¿an mori¿an 

hÄ kata/ceien, eÃkrinen h( e)c  ¹Arei¿ou pa/gou boulh/, kaiì eiã [t]ou katagnoi¿h, qana/t% tou=ton 

e)zhmi¿oun. e)c ouÂ de\ to\ eÃlaion o( to\ xwri¿on ke kthme/noj a)poti¿nei, o( me\n no/moj eÃstin, h( de\ 

kri¿sij katale/lutai. to\ de\  

     Ath. Pol. 62.2.3 misqoforou=si de\ prw½ton o( dh=moj taiÍj me\n aÃllaij e)kklhsi¿aij draxmh/n, tv= 

de\ kuri¿# e)nne/a <o)bolou/j>: eÃpeita ta\ dikasth/ria treiÍj o)bolou/j: eiåq' h( boulh\ pe/nte o)bolou/j: 

toiÍj de\ prutaneu/ousin ei¹j si¿thsin o)bolo\j prosti¿qetai    ˆde/ka prosti¿qentai‰. eÃpeit' ei¹j 

si¿thsin lamba/nousin e)nne/'  

     Ath. Pol. 64.4.9 aÄn vÅ e)pigegram[me/n]on to\ au)to\ stoixeiÍon oÀper e)n tv= bal[a/n%, ià]n' ei¹j oiâon 

aÄn la/xv ei¹si¿v kaiì mh\ ei¹j [oiâo]n aÄn bou/lhtai, mhde\ vÅ sunagageiÍn [ei¹j] dikasth/rion ouÁj aÄn 

bou/lhtai¿ tij. pa[ra/kei]tai de\ t%½ aÃrxonti ki 

     Ath. Pol. 64.5.1 ei¹si¿v kaiì mh\ ei¹j [oiâo]n aÄn bou/lhtai, mhde\ vÅ sunagageiÍn [ei¹j] dikasth/rion 

ouÁj aÄn bou/lhtai¿ tij. pa[ra/kei]tai de\ t%½ aÃrxonti kibwt̄ia, oÀsaper [aÄn m]e/llv ta\ 

dikasth/ri[a plhrwqh/sesqai, [eÃxo]nta stoixeiÍon eÀ 

     Aud. 800b.18 de\ me/gaj o( pneu/mwn vÅ kaiì malako\j kaiì euÃtonoj, polu\n to\n a)e/ra du/natai 

de/xesqai, kaiì tou=ton e)kpe/mpein pa/lin, tamieuo/menoj wj̈ aÄn bou/lhtai dia\ th\n malako/thta 

kaiì dia\ to\ r(#di¿wj au(to\n suste/llein. h( de\ a)rthri¿a makra\ me\n oÀtan vÅ kaiì stenh/, xalepw½j 

e)kpe/mpousin eÃcw th\n fwnh\n kaiì 

     De Cael 300b.20 ga\r hÄ bi¿aion eiånai th\n ki¿nhsin hÄ kata\ fu/sin. Ei¹ de\ kata\ fu/sin e)kineiÍto, 

a)na/gkh ko/smon eiånai, e)a/n tij bou/lhtai qewreiÍn e)pisth/saj: to/ te ga\r prw½ton kinou=n a)na/gkh 

kineiÍn e(auto\ kinou/menon kata\ fu/sin, kaiì ta\ kinou/mena mh\ bi¿#, e)n toiÍj oi¹kei¿oij h)remou=nta 

to/poij, poieiÍn hÀnper eÃxousi nu=n ta/cin, ta\  

     De Cael. 306b.27 sunqe/sewj, ouÃt' e)k tw½n e)pipe/dwn suntiqeme/nwn: ta\ ga\r stoixeiÍa 

genna=tai tv= sunqe/sei kaiì ou) ta\ e)k tw½n stoixei¿wn.  àWst' e)a/n tij a)kribologeiÍsqai bou/lhtai 

kaiì mh\ e)k paro/dou tou\j lo/gouj a)pode/xesqai tou\j toiou/touj, a)nairou=ntaj oÃyetai th\n 

ge/nesin e)k tw½n oÃntwn. 

     E.E. 1223a.27 resin hÄ kata\ dia/noian, to\ me\n e(kou/sion kata\ tou/twn ti, to\ d' a)kou/sion 

para\ tou/twn ti. a)lla\ mh\n h( oÃrecij ei¹j tri¿a diaireiÍtai, ei¹j bou/lhsin kaiì qumo\n kaiì 

e)piqumi¿an: wÐste tau=ta diairete/on, kaiì prw½ton kat' e)piqumi¿an.   do/ceie d' aÄn pa=n to\ kat' 

e)piqumi¿an e(kou/sion eiånai. to\ ga\r  

     E.E. 1223b.26 "qum%½ ma/xesqai: yuxh=j ga\r w©neiÍtai." ei¹ d' a)du/naton to\ au)to\n e(ko/nta kaiì 

aÃkonta pra/ttein aÀma to\ kata\ to\ au)to\ tou= pra/gmatoj, ma=llon e(kou/sion to\ kata\ bou/lhsin 

tou= kat' e)piqumi¿an kaiì qumo/n. tekmh/rion de/: polla\ ga\r pra/ttomen e(ko/ntej aÃneu o)rgh=j kaiì 

e)piqumi¿aj.  

     E.E. 1223b.34 fai¿netai: sumbh/setai de\ tou)nanti¿on. bou/letai me\n ga\r ou)qeiìj aÁ oiãetai eiånai 

kaka/, pra/ttei d' oÀtan gi¿nhtai a)krath/j: ei¹ ouÅn to\ me\n a)dikeiÍn e(kou/sion, to\ d' e(kou/sion to\ 

kata\ bou/lhsin, oÀtan a)krath\j ge/nhtai, ou)ke/ti a)dikh/sei, a)ll' eÃstai dikaio/teroj hÄ priìn 

gene/sqai a)krath/j. tou=to d' a)du/naton.  

     E.E. 1223b.39   oÀti me\n toi¿nun ou)k eÃsti to\ e(kou/sion to\ kata\ oÃrecin pra/ttein, ou)d' 

a)kou/sion to\ para\ th\n oÃrecin, fanero/n: oÀti d' ou)de\ kata\ proai¿resin, pa/lin e)k tw½nde dh=lon. 
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to\ me\n ga\r kata\ bou/lhsin wj̈ ou)k a)kou/sion a)pedei¿xqh, a)lla\ ma=llon pa=n oÁ bou/letai kaiì 

e(kou/sion ž a)ll' oÀti kaiì mh\ boulo/menon e)nde/xetai pra/ttein e(ko/nta,  

     E.E. 1225b.25 eiånai qa/teron h( proai¿resij, hÃtoi do/ca hÄ oÃrecij: a)mfo/tera ga\r fai¿netai 

parakolouqou=nta. oÀti me\n ouÅn ou)k eÃstin oÃrecij fanero/n. hÄ ga\r bou/lhsij aÄn eiãh hÄ e)piqumi¿a 

hÄ qumo/j: ou)qeiìj ga\r o)re/getai mhqe\n peponqwÜj tou/twn. qumo\j me\n ouÅn kaiì e)piqumi¿a kaiì toiÍj 

qhri¿oij u(pa/rxei, proai¿resij d' ouÃ. eÃti de\  

     E.E. 1225b.32 rou=ntai, a)lla\ karterou=sin. eÃti e)piqumi¿a me\n kaiì qumo\j a)eiì meta\ lu/phj, 

proairou/meqa de\ polla\ kaiì aÃneu lu/phj. a)lla\ mh\n ou)de\ bou/lhsij kaiì proai¿resij tau)to/n. 

bou/lontai me\n ga\r eÃnia [tau)to\n] kaiì tw½n a)duna/twn ei¹do/tej, oiâon basileu/ein te pa/ntwn 

a)nqrwp̄wn kaiì a)qa/natoi eiånai, proaireiÍtai d' ou)qeiìj  

     E.E. 1226a.7 tw½n e)f' au(t%½ oÃntwn praktw½n do/ca, vÂ tugxa/nomen oi¹o/menoi deiÍn ti pra/ttein hÄ 

ou) pra/ttein. koino\n de\ periì do/chj tou=to kaiì boulh/sewj: ou)qeiìj ga\r te/loj ou)de\n proaireiÍtai, 

a)lla\ ta\ pro\j to\ te/loj: le/gw d' oiâon ou)qeiìj u(giai¿nein proaireiÍtai, a)lla\ peripateiÍn hÄ 

kaqh=sqai tou= u(giai¿nein eÀneken, ou)d' eu)dai 

     E.E. 1226a.16 ma/lista to\ te/loj, kaiì doca/zei deiÍn kaiì u(giai¿nein kaiì euÅ pra/ttein. wÐste 

fanero\n dia\ tou/twn oÀti aÃllo kaiì do/chj kaiì boulh/sewj. bou/lesqai me\n <ga\r> kaiì do/ca 

ma/lista tou= te/louj, proai¿resij d' ou)k eÃstin.   oÀti me\n ouÅn ou)k eÃstin ouÃte bou/lhsij ouÃte 

do/ca ouÃq' u(po/lhyij  

     E.E. 1226a.18 boulh/sewj. bou/lesqai me\n <ga\r> kaiì do/ca ma/lista tou= te/louj, proai¿resij 

d' ou)k eÃstin.   oÀti me\n ouÅn ou)k eÃstin ouÃte bou/lhsij ouÃte do/ca ouÃq' u(po/lhyij a(plw½j h( 

proai¿resij, dh=lon: ti¿ de\ diafe/rei tou/twn, kaiì pw½j eÃxei pro\j to\ e(kou/sion; aÀma de\ dh=lon 

eÃstai, kaiì ti¿ e)sti proai¿resij.  

     E.E. 1226b.2 a)mfote/rwj e)nde/xetai a(marteiÍn, e)n de\ tv= grammatikv= kata\ th\n aiãsqhsin kaiì 

pra=cin, periì hÂj aÄn skopw½sin, ei¹j aÃpeiron hÀcousin. ®e)peidh\ ouÅn ouÃte do/ca ouÃte bou/lhsi¿j 

e)sti proai¿resi¿j e)stin ẅj e(ka/teron, ou)d' aÃmfw ž e)cai¿fnhj ga\r proaireiÍtai me\n ou)qei¿j, dokeiÍ 

de\ pra/ttein kaiì bou/lontaiŸ: ẅj e)c a)mfoiÍn aÃra.  

     E.E. 1226b.8 e)k tou/twn skepte/on; dhloiÍ de/ pwj kaiì to\ oÃnoma au)to/. h( ga\r proai¿resij 

aiàresij me\n e)sti¿n, ou)x a(plw½j de/, a)ll' e(te/rou pro\ e(te/rou: tou=to de\ ou)x oiâo/n te aÃneu 

ske/yewj kaiì boulh=j. dio\ e)k do/chj bouleutikh=j e)stin h( proai¿resij. periì me\n dh\ tou= te/louj 

ou)deiìj bouleu/etai, a)lla\ tou=to keiÍtai  

     E.E. 1227a.3 moqetou=sin: ei¹ ga\r kaiì mh\ diakribou=sin, a)ll' aÀptontai¿ ge/ pv th=j a)lhqei¿aj. 

a)lla\ periì me\n tou/twn e)rou=men e)n tv= periì tw½n dikai¿wn e)piske/yei: h( de\ proai¿resij oÀti ouÃte 

a(plw½j bou/lhsij ouÃte do/ca e)sti¿, dh=lon, a)lla\ do/ca te kaiì oÃrecij, oÀtan e)k tou= bouleu/sasqai 

sumperanqw½sin.  

     E.E. 1227a.28 poih=sai kaiì ouÂ mh/ e)stin h( e)pisth/mh. ou) ga\r o(moi¿wj th=j u(giei¿aj h( au)th\ 

e)pisth/mh kaiì no/sou, a)lla\ th=j me\n kata\ fu/sin th=j de\ para\ fu/sin. o(moi¿wj de\ kaiì h( bou/lhsij 

fu/sei me\n tou= a)gaqou= e)sti¿, para\ fu/sin de\ kaiì tou= kakou=, kaiì bou/letai fu/sei me\n to\ 

a)gaqo/n, para\ fu/sin de\ kaiì diastrofh\n kaiì to\ kako/n.  

     E.E. 1234b.28 aÃdikon periì tou\j fi¿louj eiånai ma/lista pa/ntej fame/n, kaiì o( au)to\j dokeiÍ 

a)nh\r eiånai kaiì a)gaqo\j kaiì fi¿loj, kaiì fili¿a    h)qikh/ tij eiånai eÀcij, kaiì e)a/n tij bou/lhtai 

poih=sai wÐste mh\ a)dikeiÍn, a)ll' ei¹j fi¿louj poih=sai: oi̧ ga\r a)lhqinoiì fi¿loi ou)k a)dikou=sin. 

a)lla\ mh\n kaiì e)a\n di¿kaioi wÕsin, ou)k a)dikh/sousin: hÄ  

     E.E. 1235b.25   periì dh\ tou/twn kaiì tw½n aÃllwn tw½n suggenw½n tou/toij pei-rate/on diori¿sai, 

labou=sin a)rxh\n th/nde. to\ ga\r o)rekto\n kaiì boulhto\n hÄ to\ a)gaqo\n hÄ to\ faino/menon a)gaqo/n. 

dio\ kaiì to\ h(du\ o)rekto/n: faino/menon ga/r ti a)gaqo/n. toiÍj me\n ga\r dokeiÍ, toiÍj de\ fai¿netai kaÄn 

mh\ dokv=. ou) ga\r e)n tau)t%½ th=j yuxh=j h( fantasi¿a kaiì  
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     E.E. 1238b.5 proai¿resin, o( me\n fau=loj pro\j th\n u(pa/rxousan t%½ spoudai¿%, oÁ de\ t%½ me\n 

a)krateiÍ pro\j th\n u(pa/rxousan, t%½ de\ fau/l% pro\j th\n kata\ fu/sin: kaiì boulh/setai ta\ 

a)gaqa/, a(plw½j me\n ta\ a(plw½j, ta\ d' e)kei¿n% e)c u(poqe/sewj, vÂ peni¿a sumfe/rei hÄ no/soj, <kaiì> 

tau=ta tw½n a(plw½j a)gaqw½n eÀneka,  

     E.E. 1248a.21 leusa/menoj, kaiì tou=t' e)bouleu/sato, a)ll' eÃstin a)rxh/ tij, ou)d' e)no/hse 

noh/saj pro/teron <hÄ> noh=sai, kaiì tou=to ei¹j aÃpeiron. ou)k aÃra tou= noh=sai o( nou=j a)rxh/, ou)de \ 

tou= bouleu/sasqai boulh/. ti¿ ouÅn aÃllo plh\n tu/xh; wÐst' a)po\ tu/xhj aÀpanta eÃstai. hÄ eÃsti tij 

a)rxh\ hÂj ou)k eÃstin aÃllh eÃcw, auÀth de\ [dia\ ti¿] 

     E.N. 1103b.4 swf̄ronej, ta\ d' a)ndreiÍa a)ndreiÍoi. martureiÍ de\ kaiì to\ gino/menon e)n taiÍj 

po/lesin: oi¸ ga\r nomoqe/tai tou\j poli¿taj e)qi¿zontej poiou=sin a)gaqou/j, kaiì to\ me\n bou/lhma 

panto\j nomoqe/tou tou=t' e)sti¿n, oÀsoi de\ mh\ euÅ au)to\ poiou=sin a(marta/nousin, kaiì diafe/rei 

tou/t% politei¿a politei¿aj a)gaqh\ fau/lhj. eÃti  

     E.N. 1111b.11 taÅlla z%½a koinwneiÍ, proaire/sewj d' ouÃ, kaiì ta\ e)cai¿fnhj e(kou/sia me\n 

le/gomen, kata\ proai¿resin d' ouÃ. oi¸ de\ le/gontej au)th\n e)piqumi¿an hÄ qumo\n hÄ bou/lhsin hÃ tina 

do/can ou)k e)oi¿kasin o)rqw½j le/gein. ou) ga\r koino\n h( proai¿resij kaiì tw½n a)lo/gwn, e)piqumi¿a de\ 

kaiì qumo/j. kaiì o( a)krath\j e)piqu 

     E.N. 1111b.19 me\n e)piqumi¿a h(de/oj kaiì e)pilu/pou, h( proai¿resij d' ouÃte lu-phrou= ouÃq' h(de/oj. 

qumo\j d' eÃti hÂtton: hÀkista ga\r ta\ dia\ qumo\n kata\ proai¿resin eiånai dokeiÍ. a)lla\ mh\n ou)de\ 

bou/lhsi¿j ge, kai¿per su/negguj faino/menon: proai¿resij me\n ga\r ou)k eÃsti tw½n a)duna/twn, kaiì 

eiã tij fai¿h proaireiÍsqai, dokoi¿h  

     E.N. 1111b.22 ge, kai¿per su/negguj faino/menon: proai¿resij me\n ga\r ou)k eÃsti tw½n 

a)duna/twn, kaiì eiã tij fai¿h proaireiÍsqai, dokoi¿h aÄn h)li¿qioj eiånai: bou/lhsij d' e)stiì <kaiì> 

tw½n a)duna/twn, oiâon a)qanasi¿aj. kaiì h( me\n bou/lhsi¿j e)sti kaiì periì ta\ mhdamw½j di' au(tou= 

praxqe/nta aÃn, oiâon u(pokrith/n tina nika=n hÄ a)qlhth/n:  

     E.N. 1111b.23 eÃsti tw½n a)duna/twn, kaiì eiã tij fai¿h proaireiÍsqai, dokoi¿h aÄn h)li¿qioj eiånai: 

bou/lhsij d' e)stiì <kaiì> tw½n a)duna/twn, oiâon a)qanasi¿aj. kaiì h( me\n bou/lhsi¿j e)sti kaiì periì ta\ 

mhdamw½j di' au(tou= praxqe/nta aÃn, oiâon u(pokrith/n tina nika=n hÄ a)qlhth/n: proaireiÍtai de\ ta\ 

toiau=ta ou)dei¿j, a)ll' oÀsa oiãetai gene/sqai  

     E.N. 1111b.26 au(tou= praxqe/nta aÃn, oiâon u(pokrith/n tina nika=n hÄ a)qlhth/n: proaireiÍtai de\ 

ta\ toiau=ta ou)dei¿j, a)ll' oÀsa oiãetai gene/sqai aÄn di' au(tou=. eÃti d' h( me\n bou/lhsij tou= te/louj 

e)stiì ma=llon, h( de\ proai¿resij tw½n pro\j to\ te/loj, oiâon u(giai¿nein boulo/meqa, proairou/meqa de\ 

di' wÒn u(gianou=men, kaiì eu)daimoneiÍn boulo/meqa  

     E.N. 1112a.19 kaiì touÃnoma ẅj oÄn pro\ e(te/rwn aiŗeto/n.   Bouleu/ontai de\ po/teron periì 

pa/ntwn, kaiì pa=n bouleuto/n e)stin, hÄ periì e)ni¿wn ou)k eÃsti boulh/; lekte/on d' iãswj bouleuto\n 

ou)x u(pe\r ouÂ bouleu/sait' aÃn tij h)li¿qioj hÄ maino/menoj, a)ll' u(pe\r wÒn o( nou=n eÃxwn. periì dh\ tw½n 

a)idi¿wn ou)deiìj bou 

     E.N. 1112b.1 nou=j kaiì pa=n to\ di' a)nqrw̄pou. tw½n d' a)nqrw̄pwn eÀkastoi bouleu/ontai periì 

tw½n di' au(tw½n praktw½n. kaiì periì me\n ta\j a)kribeiÍj kaiì au)ta/rkeij tw½n e)pisthmw½n ou)k eÃsti 

boulh/, oiâon periì gramma/twn ou) ga\r dista/zomen pw½j grapte/onŸ: a)ll' oÀsa gi¿netai di' h(mw½n, 

mh\ ẅsau/twj d' a)ei¿, periì tou/twn bou 

     E.N. 1112b.32 o(moi¿wj de\ kaiì e)n toiÍj loipoiÍj o(te\ me\n di' ouÂ o(te\ de\ pw½j hÄ dia\ ti¿noj. eÃoike 

dh/, kaqa/per eiãrhtai, aÃnqrwpoj eiånai a)rxh\ tw½n pra/cewn: h( de\ boulh\ periì tw½n au(t%½ praktw½n,       

     E.N. 1113a.4 tau=ta. ei¹ de\ a)eiì bouleu/setai, ei¹j aÃpeiron hÀcei. bouleuto\n de\ kaiì proaireto\n 

to\ au)to/, plh\n a)fwrisme/non hÃdh to\ proaireto/n: to\ ga\r e)k th=j boulh=j kriqe\n proaireto/n 

e)stin. pau/etai ga\r eÀkastoj zhtw½n pw½j pra/cei, oÀtan ei¹j au(to\n a)naga/gv th\n a)rxh/n, kaiì 

au(tou= ei¹j to\ h(gou/menon:  
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     E.N. 1113a.15 proai¿resij tu/p% ei¹rh/sqw, kaiì periì poiÍa/ e)sti kaiì oÀti tw½n pro\j ta\ te/lh.   Ḩ 

de\ bou/lhsij oÀti me\n tou= te/louj e)stiìn eiãrhtai, dokeiÍ de\ toiÍj me\n ta)gaqou= eiånai, toiÍj de\ tou= 

fainome/nou a)gaqou=. sumbai¿nei de\ toiÍj me\n [to\] boulhto\n ta)gaqo\n le/gousi mh\  

     E.N. 1113a.17   Ḩ de\ bou/lhsij oÀti me\n tou= te/louj e)stiìn eiãrhtai, dokeiÍ de\ toiÍj me\n ta)gaqou= 

eiånai, toiÍj de\ tou= fainome/nou a)gaqou=. sumbai¿nei de\ toiÍj me\n [to\] boulhto\n ta)gaqo\n le/gousi 

mh\ eiånai boulhto\n oÁ bou/letai o( mh\ o)rqw½j aiŗou/menoj ei¹ ga\r eÃstai boulhto/n, kaiì a)gaqo/n: hÅn 

d', ei¹ ouÀtwj eÃtuxe, kako/nŸ,  

     E.N. 1113a.18 de\ toiÍj me\n ta)gaqou= eiånai, toiÍj de\ tou= fainome/nou a)gaqou=. sumbai¿nei de\ 

toiÍj me\n [to\] boulhto\n ta)gaqo\n le/gousi mh\ eiånai boulhto\n oÁ bou/letai o( mh\ o)rqw½j 

aiŗou/menoj ei¹ ga\r eÃstai boulhto/n, kaiì a)gaqo/n: hÅn d', ei¹ ouÀtwj eÃtuxe, kako/nŸ, toiÍj d' auÅ to \ 

faino/menon a)gaqo\n boulhto\n le/gousi mh\  

     E.N. 1113a.19 sumbai¿nei de\ toiÍj me\n [to\] boulhto\n ta)gaqo\n le/gousi mh\ eiånai boulhto\n oÁ 

bou/letai o( mh\ o)rqw½j aiŗou/menoj ei¹ ga\r eÃstai boulhto/n, kaiì a)gaqo/n: hÅn d', ei¹ ouÀtwj eÃtuxe, 

kako/nŸ, toiÍj d' auÅ to \ faino/menon a)gaqo\n boulhto\n le/gousi mh\ eiånai fu/sei boulhto/n, a)ll' 

e(ka/st% to\ dokou=n: aÃllo d'  

     E.N. 1113a.20 eiånai boulhto\n oÁ bou/letai o( mh\ o)rqw½j aiŗou/menoj ei¹ ga\r eÃstai boulhto/n, 

kaiì a)gaqo/n: hÅn d', ei¹ ouÀtwj eÃtuxe, kako/nŸ, toiÍj d' auÅ to \ faino/menon a)gaqo\n boulhto\n 

le/gousi mh\ eiånai fu/sei boulhto/n, a)ll' e(ka/st% to\ dokou=n: aÃllo d' aÃll% fai¿netai, kaiì ei¹ 

ouÀtwj eÃtuxe, ta)nanti¿a. ei¹ de\ dh\  

     E.N. 1113a.21 eÃstai boulhto/n, kaiì a)gaqo/n: hÅn d', ei¹ ouÀtwj eÃtuxe, kako/nŸ, toiÍj d' auÅ to \ 

faino/menon a)gaqo\n boulhto\n le/gousi mh\ eiånai fu/sei boulhto/n, a)ll' e(ka/st% to\ dokou=n: 

aÃllo d' aÃll% fai¿netai, kaiì ei¹ ouÀtwj eÃtuxe, ta)nanti¿a. ei¹ de\ dh\ tau=ta mh\ a)re/skei, aÅra 

fate/on a(plw½j me\n kaiì kat' a)lh/ 

     E.N. 1113a.24 aÃll% fai¿netai, kaiì ei¹ ouÀtwj eÃtuxe, ta)nanti¿a. ei¹ de\ dh\ tau=ta mh\ a)re/skei, 

aÅra fate/on a(plw½j me\n kaiì kat' a)lh/qeian boulhto\n eiånai ta)gaqo/n, e(ka/st% de\ to\ 

faino/menon; 

     E.N. 1113b.3 a)gaqo\n fai¿netai. aiŗou=ntai ouÅn to\ h(du\ wj̈ a)gaqo/n, th\n de\ lu/phn ẅj kako\n 

feu/gousin.   ãOntoj dh\ boulhtou= me\n tou= te/louj, bouleutw½n de\ kaiì proairetw½n tw½n pro\j to\ 

te/loj, ai̧ periì tau=ta pra/ceij kata\ proai¿resin aÄn eiåen kaiì e(kou/sioi. ai̧ de\ tw½n a)retw½n  

     E.N. 1114a.14 toÄn a)kolastai¿nonta a)ko/laston. ei¹ de\ mh\ a)gnow½n tij pra/ttei e)c wÒn eÃstai 

aÃdikoj, e(kwÜn aÃdikoj aÄn eiãh, ou) mh\n e)a/n ge bou/lhtai, aÃdikoj wÔn pau/setai kaiì eÃstai di¿kaioj. 

ou)de\ ga\r o( nosw½n u(gih/j. kaiì ei¹ ouÀtwj eÃtuxen, e(kwÜn noseiÍ, a)kratw½j bioteu/wn kaiì a)peiqw½n 

toiÍj i¹atroiÍj. to/te me\n ouÅn e)ch=n au)t%½  

     E.N. 1136b.5 a)dikeiÍsqai. hÄ ou)k o)rqo\j o( diorismo/j, a)lla\ prosqete/on t%½ bla/ptein ei¹do/ta 

kaiì oÁn kaiì %Ò kaiì wÑj to\ para\ th\n e)kei¿nou bou/lhsin; bla/ptetai me\n ouÅn tij e(kwÜn kaiì taÃdika 

pa/sxei, a)dikeiÍtai d' ou)deiìj e(kwn̄: ou)deiìj ga\r bou/letai, ou)d' o( a)krath/j, a)lla\ para\ th\n 

bou/lhsin pra/ttei: ouÃte ga\r bou/letai ou)deiìj     

     E.N. 1136b.7 bou/lhsin; bla/ptetai me\n ouÅn tij e(kwÜn kaiì taÃdika pa/sxei, a)dikeiÍtai d' 

ou)deiìj e(kwn̄: ou)deiìj ga\r bou/letai, ou)d' o( a)krath/j, a)lla\ para\ th\n bou/lhsin pra/ttei: ouÃte 

ga\r bou/letai ou)deiìj    oÁ mh\ oiãetai eiånai spoudaiÍon, oÀ te a)krath\j ou)x aÁ oiãetai deiÍn pra/ttein 

pra/ttei. o( de\ ta\ au(tou= didou/j, wÐsper  àOmhro/j fhsi  

     E.N. 1136b.24 a)gaqou=, ei¹ eÃtuxen, pleonekteiÍ, oiâon do/chj hÄ tou= a(plw½j kalou=. eÃti lu/etai 

kata\ to\n diorismo\n tou= a)dikeiÍn: ou)de\n ga\r para\ th\n au(tou= pa/sxei bou/lhsin, wÐste ou)k 

a)dikeiÍtai dia/ ge tou=to, a)ll' eiãper, bla/ptetai mo/non. fanero\n de\ oÀti kaiì o( diane/mwn a)dikeiÍ, 

a)ll' ou)x o( to\ ple/on eÃxwn a)ei¿: ou) ga\r %Ò to\  
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     E.N. 1142b.1 li¿aj ti¿ e)sti, po/teron e)pisth/mh tij hÄ do/ca hÄ eu)stoxi¿a hÄ aÃllo ti ge/noj. 

e)pisth/mh me\n dh\ ou)k eÃstin: ou) ga\r zhtou=si periì wÒn iãsasin, h( d' eu)bouli¿a boulh/ tij, o( de\ 

bouleuo/menoj zhteiÍ kaiì logi¿zetai. a)lla\ mh\n ou)d' eu)stoxi¿a: aÃneu te ga\r lo/gou kaiì taxu/ ti 

h( eu)stoxi¿a, bouleu/ontai de\ po 

     E.N. 1142b.16 ou) zh/thsij a)lla\ fa/sij tij hÃdh, o( de\ bouleuo/menoj, e)a/n te euÅ e)a/n te kaiì 

kakw½j bouleu/htai, zhteiÍ ti kaiì logi¿zetai. a)ll' o)rqo/thj ti¿j e)stin h( eu)bouli¿a boulh=j: dio\ h( 

boulh\ zhthte/a prw½ton ti¿ kaiì periì ti¿. e)peiì d' h( o)rqo/thj pleonaxw½j, dh=lon oÀti ou) pa=sa: o( ga\r 

a)krath\j kaiì o( fau=loj oÁ pro 

     E.N. 1142b.16 ou) zh/thsij a)lla\ fa/sij tij hÃdh, o( de\ bouleuo/menoj, e)a/n te euÅ e)a/n te kaiì 

kakw½j bouleu/htai, zhteiÍ ti kaiì logi¿zetai. a)ll' o)rqo/thj ti¿j e)stin h( eu)bouli¿a boulh=j: dio\ h( 

boulh\ zhthte/a prw½ton ti¿ kaiì periì ti¿. e)peiì d' h( o)rqo/thj pleonaxw½j, dh=lon oÀti ou) pa=sa: o( ga\r 

a)krath\j kaiì o( fau=loj oÁ pro 

     E.N. 1142b.21 ti¿qetai i¹deiÍn e)k tou= logismou= teu/cetai, wÐste o)rqw½j eÃstai bebouleume/noj, 

kako\n de\ me/ga ei¹lhfw̄j. dokeiÍ d' a)gaqo/n ti to\ euÅ bebouleu=sqai: h( ga\r toiau/th o)rqo/thj 

boulh=j eu)bouli¿a, h( a)gaqou= teuktikh/. a)ll' eÃsti kaiì tou/tou yeudeiÍ    sullogism%½ tuxeiÍn, 

kaiì oÁ me\n deiÍ poih=sai tuxeiÍn, di'  

     E.N. 1146a.25 bou/lesqai e)le/gxein, iàna deinoiì wÕsin oÀtan e)pitu/xwsin, o( geno/menoj 

sullogismo\j a)pori¿a gi¿netai: de/detai ga\r h( dia/noia, oÀtan me/nein mh\ bou/lhtai dia\ to\ mh\ 

a)re/skein to\ sumperanqe/n, proi+e/nai de\ mh\ du/nhtai dia\ to\ lu=sai mh\ eÃxein to\n lo/gon. 

sumbai¿nei dh\ eÃk tinoj lo/gou h( a)frosu/nh  

     E.N. 1155b.29 no/menon. triw½n d' oÃntwn di' aÁ filou=sin, e)piì me\n tv= tw½n a)yu/xwn filh/sei ou) 

le/getai fili¿a: ou) ga/r e)stin a)ntifi¿lhsij, ou)de\ bou/lhsij e)kei¿n% a)gaqou= ž geloiÍon ga\r iãswj 

t%½ oiãn% bou/lesqai ta)gaqa/, a)ll' eiãper, s%̄zesqai bou/letai au)to/n, iàna au)to\j eÃxvŸ: t%½ de \ 

fi¿l% fasiì deiÍn bou/lesqai ta)gaqa\ e)kei¿nou eÀneka.     

     E.N. 1156b.31 e(ka/teroj e(kate/r% fanv= filhto\j kaiì pisteuqv=. oi¸ de\ taxe/wj ta\ filika\ pro\j 

a)llh/louj poiou=ntej bou/lontai me\n fi¿loi eiånai, ou)k ei¹siì de/, ei¹ mh\ kaiì filhtoi¿, kaiì tou=t' 

iãsasin: bou/lhsij me\n ga\r taxeiÍa fili¿aj gi¿netai, fili¿a d' ouÃ.   AuÀth me\n ouÅn kaiì kata\ to\n 

xro/non kaiì kata\ ta\ loipa\  

     E.N. 1157b.36 a)gaqo\j fi¿loj gino/menoj a)gaqo\n gi¿netai %Ò fi¿loj. e(ka/teroj ouÅn fileiÍ te to\ 

au(t%½ a)gaqo/n, kaiì to\ iãson a)ntapodi¿dwsi tv= boulh/sei kaiì t%½ h(deiÍ: le/getai ga\r filo/thj 

i¹so/thj, ma/lista de\ tv= tw½n a)gaqw½n tau=q' u(pa/rxei.  ¹En de\ toiÍj strufnoiÍj kaiì presbutikoiÍj 

hÂtton gi¿netai h( fili¿a, oÀs%  

     E.N. 1159a.11 dh\ kalw½j eiãrhtai oÀti o( fi¿loj t%½ fi¿l% bou/letai ta)gaqa\ e)kei¿nou eÀneka, 

me/nein aÄn de/oi oiâo/j pot' e)stiìn e)keiÍnoj: a)nqrw̄p% dh\ oÃnti boulh/setai ta\ me/gista a)gaqa/. iãswj 

d' ou) pa/nta: au(t%½ ga\r ma/lisq' eÀkastoj bou/letai ta)gaqa/. Oi¸ polloiì de\ dokou=si dia\ 

filotimi¿an bou/lesqai fileiÍsqai ma=llon hÄ  

     E.N. 1167a.33 pa=si dokv= ta\j a)rxa\j aiŗeta\j eiånai, hÄ summaxeiÍn Lakedaimoni¿oij, hÄ aÃrxein 

Pittako\n oÀte kaiì au)to\j hÃqelen. oÀtan    d' e(ka/teroj e(auto\n bou/lhtai, wÐsper oi̧ e)n taiÍj 

Foini¿ssaij, stasia/zousin: ou) ga/r e)stin o(monoeiÍn to\ au)to\ e(ka/teron e)nnoeiÍn o(dh/pote, a)lla\ 

to\ e)n t%½ au)t%½, oiâon oÀtan kaiì o( dh=moj  

     E.N. 1167b.7 a)llh/loij, e)piì tw½n au)tw½n oÃntej wj̈ ei¹peiÍn tw½n toiou/twn ga\r me/nei ta\ 

boulh/mata kaiì ou) metarreiÍ wÐsper euÃripojŸ, bou/lontai¿ te ta \ di¿kaia kaiì ta\ sumfe/ronta, 

tou/twn de\ kaiì koinv= e)fi¿entai. tou\j de\ fau/louj ou)x oiâo/n te o(monoeiÍn plh\n e)piì mikro/n, 

kaqa/per kaiì fi¿louj eiånai, pleoneci¿aj  

     E.N. 1167b.31 fusikw̄teron eiånai to\ aiãtion, kaiì ou)d' oÀmoion to\ periì tou\j danei¿santaj: ou) 

ga/r e)sti fi¿lhsij periì e)kei¿nouj, a)lla\ tou= s%z̄esqai bou/lhsij th=j komidh=j eÀneka: oi¸ d' euÅ 
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pepoihko/tej filou=si kaiì a)gapw½si tou\j peponqo/taj kaÄn mhde\n wÕsi xrh/simoi mhd' ei¹j 

uÀsteron ge/noint' aÃn. oÀper kaiì e)piì tw½n  

     E.N. 1178a.30 pro\j de\ ta\j e)nergei¿aj polu\ dioi¿sei. t%½ me\n ga\r e)leuqeri¿% deh/sei xrhma/twn 

pro\j to\ pra/ttein ta\ e)leuqe/ria, kaiì t%½ dikai¿% dh\ ei¹j ta\j a)ntapodo/seij ž ai ̧ga\r boulh/seij 

aÃdhloi, prospoiou=ntai de\ kaiì oi¸ mh\ di¿kaioi bou/lesqai dikaioprageiÍnŸ, t%½ a)ndrei¿% de \ 

duna/mewj, eiãper e)piteleiÍ ti tw½n kata\ th\n     

     H.A. 533b.31   ãEti d' oÀtan iãdwsin oi¸ a(lieiÍj e)k pa/nu pollou= nemome/nouj a)qro/ouj pollou\j 

e)n taiÍj galh/naij kaiì eu)di¿aij e)pipola/zontaj, kaiì boulhqw½sin i¹deiÍn ta\ mege/qh kaiì ti¿ to\ 

ge/noj au)tw½n, aÄn me\n a)yofhtiì prospleu/swsi, lanqa/nousi kaiì katalamba/nousin 

e)pipola/zontaj eÃti, e)a\n de/ tij tu/xv yo 

     H.A. 612a.23 troxi¿loi kaqai¿rousin ei¹speto/menoi tou\j o)do/ntaj, kaiì au)toiì me\n trofh\n 

lamba/nousin, o( d' w©felou/menoj ai¹sqa/netai kaiì ou) bla/ptei, a)ll' oÀtan e)celqeiÍn bou/lhtai, 

kineiÍ to\n au)xe/na, iàna mh\ sunda/kv. 

     M.A. 700b.18 tou=t' eÃstin au)toiÍj pa/shj th=j kinh/sewj pe/raj, to\ ouÂ eÀneka. o(rw½men de\ ta\ 

kinou=nta to\ z%½on dia/noian kaiì fantasi¿an kaiì proai¿resin kaiì bou/lhsin kaiì e)piqumi¿an. 

tau=ta de\ pa/nta a)na/getai ei¹j nou=n kaiì oÃrecin. kaiì ga\r h( fantasi¿a kaiì h( aiãsqhsij th\n 

au)th\n t%½ n%½ xw̄ran eÃxousin: kritika\ ga\r  

     M.A. 700b.22 fora/j. bou/lhsij de\ kaiì qumo\j kaiì e)piqumi¿a pa/nta oÃrecij, h( de\ proai¿resij 

koino\n dianoi¿aj kaiì o)re/cewj: wÐste kineiÍ prw½ton to\ o)rekto\n kaiì to\ dianohto/n. 

     M.A. 701b.1 me/nhj hÄ di' ai¹sqh/sewj hÄ dia\ fantasi¿aj kaiì noh/sewj. tw½n d' o)regome/nwn 

pra/ttein ta\ me\n di' e)piqumi¿an hÄ qumo\n ta\ de\ di' oÃrecin hÄ bou/lhsin ta\ me\n poiou=si, ta\ de\ 

pra/ttousin.  

     M.M. 1.11.3.3 ba/llontej e)piì tw½n e)n gewmetri¿#. a)rxh\ d' e)stiì pra/cewj kaiì spoudai¿aj kaiì 

fau/lhj proai¿resij kaiì bou/lhsij kaiì to\ kata\ lo/gon pa=n. 

     M.M. 1.11.4.5 tou=to. dia\ ti¿; oÀti ou)d' e)piì tou= swm̄atoj gi¿gnetai tou=to. ou) ga\r aÃn tij 

bou/lhtai e)pimeleiÍsqai tou= sw̄matoj, kaiì dh\ pa/ntwn aÃriston eÀcei to\ sw½ma. deiÍ ga\r mh\ mo/non 

th\n e)pime/leian u(pa/rxein, a)lla\ kaiì tv= fu/sei gi¿nesqai to\ sw½ma kalo\n ka)gaqo/n.  

     M.M. 1.12.2.2 e)stiìn u(pe\r au)tou=.  ãEstin ouÅn kaq' oÁ pra/ttomen oÃrecij: o)re/cewj d' e)stiìn eiãdh 

tri¿a, e)piqumi¿a qumo\j bou/lhsij. Prw½ton me\n ouÅn th\n kat' e)piqumi¿an pra=cin e)piskepte/on, 

po/teron e(kou/sio/n e)stin hÄ a)kou/sion.  

     M.M. 1.13.3.2 a)krath= kaiì e)gkrath= o)rgh=j eiånai.   ãEti loiph/ e)stin tw½n o)re/cewn wÒn 

dieilo/meqa h( bou/lhsij, pro\j to\ e)piske/ptesqai eiã e)stin e(kou/sion. a)lla\ mh\n oià ge a)krateiÍj 

e)f' aÁ o(rmw½sin, tau=ta te/wj bou/lontai: pra/ttousin aÃra oi¸ a)krateiÍj ta\ fau=la  

     M.M. 1.13.3.8 pra/ttei oÀti kaka\ e)sti¿n: o( de\ a)krath/j, ei¹dwÜj ta\ kaka\ oÀti kaka/, pra/ttei 

boulo/menoj. ou)k aÃra e(kwn̄, ou)d' h( bou/lhsij e(kou/sion aÃra e)sti¿n.   ¹All' ouÂtoj o( lo/goj 

a)naireiÍ a)krasi¿an kaiì to\n    a)krath=. ei¹ ga\r mh\ e(kwn̄, ou)k eÃstin yekto/j: a)ll'  

     M.M. 1.13.4.3   ¹All' ouÂtoj o( lo/goj a)naireiÍ a)krasi¿an kaiì to\n    a)krath=. ei¹ ga\r mh\ e(kwn̄, 

ou)k eÃstin yekto/j: a)ll' eÃstin o( a)krath\j yekto/j: e(kwÜn aÃra: h( aÃra bou/lhsij e(kou/sion.   ¹Epeiì 

ouÅn lo/goi tine\j e)nanti¿oi fai¿nontai, sa 

     M.M. 1.17.1.6 de\ ouÃ: h( ga\r proai¿resij meta\ lo/gou, lo/goj de\ e)n ou)deniì tw½n aÃllwn z%w̄n 

e)sti¿n. oÃrecij me\n dh\ ou)k aÄn eiãh: a)ll' aÅra/ ge bou/lhsij; hÄ ou)de\ tou=to; bou/lhsij me\n ga/r 

e)stin kaiì tw½n a)duna/twn, oiâon boulo/meqa me\n a)qa/natoi eiånai, proairou/meqa de\  

     M.M. 1.17.2.1 ou)deniì tw½n aÃllwn z%̄wn e)sti¿n. oÃrecij me\n dh\ ou)k aÄn eiãh: a)ll' aÅra/ ge 

bou/lhsij; hÄ ou)de\ tou=to; bou/lhsij me\n ga/r e)stin kaiì tw½n a)duna/twn, oiâon boulo/meqa me\n 

a)qa/natoi eiånai, proairou/meqa de\ ouÃ. eÃti de\ proai¿resij me\n ou)k eÃstin tou= te/louj,  
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     M.M. 1.17.3.2 peripateiÍn, troxa/zein: boulo/meqa de\ ta\ te/lh. u(giai¿nein ga\r boulo/meqa. 

wÐste dh=lon kaiì ouÀtwj oÀti ou) tau)to\n h( bou/lhsij kaiì h( proai¿resij: a)lla\ h( proai¿resij 

eÃoiken ouÀtwj eÃxein, wÐsper kaiì touÃnoma au)th=j eÃxei, oiâon proairou/meqa to/de a)ntiì tou=de, oiâon  

     M.M. 1.25.1.6 pollw½n a)lla\ th\n para\ tw½n spoudai¿wn, kaiì ma=llon de\ dh\ periì tau/thn. oi ̧

ga\r spoudaiÍoi ei¹do/tej kaiì kri¿nontej o)rqw½j timh/sousin: boulh/setai ouÅn ma=llon u(po\ tw½n 

suneido/twn au(t%½ oÀti aÃcio/j e)sti timh=j tima=sqai. ou)de\ ga\r periì pa=san timh\n eÃstai, a)lla\  

     M.M. 1.34.6.3 bouleuo/meqa ga\r u(pe\r tou/twn aÁ e)f' h(miÍn e)stin kaiì pra=cai kaiì mh\ pra=cai 

proelome/noij, periì aÀ e)stin [kaiì] boulh\ kaiì proai¿resij tou= pra=cai hÄ mh\ pra=cai: tau=ta d' 

e)stiìn ai¹sqhta\ kaiì e)n kinh/sei tou= meta-    ba/llein: wÐste to\ proairetiko\n mo/rion th=j yuxh=j  

     M.M. 2.9.5.1 e)sti¿n. ei¹ ga\r o( plou=toj kaiì h( a)rxh\ paragino/mena/ tina bla/ptoien, ou)k aÄn 

aiŗeta\ eiãh, a)lla\ ta\ toiau=ta oÀsa au)to\n mh\ bla/yei, boulh/setai au(t%½ eiånai. o( de\ toiou=toj 

wÔn oiâoj u(postello/meno/j ti tw½n a)gaqw½n pro\j to\ mh\ eiånai au)t%½, ou)k aÄn do/ceien kalo\j  

     M.M. 2.11.9.1 filhto/n, eÃstin ouÅn ou)k aÃllo ti hÄ ta)gaqo/n. eÀteron me\n ouÅn e)sti to\ filhto\n 

kaiì to\ filhte/on, wÐsper kaiì to\ boulhto\n kaiì to\ boulhte/on. boulhto\n me\n ga\r to\ a(plw½j 

a)gaqo/n, boulhte/on de\ to\ e(ka/st% a)gaqo/n: ouÀtw kaiì filhto\n me\n to\ a(plw½j a)gaqo/n, filhte/on  

     M.M. 2.11.9.1 filhto/n, eÃstin ouÅn ou)k aÃllo ti hÄ ta)gaqo/n. eÀteron me\n ouÅn e)sti to\ filhto\n 

kaiì to\ filhte/on, wÐsper kaiì to\ boulhto\n kaiì to\ boulhte/on. boulhto\n me\n ga\r to\ a(plw½j 

a)gaqo/n, boulhte/on de\ to\ e(ka/st% a)gaqo/n: ouÀtw kaiì filhto\n me\n to\ a(plw½j a)gaqo/n, filhte/on  

     M.M. 2.11.9.1 filhto/n, eÃstin ouÅn ou)k aÃllo ti hÄ ta)gaqo/n. eÀteron me\n ouÅn e)sti to\ filhto\n 

kaiì to\ filhte/on, wÐsper kaiì to\ boulhto\n kaiì to\ boulhte/on. boulhto\n me\n ga\r to\ a(plw½j 

a)gaqo/n, boulhte/on de\ to\ e(ka/st% a)gaqo/n: ouÀtw kaiì filhto\n me\n to\ a(plw½j a)gaqo/n, filhte/on  

     M.M. 2.11.9.2 me\n ouÅn e)sti to\ filhto\n kaiì to\ filhte/on, wÐsper kaiì to\ boulhto\n kaiì to\ 

boulhte/on. boulhto\n me\n ga\r to\ a(plw½j a)gaqo/n, boulhte/on de\ to\ e(ka/st% a)gaqo/n: ouÀtw kaiì 

filhto\n me\n to\ a(plw½j a)gaqo/n, filhte/on de\ to\ au(t%½ a)gaqo/n, wÐste to\ me\n filhte/on kaiì  

     M.M. 2.12.8.3 pro\j DareiÍonŸ: a)ll' a)rxh \ me\n aÃn pote fili¿aj h( euÃnoia do/ceien eiånai, ge/noito 

d' aÄn h( euÃnoia fili¿a, ei¹ prosla/boi bou/lhsin tou= ta)gaqa\ dunato\j wÔn pra=cai pra/ttein 

e)kei¿nou eÀneken %Ò e)stin euÃnouj. ® eÃstin d' h( euÃnoia tou= hÃqouj kaiì pro\j to\ hÅqoj:  

     M.M. 2.12.13.2 ei¹ ka)gwÜ e)mauto\n bou/lomai aÃrxein ka)keiÍnoj e)me/, ouÀtwj hÃdh o(monoou=men. 

eÃsti dh\ o(monoeiÍn e)n toiÍj praktoiÍj meta\ boulh/sewj tau)tou=. periì aÃrxontoj aÃra kata/stasin 

e)n praktoiÍj tou= au)tou= e)stin h( o(mo/noia h( kuri¿wj legome/nh.  

     M.M. 2.15.7.6 au)toiì au(tou\j boulhqw½men gnw½nai, ei¹j to\n fi¿lon i¹do/ntej gnwri¿saimen aÃn: 

eÃsti ga/r, wj̈ fame/n, o( fi¿loj eÀteroj e)gw.̄ ei¹ ouÅn h(du\ me\n to\ au(to\n ei¹de/nai, tou=to d' ou)k eÃstin 

ei¹de/nai aÃneu aÃllou fi¿lou, de/oit' aÄn o( au)ta/rkhj fili¿aj pro\j to\ au)to\j au(to\n  

    Mem. 451b.30 prozhth/saj ou)d' a)namnhsqei¿j.] t%½ ga\r eÃqei a)kolouqou=sin ai¸ kinh/seij 

a)llh/laij, hÀde meta\ th/nde, kaiì oÀtan toi¿nun a)namimnh/skesqai bou/lhtai, tou=to poih/sei: 

zhth/sei labeiÍn a)rxh\n    

     Mem. 452b.21 th\n Z H poieiÍ; hÄ ẅj h( A G pro\j th\n A B eÃxei, ouÀtwj h(  Q pro\j th\n I eÃxei; 

tau/taj ouÅn aÀma kineiÍtai. aÄn de\ th\n  Z H bou/lhtai noh=sai, th\n me\n B E o(moi¿wj noeiÍ, a)ntiì de\ 

tw½n  Q I ta\j K L noeiÍ: auÂtai ga\r eÃxousin wj̈ Z A pro\j B A.   oÀtan ouÅn aÀma hÀ te tou= 

pra/gmatoj gi¿gnhtai ki¿nhsij kaiì h( tou=  

     Metaph. 1048a.21 a)ll' e)xo/ntwn pw½j, e)n oiâj a)forisqh/setai kaiì ta\ eÃcw kwlu/onta: 

a)faireiÍtai ga\r tau=ta tw½n e)n t%½ diorism%½ proso/ntwn eÃniaŸ: dio \ ou)d' e)a\n aÀma bou/lhtai hÄ 

e)piqumv= poieiÍn du/o hÄ ta\ e)nanti¿a, ou) poih/sei: ou) ga\r ouÀtwj eÃxei au)tw½n th\n du/namin ou)d' eÃsti 

tou= aÀma poieiÍn h( du/namij, e)peiì wÒn e)stiìn  
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     Metaph.1049a.6 a)po\ tu/xhj, a)ll' eÃsti ti oÁ dunato/n e)sti, kaiì tou=t' eÃstin u(giaiÍnon duna/mei. 

oÀroj de\ tou= me\n a)po\ dianoi¿aj e)ntelexei¿# gignome/nou e)k tou= duna/mei oÃntoj, oÀtan 

boulhqe/ntoj gi¿gnhtai mhqeno\j kwlu/ontoj tw½n e)kto/j, e)keiÍ d' e)n t%½ u(giazome/n%, oÀtan mhqe\n 

kwlu/v tw½n e)n au)t%½: o(moi¿wj de\ du 

     Metaph.1072a.28 ouÅsa. kineiÍ de\ wÒde to\ o)rekto\n kaiì to\ nohto/n: kineiÍ ou) kinou/mena. tou/twn 

ta\ prw½ta ta\ au)ta/. e)piqumhto\n me\n ga\r to\ faino/menon kalo/n, boulhto\n de\ prw½ton to\ oÄn 

kalo/n: o)rego/meqa de\ dio/ti dokeiÍ ma=llon hÄ dokeiÍ dio/ti o)rego/meqa: a)rxh\ ga\r h( no/hsij. nou=j de\ 

u(po\ tou= nohtou= kineiÍtai, nohth\ de\  

     Metaph.1090b.28 ba/llontai toiÍj ouÅsin; ou)qe\n ga/r, wÐsper ou)de\ ta\ maqhmatika/, ou)de\ tau=ta 

sumba/lletai. a)lla\ mh\n ou)d' u(pa/rxei ge kat' au)tw½n ou)qe\n qew̄rhma, e)a\n mh/ tij bou/lhtai 

kineiÍn ta\ maqhmatika\ kaiì poieiÍn i¹di¿aj tina\j do/caj. eÃsti d' ou) xalepo\n o(poiasou=n u(poqe/seij 

lamba/nontaj makropoieiÍn kaiì sunei¿rein.  

     Meteor. 348b.33 ba/lletai d' eÃti pro\j th\n taxuth=ta th=j ph/cewj kaiì to\ proteqerma/nqai to\ 

uÀdwr: qa=tton ga\r yu/xetai. dio\ polloiì oÀtan to\ uÀdwr yu=cai taxu\ boulhqw½sin, ei¹j to\n hÀlion    

     Meteor. 384a.7 oiâon to\ gleu=koj. a)pe/rxetai de\ a)po\ pa/ntwn tw½n toiou/twn chrainome/nwn to\ 

uÀdwr. shmeiÍon d' oÀti to\ uÀdwr: h( ga\r a)tmiìj suni¿statai ei¹j uÀdwr, e)a/n tij bou/lhtai sulle/gein: 

wÐste oÀsoij lei¿petai¿ ti, tou=to gh=j. eÃnia de\ tou/twn kaiì u(po\ yuxrou=, wÐsper eiãrhtai, 

paxu/netai kaiì chrai¿netai: to\ ga\r yuxro\n ou) mo/ 

     De Mun 391a.17 gnwri¿sasa, kaiì qei¿% yuxh=j oÃmmati ta\ qeiÍa katalabome/nh, toiÍj te 

a)nqrwp̄oij profhteu/ousa. Tou=to de\ eÃpaqe, kaq' oÀson oiâo/n te hÅn, pa=sin a)fqo/nwj metadou=nai 

boulhqeiÍsa tw½n par' au(tv= timi¿wn.    

     P.A. 687b.2 oÁ dh\ e)tu/gxanen oÀplon eÃxwn. T%½ de\ a)nqrwp̄% ta/j te bohqei¿aj polla\j eÃxein, 

kaiì tau/taj a)eiì eÃcesti metaba/llein, eÃti d' oÀplon oiâon aÄn bou/lhtai kaiì oÀpou aÄn bou/lhtai 

eÃxein.  Ḩ ga\r xeiìr kaiì oÃnuc kaiì xhlh\ kaiì ke/raj gi¿netai kaiì do/ru kaiì ci¿foj kaiì aÃllo 

o(poionou=n oÀplon kaiì oÃrganon: pa/nta ga\r  

     P.A. 687b.2 oÁ dh\ e)tu/gxanen oÀplon eÃxwn. T%½ de\ a)nqrwp̄% ta/j te bohqei¿aj polla\j eÃxein, 

kaiì tau/taj a)eiì eÃcesti metaba/llein, eÃti d' oÀplon oiâon aÄn bou/lhtai kaiì oÀpou aÄn bou/lhtai 

eÃxein.  Ḩ ga\r xeiìr kaiì oÃnuc kaiì xhlh\ kaiì ke/raj gi¿netai kaiì do/ru kaiì ci¿foj kaiì aÃllo 

o(poionou=n oÀplon kaiì oÃrganon: pa/nta ga\r  

     Protrep. 10.1 sofi¿aj th\n o)rqh\n kri¿sin kaiì th\n a)nama/rthton e)pitaktikh\n fro/nhsin e)n e(autv= 

periexou/shj. [ ãAnwqen d' a)rxo/menoi a)po\ tou= th=j fu/sewj boulh/matoj e)piì th\n au)th\n 

protroph\n proxwrou=men ou(twsi¿.]   Tw½n gignome/nwn ta\ me\n a)po/ tinoj dianoi¿aj kaiì te/xnhj 

gi¿gnetai,  

     Protrep. 45.1 poreu/esqai meta\ pollh=j spoudh=j eÀneka tou= qea/sasqai au)tou/j, th\n de\ tw½n 

oÃntwn fu/sin kaiì th\n a)lh/qeian ou)k oiãesqai deiÍn qewreiÍn a)misqi¿.   [OuÀtw me\n ouÅn a)po\ tou= 

boulh/matoj th=j fu/sewj e)pio/ntej proetre/yamen e)piì to\ froneiÍn wj̈ e)p' a)gaqo/n q' u(pa/rxon kaiì 

di' au(to\ ti¿mion, kaÄn mhde\n a)p' au)tou= xrh/simon gi¿gnetai wj̈ pro\j to\n a)nqrw̄pinon bi¿on.]  

     Protrep. 71.2 di' au)to\ par' au)th\n th\n oÃyin eÀteron.   ãEti eiã tij a)gap#= to/de ti dia\ to\ 

sumbebhke/nai eÀteron au)t%½ ti, dh=lon oÀti ma=llon ouÂtoj boulh/setai %Ò ma=llon u(pa/rxei tou=to: 

oiâon ei¹ tugxa/nei tij aiŗou/menoj to\ peripateiÍn oÀti u(gieino/n, eiãh de\ ma=llon au)t%½ u(gieino\n to\ 

troxa/zein kaiì dunato\n paragene/sqai, ma=llon aiŗh/setai tou=to  

     Pol. 1266a.14 o)ligarxiko/n, kaiì to\ peira=sqai plei¿ouj e)k tw½n eu)po/rwn eiånai tou\j aÃrxontaj, 

kaiì ta\j megi¿staj e)k tw½n megi¿stwn timhma/twn. o)ligarxikh\n de\ poieiÍ kaiì th\n th=j boulh=j 

aiàresin. aiŗou=ntai me\n ga\r pa/ntej e)pa/nagkej a)ll' e)k tou= prw̄tou timh/matoj, eiåta pa/lin 

iãsouj e)k tou= deute/rou: eiåt' e)k tw½n tri¿twn,  
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     Pol. 1266a.28 eÃxei de\ kaiì periì th\n aiàresin tw½n a)rxo/ntwn to\ e)c aiŗetw½n aiŗetou\j 

e)piki¿ndunon. ei¹ ga/r tinej susth=nai qe/lousi kaiì me/trioi to\ plh=qoj, ai¹eiì kata\ th\n tou/twn 

aiŗeqh/sontai bou/lhsin. ta\ me\n ouÅn periì th\n politei¿an th\n e)n toiÍj No/moij tou=ton eÃxei to\n 

tro/pon.  

     Pol. 1266b.18 lo/thj, kaiì tw½n pa/lai tine\j fai¿nontai diegnwko/tej, oiâon kaiì  So/lwn 

e)nomoqe/thsen, kaiì par' aÃlloij eÃsti no/moj oÁj kwlu/ei kta=sqai gh=n o(po/shn aÄn bou/lhtai¿ tij, 

o(moi¿wj de\ kaiì th\n ou)si¿an pwleiÍn oi¸ no/moi kwlu/ousin, wÐsper e)n LokroiÍj no/moj e)stiì mh\ 

pwleiÍn e)a\n mh\ fanera\n a)tuxi¿an dei¿cv sumbebh 

     Pol. 1270a.27 kaiì dia\ to\ proiÍkaj dido/nai mega/laj. kai¿toi be/ltion hÅn mhdemi¿an hÄ o)li¿ghn hÄ 

kaiì metri¿an teta/xqai. nu=n d' eÃcesti dou=nai¿ te th\n e)pi¿klhron oÀt% aÄn bou/lhtai, kaÄn a)poqa/nv 

mh\ diaqe/menoj, oÁn aÄn katali¿pv klhrono/mon, ouÂtoj %Ò aÄn qe/lv di¿dwsin. toigarou=n duname/nhj 

th=j xwr̄aj xili¿ouj i¸p 

     Pol. 1270b.32 naj be/ltion kri¿nein a)lla\ kata\ gra/mmata kaiì tou\j no/mouj. eÃsti de\ kaiì h( 

di¿aita tw½n e)fo/rwn ou)x o(mologoume/nh t%½ boulh/mati th=j po/lewj: au)th\ me\n ga\r a)neime/nh 

li¿an e)sti¿n, e)n de\ toiÍj aÃlloij ma=llon u(perba/llei e)piì to\ sklhro/n, wÐste mh\ du/nasqai 

kartereiÍn a)lla\ la/qr# to\n no/mon  

     Pol. 1272a.8 kaloume/noij ko/smoij, plh\n oi¸ me\n eÃforoi pe/nte to\n a)riqmo\n oi¸ de\ ko/smoi de/ka 

ei¹si¿n: oi̧ de\ ge/rontej toiÍj ge/rousin, ouÁj kalou=sin oi̧ Krh=tej boulh/n, iãsoi: basilei¿a de\ 

pro/teron me\n hÅn, eiåta kate/lusan oi¸ Krh=tej, kaiì th\n h(gemoni¿an oi¸ ko/smoi th\n kata\ po/lemon 

eÃxousin: e)kklhsi¿aj de\ mete/xousi  

     Pol. 1272b.7 de\ kaiì metacu\ toiÍj ko/smoij a)peipeiÍn th\n a)rxh/n. tau=ta dh\ pa/nta be/ltion 

gi¿nesqai kata\ no/mon hÄ kat' a)nqrwp̄wn bou/lhsin: ou) ga\r a)sfalh\j o( kanw̄n. pa/ntwn de\ 

faulo/taton to\ th=j a)kosmi¿aj tw½n dunatw½n, hÁn kaqista=si polla/kij oÀtan mh\ di¿kaj 

bou/lwntai dou=nai: vÂ kaiì dh=lon ẅj eÃxei ti  

     Pol. 1273b.4 sqai d' euÃlogon kerdai¿nein tou\j w©noume/nouj, oÀtan dapanh/santej aÃrxwsin: 

aÃtopon ga\r ei¹ pe/nhj me\n wÔn e)pieikh\j de\ boulh/setai kerdai¿nein, faulo/teroj d' wÔn ou) 

boulh/setai dapanh/saj. dio\ deiÍ tou\j duname/nouj aÃrist' a)rgeiÍn, tou/touj aÃrxein. be/ltion d', ei¹ 

kaiì proeiÍto th\n eu)pori¿an tw½n e)pieikw½n o( nomo 

     Pol. 1273b.4 sqai d' euÃlogon kerdai¿nein tou\j w©noume/nouj, oÀtan dapanh/santej aÃrxwsin: 

aÃtopon ga\r ei¹ pe/nhj me\n wÔn e)pieikh\j de\ boulh/setai kerdai¿nein, faulo/teroj d' wÔn ou) 

boulh/setai dapanh/saj. dio\ deiÍ tou\j duname/nouj aÃrist' a)rgeiÍn, tou/touj aÃrxein. be/ltion d', ei¹ 

kaiì proeiÍto th\n eu)pori¿an tw½n e)pieikw½n o( nomo 

     Pol. 1273b.40 dh=mon pau=sai, kaiì dhmokrati¿an katasth=sai th\n pa/trion, mei¿canta kalw½j 

th\n politei¿an: eiånai ga\r th\n me\n e)n  ¹Arei¿% pa/g% boulh\n o)ligarxiko/n, to\ de\ ta\j a)rxa\j 

aiŗeta\j a)ristokratiko/n, ta\ de\ dikasth/ria dhmotiko/n. eÃoike de\ So/lwn e)keiÍna me\n u(pa/rxonta 

pro/teron ou) katalu=sai, th/n te bou 

     Pol. 1274a.1 pa/g% boulh\n o)ligarxiko/n, to\ de\ ta\j a)rxa\j aiŗeta\j a)ristokratiko/n, ta\ de\ 

dikasth/ria dhmotiko/n. eÃoike de\ So/lwn e)keiÍna me\n u(pa/rxonta pro/teron ou) katalu=sai, th/n te 

boulh\n kaiì th\n tw½n a)rxw½n aiàresin, to\n de\ dh=mon katasth=sai, ta\ dikasth/ria poih/saj e)k 

pa/ntwn. dio\ kaiì me/mfontai¿  

     Pol. 1274a.7 sth/rion pa/ntwn, klhrwto\n oÃn. e)peiì ga\r tou=t' iãsxusen, wÐsper tura/nn% t%½ 

dh/m% xarizo/menoi th\n politei¿an ei¹j th\n nu=n dhmokrati¿an mete/sthsan: kaiì th\n me\n e)n  

¹Arei¿% pa/g% boulh\n  ¹Efia/lthj e)ko/louse kaiì Periklh=j, ta\ de\ dikasth/ria misqofo/ra 

kate/sthse Periklh=j, kaiì tou=ton dh\ to\n tro/pon  

     Pol. 1282a.35 lu/seie kaiì tau/thn th\n a)pori¿an. iãswj ga\r eÃxei kaiì tau=t' o)rqw½j. ou) ga\r o( 

dikasth\j ou)d' o( bouleuth\j ou)d' o( e)kklhsiasth\j aÃrxwn e)sti¿n, a)lla\ to\ dikasth/rion kaiì h( 
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boulh\ kaiì o( dh=moj: tw½n de\ r(hqe/ntwn eÀkastoj mo/rio/n e)sti tou/twn ž le/gw de\ [mo/rion] to\n 

bouleuth\n kaiì to\n e)kklhsiasth\n kaiì to\n dikasth/nŸ:     

     Pol. 1282a.39 [mo/rion] to\n bouleuth\n kaiì to\n e)kklhsiasth\n kaiì to\n dikasth/nŸ:    wÐste 

dikai¿wj ku/rion meizo/nwn to\ plh=qoj: e)k ga\r pollw½n o( dh=moj kaiì h( boulh\ kaiì to\ dikasth/rion. 

kaiì to\ ti¿mhma de\ pleiÍon to\ pa/ntwn tou/twn hÄ to\ tw½n kaq' eÀna kaiì kat' o)li¿gouj mega/laj 

a)rxa\j a)rxo/ntwn. tau=ta me\n ouÅn diwri¿sqw  

     Pol. 1286b.32 bia/zesqai tou\j mh\ boulome/nouj peiqarxeiÍn, hÄ pw½j e)nde/xetai th\n a)rxh\n 

dioikeiÍn; ei¹ ga\r kaiì kata\ no/mon eiãh ku/rioj, mhde\n pra/ttwn kata\ th\n au(tou= bou/lhsin para\ 

to\n no/mon, oÀmwj a)nagkaiÍon u(pa/rxein au)t%½ du/namin vÂ fula/cei tou\j no/mouj. ta/xa me\n ouÅn ta\ 

periì to\n basile/a to\n toiou=ton ou) xalepo\n  

     Pol. 1287a.1 thn hÄ tu/rannon, kaiì Dionusi¿% tij, oÀt' vÃtei tou\j fu/lakaj, sunebou/leue toiÍj 

Surakousi¿oij dido/nai tosou/touj tou\j fu/lakaj. Periì de\ tou= basile/wj tou= kata\ th\n au(tou= 

bou/lhsin pa/nta pra/ttontoj oÀ te lo/goj e)fe/sthke nu=n kaiì poihte/on th\n ske/yin. o( me\n ga\r 

kata\ no/mon lego/menoj basileu\j ou)k eÃstin  

     Pol. 1287a.10  ¹Opou=nta de\ kata/ ti me/roj eÃlattonŸ: periì de \ th=j pambasilei¿aj kaloume/nhj 

ž auÀth d' e)stiì kaq' hÁn aÃrxei pa/nta kata\ th\n e(autou= bou/lhsin o( basileu/jŸ dokeiÍ [de/] tisin 

ou)de\ kata\ fu/sin eiånai to\ ku/rion eÀna pa/ntwn eiånai tw½n politw½n, oÀpou sune/sthken e)c o(moi¿wn 

h( po/lij: toiÍj ga\r o(moi¿oij fu/sei to\  

     Pol. 1297a.2 de/xetai politei¿an eiånai mo/nimon. ou)qe\n ga\r fobero\n mh/ pote sumfwnh/swsin 

oi¸ plou/sioi toiÍj pe/nhsin e)piì tou/touj: ou)de/pote ga\r aÀteroi boulh/sontai douleu/ein toiÍj 

e(te/roij, koinote/ran d', aÄn zhtw½sin, ou)demi¿an eu(rh/sousin aÃllhn tau/thj. e)n me/rei ga\r aÃrxein 

ou)k aÄn u(pomei¿neian dia\ th\n a)pisti¿an  

     Pol. 1298b.33 tou= bouleu/esqai, kaiì lu/ein ou)qe\n dunh/setai tw½n periì th\n politei¿anŸ, eÃti hÄ 

tau)ta\ yhfi¿zesqai to\n dh=mon hÄ mhqe\n e)nanti¿on toiÍj ei¹sferome/noij, hÄ th=j sumboulh=j me\n 

metadido/nai pa=si, bouleu/esqai de\ tou\j aÃrxontaj. kaiì to\ a)ntikei¿menon de\ tou= e)n taiÍj 

politei¿aij gignome/nou deiÍ poieiÍn. a)po 

     Pol. 1299b.32 ou) mh\n a)lla\ kaiì iãdiai¿ tinej ei¹si¿n, oiâon h( tw½n probou/lwn: auÀth ga\r ou) 

dhmokratikh/. boulh\ de\ dhmotiko/n: deiÍ me\n ga\r eiånai¿ ti toiou=ton %Ò e)pimele\j eÃstai tou= dh/mou 

probouleu/ein, oÀpwj a)sxolw½n eÃstai, tou=to d', e)a\n o)li¿goi to\n a)riqmo\n wÕsin, o)ligarxiko/n: tou\j  

     Pol. 1299b.39 kaqesta=sin e)piì toiÍj bouleutaiÍj: o( me\n ga\r bouleuth\j dhmotiko/n, o( de\ 

pro/bouloj o)ligarxiko/n. katalu/etai de\ kaiì th=j boulh=j h( du/namij e)n taiÍj toiau/taij 

dhmokrati¿aij e)n aiâj au)to\j suniwÜn o( dh=moj xrhmati¿zei periì pa/ntwn. tou=to de\ sumbai¿nein 

eiãwqen oÀtan eu)pori¿a tij vÅ [h(] misqou= toiÍj  

     Pol. 1301b.23 ni¿an to\n basile/a th\n e)forei¿an, kaiì e)n  ¹Epida/mn% de\ mete/balen h( politei¿a 

kata\ mo/rion a)ntiì ga\r tw½n fula/rxwn boulh\n e)poi¿hsan, ei¹j de\ th\n h(liai¿an e)pa/nagke/j e)stin 

eÃti tw½n e)n t%½ politeu/mati badi¿zein ta\j a)rxa/j, oÀtan e)piyhfi¿zhtai a)rxh/ tij, o)ligarxiko\n de\ 

kaiì o( aÃrxwn o(  

     Pol. 1304a.20 ei¹j o)ligarxi¿an kaiì ei¹j dh=mon kaiì ei¹j politei¿an e)k tou= eu)dokimh=sai¿ ti hÄ 

au)chqh=nai hÄ a)rxeiÍon hÄ mo/rion th=j po/lewj, oiâon h( e)n  ¹Arei¿% pa/g% boulh\ eu)dokimh/sasa e)n 

toiÍj  MhdikoiÍj eÃdoce suntonwte/ran poih=sai th\n politei¿an, kaiì    pa/lin o( nautiko\j oÃxloj 

geno/menoj aiãtioj th=j periì Sala 

     Pol. 1309a.5 gnwri¿mouj eiånai e)n taiÍj a)rxaiÍj a)ristokratiko/n, tou=to d' eÃstai oÀtan mh\ vÅ 

kerdai¿nein a)po\ tw½n a)rxw½n: oi¸ ga\r aÃporoi ou) boulh/sontai aÃrxein t%½ mhde\n kerdai¿nein, a)lla\ 

pro\j toiÍj i¹di¿oij eiånai ma=llon, oi¸ de\ euÃporoi dunh/sontai dia\ to\ mhdeno\j prosdeiÍsqai tw½n 

koinw½n: wÐste sumbh/setai toiÍj me\n  
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     Pol. 1310a.32 e)leuqeri¿#: to\ me\n ga\r iãson di¿kaion dokeiÍ eiånai, iãson d' oÀ ti aÄn do/cv t%½ 

plh/qei, tou=t' eiånai ku/rion, e)leu/qeron de\ [kaiì iãson] to\ oÀ ti aÄn bou/lhtai¿ tij poieiÍn: wÐste zv= 

e)n taiÍj toiau/taij dhmokrati¿aij eÀkastoj ẅj bou/letai, kaiì ei¹j oÁ xrv/zwn, wj̈ fhsiìn Eu)ripi¿dhj: 

tou=to d' e)stiì fau=lon: ou) ga\r deiÍ  

     Pol. 1310b.25 aiŗoume/nwn eÀna tina\ ku/rion e)piì ta\j megi¿staj a)rxa/j. pa=si ga\r u(ph=rxe toiÍj 

tro/poij tou/toij to\ katerga/zesqai r(#di¿wj, ei¹ mo/non boulhqeiÍen, dia\ to\ du/namin prou+pa/rxein 

toiÍj me\n basilikh=j a)rxh=j toiÍj de\ th\n th=j timh=j: oiâon Fei¿dwn me\n periì  ãArgoj kaiì eÀteroi 

tu/rannoi kate/sthsan basilei¿aj  

     Pol. 1317b.31 si¿an kuri¿an eiånai pa/ntwn hÄ tw½n megi¿stwn, a)rxh\n de\ mhdemi¿an mhqeno\j hÄ oÀti 

o)ligi¿stwn kuri¿an ž tw½n d' a)rxw½n dhmotikw̄taton boulh/, oÀpou mh\ misqou= eu)pori¿a pa=sin: 

e)ntau=qa ga\r a)fairou=ntai kaiì tau/thj th=j a)rxh=j th\n du/namin: ei¹j au(to\n ga\r a)na/gei ta\j 

kri¿seij pa/saj o( dh=moj eu)porw½n  

     Pol. 1317b.37 tau/thjŸ, eÃpeita to\ misqoforeiÍn ma/lista me\n pa/ntaj, e)kklhsi¿an dikasth/ria 

a)rxa/j, ei¹ de\ mh/, ta\j a)rxa\j kaiì ta\ dikasth/ria kaiì <th\n> boulh\n kaiì ta\j e)kklhsi¿aj ta\j 

kuri¿aj, hÄ tw½n a)rxw½n aÁj a)na/gkh sussiteiÍn met' a)llh/lwn. eÃti e)peidh\ o)ligarxi¿a kaiì ge/nei 

kaiì plou/t% kaiì paidei¿# o(ri¿zetai,  

     Pol. 1322b.17 dh=moj: deiÍ ga\r eiånai to\ suna/gon to\ ku/rion th=j politei¿aj. kaleiÍtai de\ eÃnqa 

me\n pro/bouloi dia\ to\ probouleu/ein, oÀpou de\ plh=qo/j e)sti, boulh\ ma=llon. ai̧ me\n ouÅn 

politikaiì tw½n a)rxw½n sxedo\n tosau=tai¿ tine/j ei¹sin: aÃllo d' eiådoj e)pimelei¿aj h( periì tou\j 

qeou/j, oiâon i¸ereiÍj te kaiì e)pimelhtaiì tw½n  

     Pol. 1323a.8 wÐsper a)kolou/qoij dia\ th\n a)douli¿an. triw½n d' ou)sw½n a)rxw½n kaq' aÁj aiŗou=ntai¿ 

tinej a)rxa\j ta\j kuri¿ouj, nomofula/kwn probou/lwn boulh=j, oi¸ me\n nomofu/lakej 

a)ristokratiko/n, o)ligarxiko\n d' oi¸ pro/bouloi, boulh\ de\ dhmotiko/n. periì me\n ouÅn tw½n a)rxw½n, 

wj̈ e)n tu/p%, sxedo\n eiãrhtai periì pasw½n.  

     Pol. 1323a.9 kaq' aÁj aiŗou=ntai¿ tinej a)rxa\j ta\j kuri¿ouj, nomofula/kwn probou/lwn boulh=j, 

oi¸ me\n nomofu/lakej a)ristokratiko/n, o)ligarxiko\n d' oi¸ pro/bouloi, boulh\ de\ dhmotiko/n. periì 

me\n ouÅn tw½n a)rxw½n, ẅj e)n tu/p%, sxedo\n eiãrhtai periì pasw½n.  

     Pol. 1330a.22 eÃxqraj, oi̧ de\ li¿an fronti¿zousi kaiì para\ to\ kalo/n. dio\ par' e)ni¿oij no/moj e)stiì 

tou\j geitniw½ntaj toiÍj o(mo/roij mh\ summete/xein boulh=j <periì> tw½n pro\j au)tou\j pole/mwn, wj̈ 

dia\ to\ iãdion ou)k aÄn duname/nouj bouleu/sasqai kalw½j. th\n me\n ouÅn xwr̄an a)na/gkh divrh=sqai 

to\n tro/pon tou=ton dia\ ta\j proeirhme/naj  

     Pol. 1334b.22 wÒn to\ me/n e)stin oÃrecij to\ de\ nou=j, wÐsper de\ to\ sw½ma pro/teron tv= gene/sei 

th=j yuxh=j, ouÀtw kaiì to\ aÃlogon tou= lo/gon eÃxontoj. fanero\n de\ kaiì tou=to: qumo\j ga\r kaiì 

bou/lhsij, eÃti de\ e)piqumi¿a, kaiì genome/noij eu)qu\j u(pa/rxei toiÍj paidi¿oij, o( de\ logismo\j kaiì o( 

nou=j proi+ou=sin e)ggi¿gnesqai  

     Pol.1335a.6 pro\j th\n tou= nomoqe/tou bou/lhsin. sxedo\n dh\ pa/nta tau=ta sumbai¿nei kata\ 

mi¿an e)pime/leian. e)peiì ga\r wÐristai te/loj th=j gennh/sewj ẅj e)piì to\ pleiÍston ei¹peiÍn a)ndra/si 

me\n o( tw½n e(bdomh/konta e)tw½n a)riqmo\j eÃsxatoj, penth/konta de\  

     Prob. 918a.1 tau)to\ de\ eÃoike kaiì ta\ pro\j mi¿an lego/mena pro\j tau/thn hÄ paranh/thn. deiÍ ga\r 

meta\ sunnoi¿aj kaiì katasta/sewj oi¹keio-ta/thj t%½ hÃqei pro\j th\n bou/lhsin. tou= de\ dh\ meta\ 

sumfwni¿aj ti¿j h( ai¹ti¿a; Dia\ ti¿ hÀdion a)kou/ousin #)do/ntwn oÀsa aÄn proepista/menoi  

     Prob. 952a.31 a)peilou=nta sfodrw½j wj̈ ou) biwsome/noij e)a/n ti sfeteri¿zwntai tw½n 

a)llotri¿wn. eÃti de\ ei¹j me\n th\n oi¹ki¿an e)piì t%½ kekthme/n% e)stiìn oÀn tina aÄn bou/lhtai 

ei¹sde/xesqai, kaiì %Ò mh\ pisteu/ei ei¹sfe/resqai: t%½ de\ e)n t%½ balanei¿% qeme/n% ti ou)k eÃcestin 

ou)qe/na kwlu=sai ouÃte ei¹sie/nai, ouÃte ei¹selqo/nta mh\ para\  
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     Prob. 959b.39   Dia\ ti¿ a)mfo/teroi kata\ a)sqe/neia/n tina tw½n o)fqalmw½n diakei¿menoi, oÀ te 

mu/wy kaiì o( presbu/thj, o( me\n e)ggu\j prosa/gei, aÃn ti bou/lhtai i¹deiÍn, o( de\ po/rrw a)pa/gei; hÄ oÀti 

ou)x o(moi¿a h( a)sqe/neia pare/petai au)toiÍj; o( me\n ga\r pres-bu/thj au)to\ i¹deiÍn a)du/nato/j e)stin: 

ouÂ dh\ sumpi¿ptei h( oÃyij  

     Rhet. 1358b.8 tri¿a ge/nh tw½n lo/gwn tw½n r(htorikw½n, sumbouleutiko/n, dikaniko/n, 

e)pideiktiko/n. sumboulh=j de\ to\ me\n protroph/, to\ de\ a)potroph/: a)eiì ga\r kaiì oi¸ i¹di¿# 

sumbouleu/ontej kaiì oi¸ koinv= dhmhgorou=ntej tou/twn qa/teron poiou=sin. di¿khj de\ to\ me\n  

     Rhet. 1359a.28 periì wÒn me\n ouÅn e)c a)na/gkhj deiÍ labeiÍn ta\j prota/seij, eiãrhtai: meta\ de\ 

tau=ta diairete/on i¹di¿# periì e(ka/stou tou/twn, oiâon periì wÒn sumboulh\ kaiì periì wÒn oi ̧

e)pideiktikoiì lo/goi, tri¿ton de\ periì wÒn ai ̧di¿kai. Prw½ton me\n ouÅn lhpte/on periì poiÍa a)gaqa\ hÄ 

kaka\  

     Rhet. 1359a.34 oÀsa e)nde/xetai kaiì gene/sqai kaiì mh/, oÀsa de\ e)c a)na/gkhj hÄ eÃstin hÄ eÃstai, hÄ 

a)du/naton hÄ eiånai hÄ gene/sqai, periì de\ tou/twn ou)k eÃsti sumboulh/. ou)de\ dh\ periì tw½n 

e)ndexome/nwn a(pa/ntwn: eÃstin ga\r kaiì fu/sei eÃnia kaiì a)po\ tu/xhj gino/mena a)gaqa\ tw½n 

e)ndexome/nwn kaiì gi¿gnesqai kaiì mh/, periì wÒn ou)de\n pro\  

     Rhet. 1359b.32 dapanhma/twn. tau=ta d' ou) mo/non e)k th=j periì ta\ iãdia e)mpeiri¿aj e)nde/xetai 

sunora=n, a)ll' a)nagkaiÍon kaiì tw½n para\ toiÍj aÃlloij eu(rhme/nwn i̧storiko\n eiånai pro\j th\n 

periì tou/twn sumboulh/n. periì de\ pole/mou kaiì ei¹rh/nhj th\n du/namin ei¹de/nai th=j po/lewj, o(po/sh 

te u(pa/rxei hÃdh kaiì po/shn e)nde/xe 

     Rhet. 1364b.33 xroniwte/rwn kaiì ta\ bebaio/tera tw½n a)bebaiote/rwn: u(pere/xei ga\r h( xrh=sij 

tw½n me\n t%½ xro/n% tw½n de\ tv= boulh/sei: oÀtan ga\r bou/lwntai, u(pa/rxei ma=llon h( tou= bebai¿ou. 

kaiì wj̈ aÄn eÁn tw½n sustoi¿xwn kaiì tw½n o(moi¿wn ptws̄ewn, kaiì taÅll' a)kolouqeiÍ, oiâon ei¹ to \ 

a)ndrei¿wj ka/llion kaiì  

     Rhet. 1368a.7 ouÀtw me\n ouÅn lexqe\n u(poqh/khn du/natai, ẅdiì d' eÃpainon "me/ga fronw½n ou)k 

<e)piì> toiÍj dia\ tu/xhn u(pa/rxousin a)lla\ toiÍj di' au(to/n". wÐste oÀtan e)paineiÍn bou/lv, oÀra ti¿ aÄn 

u(po/qoio: kaiì oÀtan u(poqe/sqai, oÀra ti¿ aÄn e)paine/seiaj. h( de\ le/cij eÃstai a)ntikeime/nh e)c 

a)na/gkhj oÀtan to\ me\n kwlu=on to\ de\ mh\ kwlu=on metateqv=.  

     Rhet. 1369a.3 au)toiì aiãtioi, ta\ me\n di' eÃqoj ta\ de\ di' oÃrecin, ta\ me\n dia\ logistikh\n oÃrecin 

ta\ de\ di' aÃlogon: eÃstin d' h( me\n bou/lhsij a)gaqou= oÃrecij ž ou)deiìj ga\r bou/letai a)ll' hÄ oÀtan 

oi¹hqv= eiånai a)gaqo/nŸ, aÃlogoi d' o)re/ceij o)rgh \ kaiì e)piqumi¿a: wÐste pa/nta oÀsa pra/ttousin 

a)na/gkh pra/ttein di' ai¹ti¿aj  

     Rhet. 1373a.14 a)dikhqv= tij oiâon ei¹wq̄ei kaiì au)to\j a)dikeiÍn: le/gw d' oiâon eiã tij to\n ei¹wqo/ta 

u(bri¿zein ai¹ki¿saito. kaiì tou\j hÄ pepoihko/taj kakw½j hÄ boulhqe/ntaj hÄ boulome/nouj hÄ 

poih/sontaj: eÃxei ga\r kaiì to\ h(du\ kaiì to\ kalo/n, kaiì e)ggu\j tou= mh\ a)dikeiÍn fai¿netai. kaiì oiâj 

xariou=ntai hÄ fi¿loij hÄ qaumazome/noij hÄ  

     Rhet. 1378b.19 katafronou=sin, tw½n de\ mhdeno\j a)ci¿wn o)ligwrou=sinŸ, kaiì o( e)phrea/zwn 

fai¿netai o)ligwreiÍn. eÃsti ga\r o( e)phreasmo\j e)mpodismo\j taiÍj boulh/sesin mh\ iàna ti au(t%½ 

a)ll' iàna mh\ e)kei¿n%: e)peiì ouÅn ou)x iàna au(t%½ ti, o)ligwreiÍ: dh=lon ga\r oÀti ouÃte bla/yein 

u(polamba/nei, e)fobeiÍto ga\r aÄn kaiì ou)k w©ligwr̄ei, ouÃt'  

     Rhet. 1379a.9 a)ganaktou=si ga\r dia\ th\n u(peroxh/n. eÃti u(f' wÒn tij oiãetai euÅ pa/sxein deiÍn: 

ouÂtoi d' ei¹siìn ouÁj euÅ pepoi¿hken hÄ poieiÍ, au)to\j hÄ di' au)to/n tij hÄ tw½n au)tou= tij, hÄ bou/letai hÄ 

e)boulh/qh.   fanero\n ouÅn e)k tou/twn hÃdh pw½j te eÃxontej o)rgi¿zontai au)toiì kaiì ti¿sin kaiì dia\ 

poiÍa. au)toiì me\n ga/r, oÀtan lupw½ntai:  

     Rhet. 1381a.7 luphroiÍj mh\ dia/ ti eÀteron a)lla\ di' e)keiÍnon: gignome/nwn ga\r wÒn bou/lontai 

xai¿rousin pa/ntej, tw½n e)nanti¿wn de\ lupou=ntai, wÐste th=j boulh/sewj shmeiÍon ai ̧lu=pai kaiì 
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ai ̧h(donai¿. kaiì oiâj    dh\ tau)ta\ a)gaqa\ kaiì kaka/, kaiì oi¸ toiÍj au)toiÍj fi¿loi kaiì oi¸ toiÍj au)toiÍj 

e)xqroi¿: tau)ta\ ga\r tou/toij bou/lesqai a)na/gkh, wÐste  

     Rhet. 1389a.8 thj, eu)meta/boloi de\ kaiì a(yi¿koroi pro\j ta\j e)piqumi¿aj, kaiì sfo/dra me\n 

e)piqumou=si taxe/wj de\ pau/ontai o)ceiÍai ga\r ai ̧ boulh/seij kaiì ou) mega/lai, wÐsper ai̧ tw½n 

kamno/ntwn di¿yai kaiì peiÍnaiŸ, kaiì qumikoiì kaiì o)cu/qumoi kaiì oiâoi a)kolouqeiÍn tv= o)rgv=. kaiì 

hÀttouj ei¹siì tou= qumou=: dia\ ga\r filotimi¿an ou)k a)ne/xontai  

     Rhet. 1392b.20 teron ge/gonen, oiâon ei¹ e)pile/lhstai, kaiì eÃmaqe/ pote tou=to. kaiì ei¹ e)du/nato 

kaiì e)bou/leto, pe/praxe: pa/ntej ga/r, oÀtan duna/menoi boulhqw½si, pra/ttousin: e)mpodwÜn ga\r 

ou)de/n. eÃti ei¹ e)bou/leto kaiì mhde\n tw½n eÃcw e)kwl̄uen, kaiì ei¹ e)du/nato kaiì w©rgi¿zeto, kaiì ei¹ 

e)du/nato kaiì e)pequ/mei: wj̈ ga\r e)piì to\ polu\  

     Rhet. 1393a.2 fanero\n oÀti e)k tw½n e)nanti¿wn toiÍj ei¹rhme/noij. kaiì periì tou= e)some/nou e)k tw½n 

au)tw½n dh=lon: to/ te ga\r e)n duna/mei kaiì e)n boulh/sei oÄn eÃstai, kaiì ta\ e)n e)piqumi¿# kaiì o)rgv= 

kaiì logism%½ meta\ duna/mewj oÃnta, tau=ta kaiì e)n o(rmv= tou= poieiÍn hÄ mellh/sei eÃstai: ẅj ga\r 

e)piì to\ polu\ gi¿gnetai ma=llon  

     Rhet. 1405a.15 fai¿nesqai. a)lla\ deiÍ skopeiÍn, ẅj ne/% foiniki¿j, ouÀtw ge/ronti ti¿ ž ou) ga\r h( 

au)th\ pre/pei e)sqh/jŸ, kaiì e)a/n te kosmeiÍn bou/lv, a)po \ tw½n belti¿stwn tw½n e)n tau)t%½ ge/nei 

fe/rein th\n    metafora/n, e)a/n te ye/gein, a)po\ tw½n xeiro/nwn: le/gw d' oiâon, e)peiì ta\ e)nanti¿a e)n 

t%½ au)t%½ ge/nei, to\ fa/nai to\n me\n ptw 

     Rhet. 1413b.7 mhgorikh\ kaiì dikanikh/. aÃmfw de\ a)na/gkh ei¹de/nai: to\ me\n ga/r e)stin 

e(llhni¿zein e)pi¿stasqai, to\ de\ mh\ a)nagka/zesqai katasiwpa=n aÃn ti bou/lhtai metadou=nai 

toiÍj aÃlloij, oÀper pa/sxousin oi¸ mh\ e)pista/menoi gra/fein. eÃsti de\ le/cij grafikh\ me\n h( 

a)kribesta/th, a)gwnistikh\ de\ h( u(pokritikwta/th  

     Rhet. 1414b.4 prooi¿mion de\ kaiì a)ntiparabolh\ kaiì e)pa/nodoj e)n taiÍj dhmhgori¿aij to/te 

gi¿netai oÀtan a)ntilogi¿a vÅ. kaiì ga\r h( kathgori¿a kaiì h( a)pologi¿a polla/kij, a)ll' ou)x h( 

sumboulh/: a)ll'    o( e)pi¿logoj eÃti ou)de\ dikanikou= panto/j, oiâon e)a\n mikro\j o( lo/goj hÄ to\ 

pra=gma eu)mnhmo/neuton: sumbai¿nei ga\r tou=  

     Rhet. 1414b.25 ga\r oi¸ au)lhtai¿, oÀ ti aÄn euÅ eÃxwsin au)lh=sai, tou=to proaulh/santej sunh=yan 

t%½ e)ndosi¿m%, kaiì e)n toiÍj e)pideiktikoiÍj lo/goij deiÍ ouÀtwj gra/fein, oÀ ti [ga\r] aÄn bou/lhtai 

eu)qu\ ei¹po/nta e)ndou=nai kaiì suna/yai, oÀper pa/ntej poiou=sin. para/deigma to\ th=j  ¹Isokra/touj  

Ȩle/nhj prooi¿mion: ou)qe\n 

     Rhet. 1414b.35 ga\r tou\j ta\j panhgu/reij suna/gontaj:  ¹Isokra/thj de\ ye/gei oÀti ta\j me\n tw½n 

swma/twn a)reta\j dwreaiÍj e)ti¿mhsan, toiÍj d' euÅ fronou=sin ou)qe\n aÅqlon e)poi¿hsanŸ, kaiì a)po \ 

sumboulh=j ž oiâon oÀti deiÍ tou\j a)gaqou\j tima=n, dio\ kaiì au)to\j  ¹Aristei¿dhn e)paineiÍ, hÄ tou\j 

toiou/touj oiá mh/te eu)dokimou=sin  

     Rhet. 1415a.39 a)eiì sumfe/rei poieiÍn prosektiko/n, dio\ polloiì ei¹j ge/lwta peirw½ntai 

proa/gein. ei¹j de\ eu)ma/qeian aÀpanta a)na/cei, e)a/n tij bou/lhtai, kaiì to\ e)pieikh= fai¿nesqai: 

prose/xousi ga\r ma=llon tou/toij. prosektikoiì de\ toiÍj mega/loij, toiÍj i¹di¿oij, toiÍj qaumastoiÍj, 

toiÍj h(de/sin: dio\ deiÍ e)mpoieiÍn wj̈ periì  

     Rhet. 1418b.7   ta\ de\ pro\j to\n a)nti¿dikon ou)x eÀtero/n ti eiådoj, a)lla\ tw½n pi¿stewn̄ e)sti <to\> 

ta\ me\n lu=sai e)nsta/sei ta\ de\ sullogism%½. deiÍ de\ kaiì e)n sumboulv= kaiì e)n di¿kv a)rxo/menon 

me\n le/gein ta\j e(autou= pi¿steij pro/teron, uÀsteron de\ pro\j ta)nanti¿a a)panta=n lu/onta kaiì 

prodiasu/ronta. aÄn de\ polu/xouj vÅ h(  

     Rhet. 1420a.6 ouÅn de/deiktai;" hÄ "ouÂtoj ti¿ eÃdeicen;"Ÿ. hÄ dh \ ouÀtwj [hÄ] e)k parabolh=j hÄ kata\ 

fu/sin ẅj e)le/xqh, ouÀtwj ta\ au)tou=, kaiì pa/lin, e)a\n bou/lv, xwriìj ta\ tou= e)nanti¿ou lo/gou. 

teleuth\ de\ th=j le/cewj a(rmo/ttei h( a)su/ndetoj, oÀpwj e)pi¿logoj a)lla\ mh\ lo/goj vÅ: "eiãrhka, 

a)khko/ate, eÃxete, kri¿nate".     
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     S.E. 172b.36 ou) dia\ to\n lo/gon sumbai¿nei to\ aÃdocon: a)eiì de\ tou=to kaiì bou/letai o( 

a)gwnizo/menoj.   ãEti d' e)k tw½n boulh/sewn kaiì tw½n fanerw½n docw½n. ou) ga\r tau)ta\ bou/lontai¿ 

te kaiì fasi¿n, a)lla\ le/gousi me\n tou\j eu)sxhmonesta/touj tw½n lo/gwn, bou/lontai de\ ta\ 

faino/mena  

     S.E. 173a.2 lusiteleiÍn: oiâon teqna/nai kalw½j ma=llon hÄ zh=n h(de/wj fasiì deiÍn, kaiì pe/nesqai 

dikai¿wj ma=llon hÄ plouteiÍn ai¹sxrw½j, bou/lontai de\ ta)nanti¿a. to\n me\n ouÅn le/gonta kata\ ta\j 

boulh/seij ei¹j ta\j fanera\j do/caj a)kte/on, to\n de\ kata\ tau/taj ei¹j ta\j a)pokekrumme/naj: 

a)mfote/rwj ga\r a)nagkaiÍon para/doca le/ 

     Top. 126a.13 ta\ a)podoqe/nta, e)peidh\ ou)k e)n t%½ au)t%½ toiÍj eiãdesi pe/fuke gi¿nesqai. o(moi¿wj 

de\ kaiì ei¹ h( fili¿a e)n t%½ e)piqumhtik%½, ou)k aÄn eiãh bou/lhsi¿j tij: pa=sa ga\r bou/lhsij e)n t%½ 

logistik%½. xrh/simoj d' o( to/poj kaiì pro\j to\ sumbebhko/j: e)n t%½ au)t%½ ga\r to\ sumbebhko\j kaiì 

%Ò sumbe/bhken, wÐst' aÄn mh\ e)n t%½  

     Top. 126a.13 ta\ a)podoqe/nta, e)peidh\ ou)k e)n t%½ au)t%½ toiÍj eiãdesi pe/fuke gi¿nesqai. o(moi¿wj 

de\ kaiì ei¹ h( fili¿a e)n t%½ e)piqumhtik%½, ou)k aÄn eiãh bou/lhsi¿j tij: pa=sa ga\r bou/lhsij e)n t%½ 

logistik%½. xrh/simoj d' o( to/poj kaiì pro\j to\ sumbebhko/j: e)n t%½ au)t%½ ga\r to\ sumbebhko\j kaiì 

%Ò sumbe/bhken, wÐst' aÄn mh\ e)n t%½  

     Top. 128a.34 mo/n ti¿ e)sti, kaiì h( mousikh\ e)pisth/mh tij eiånai, kaiì ei¹ to\ badi¿zon t%½ badi¿zein 

kineiÍtai, h( ba/disij ki¿nhsi¿j tij eiånai, skopeiÍn, e)n %Ò aÄn ge/nei bou/lv ti kataskeua/sai, to\n 

ei¹rhme/non tro/pon, oiâon ei¹ th\n e)pisth/mhn oÀper pi¿stin, ei¹ o( e)pista/menoj vÂ e)pi¿statai pisteu/ei: 

dh=lon ga\r oÀti h( e)pisth/mh pi¿stij aÃn tij  

     Top. 146b.2 to\ ge/noj, skopeiÍn ei¹ mh\ eiãrhtai e)n t%½ o(rism%½ pro\j oÁ le/getai hÄ au)to\ hÄ kata\ to\ 

ge/noj, oiâon ei¹ th\n e)pisth/mhn ẅri¿sato u(po/lhyin a)meta/peiston, hÄ th\n bou/lhsin oÃrecin 

aÃlupon: panto\j ga\r tou= pro/j ti h( ou)si¿a pro\j eÀteron, e)peidh\ tau)to\n hÅn e(ka/st% tw½n pro/j ti 

to\ eiånai oÀper to\ pro/j ti¿ pwj eÃxein.  

     Top. 146b.5 panto\j ga\r tou= pro/j ti h( ou)si¿a pro\j eÀteron, e)peidh\ tau)to\n hÅn e(ka/st% tw½n 

pro/j ti to\ eiånai oÀper to\ pro/j ti¿ pwj eÃxein. eÃdei ouÅn th\n e)pisth/mhn ei¹peiÍn u(po/lhyin 

e)pisthtou= kaiì th\n bou/lhsin oÃrecin a)gaqou=. o(moi¿wj de\ kaiì ei¹ th\n grammatikh\n    wr̈i¿sato 

e)pisth/mhn gramma/twn: eÃdei ga\r hÄ pro\j oÁ au)to\  

     Top. 146b.37 qe/ntoj pneu=ma.  ãEti e)piì tw½n o)re/cewn ei¹ mh\ pro/skeitai to\ faino/menon, kaiì e)f' 

oÀswn aÃllwn a(rmo/ttei, oiâon oÀti h( bou/lhsij oÃrecij a)gaqou=, h( d' e)piqumi¿a oÃrecij h(de/oj, a)lla\ 

mh\ fainome/nou a)gaqou= hÄ h(de/oj. polla/kij ga\r lanqa/nei tou\j o)rego 

     Top. 147a.8 ta\ eiãdh a)kte/on to\n tiqe/menon i¹de/aj eiånai. ou) ga\r eÃstin i¹de/a fainome/nou 

ou)deno/j, to\ d' eiådoj pro\j to\ eiådoj dokeiÍ le/gesqai, oiâon au)th\ e)piqumi¿a au)tou= h(de/oj kaiì au)th\ 

bou/lhsij au)tou= a)gaqou=. ou)k eÃstai ouÅn fainome/nou a)gaqou= ou)de\ fainome/nou h(de/oj: aÃtopon 

ga\r to\ eiånai au)to\ faino/menon a)ga 

     Top. 155b.31   Ta\j me\n ouÅn a)nagkai¿aj, di' wÒn o( sullogismo/j, ou)k eu)qu\j au)ta\j protate/on, 

a)ll' a)postate/on oÀti a)nwta/tw, oiâon mh\ tw½n e)nanti¿wn a)ciou=nta th\n au)th\n e)pisth/mhn, aÄn 

tou=to bou/lhtai labeiÍn, a)lla\ tw½n a)ntikeime/nwn: teqe/ntoj ga\r tou/tou kaiì oÀti tw½n e)nanti¿wn h( 

au)th\ sullogieiÍtai, e)peidh\ a)ntikei¿mena  

     Top. 160b.20 aÃdocoj dixw½j: kaiì ga\r e)c hÂj aÃtopa sumbai¿nei le/gein, oiâon ei¹ pa/nta fai¿h tij 

kineiÍsqai hÄ mhde/n, kaiì oÀsa xei¿ronoj hÃqouj e(le/sqai kaiì u(penanti¿a taiÍj boulh/sesin, oiâon oÀti 

h(donh\ ta)gaqo/n, kaiì to\ a)dikeiÍn be/ltion tou= a)dikeiÍsqai: ou) ga\r wj̈ lo/gou xa/rin u(pe/xonta 

a)ll' ẅj ta\ dokou=nta le/gonta misou=sin.  

     Phrag. 1.11.70.9  ¹Apo/llwna, tau=q' uÀsteron kate/kausen a)delfh/ tij au)tou=® hÄ quga/thr, wÐj 

fhsin  I̧erw̄numoj®to\ me\n prooi¿mion aÃkousa, ta\ de\ Persika\ boulhqeiÍsa dia\ to\ a)telei¿wta 

eiånai. kaqo/lou de/ fhsi kaiì trag%di¿aj au)to\n gra/yai kaiì politika/. 
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     Phrag. 3.22.135.6 menoj. o( ga\r 20 ¹Aristote/lhj20 fhsiì deiÍn to\n su/mboulon ouÀtw 

sumbouleu/ein ẅj e(auto\n me/llonta koinwneiÍn tou/toij e)f' oiâj poieiÍtai th\n sumboulh/n: 

tou/toij ga\r pei¿qontai ma=llon, ouÁj aÄn o(rw½sin e(toi¿mouj oÃntaj summete/xein wÒn sumbouleu/ein 

e)gnwk̄asi.  

     Phrag. 3.24.171.5 zhteiÍ de\ o( 20 ¹Aristote/lhj20, dia\ ti¿ th\n KaluywÜ kaiì th\n Ki¿rkhn kaiì th\n  

¹InwÜ au)dhe/ssaj le/gei mo/naj: pa=sai ga\r kaiì ai ̧ aÃllai fwnh\n eiåxon. kaiì lu=sai me\n ou) 

bebou/lhtai, metagra/fei de\ pote\ me\n ei¹j to\ au)lh/essa, e)c ouÂ dhlou=sqai¿ fhsin oÀti monw̄deij 

hÅsan: e)piì de\ th=j  ¹Inou=j ou)dh/essa. tou=to ga\r  

     Phrag. 3.24.174.6 fhsi dia\ to\ ei¹de/nai oÀti ou)k hÅn i¹atro\j o( Poseidw½n a)ll' o(  ¹Apo/llwn, 20 

¹Aristote/lhj20 de\ ou)x oÀti ou) dunh/setai a)ll' oÀtiou) boulhqh/setai dia\ th\n ponhri¿an tou= 

Ku/klwpoj. dia\ ti¿ ouÅn o( Poseidw½n w©rgi¿sqh, kai¿toi mh\ xalepai¿nwn dia\ to\ a)po/fqegma a)lla\ 

dia\ th\n tu/flwsin "1Ku/klwpoj ga\r kexo/-     

     Phrag. 8.44.n.58 o( de\ Pla/twn eÃgraye politei¿an e)n vÂ diale/getai pw½j xrh\ krateiÍn kaiì 

ta/ttein politei¿an.  [...] e)n oiâj e)boulh/qh safe/stata e)di¿dacen, wj̈ e)n toiÍj metewr̄oij kaiì toiÍj 

topikoiÍj kaiì 20taiÍj gnhsi¿aij au)tou= politei¿aij20, aÀper dia\ to\ koino/teron tw½n qewrhma/twn  

     Phrag. 8.44.398.7 a)ndra/poda swz̄ein eÀkaston wj̈ dunato/n ... ou)k oÃntwn de\ dhmosi¿wn 

xrhma/twn toiÍj  ¹Aqhnai¿oij 20 ¹Aristote/lhj20 me/n fhsith\n e)c  ¹Arei¿ou pa/gou boulh\n 

pori¿sasan e(ka/st% tw½n stra-teuome/nwn o)ktwÜ draxma\j ai¹tiwta/thn gene/sqai tou= 

plhrwqh=nai ta\j trih/reij: Klei¿dhmoj de\ kaiì tou=to tou= Qemisto 

     Phrag. 8.44.412.9 patr%½oj kaiì Zeu\j eÀrkeioj kaiì ei¹ tou\j gone/aj euÅ poiou=si kaiì ei¹ 

e)stra/teuntai u(pe\r th=j patri¿doj kaiì ei¹ to\ ti¿mhma eÃstin au)toiÍj. e)phrw̄ta d' h( boulh/, wÓmnuon 

d' ouÂtoi pro\j tv= basilei¿% sto#=, e)piì tou= li¿qou u(f' %Ò ta\ tamieiÍa, sumfula/cein tou\j no/mouj 

kaiì mh\ dwrodokh/sein, hÄ xrusou=n  

     Phrag. 8.44.414.4 [...] qesmoqetw½n a)na/krisij20™ kata \ 20 ¹Aristote/lhn20 oi¸ qesmoqe/tai e)k 

tw½n Öq a)rxo/ntwn, au)toiì eÁc oÃntej. oi¸ de\ laxo/ntej u(po\ th=j boulh=j tw½n pentakosi¿wn kaiì tou= 

dikasthri¿ou dokima/zontai plh\n tou= grammate/wj e)rwtw̄menoi ti¿nej au)tw½n pate/rej, o(moi¿wj 

kaiì dh/mwn ti¿nwn  

     Phrag. 8.44.416.4 li¿q% tou\j oÀrkouj poieiÍsqai, wj̈ 20 ¹Aristote/lhj20 e)n tv=  ¹Aqhnai¿wn 

politei¿# kaiì Filo/xoroj e)n t%½ Ög u(poshmai¿nousin. koino\n me\n ouÅn wÓmnuen oÀrkon h( boulh\ tou\j 

So/lwnoj no/mouj e)mpedw̄sein, iãdion d' eÀkastoj tw½n qesmoqetw½n e)n a)gor#= pro\j t%½ li¿q% 

katafati¿zwn eiã ti  

     Phrag. 8.44.417.10 bouleu/sewj, a)grafi¿ou, moixei¿aj. ei¹sa/gousi de\ kaiì dokimasi¿an taiÍj 

a)rxaiÍj kaiì tou\j a)peyhfisme/nouj kaiì ta\j e)k th=j boulh=j katagnw̄seij kaiì di¿kaj e)mporika\j 

kaiì metallika\j kaiì e)a\n dou=loj kakw½j a)goreu/v to\n e)leu/qeron, kaiì taiÍj a)rxaiÍj 

e)piklhrou=si ta\ dikasth/ria ta\ iãdia kaiì ta\ dhmo/sia, kaiì ta\  

     Phrag. 8.44.428.3   pa/redroj™  ¹Aristote/lhj20 d' e)n tv=  ¹Aqhnai¿wn politei¿# fhsiì 

"1lamba/nousi de\ kaiì pare/drouj oÀ te aÃrxwn kaiì o( pole/marxoj, du/o e(ka/teroj ouÁj aÄn 

bou/lhtai. kaiì ouÂtoi dokima/zontai e)n t%½ dikasthri¿% priìn paredreu/ein kaiì eu)qu/naj dido/asin 

e)pa\n paredreu/swsin."2  

     Phrag. 8.44.433.6 nai¿wn politei¿#. [...] pruta/neij20™ to \ de/katon me/roj th=j boulh=j tw½n 

pentakosi¿wn, penth/konta aÃndrej a)po\ mia=j fulh=j, oi¸ dioikou=ntej aÀpanta ta\ u(po\ th=j boulh=j 

pratto/mena pruta/neij e)kalou=nto.  

     Phrag. 8.44.433.8 s. pruta/neij20™ to\ de/katon me/roj th=j boulh=j tw½n pentakosi¿wn, 

penth/konta aÃndrej a)po\ mia=j fulh=j, oi¸ dioikou=ntej aÀpanta ta\ u(po\ th=j boulh=j pratto/mena 

pruta/neij e)kalou=nto. e)pruta/neuon de\ <kata\ prutanei¿an> e)k diadoxh=j a)llh/laij ai ̧ de/ka 

fulaiì klh/r% laxou=sai <kata\ e)niauto/n>.  
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     Phrag. 8.44.434.1 tw½n me\n tessa/rwn prw½ton e(ka/sth eiåxe th\n prutanei¿an a)partizome/nhn 

ei¹j lÖ² h(me/raj, ai ̧ de\ loipaiì eÁc a)na\ lÖe.  [...] pruta/neij20. ouÂtoi th\n boulh\n suna/gousin 

o(shme/rai, plh\n aÃn tij vÅ aÃfetoj, to\n de\ dh=mon tetra/kij e(ka/sthj prutanei¿aj: kaiì 

progra/fousi pro\ th=j bou 

     Phrag. 8.44.434.3 ouÂtoi th\n boulh\n suna/gousin o(shme/rai, plh\n aÃn tij vÅ aÃfetoj, to\n de\ 

dh=mon tetra/kij e(ka/sthj prutanei¿aj: kaiì progra/fousi pro\ th=j boulh=j kaiì pro\ th=j 

e)kklhsi¿aj u(pe\r wÒn deiÍ xrhmati¿zein. tw½n d' e)kklhsiw½n h( me\n kuri¿a, e)n vÂ ta\j a)rxa\j 

e)pixeirotonou=sin  

     Phrag. 8.44.434.17 diìj d' ou)k eÃcesti gene/sqai to\n au)to\n e)pista/thn. eÃxei de\ ouÂtoj tw½n i¸erw½n 

ta\j kleiÍj e)n oiâj ta\ xrh/mata kaiì ta\ gra/mmata. kaiì oÀtan oi¸ pruta/neij to\n dh=mon hÄ th\n 

boulh\n suna/gwsin, ouÂtoj e)c e(ka/sthj fulh=j pro/edron eÀna klhroiÍ, mo/nhn th\n prutaneu/ousan 

a)fiei¿j.  

     Phrag. 8.44.435.3  [...] ti¿nej de\ ai ̧ ku/riai e)kklhsi¿ai 20 ¹Aristote/lhj20 dedh/lwken e)n tv=  

¹Aqhnai¿wn politei¿# le/gwn tou\j pruta/neij suna/gein th\n boulh\n kaiì to\n dh=mon, th\n me\n 

boulh\n o(shme/rai, plh\n e)a/n tij a)fe/simoj vÅ, to\n de\ dh=mon tetra/kij th=j prutanei¿aj e(ka/sthj. 

progra/fousi  

     Phrag. 8.44.435.4 e)kklhsi¿ai 20 ¹Aristote/lhj20 dedh/lwken e)n tv=  ¹Aqhnai¿wn politei¿# le/gwn 

tou\j pruta/neij suna/gein th\n boulh\n kaiì to\n dh=mon, th\n me\n boulh\n o(shme/rai, plh\n e)a/n tij 

a)fe/simoj vÅ, to\n de\ dh=mon tetra/kij th=j prutanei¿aj e(ka/sthj. progra/fousi de/, fhsi¿, kaiì 

kuri¿an e)kklhsi¿an, e)n vÂ deiÍ ta\j a)rxa\j a)po 

     Phrag. 8.44.437.14 xrh/mata, eÃti mh\n kaiì th\n dhmosi¿an sfragiÍda. e)peida\n de\ oi¸ pruta/neij 

sunaga/gwsi th\n boulh\n hÄ to\n dh=mon, o( e)pista/thj klhroiÍ proe/drouj e)nne/a, a)po\ fulh=j 

e(ka/sthj eÀna plh\n th=j prutaneuou/shj. kaiì pa/lin e)k tw½n e)nne/a tou/twn e)pista/thn eÀna 

klhroiÍ kaiì to\ pra=gma paradi¿dwsin, au)to\j de\  

     Phrag. 8.44.439.4 kaqi¿stato kaiì ti¿ eÃpratten, wj̈ tw½n gramma/twn t' e)stiì ku/rioj kaiì ta\ 

yhfi¿smata ta\ geno/mena fula/ttei kaiì ta\ aÃlla pa/nta a)ntigra/fetai kaiì paraka/qhtai tv= 

boulv=, dedh/lwken 20 ¹Aristote/lhj20 e)n  ¹Aqhnai¿wn politei¿#. 

     Phrag. 8.44.439.7 20 ¹Aristote/lhj20 e)n  ¹Aqhnai¿wn politei¿#. [...] grammateu\j20 o( kata\ 

prutanei¿an klhrwqeiìj u(po\ th=j boulh=j e)piì t%½ ta\ gra/mmata fula/ttein kaiì ta\ yhfi¿smata, 

kaiì eÀteroj e)piì tou\j no/mouj u(po\ th=j boulh=j xeirotonou/menoj. o( d' u(po\ tou= dh/mou aiŗeqeiìj 

grammateu\j  

     Phrag. 8.44.439.8  grammateu\j20 o( kata\ prutanei¿an klhrwqeiìj u(po\ th=j boulh=j e)piì t%½ ta\ 

gra/mmata fula/ttein kaiì ta\ yhfi¿smata, kaiì eÀteroj e)piì tou\j no/mouj u(po\ th=j boulh=j 

xeirotonou/menoj. o( d' u(po\ tou= dh/mou aiŗeqeiìj grammateu\j a)naginws̄kei t%½ te dh/m% kaiì tv= 

boulv=. 20a)ntigrafeu\j20  

     Phrag. 8.44.439.10 ta\ yhfi¿smata, kaiì eÀteroj e)piì tou\j no/mouj u(po\ th=j boulh=j 

xeirotonou/menoj. o( d' u(po\ tou= dh/mou aiŗeqeiìj grammateu\j a)naginws̄kei t%½ te dh/m% kaiì tv= 

boulv=. 20a)ntigrafeu\j20 pro/teron me\n aiŗeto/j, auÅqij de\ klhrwto\j hÅn kaiì pa/nta a)ntegra/feto 

parakaqh/menoj tv= boulv=. [du/o d' hÅsan, o( me\n  

     Phrag. 8.44.439.12 a)naginw̄skei t%½ te dh/m% kaiì tv= boulv=. 20a)ntigrafeu\j20 pro/teron me\n 

aiŗeto/j, auÅqij de\ klhrwto\j hÅn kaiì pa/nta a)ntegra/feto parakaqh/menoj tv= boulv=. [du/o d' 

hÅsan, o( me\n th=j boulh=j, o( de\ th=j dioikh/sewj.]    

     Phrag. 8.44.439.13 pro/teron me\n aiŗeto/j, auÅqij de\ klhrwto\j hÅn kaiì pa/nta a)ntegra/feto 

parakaqh/menoj tv= boulv=. [du/o d' hÅsan, o( me\n th=j boulh=j, o( de\ th=j dioikh/sewj.]   [...] 

a)ntigrafeu/j 20™ o( kaqista/menoj e)piì tw½n kataballo/ntwn tina \ tv= po/lei xrh/mata wÐste 

a)ntigra/fesqai  
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     Phrag. 8.44.439.17 kataballo/ntwn tina\ tv= po/lei xrh/mata wÐste a)ntigra/fesqai tau=ta ... 

[dittoiì de\ hÅsan a)ntigrafeiÍj, o( me\n th=j dioikh/sewj, wÐj fhsi Filo/xoroj,] o( de\ th=j boulh=j, wj̈ 

20 ¹Aristote/lhj20 e)n  ¹Aqhnai¿wn politei¿#.     

     Phrag. 8.44.439.20 te/lhj20 e)n ¹Aqhnai¿wn politei¿#. [...] ouÂtoj pra/cewj me\n    ou)demia=j hÅn 

ku/rioj, u(panegi¿nwske de\ tv= boulv= kaiì t%½ dh/m% ta\ pratto/mena. o( d' a)ntigrafeu\j kaiì ouÂtoj 

a)po\ tou= gra/fein ta\ para\ tv= boulv= w©no/mastai.  

     Phrag. 8.44.439.22 ou)demia=j hÅn ku/rioj, u(panegi¿nwske de\ tv= boulv= kaiì t%½ dh/m% ta\ 

pratto/mena. o( d' a)ntigrafeu\j kaiì ouÂtoj a)po\ tou= gra/fein ta\ para\ tv= boulv= w©no/mastai.    

     Phrag. 8.44.440.4 oi¸ a)pode/ktai ... 20 ¹Aristote/lhj20 d' e)n tv=  ¹Aqhnai¿wn politei¿# dedh/lwken 

wj̈ de/ka te eiãhsan kaiì wj̈ paralabo/ntej ta\ grammateiÍa a)palei¿fousi ta\ kataballo/mena 

xrh/mata th=j boulh=j e)nanti¿on e)n t%½ bouleuthri¿% kaiì pa/lin a)podido/asi ta\ grammateiÍa t%½ 

dhmosi¿%. kaiì a(plw½j aÁ pra/ttousi diasafeiÍ.  

     Phrag. 8.44.440.13 t%½ dhmosi¿%: dia\ tou=to ga\r kaiì a)pode/ktai e)kalou=nto. eiåta e)ch/tazon ta/ 

te o)feilo/mena kaiì ta\ a)podido/mena xrh/mata su\n tv= boulv= kaiì e)me/rizon ei¹j aÁ xrh\ 

a)nali¿skein.  

     Phrag. 8.44.442.4 oi¸ tami¿ai, de/ka to\n a)riqmo/n. paralamba/nousi d' ouÂtoi to/ te aÃgalma th=j  

¹Aqhna=j kaiì ta\j ni¿kaj kaiì to\n aÃllon ko/smon kaiì ta\ xrh/mata e)nanti¿on th=j boulh=j, wÐj fhsin 

20 ¹Aristote/lhj20 e)n  ¹Aqhnai¿wn politei¿#. ei¹siì de/ tinej kaiì tw½n ž i̧erw½nŸ trih/rwn tami¿ai, wj̈ 

o( 20au)to\j filo/sofo/j20 fhsin.  

     Phrag. 8.44.446.11 ei¹si klhrwtoi¿, de/ka to\n a)riqmo/n, e)f' wÒn pa/ntej oi̧ aÃrcantej a)rxh\n 

h(ntinou=n lo/gon a)pe/feron tw½n di%khme/nwn. logistai¿. kaiì tou/touj h( boulh\ klhroiÍ kat' a)rxh\n 

wj̈ parakolouqeiÍn toiÍj dioikou=sin.   

     Phrag. 8.44.456.2 mai¿nonto iàna mhdeiìj kakourgh/sv periì ta\ e)mballo/mena. eÃfesij20 de/ e)stin 

oÀtan tij a)po\ diaithtw½n hÄ a)rxo/ntwn hÄ dhmotw½n e)piì dikasth\n e)fv=, hÄ a)po\ boulh=j e)piì dh=mon, hÄ 

a)po\ dh/mou e)piì dikasth/rion, hÄ a)po\ dikastw½n e)piì ceniko\n dikasth/rion: e)fe/simoj d' w©noma/zeto 

h( di¿kh.  

     Phrag. 8.44.458.2 bouleu/sewj20™ e)gklh/matoj oÃnoma ... oÀtan e)c e)piboulh=j ti¿j tini 

kataskeua/sv qa/naton, e)a/n te a)poqa/nv o( e)pibouleuqeiìj e)a/n te mh/. ... ma/rtuj  ¹IsaiÍoj e)n t%½ 

pro\j  Eu)klei¿dhn e)piì Polladi¿% le/gwn eiånai ta\j di¿kaj, Dei¿narxoj  

     Phrag. 8.44.469.8 grammateiÍa e)negra/fonto, kaiì e)pegra/fonto au)toiÍj oÀ te aÃrxwn e)f' ouÂ 

e)negra/fhsan o( e)pw̄numoj kaiì o( t%½ prote/r% eÃtei dedi%khkwj̄: nu=n de\ ei¹j th\n boulh\n 

a)nagra/fontai"2. 20kaiì met' o)li¿ga20 "1xrw½ntai de\ toiÍj e)pwnu/moij kaiì pro\j ta\j stratei¿aj, 

kaiì oÀtan h(liki¿an e)kpe/mpwsi, progra/fousin a)po\ ti¿noj  

     Phrag. 8.44.470.3   Harpocr. s. a)du/natoi20™ ... oi¸ e)nto\j triw½n mnw½n kekthme/noi to\ sw½ma 

pephrwme/noi. e)la/mbanon de\ ouÂtoi dokimasqe/ntej u(po\ th=j boulh=j du/o o)bolou\j th=j h(me/raj 

e(ka/sthj hÄ o)bolo/n, wÐj fhsin 20 ¹Aristote/lhj 20 e)n  ¹Aqhnai¿wn politei¿#.... eÃsti de\ kaiì lo/goj 

tij ẅj Lusi¿ou periì tou= a)duna/tou  

     Phrag. 8.44.470.12 po/lewj, misqoforou/ntwn au)tw½n wj̈ e)nto\j triw½n mnw½n periousi¿an 

kekthme/nwn. e)dokima/zonto de\ oi¸ a)du/natoi u(po\ th=j tw½n pentakosi¿wn boulh=j kaiì e)la/mbanon 

th=j h(me/raj, wj̈ me\n  Lusi¿aj o)bolo\n eÀna ... 20 ¹Aristote/lhj20 de\ du/o eÃfh. 

     Phrag. 8.44.470.15  Lusi¿aj o)bolo\n eÀna ... 20 ¹Aristote/lhj20 de\ du/o eÃfh.  Hesych. a)du/natoi™ 

oi¸ e)nto\j kekthme/noi triw½n mnw½n para\  ¹AttikoiÍj. e)la/mbanon de\ para\ th=j boulh=j du/o 

o)bolou/j. 

     Phrag. 8.44.554.4 s. to\ Mhliako\n ploiÍon20 tou=to e)piì tw½n aÃgan r(eo/ntwn ploi¿wn a)po\ 

i¸stori¿aj tino\j eiãrhtai. fhsiì ga\r 20 ¹Aristote/lhj20  I̧ppo/thn ei¹j a)poiki¿an stello/menon toiÍj 
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mh\ boulhqeiÍsin au)t%½ sumpleiÍn katara/sasqai: e)peidh\ ga\r profasizo/menoi oi¸ me\n ta\j 

gunaiÍkaj au)toiÍj a)rrwsteiÍn oi¸ de\ ta\ ploiÍa r(eiÍn kate/ 

     Phrag. 8.45.609.11 wÐran paraskeuazome/nouj eÃaroj a)rxome/nou pleiÍn. e)mprhsqeisw½n de\ 

au)toiÍj u(po\ nu/kta tw½n new½n ou)k eÃxontaj oÀpwj poih/sontai th\n aÃparsin, a)boulh/t% a)na/gkv 

tou\j bi¿ouj e)n %Ò kath/xqhsan xwri¿% i¸dru/sasqai. sumbh=nai de\ au)toiÍj tou=to dia\ gunaiÍkaj 

ai¹xmalw̄touj, aÁj eÃtuxon aÃgontej e)c  ¹Ili¿ou:  

      Phrag.8.45.611.39 Qemistoklh=j kaiì  ¹Aristei¿dhj. kaiì h( e)c  ¹Arei¿ou pa/gouboulh\ polla\ 

e)du/nato.   8. kaiì tw½n o(dw½n e)pimelou=ntai, oÀpwj mh/ tinej a)noikodomw½sin au)ta\j hÄ drufa/ktouj 

u(pertei¿nwsin. o(moi¿wj de\ kaqi 

     Phrag. 8.45.611.130 th=j a)gora=j kaiì tw½n lime/nwn. kaiì t%½ mh/te aÃdikoj mh/te  u(bristh\j eiånai, 

misopo/nhroj de\, ta\j de\ proagwga\j pa/saj katepo/ntise. boulh\n de\ e)p' e)sxa/twn kate/sthsen, 

oiá ou)k e)fi¿esan dapana=n ple/on hÄ kata\ ta\j proso/douj.  

     Phrag. 8.50.640.35 10. eÀteron. Ne/stora to\n Puli¿wn h(gh/tora hÀde qano/nta gh= kate/xei boulv= 

fe/rtaton h(miqe/wn.  

       

      

 

 

 

 

 

 


